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5ª FEIRA – 10 de março de 2022 
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– Sala virtual no Google Meet  
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* Trabalho Mestrando (a) 
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1. Letras feridas, escritas que puls(ão)am: Sylvia 

Plath e o recurso sublimatório 
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9h10 – 
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2. A Sexualidade De Um(A) Analista: 
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9h50 –  
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de um processo emancipatório 
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Profa. Susie A.G. de Roure 

 

10h50 –  
11h30 

4. Ideação suicida na adolescência: uma leitura 
psicanalítica 

Longonice R.dos S. Reis 
Profa. Susie A.G. de Roure 

 

11h30 –  
12:10 

5. “A morte de Ivan Ilitch", de Lev Tolstói: um olhar 
psicanalítico sobre morte 
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APRESENTAÇÃO 

 

Entre 07 e 10 de março de 2022 foi realizado o 7º Seminário de Pesquisa do Programa 

de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Goiás (PPPGP-UFG). 

Infelizmente, por conta das barreiras sanitárias criadas pela pandemia de Covid-19, o 

seminário foi realizado na modalidade remota. No entanto, o evento, apesar de insuperáveis 

limites criados pela modalidade remota, foi um profícuo espaço para debates importantes 

sobre pesquisas realizadas por docentes e discentes do PPGP-UFG. 

Os seminários organizados pelo PPGP-UFG buscam, fundamentalmente, fortalecer o 

desenvolvimento da Psicologia no estado de Goiás, socializar o conhecimento produzido por 

docentes e discentes e o intercâmbio científico possibilitado pela participação de 

pesquisadoras e pesquisadores de outras universidades que são convidadas(os) para o evento. 

No ano de 2022, nove convidados de cinco instituições diferentes participaram, remotamente, 

de diferentes momentos do 7º Seminário.   

Como o evento foi organizado no mesmo ano em que se completaram 60 anos de 

regulamentação da Psicologia como profissão no Brasil a conferência de abertura, ministrada 

por um importante estudioso da história da profissão e os projetos ético-políticos que a 

atravessam, professor Oswaldo Hajime Yamamoto (UFRN), para discutir “60 anos de 

profissão e projeto ético-político: novos e velhos desafios”. Em sua conferência retomou o 

processo de autonomização da Psicologia que culminou na regulamentação da profissão em 

1962, destacando como ela foi determinada por processos sociais típicos da formação social 

brasileira. Além disso, descreveu as mudanças no perfil profissional da Psicologia brasileira a 

partir do processo de redemocratização e analisou os rebatimentos da tendência ao 

assalariamento dos profissionais na Psicologia. Finalmente, indicou os desafios enfrentados 

pela ampliação do contingente da população com a qual psicólogas e psicólogos trabalham. 

Além da conferência, foi realizada a apresentação e discussão pública de estudos 

realizados pelos estudantes da Turma 08 do PPGP-UFG. Foram realizadas sete sessões de 

apresentação e avaliação dos trabalhos por um convidado externo, com a mediação de um 

professor do PPGP e debatidos pelo público presente. Os convidados externos foram:  

- Prof. Dr. Jáder Ferreira Leite (UFRN) 

- Profa. Dra. Christiane Carrijo Eckhardt Mouammar (UNESP) 

- Profa. Dra. Márcia Cristina Maesso (UNB)  
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- Profa. Dra. Tatiana de Cássia Nakano (PUC Campinas) 

- Profa. Dra. Ana Karenina de Melo Arraes (UFRN) 

- Profa. Dra. Ilana Lemos de Paiva (UFRN) 

- Profa. Dra. Janaina Cassiano Silva (UFCAT) 

- Prof. Dr. Érico Bruno Viana Campos (UNESP) 

 Os Anais do 7º Seminário do PPGP têm o objetivo de registrar e divulgar as pesquisas 

discutidas no evento. O documento apresenta a programação e os resumos dos trabalhos. 

Nossa expectativa é que o evento possa ter promovido reflexões e discussões sobre as 

contribuições da ciência psicológica para os processos de desenvolvimento humano e para a 

sociedade de modo geral.  

COMISSÃO ORGANIZADORA 

Alba Cristhiane Santana  

Anderson de Brito Rodrigues 

Fernando Lacerda Júnior  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

8 
 

RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 01: Processos Psicossociais e Subjetividade 

 

A intensificação do sofrimento psíquico na pandemia: implicações para o processo de 

medicalização da vida e da produção de subjetividade 

 Wany Teixeira Lima 

   Orientador: Prof. Dr. Tiago Cassoli  

 

A presente pesquisa tem como objetivo investigar como a intensificação do 

sofrimento psíquico provocado pela pandemia pode contribuir para o processo de 

psicologização e psiquiatrização da vida e da produção dos modos de subjetivação no âmbito 

da Atenção Básica, em um município do Tocantins. Pretende-se, ainda, mapear, por meio do 

levantamento bibliográfico, as contribuições relevantes para a compreensão do processo de 

medicalização da vida na pandemia; realizar um recorte genealógico de pandemias anteriores 

para apreender como o isolamento social produz sofrimento psíquico; cartografar as linhas de 

força que colocam em evidência de que maneira este dispositivo produz os discursos sobre a 

medicalização do sofrimento psíquico; e, por fim, evidenciar o papel da psicologia na 

Atenção Básica no enfrentamento do impacto psicológico provocado pela pandemia, suas 

possibilidades e desafios no processo de desmedicalização.  

O termo Atenção Básica (AB) pode ser definido como o conjunto de ações de saúde, 

no âmbito individual e coletivo, incluindo a promoção e a proteção da saúde, a prevenção 

de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da 

saúde (Brasil, 2012). Para a reorganização da AB no país, criou-se a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) como forma de expandir, qualificar e consolidar a AB, possibilitando dessa 

maneira reorientar o processo de trabalho com maior potencial, de aprofundar os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), ampliando a resolutividade e impacto na 

situação de saúde das pessoas e coletividades (Morais, Gomes & Guimarães, 2016). 

O número de pessoas infectadas pelo novo coronavírus no Brasil ultrapassa de 27 

milhões. Segundo dados do Ministério da Saúde, até o dia 17 de fevereiro de 2022 foram 

confirmados 27,8 milhões de casos além das subnotificações e o número de óbitos chegaram a 

641 mil  (Brasil, 2022). A partir desta realidade, o vírus se espalha criando um novo cenário 
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social e neste agenciamento1, o mesmo muitas vezes se acopla ao medo da morte, tristeza, 

ansiedade, entre outras reações emocionais que podem ser esperadas no momento. Assim, o 

impacto psicológico culmina na intensificação de queixas emocionais, que por sua vez, se 

apresenta como um desdobramento inevitável do processo de patologização dos problemas de 

saúde, muitas vezes, manifestado por meio de práticas medicalizantes. 

A escolha do tema advém de reflexões e, principalmente, de inquietações que 

emergiram da minha prática enquanto psicóloga da AB. Nessa trajetória me confrontei com o 

aumento do consumo de psicofármacos nos serviços de saúde pública a partir de queixas 

inespecíficas, marcadas por histórias de pessoas em sofrimento psíquico que vivenciavam 

algum problema psicossocial, encaminhadas para o atendimento pelos/as médicos/as da ESF, 

por acreditar na necessidade de um acompanhamento psicológico sobre o caso ou por meio de 

demanda espontânea, sendo que a grande maioria desses usuários apresentavam histórico de 

patologização/psiquiatrização da vida a partir de práticas medicalizantes.  

O uso incorreto e desregulado de medicamentos é uma realidade mundial (Brasil, 

2019). Assim, discutir a medicalização da vida como parte do processo de adoecimento e 

saúde, permite um pensamento mais crítico, que pode apontar alternativas e estratégias menos 

nocivo ao indivíduo e a sua existência que vem sendo patologizada e, por conseguinte, 

desumanizada (Faria, Ferreira & Pinto, 2020). Dessa maneira, Meira (2012) ratifica que não 

se trata de negar as bases biológicas do comportamento humano, nem tão pouco fazer uma 

crítica a medicação de doenças, mas defender uma firme contraposição em relação às 

tentativas de se tornar problemas da vida cotidiana em sintomas de doenças ou de se reduzir a 

subjetividade humana de forma estrita aos aspectos orgânicos.  

A terminologia medicalização, aparece inicialmente com Illich (1975), em sua obra “A 

Expropriação da Saúde” para descrever a crescente inclusão dos saberes médicos sobre 

campos da vida individual, processo pelo qual problemas não médicos são definidos e 

tratados como problemas médicos, usualmente em termos de doenças e desordens. O referido 

autor destaca como a mentalidade médica vai se espalhando e influenciando todas as relações 

sociais, chamando esse processo de medicalização da vida.  

Cabe assinalar que existe uma diferenciação entre os termos medicalização, 

medicamentalização e medicação. O primeiro refere-se a um tipo de racionalidade 

                                                             
1 O agenciamento, na obra de Deleuze e Guattari (1995) é considerado o precursor do conceito de rizoma, este 

definido como uma multiplicidade que produz individualizações contextuais.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rizoma_(filosofia)


 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

10 
 

determinista que não considera a totalidade do ser humano e sim questões individuais, ou seja, 

não envolve somente o uso de medicamentos, mas também uma maneira de controlar a vida e 

a sociedade. A medicamentalização, por sua vez, é percebida como uma consequência do 

termo anterior, por se relacionar ao uso de medicamentos em situações que antes não eram 

consideradas como problemas médicos ou tratamento farmacológico. Já no que diz respeito à 

medicação, vale destacar que seu uso inadequado e irracional é uma forma de medicalização 

da vida, como maneira de normalizar os indivíduos (Brasil, 2019).  

Foucault (1979) acolhe o termo medicalização e faz referência ao processo quando 

coloca em evidência a constituição de uma sociedade da norma, na qual o indivíduo e a 

população são compreendidos e controlados por meio dos saberes médicos. O referido autor 

amplia o uso do conceito, referindo-se ao processo de medicalização social, argumentando 

que a prática social transformou o corpo do homem em força de trabalho, governando a vida 

de todos e de cada um. A priori, esse controle era realizado por intermédio da ação sobre o 

biológico e, posterior, controlavam-se as consciências e ideologias. Neste sentido, Foucault 

fala do desenvolvimento de um poder sobre a vida – um biopoder – que é exercido sobre os 

corpos por meio da tecnologia disciplinar.  

De acordo com o Ministério da Saúde (2019), o uso inadequado ou irracional de 

medicamentos é uma das formas de medicalização da vida, usado como forma para 

“normalizar” as pessoas. Sendo assim, se utilizados indevidamente, podem provocar sérios 

danos à saúde do indivíduo e até levar ao óbito. Ressalta-se ainda, que o medicamento é de 

suma importância no tratamento de inúmeras doenças, porém, é necessário distinguir seu uso 

indiscriminado e, muitas vezes, desnecessário, os quais perpassam a lógica do biopoder. 

Partindo desta perspectiva, é necessário compreender como o discurso psiquiátrico 

produzido pelo exercício do poder psiquiátrico, torna-se o discurso sobre a família, a infância, 

a loucura, a normalidade, a anormalidade e o discurso sobre verdade. Pretende-se mapear as 

condições históricas e estratégicas que levaram à generalização do poder psiquiátrico, 

enquanto saber e verdade, como resultado das rupturas e marcas diferentes ao longo da 

história. Portanto, esta pesquisa parte da consideração de que a combinação da psiquiatria 

com outros saberes pode produzir verdades e desempenhar todo seu domínio nas mais 

diferentes áreas da vida humana. Aqui, vale ressaltar que a psiquiatria, ao se sustentar na 

verdade a respeito da doença mental, se torna um saber útil, enquanto “a ciência da proteção 

científica da sociedade, ela se torna a ciência da proteção biológica da espécie” (Foucault, 

2010, p. 402).  
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Segundo Foucault (1979), o método genealógico de Nietzsche propõe escavar as 

invenções históricas humanas de modo a analisar a origem como providência das forças 

naturais e históricas e não como essência pura, mas como uma fabricação histórica nas lutas 

humanas e processos corporais. Nesse sentido, o referido autor destaca que fazer genealogia 

não é abandonar a história da origem, mas utilizá-la para se contrapor ao fato de que o que é 

dado como preexistente e predeterminado são fruto da produção histórica e são constituídas 

por vários elementos. A tarefa do genealogista é promover a dispersão dos acontecimentos, 

um corte entre uma suposta relação determinista entre a coisa e a palavra que a nomeia, 

problematizando as relações de saber-poder que produziram realidades, saberes e 

subjetividades, um modo de ser, de sentir e de pensar. 

Com vistas a atingir os objetivos propostos, a genealogia se apresenta como método 

necessário e útil para problematizar a produção de verdades como construções históricas. 

Conforme citado por Foucault (1979, p. 34-35) a genealogia não se propõe a analisar a 

história de nossa origem, “ela não pretende demarcar o território único de onde viemos, essa 

primeira pátria à qual os metafísicos prometem que nós retornaremos; ela pretende fazer 

aparecer todas as descontinuidades que nos atravessam”.  

Neste estudo, portanto, será utilizado o método da genealogia e também da cartografia 

criada por Deleuze e Guattari (1995). No primeiro momento mapearemos as linhas de força 

que compoem o nosso objeto criando dessa forma eixos que terão um aprofundamento 

genealógico.Trata-se, assim, de uma pesquisa de natureza teórica e histórica, de abordagem 

qualitativa que terá dois modos de geração de dados: revisão bibliográfica realizada em sites 

como PePSIC, Portal de Periódicos da CAPES/MEC e SciELO a partir dos descritores 

Pandemia; Sofrimento psíquico; Medicalização e por meio de relatos que compõem a 

trajetória acadêmica e profissional da pesquisadora que direcionam para o problema de 

pesquisa culminando na produção do diário de bordo. Como afirmam Passos e Barros (2020, 

p. 175), “o texto diarista enuncia sua própria produção, liberando-se da pretensão do 

conhecimento definitivo sobre o objeto”. 

Nesse sentido, “cartografar, mesmo que sejam regiões ainda por vir” (Deleuze & 

Guattari, 1995, p.13) é gerar dados sobre um tema. Não há como estabelecer um caminho, 

pois é um mapa aberto em constante devir. O mapeamento ocorre ao longo do processo e 

continua nas entrelinhas que vão se mostrando. Conforme Kastrup e Barros (2020), uma das 

pistas a ser considerada é que para funcionar o método requer procedimentos concretos 

incorporados em dispositivos.  
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Foucault (1979), descreve dispositivo como um tipo de formação que, em um 

determinado momento histórico, teve como função responder a uma urgência, como função 

estratégica dominante. Para o referido autor o termo refere-se a “um conjunto decididamente 

heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 

regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, 

morais, filantrópicas.” (p. 244). Portanto, o que se diz e o que não se diz, são elementos do 

dispositivo. O próprio dispositivo é a rede que podemos construir entre esses elementos.  

Nessa perspectiva, “um dispositivo comporta, ainda, linhas de forças. Aqui se destaca 

a dimensão do poder-saber [...] e linhas de subjetivação. [...] Essas linhas passam por todos os 

pontos do dispositivo e nos levam a estar em meio a elas o tempo todo.” (Kastrup & Barros, 

2020, p. 78). Para tanto, pretende-se utilizar de artigos científicos, publicados no período 

compreendido entre os anos de 2020 a 2022; bem como sites de governo, leis sobre a temática 

e outros arquivos referentes de conteúdo bibliográfico, publicados em plataformas de 

universidades brasileiras na área da psicologia, psiquiatria, medicina e educação. Desse modo, 

buscar-se abarcar os temas e as problemáticas que circunscreve o objeto da pesquisa para 

construção de eixos de análise que irão compor o escopo do estudo. Assim, podemos apontar 

de acordo com o levantamento bibliográfico em desenvolvimento e a trajetória da 

pesquisadora, os seguintes eixos temáticos: isolamento social e sofrimento psíquico; 

pandemia e medicalização; diagnóstico e produção de subjetividade, cabe ressaltar, que 

podem surgir outros eixos a partir da análise das fontes. Dessa maneira, neste primeiro 

momento pretende-se mapear as linhas que compoe o objeto para o aprofundamento histórico 

apoiado na genealogia afim de evidenciar as forças históricas que atravessam o dispositivo em 

questão e verificar como seus desdobramentos convergem em linhas de saber, poder e 

subjetivação no contemporâneo.  

Esta pesquisa está em fase de aprofundamento teórico e análise das fontes de pesquisa. 

Portanto, com base nos objetivos elencados, pretende-se apreender o processo de 

medicalização da vida a partir da problematização da patologização das queixas de saúde, de 

modo a contribuir na qualidade da assistência à saúde dos usuários do SUS, a partir da lógica 

do cuidado integral visando romper com o modelo biomédico. Salienta-se que esta pesquisa 

não pretende negar ou questionar o conhecimento médico em si, mas proporcionar um espaço 

de debate por meio da reflexão crítica sobre o assunto.  
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Introdução, problema, justificativa e objetivos de pesquisa 

O sofrimento psicológico da mulher que vivência a situação de ser diagnosticada com 

câncer de mama e/ou do colo uterino e de ter que se submeter a um difícil e evasivo 

tratamento, ultrapassa ao sofrimento configurado pela doença por si só. Trata-se de um 

sofrimento que envolve representações e significados atribuídos às feminilidades ao longo da 

história e da cultura (Silva, 2008). 

Trazendo a reflexão para o enfoque psicológico, enfatiza-se que toda doença se 

encontra repleta de subjetividade. Tendo como ponto de partida as informações descritas, o 

trabalho a ser realizado tem como objetivo geral cartografar a vivência das mulheres que 

experienciam o tratamento oncológico, tendo como ponto de partida sua autopercepção frente 

às construções de gênero e às técnicas de cuidado de si que as mulheres desenvolvem ou não 

ao longo do processo.  

Isto se justifica, uma vez que pesquisas realizadas por Rico & Iriart (2013) 

demonstram que as subjetivações na atenção e cuidado às mulheres com câncer tornam o 

tratamento mais complexo e delicado ao passo em que surgem elementos que necessitam de 

intervenções interdisciplinares, abrangendo questões de gênero, corpo e sexualidade, além da 

agonística associada ao imaginário da dor, sofrimento e morte. Deste modo, pensando nos 

tratamentos, em sua maioria invasivos, que envolvem alterações importantes no corpo e nas 

diversas formas de se relacionar com o tratamento, com a doença em si, com seu próprio 

corpo e sua subjetividade, entende-se que o diagnóstico oncológico coloca em questão a 

sexualidade da mulher, a maternidade, feminilidade, contrapondo a ideia do corpo feminino 

erotizado e supervalorizado na sociedade contemporânea.  

Coelho e Severino (2007) em seus escritos sobre os usos e desusos do corpo na 

modernidade, mostram que existe uma necessidade de controle dos corpos, com o intuito de 

manutenção dos interesses da burguesia capitalista. Neste sentido, é perpetuada a “anátomo-

política”, na qual se aumenta a força de utilidade do corpo e se diminui sua força política 

assim, corpo passa ocupar um lugar de distinção social e de gênero.  
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Este biopoder, que atua não só no corpo, mas sobre a pessoa em todos os aspectos 

biológicos que gerenciam a sua vida, mantém a sociedade em homeostase e tem a Medicina 

como principal ferramenta (Neto & Caponi, 2007). Os prazeres e necessidades do corpo 

passam a sustentar a sociedade do consumo, formando identidades, modelando e legitimando 

subjetividades, valores, crenças e comportamentos. O corpo fica sujeito a cuidados contínuos 

e infindáveis, com objetivo de livrá-los de qualquer sinal que ameaça a juventude e a beleza 

feminina. 

A beleza passa a ser uma característica da mulher que se cuida, se gosta. Alia-se, 

então, a ideia de cuidados e prazer à relação da mulher com seu corpo. As mulheres passam a 

se utilizar de várias biotecnologias estéticas para alcançar o ideal de beleza divulgado e 

valorizado. (Sant’anna, 1994). Existe uma transformação da saúde em uma experiência 

associada a ideias externas, no qual o controle sobre a vontade e o corpo é um imperativo para 

alcançar a qualidade de vida, e o limiar rígido entre saúde e doença passa a se dissipar 

(Coelho & Severino, 2007). 

Especificamente na área da oncologia, enquanto uma especificidade da medicina, 

existe a naturalização de discursos e práticas direcionadas ao controle e a cura do câncer. E 

uma das práticas mais comuns nessa área de atuação é a amputação de parte do corpo do 

sujeito, quando afetado pela doença. Por se tratar de um tratamento doloroso, em muitos casos 

as pessoas se recusam a realizar o procedimento, mesmo que isso possa equivaler à cura da 

doença (Inca, 2014). 

Deste modo, a saúde, enquanto um dispositivo estratégico disciplinar e enquanto um 

método de poder sobre o corpo e sobre a sociedade, produz subjetividades e por elas é 

produzida. Nesse sentido, ser “paciente” no sentido passivo são produções do modelo 

saudável e normatizado em que as decisões de especialistas sobre o corpo do outro devem ser 

aceitas, sem muitas vezes ter sequer a oportunidade de pensar e conversar sobre elas. Abrindo 

mão da vida que se quer viver, para ser submetido a vida que se deve viver, desvalorizando a 

força e a coragem que podem estar presentes nas circunstâncias do adoecimento como sendo 

este um momento de fundamental importância da vida, sendo qualquer doença um processo 

que faz parte da vida e da condição humana. (Inca, 2014). 

Assim sendo, a subjetividade é transposta pelo discurso médico como conceito que 

prioriza satisfação pessoal, qualidade de vida e aprimoramento. Este atravessamento atua na 

constituição de subjetividades produzidas pela obrigação em se dedicar ao valor ético e moral 

da saúde, que parece sofrer uma dependência em relação aos padrões normativos. Em termos 
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mais abrangentes, os valores em torno da saúde estariam concentrados no corpo e nas 

intervenções sobre ele (Rose, 2007).  

Partindo dessas práticas, Machado (2006) destaca que Foucault chamou de 

“disciplina” ou “poder disciplinar” uma forma de poder que nem é um aparelho de Estado, 

nem uma instituição, já que funciona como uma teia que os atravessa sem se limitar às suas 

fronteiras. Desta forma, para Foucault (2005, p. 289), “a disciplina tenta reger a 

multiplicidade dos homens na medida em que essa multiplicidade pode e deve redundar em 

corpos individuais que devem ser vigiados, treinados, utilizados, eventualmente punidos”. 

Logo disciplina é uma técnica, um dispositivo, um instrumento do poder de métodos que 

permitem o controle minucioso das operações sob o corpo e que asseguram a sujeição 

constante de suas forças, impondo-lhes uma relação de docilidade-utilidade.  

Deste modo, a saúde parece estar submissa a categorias cada vez mais próximas do 

conceito de realização e satisfação pessoal. Sendo este, mais um passo em busca da adaptação 

do conceito de aparência física à racionalidade biomédica, estruturada em torno da percepção 

saúde-doença. E, assim, estruturando-se enquanto normas médicas, que Foucault (1980) 

apresenta como a internalização do discurso médico que contribui para o ato médico, onde a 

medicalização da vida é ao mesmo tempo efeito e instrumento empenhado no corpo.  

Devido a isso, o objeto desta pesquisa parte da necessidade de reconhecer e pensar a 

mulher para além da doença, incluindo as vivências relativas ao processo de adoecimento, 

mediando possibilidades não somente da elaboração do sofrimento psíquico atravessado por 

esse contexto, como a liberdade do governo de si. Liberdade essa da ordem da experiência, da 

criatividade e da compreensão sobre o que pode significar o câncer em sua existência.  

Nesse sentido, a pesquisa tem enquanto objetivos específicos: (a) conhecer a relação 

entre a imagem corporal de mulheres, autoestima e o diagnóstico oncológico; (b) identificar 

práticas de cuidado de si que as participantes desenvolvem ou desenvolveram durante o 

tratamento oncológico; (c) verificar, por meio da observação dos grupos, como os discursos 

constituídos socialmente sobre o que é ser ou não mulher atravessam subjetivação de 

mulheres em tratamento oncológico; (d) analisar as relações entre dispositivos presentes no 

tratamento oncológico e as construções de gênero no enfrentamento do câncer.  

 

 

 Metodologia  
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A presente pesquisa se organiza a partir de uma metodologia qualitativa centrada na 

investigação cartográfica. Ou seja, dá ênfase à articulação de saberes na tentativa de favorecer 

estratégias e procedimentos investigativos abertos e inventivos (Ferigato & Carvalho, 2011).  

 Mas, afinal, o que é uma cartografia? Cartografar é produzir um mapa aberto de 

intensidades, desmontável, conectiva e contínua em suas dimensões, reversível e suscetível a 

mudanças. Realizar uma cartografia é traçar um mapa das forças que constituem um 

dispositivo móvel e conflituoso, é desenrolar suas linhas e avalia-las (Deluze, 1996).  

Cartografia enquanto método de pesquisa-intervenção pressupõe uma proposta 

processual, que não se realiza por regras pré-determinadas. Entretanto, não se refere a uma 

ação sem direção, uma vez que a cartografia resulta do sentido tradicional do método, sem se 

abdicar da orientação do percurso da pesquisa. O grande desafio da cartografia é identificar 

que a diretriz cartográfica se realiza por meio de pistas que direcionam o decorrer da pesquisa 

sobre o objeto da pesquisa, o pesquisador e seus resultados (Passos & Barros, 2020).  

Enquanto método de investigação na pesquisa qualitativa, a cartografia rompe com as 

produções essencialistas e absolutistas, que centralizam na concepção de conhecimento por 

meio da relação direta entre um sujeito identitário e um objeto a ser analisado. Ao contrário, 

esse método é um modo de acompanhar processos, ou seja, a pesquisa vai sendo produzida 

durante o processo de pesquisar (Passos, Kastrup & Escóssia, 2010).  

Isto significa que as táticas metodológicas em uma pesquisa cartográfica vão se 

construindo na relação com o próprio campo, de maneira processual, sendo também um 

dispositivo a disparar conexões em singularidade e multiplicidade (Schöpke, 2012), 

convidando a produzir um elo entre pesquisa e vida. 

O trabalho que se pretende realizar, tendo como norteador metodológico a cartografia, 

se propõem para trabalhar com o que emergir, sem verdades pré-concebidas. De acordo com 

essa proposta metodológica:  

para acompanhar processos não se pode ter predeterminado de 

antemão a totalidade dos procedimentos metodológicos. As pistas que 

guiam o cartógrafo são como referências que concorrem para a 

manutenção de uma atitude de abertura ao que vai se produzindo e de 

calibragem do caminhar no próprio percurso da pesquisa” (Passos; 

Katrup & Escóssia, 2020 p. 123).  

A cartografia procura proporcionar o rigor do método sem se abdicar da 

imprevisibilidade do processo de produção do conhecimento, que produz uma exigência 
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positiva do processo de investigação. Compreendendo que a pesquisa pressupõe uma política 

de narratividade e da necessidade de adotar processos de escrita que oferecem visibilidade a 

construção coletiva do conhecimento, oportunizando a multiplicidade das vozes implicadas 

no pesquisar (Barros & Passos, 2015) 

Por fim, ao que se refere a prática da cartografia:  

na prática cartográfica cria condições para a transformação das 

relações entre os elementos /linhas/vetores afetivos, cognitivos e 

institucionais, micro e macropolíticos, acionando movimentos e 

sustentando processos de produção. Nesse sentido a cartografia 

produz efeitos de produção e transformação da realidade, que também 

devem ser analisados.” (Kastrup & Barros, 2020 p.99).  

Está pesquisa terá como público alvo de investigação mulheres servidoras públicas 

que se encontram em afastamento do trabalho para tratamento oncológico tendo como critério 

neoplasia maligna da mama (CID10. C.50) e neoplasia maligna do colo do útero (CID10. 

C.53). 

Será utilizado como ferramentas técnicas para a pesquisa anotações a partir do diário 

de campo, feitas por meio de grupos operativos embasados nos conceitos de Pichon Rivière. 

Os grupos serão realizados semanalmente na modalidade online devido a pandemia do 

COVID 19 e de maneira síncrona. Diante disso, será abordado as técnicas que serão utilizadas 

nesta pesquisa cartográfica.  

O grupo operativo como uma técnica de pesquisa faz parte de uma investigação ativa 

e não-diretiva conforme apresenta Rivière (2005, p. 134), “tem sua ação centrada na 

mobilização de estruturas estereotipas, nas dificuldades de aprendizagem e comunicação, 

devido ao montante de ansiedade despertada por toda mudança”. Na presente pesquisa 

apropria-se da técnica e do conceito de grupo operativo – aquele grupo que visa “operar” com 

uma tarefa definida, associada ao aprendizado e a autonomia de desenvolver o cuidado de si. 

Tendo como tarefa no grupo a compreensão de subjetividades das mulheres atravessado pela 

vivência que envolve os aspectos da feminilidade frente ao câncer. 

Para realização da pesquisa, uma das ferramentas utilizadas será o diário de campo, 

que dispõe pesquisador e pesquisado em um mesmo nível de campo implicacional em que 

“ambos se dissolvem como entidades definitivas e preconstituídas, além de permitir a 

emersão dos desdobramentos de pesquisa” (Barros & Passos, 2015, p. 20). 
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O diário de campo partindo desta perspectiva cartográfica, tem como pretensão 

libertar-se do conhecimento especifico acerca de seu objeto. Este diz sobre a vivência do 

campo e do desvelamento de uma investigação hermenêutica e implicada entre pesquisador e 

seu objeto (Lourau, 1994).  Nesta perspectiva o diário de campo se faz como um importante 

instrumento para elaboração dos escritos que demonstrarão os conteúdos resultantes da 

pesquisa. 

Prospecção dos Próximos Passos 

Realizar o fortalecimento teórico e metodológico. Compor um capítulo que aborde 

especificamente a apresentação da feminilidade através do corpo e das demandas oncológicas 

e definir como os conteúdos dos grupos serão analisados.  
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Cartografia criminal: acompanhando os processos psicossociais e de subjetivação de um 

desejo assassino 

André Alvares Usevicius 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resendeo 

Vivemos em um mundo conquistado pela tecnologia. Essa nova configuração da 

forma de se viver advém da modernidade, que derrubou antigos dogmas e estabeleceu novos 

paradigmas para a humanidade. A revolução industrial e suas consequências deram origem, 

dentre tantos outros fenômenos catastróficos, ao sistema que hoje é conhecido como 

neoliberalismo – uma força bastante presente e imponente em países ocidentais. A lógica 

deste modelo de sociedade se concentra na liberdade da mercadoria, ainda que às custas da 

liberdade dos indivíduos (Pávon-Cuéllar, 2017). 

Devido aos avanços científicos e tecnológicos que passaram a rodear a sociedade, 

houve uma promessa, não anunciada, de que se teria uma melhora na qualidade de vida da 

população como um todo. Entretanto, é necessário voltarmos nosso olhar crítico para as 

consequências que advêm desta mudança de estilo de vida, e no que elas acarretam para a 

humanidade. Embora, inicialmente, possa ter se constituído como algo inacessível para 

grande parte da população, a internet, atualmente, se configura quase como uma necessidade 

“básica” do ser humano, especialmente dos mais jovens, que nasceram em um mundo já 

transformado completamente pela tecnologia. Além de, no Brasil, liderarem o ranking de uso 

de celular e internet, os adolescentes e jovens, devido ao fato de se encontrarem em uma fase 

de vida na qual se mostram mais suscetíveis a serem afetados pelo excesso de informações e 

estímulos com o qual lidam nestes locais virtuais, podem acabar sofrendo modificações em 

seu desenvolvimento psicossocial (Silva & Silva, 2017). 

Colley e Moore (2020) retratam a dificuldade de se estudar os locais nos quais 

adolescentes e jovens se relacionam na internet, denominados de chans. Estes espaços online 

são conhecidos pelo crescimento da extrema-direita pelo mundo. Mais do que simplesmente a 

disseminação de uma ideologia, o ambiente online propício à proliferação de um pensamento 

essencialmente intolerante para com os outros, também acaba por gerar atos abusivos, 

manipulativos e transgressores (Colley & More, 2020). 

Essa radicalização por meio da internet pretende converter o máximo possível de 

jovens e adolescentes para uma ideologia conhecida como altright, ou, em uma tradução 

direta – direita alternativa. A própria definição sobre este movimento é contraditória e, em 

certo nível, paradoxal. Transvestida como uma piada, muitas vezes se torna uma tarefa 
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complicada perceber a direita alternativa, especialmente em um ambiente ambíguo como a 

internet. Mas essa característica singular faz parte de sua agenda política: é dessa forma que 

muitos daqueles que propagam sua ideologia nem ao menos percebem que o fazem (Munn, 

2021). 

Segundo Esposito (2019), embora a direita alternativa seja um movimento complicado de se 

conceituar, devido ao seu aspecto alienante e disfarçado de ironia, existem alguns pontos que 

podem ser observados naqueles que seguem esta ideologia. Há uma ridicularização, por parte 

da direita alternativa, aos conservadores tradicionais, que, de acordo com sua perspectiva, 

fazem muitas concessões aos progressistas, e tendem a se recusarem a defender interesses da 

população branca. Enquanto se utilizam do senso de humor ácido e ofensivo para ridicularizar 

e demonizar progressistas, liberais e os denominados “conservadores tradicionais”, também 

propagam ideias de extrema-direita e nacionalistas, relacionadas à supremacia branca 

(Esposito, 2019). 

Para Dafaure (2020), a dificuldade em se definir a direita alternativa se encontra na 

diversidade de subgrupos que se encontram circulando dentro desta esfera política. Da mesma 

forma, existem diversas outras nomenclaturas que podem ser usadas para nomear o mesmo 

fenômeno. Entretanto, ainda que exista essa dificuldade em categorizá-los, alguns temas 

abrangentes podem ser percebidos em seus discursos: rejeição total a imigrantes e ao 

multiculturalismo, e críticas incessantes ao feminismo, em especial nos subgrupos que 

compõem a chamada “manosfera”, composta por “incels”, ativistas dos direitos masculinos, 

etc. A maioria esmagadora daqueles que se encontram na direita alternativa são homens 

brancos e heterossexuais, e se nomeiam como defensores da sociedade ocidental, que, 

acreditam, está em declínio (Dafaure, 2020). 

Seguir comportamentos de outros, assim como ser alvo de inspirações, não é algo incomum 

em adolescentes, especialmente após a globalização provocada pela internet – e, quando 

estudamos as motivações que levam pessoas a cometerem assassinatos em massa, podemos 

perceber a constância deste tipo de fenômeno (Fox, 2015). Até mesmo os responsáveis por 

aquele que se tornaria um ponto de referência cultural para a maioria dos adolescentes que 

planejariam assassinatos em massa no futuro (especialmente em escolas) – o Massacre de 

Columbine – tiveram uma boa dose de inspiração em atentados anteriores. Eric Harris, um 

dos atiradores, escreveu um trabalho sobre a ascensão de tiroteios escolares, afirmando que 

levar uma arma para a escola era tão fácil quanto levar uma calculadora. Um ano e meio 
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depois, ele e seu colega Dylan Klebold assassinaram doze estudantes, um professor, e se 

suicidaram naquele mesmo colégio (Monroe, 2019).  

Os atiradores de Columbine começaram um “novo” movimento mundo afora, movimento este 

no qual a ideologia política da direita alternativa aparenta se encontrar de forma sutil e 

disseminada em pequenas e controladas doses – ainda que não tenham sido os pioneiros em 

tiroteios escolares, os garotos foram responsáveis pela criação de um culto à personalidade 

envolvendo ambos, após sua morte. Muito disso foi devido ao fato de Eric Harris e Dylan 

Klebold terem sido os primeiros a disseminarem suas ideias e planejamentos online, fazendo 

com que jovens se identificassem e passassem a imitá-los – algo que passou a ser seguido 

pelos próximos atiradores escolares que surgiram. Mais do que isso, os dois garotos foram 

eternizados como ídolos na internet, criando uma subcultura online onde são adorados por 

diversos jovens que sonham em fazer o mesmo que eles, e muitos acabam fazendo (Oksanen, 

Räsänen, & Hawdon, 2014). 

E, devido ao fato de ser essencialmente uma subcultura virtual, não existem barreiras físicas 

que a impeça de se proliferar e contaminar culturas diferentes. Não demorou para que este 

fenômeno, considerado por alguns estudiosos como uma epidemia, atingisse o Brasil. 

Wellington Menezes de Oliveira, de vinte e três anos, foi o responsável por aquele que ficou 

conhecido como o “Massacre de Realengo”, em 2011. Se passando por um palestrante, o 

jovem adentrou na escola que havia estudado dez anos antes, armado com dois revólveres, e 

disparou contra os alunos presentes em uma sala de aula, assassinando doze deles. Após ser 

baleado na perna por um policial, se suicidou com um tiro na cabeça (Lopes, 2012). 

Assim como ocorreu com os atiradores de Columbine, Welington tinha bastante acesso à 

internet, a utilizando não apenas como um veículo para difusão de ideias fundamentalistas e 

religiosas que auxiliaram no processo de racionalização e justificação de crime adotada pelo 

atirador, mas também na influência em como estas informações são passadas e processadas 

pelos jovens do mundo todo, tornando assim o surgimento de copycats (indivíduos que 

copiam assassinatos retratados pela mídia) algo cada vez mais comum (Lopes, 2012). 

De acordo com o que foi exposto acima, esta pesquisa tem como objetivo geral a realização 

de um estudo de caso que visa problematizar os processos psicossociais e de subjetivação de 

um jovem, Guilherme Alves Costa, que planejou um assassinato em massa, mas acabou 

decidindo cometer um homicídio contra uma colega, que foi consumado na capital de São 

Paulo, no dia vinte e dois de fevereiro de 2021. Esta problematização se dará através da 

análise documental do manifesto escrito pelo mesmo e publicado na internet, logo após o 
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cometimento do assassinato – no qual expressa o desejo de consumar um atentado em massa 

–  e também por meio da análise de fontes jornalísticas, entrevistas, e vídeos que abordam o 

caso (disponíveis de forma pública na internet). A partir deste estudo de caso, pretende-se 

obter informações que possam auxiliar a compreender o fenômeno dos assassinatos em massa 

no Brasil. 

Para que o trabalho em questão possa ser realizado, pretendemos seguir o procedimento 

cartográfico. Como sugerido por Costa (2020), a cartografia, ao invés de ser considerada um 

método fechado e composto por regras, se trata muito mais de uma ética na forma de se fazer 

pesquisa e de como se portar enquanto pesquisador. Nesse sentido, ao se falar de uma 

pesquisa cartográfica, não estamos falando do que se “deve” fazer, mas sim do que “pode” ser 

feito. Temos na cartografia não um método, mas uma potência. O cartógrafo pode ser 

considerado aquele que está implicado em sua pesquisa. A sua cartografia é, portanto, uma 

geofilosofia, tratando necessariamente de um território, ainda que este exista somente no 

plano virtual. Não é um território pronto e acabado, mas que se constrói e se inventa através 

de suas relações (Costa, 2020). 

A cartografia possibilita uma investigação mais sincera acerca dos processos psicossociais e 

de subjetivação que atravessam Guilherme. A produção de uma análise cerceada por métodos 

rigorosos e pré-estabelecidos, podem fomentar uma imagem reducionista e teatral do jovem. 

Acreditamos que, com o uso da cartografia, nos desviaremos desse abismo metodológico, o 

que permite maior aproximação com o objeto de pesquisa. Como exposto por Barros e 

Kastrup (2009), a cartografia, diferentemente de outras formas de se fazer ciência, não está 

preocupada em representar objetos, mas sim em acompanhar os processos que atravessam o 

mesmo – criando assim um novo mundo (Barros & Kastrup, 2009). 

Considerando essa característica da cartografia, Rolnik (2011) compara a figura do cartógrafo 

com a de um antropófago. Nesse sentido, há na cartografia sinais e marcas de encontros que 

ajudaram a constituí-la – “estrangeiros” que emprestam sua voz ao cartógrafo, ou melhor, que 

foram “devorados” por ele, ajudando a compor a paisagem psicossocial que é expressada pela 

cartografia (Rolnik, 2011). Considerando essa poética cartográfica, ao nos depararmos com a 

tarefa de investigar os processos que compõem o manifesto de Guilherme, nossa missão aqui 

não é muito diferente de “devorá-lo”, utilizando sua voz para compreender os diversos afetos 

que o atravessam.  

Ainda que a cartografia não costume estabelecer um caminho metodológico pré-determinado, 

se construindo ao longo do processo, existem algumas pistas que podemos seguir. 
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Primeiramente, considerando que nossa pesquisa vai se basear, principalmente, na análise de 

documentos disponíveis na internet sobre o caso de Guilherme, é importante nos atentarmos 

para quais informações contidas ali que podem ajudar no processo de investigação e quais são 

apenas dispersões. Kastrup (2009), ao se referir à atenção do cartógrafo, diz que ela se 

assemelha à atenção flutuante, que se coloca de forma a não agir tendenciosamente, buscando 

somente aquilo que possa confirmar ou refutar suas crenças, mas sim adquirindo um caráter 

de suspensão, onde, a princípio, tudo pode ser digno de sua captura. Adotaremos um método 

de análise que se assemelha à associação livre postulada por Freud – permitindo que nossa 

atenção flutue livremente (Kastrup, 2009). 

 De forma a consolidar a análise documental cartográfica, a revisão bibliográfica será 

utilizada como importante metodologia para levantamento de dados. Visando dialogar com as 

realidades que produziremos através de Guilherme, utilizaremos a revisão bibliográfica como 

um aporte teórico para que possamos discutir os fenômenos que nos aguardam nessa 

caminhada pelos seus processos de subjetivação. Com a pesquisa cartográfica, construiremos, 

nos apropriando da “voz” de Guilherme, um caminho possível para compreender as 

produções de verdade e composições de mundos criados a partir dele. Nossa análise 

documental, portanto, adota um caráter rizomático. 

Em uma perspectiva metodológica, nossa pesquisa pretende responder a seguinte questão: 

quais aspectos psicossociais e subjetivos percebidos na análise de Guilherme podem auxiliar 

na compreensão do fenômeno dos assassinatos em massa? Se tratando de um estudo de caso, 

nosso trabalho adquire um caráter exploratório – o que permite uma maior liberdade 

metodológica e um maior aprofundamento do fenômeno estudado (Toledo & Shiaishi, 2009). 

A partir da análise documental, pretendemos levantar informações que nos aproximem da 

compreensão do objeto de nossa pesquisa. O levantamento bibliográfico e a fundamentação 

teórica nos fornecerão sustentação para a análise dos fenômenos encontrados. Enquanto a 

análise documental se caracteriza pela busca de informações em documentos não-científicos, 

como manifestos, reportagens, vídeos, etc.; a pesquisa bibliográfica construirá um diálogo 

crítico com o que foi encontrado (Cechinel et al., 2016). Esse processo se dará de forma 

cartográfica, na qual seguiremos os processos psicossociais e de subjetivação encontrados a 

partir da análise documental, debatendo sobre os mesmos através da análise bibliográfica e 

relacionando-os com o fenômeno do assassinato em massa, visando uma melhor compreensão 

da sua proliferação na sociedade, através dos jovens brasileiros. 
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Corporeidade das mulheres transexuais  

           Vida Clara Vilela Carvalho 

        Cíntia Carvalho 

    

Introdução 

O gênero é um termo com enorme potencial de discussão para os estudos feministas, 

tornando-se um referencial para possíveis debates que visem discutir as condições de 

desigualdade nas relações. O feminismo, analisado sob as várias teorias e ideologias que o 

fomentam, têm, dentre elas, o objetivo de se apropriar de categorias relacionadas as questões 

históricas de subordinações e desigualdades que caracterizaram a vida das mulheres. Os 

levantamentos de dados históricos e análises recentes de uma estrutura que ainda mantém essa 

condição de diferença, imersa num contexto social, e sobretudo, condicionada pelo 

patriarcado e pelo machismo, podem propiciar ferramentas para elucidar a manutenção dessas 

estruturas e possibilitar a interferência para uma mudança desse cenário (Cisne, 2014). 

Analisar o gênero pela sua trajetória de repetição e reiteração de normas se faz 

necessário para compreender por meio de quais códigos reguladores se consolidam os 

sistemas de sexo-gênero, e, de que forma isso influencia no processo de transformação e 

identificação de gênero das pessoas transexuais. Nessa conjuntura, a biomedicina e a 

sexologia atuam como potencializadoras da definição do conceito da transexualidade. 

Basicamente, em termos práticos, o conceito incorporou um consenso, definindo-se assim por 

uma incongruência entre o sexo e o gênero. Uma pessoa é definida pelo sexo masculino ou 

feminino através da sua genitália. Essa definição tem como característica uma base 

biologicista e naturalista sobre o sexo, que parte de uma concepção dicotomizada entre 

masculino e feminino, envolvida em uma normatização já posta pelo senso-comum, isto é, de 

que é algo concebido através da natureza (Arán, 2006). 

Em torno disso, uma pessoa transexual se caracterizaria por nascer com determinado 

sexo biológico, mas, com um sentimento de incongruência, se identificando com o gênero 

oposto ao sexo de nascimento. Por exemplo, um sujeito do sexo masculino (definido assim 

por ter um pênis como genitália), não se reconhece e não se identifica com os papéis sociais 

dados e performados ao gênero masculino, identificando-se, portanto, como mulher. Assim, 

há uma incoerência de identidade de gênero, onde, nesse caso, o homem se identifica com o 

gênero oposto ao seu sexo de nascimento. Nesse contexto, o que caracteriza o diagnóstico de 
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transexualidade é a normalização dos parâmetros heteronormativos de sexo-gênero ou do 

dispositivo da “diferença sexual” (Arán, M., 2006). 

Culturalmente, nota-se que existem padrões corporais relacionados aos sexos feminino 

e masculino. Esses padrões são estipulados pela aparência, pela vestimenta, a forma de 

comportamento e os lugares ocupados. O discernimento entre o corpo masculino e feminino 

baseia-se não somente pela genitália, mas também através dessas características visuais e 

anatômicas. Assim sendo, esse contexto favorece e reitera imposições relacionadas a 

construção da subjetividade, sendo associada aos padrões comportamentais esperados. Nesse 

sentido, a subjetividade se apropria da influência cultural estabelecida por um corpo adequado 

ao sexo anatômico.  

Nessa perspectiva, o corpo é um dos meios de representação do estado psíquico. Dessa 

forma, se torna um dispositivo de manifestação da sua realidade exterior, relacionado ao seu 

estado psíquico. Nesse sentido, a condição da representação corporal está presente no 

imaginário social. As identificações de um corpo se assemelham a maneira como o sujeito se 

relaciona e se posiciona socialmente. Essa atuação permite possibilidades de uma 

identificação com aquele jeito de ser. A identificação e a congruência com o próprio corpo 

fazem com que o sujeito consiga se expressar e se relacionar com ele de forma harmônica. 

Essa condição se estabelece a partir da forma como o indivíduo se relaciona consigo mesmo e 

com o mundo externo, formando um vínculo entre o biológico e o cultural. O corpo manifesta 

características e formas que não somente transcendem sua subjetividade, mas também a 

definem (Winograd & da Costa Mendes, 2009). Para as pessoas transexuais, o corpo pode ser 

uma forma de expressar e manifestar sua própria identidade.  

No que diz respeito à transexualidade, Márcia, Zaidhaft & Murta (2008) afirma que, o 

anseio de ser aceita e reconhecida como mulher transexual e alçar o ideal de gênero nunca 

será de fato alcançado de forma completa. Durante a construção da subjetivação, as mulheres 

trans passam por uma trajetória cheia de julgamentos, pré-conceitos, rejeições, violências, 

além do mais, fragilizam a saúde mental durante todo o processo, comprometendo sua 

qualidade de vida e bem-estar. Como salienta Filho & Rocha-Coutinho (2013), o corpo 

feminino que não possui características condizentes as convenções sociais, sofre dificuldades 

de ser aceito e respeitado socialmente. No entanto, o corpo que passa por modificações 

estéticas e hormonais também não está sujeito a uma melhor inclusão social. Diante do 

exposto, a principal pergunta que mobiliza essa pesquisa é: Qual a importância da construção 

corporal na vida de mulheres transexuais? 
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Objetivos 

Esta proposta tem por objetivo investigar a construção corporal das mulheres 

transexuais, considerando o lugar de importância que esse processo de mudança do corpo 

ocupa na vida delas. Desejamos ainda: a) compreender como se opera a construção de uma 

identidade transexual; b) analisar qual o lugar que a construção corporal ocupa na vida das 

mulheres trans; c) investigar como o corpo trans participa do modo como mulheres 

transexuais são acolhidas nas relações. Partimos do pressuposto que o dispositivo binário de 

gênero – masculino e feminino - reitera o estereótipo de comportamentos e performances de 

um determinado sujeito, que, por consequência, assume papéis sociais designados ao gênero 

que lhe é imposto. Nesse sentido, a transexualidade é atravessada por padrões sociais 

relacionados ao dispositivo binário de gênero, que influenciam o modo como as pessoas trans 

se identificam e, alguns casos, queiram corresponder às expectativas do gênero. 

 

Percurso metodológico 

Com o embasamento dos estudos de Judith Butler, Tamy Ayouch, Márcia Áran, dentre 

outros, a pesquisa será qualitativa e de campo, a ser realizada por meio de entrevistas abertas, 

num formato de diálogo. Nessa conjuntura, o objetivo é compor uma amostra de 5 (cinco) 

mulheres transexuais. Por se tratar de uma pesquisa com um tema que pode ser considerado 

íntimo para algumas participantes, serão contatadas mulheres trans que já se dispuseram a 

participar de uma pesquisa anteriormente feita pela pesquisadora principal. Solicitaremos o 

contato de outras mulheres trans para as participantes, tendo em consideração que as mesmas 

mantêm um vínculo social entre elas.  

Durante o processo, o entrevistador terá autonomia para manejar a entrevista, fazendo 

intervenções quando julgar necessário (Tedesco, Sade, Caliman, 2013). No encontro com as 

participantes, algumas questões pontuais para nortearem o diálogo poderão ser utilizadas, com 

o intuito de facilitar o acesso a experiência vivida, transmitida através da fala, que são: como 

reconhecem o próprio corpo; qual a influência social no processo de transição corpórea; o 

corpo como meio de expressão e representação da identidade; o corpo como facilitador ou 

impedimento do acesso a serviços públicos de saúde, segurança, educação; o corpo como alvo 

de violências: física, psicológica, institucional. 

 Pretendemos subsidiar políticas públicas para a inclusão e o combate a transfobia a 

partir do levantamento dos resultados. A pesquisa de campo aqui apresentada será realizada 
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de forma qualitativa, que tem como característica a interpretação de dados, a teoria 

fundamentada e as percepções do pesquisador acerca do fenômeno investigado (Freitas, 

2002). O objetivo é integralizar com os conhecimentos teóricos da pesquisa, considerando que 

o investigador também está inserido no aspecto da totalidade social, atravessado por 

conhecimentos adquiridos a partir da sua trajetória de busca pela aprendizagem.  

A pesquisa lançará mão do método cartográfico. Este método tem como embasamento 

o acompanhamento da pesquisa durante o processo e não apenas o objetivo de retratar um 

objeto (Kastrup, 2007). Nesse sentido, a cartografia promove que a escuta e a percepção 

visual estejam ampliadas, que estendam para além do conteúdo da experiência vivenciada e 

narrada através da entrevista, incluindo toda dimensão relativa à experiência do pesquisador 

(Tedesco, Sade, Caliman, 2013). 

Para a análise dos dados: as entrevistas serão transcritas na íntegra e examinadas. 

Posteriormente, serão levantadas as questões que foram recorrentes na análise das narrativas 

das participantes, relacionando com o referencial teórico. Dessa maneira, os discursos das 

entrevistadas serão analisados, juntamente com todo o percurso do processo, desde a 

abordagem para convidá-las a participarem da pesquisa, até a conclusão da mesma. A 

entrevista na cartografia não visa apenas a coleta de informações, mas sim, a experiência 

transmitida através da fala (Tedesco, Sade, Caliman, 2013).  

Desse modo, todo o processo de busca pelas participantes, as pesquisas pelos autores 

com embasamento teórico, do momento pré-entrevista e pós-entrevista, estão implicadas na 

análise dos dados (Barros & Barros, 2013). O percurso da análise será dado da seguinte 

maneira: procurar pelas mulheres trans e convidá-las a participar da pesquisa, e iniciar o 

registro de todo o processo no diário de campo; analisar as entrevistas e os discursos 

recorrentes que se destacam na fala das participantes; averiguar quais foram as impressões da 

relação objetiva e subjetiva, ou seja, sujeito e objeto, bem como os afetos surgidos; examinar 

o momento pós-entrevista, considerando as impressões da pesquisadora no processo. 

O sigilo das informações das participantes durante a entrevista será resguardado. Para 

a estruturação da pesquisa serão utilizados pseudônimos, com a finalidade de preservar as 

identidades das participantes, se assim desejarem. Considerando que a investigação tem como 

objeto de estudo os seres humanos, os participantes receberão informações sobre a pesquisa e 

poderão aderir de forma espontânea, livre e gratuita. Neste caso, assinarão um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Avaliando que algum participante poderá desistir 

da pesquisa a qualquer momento, o termo servirá de garantia para o sigilo das informações 
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para aqueles que solicitarem. Em situações onde o entrevistado seja analfabeto ou não tenha 

condições de assinar o termo, o consentimento poderá ser áudio-gravado. Este projeto foi 

submetido à Plataforma Brasil, procedimento que visa atender as normativas da Resolução da 

CNS n. 466, de 12/12/20122. 

 

Prospecção dos próximos passos 

Os próximos passos da pesquisa contam com a continuidade do levantamento 

bibliográfico. O projeto de pesquisa foi submetido, em dezembro, a Plataforma Brasil para a 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa. Espera-se que a obtenção do parecer favorável 

saia até o final do mês fevereiro, para que possamos iniciar a coleta de dados. A pesquisa em 

campo terá duração de 2 meses, entre março e abril, e posteriormente, serão transcritas no 

início de maio. Adiante, serão feitas as análises e interpretações dos materiais, para que 

tenhamos, na qualificação, parte dele já analisado.  
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Sessão 02: Bases teóricas da Psicologia 

 

Do impossível de ensinar ao possível de transmitir: o ensino da psicanálise na 

instituição universitária. 

Victória Caroline Souza Pinheiro Santos 

Orientador/a: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

Tenho, aqui, como ponto de partida o que causou meu desejo a partir dos encontros do 

grupo de estudos Entraste, da UFG, a partir das discussões acerca de questões clínicas e 

epistêmicas do campo psicanalítico.  Ao final dos debates que fomentavam os encontros, a 

mim, ficou uma indagação: o que é (im)possível se transmitir da psicanálise na universidade? 

Ao retomarmos as obras de Freud e Lacan é possível observarmos que em diversas de suas 

obras são colocadas questões cruciais para a psicanálise nessa direção, em especial, no que diz 

respeito a como seria possível transmitir o que há de mais especifico na  experiência  

psicanalítica. Desta forma, ainda hoje, essas questões se apresentam e se atualizam todo o 

tempo. 

Parto, então, de uma breve revisão que aponta para a empreitada acerca da transmissão 

da psicanálise no cerne dos questionamentos desde os seus primórdios. Em Freud, temos 

acerca da ineficácia da sugestão na prática analítica, retomando assim, o que seria 

fundamental para manter vivo o discurso analítico, onde cada analista poderia conduzir 

tratamentos se apoiando e reinventando, com o seu próprio estilo de operar (FREUD, 

1912/1974). Nesse sentido, cabe então voltarmos ao texto Sobre o ensino da psicanálise na 

universidade (1918), no qual é discutida a introdução da psicanálise no currículo médico, 

assim, no texto   “Deve  a  psicanálise  ser  ensinada  na  universidade?” alega que a inserção  

da  psicanálise  no  currículo  dos  estudantes  de  medicina  teria  provocado  “uma  

considerável  agitação”  (FREUD,  1918/1974,  p.  215).  Freud tece então alguns comentários 

sobre o tema e sustenta certas condições específicas para o ensino e a transmissão da 

psicanálise na universidade. 

“A inclusão da psicanálise no currículo universitário seria, sem dúvida, olhada com 

satisfação  por  todo  psicanalista”,  diz  Freud  (1918/1974,  p.  216), ademais, o autor 

também alerta que para o psicanalista é possível prescindir completamente da universidade  

sem  qualquer  prejuízo  para  sua formação.  A experiência prática seria adquirida na análise 

pessoal e nos tratamentos que possam levar a cabo sob supervisão “com membros mais 
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experimentados dessas sociedades” (Ibid., p. 215). Dessa forma, também, indagamos: em 

nome de que pode operar a psicanálise na universidade? 

Avançando, em Lacan (1970/2003), encontramos no texto Alocução sobre o ensino, 

uma discussão sobre as incidências e implicações do discurso do analista ao ocupar o espaço 

de ensino. Defendendo que, não se deve esperar nada demais da presença do discurso ao ser 

tomado neste espaço. Reafirmando, assim como podemos compreender em Freud, ressalvas 

ao ensino da psicanálise. Justamente porque tal elocubração se alia a ideia de que a formação 

do analista se dá, efetivamente, a partir de um saber-fazer com o inconsciente, o que só pode 

tornar-se possível a partir da experiência clínica. Nesta perspectiva, é a partir da análise do 

saber operado nos quatro discursos que vai apreender a agenciar essa questão.  

Lacan segue tal construção, e alega que “um  ensino  não  significa  necessariamente 

que  com  ele  vocês  tenham aprendido alguma coisa, que dele resulte um saber” (LACAN, 

1970/2003, p. 303). Lacan afirma seu espanto “de que a todo instante tenha parecido evidente 

que o ensino era a transmissão de um saber, tornando-se por horizonte o pêndulo que vai e 

vem entre aquele que ensina e o ensinado” (Ibid., p. 304) Assim, para o autor cada 

psicanalista é intimado a reinventar a psicanálise e é preciso “que cada psicanalista reinvente 

o modo com o qual a psicanálise pode durar a partir do que conseguiu tirar (de sua 

experiência) por ter sido, por um tempo psicanalisante” (LACAN apud NOMINÉ, 2016, p. 

43). Reafirmando, assim, que a psicanálise em intensão e em extensão precisam operar como 

“um casal inseparável” – Un couple inséparable – título do trabalho de Martine Mènes, em 

Medellín. Como essa articulação seria possível então na universidade? 

Entretanto, Lacan não recua e leva em seu texto Alocução sobre o ensino defendendo 

que “ao se oferecer ao ensino, o discurso psicanalítico leva o psicanalista à posição do 

psicanalisante, isto é, a não produzir nada que possa dominar, malgrado a aparência, a não ser 

a título de sintoma” (LACAN, 1970/2003, p. 310). Por essa via, neste trabalho, pretende-se 

discutir a transmissão da psicanálise na instituição universitária, a partir dos ensinamentos de 

Freud e Lacan para situar, na transmissão, algo de sua (im)possibilidade: o que se inscreve, e 

o que não, no ensino da psicanálise na universidade? Para, assim, tentar apontar como 

fazendo valer o discurso psicanalítico dentro da instituição universitária. 

Éric Porge (2000) corrobora com essa discussão e questiona como, então, articular os 

modos distintos de transmissão da clínica a transmissão de saber. Neste ponto, o autor supõe 

questionar como a realidade do sujeito tratado na psicanálise pode tensionar-se com o falso 

sujeito, o sujeito do “eu penso” sujeito do conhecimento, este, tratado pela universidade. 
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Ainda em Porge (2009) temos que a transmissão em psicanálise implica o encontro de um 

impossível a transmitir. Questionamos, assim, o que seria então este impossível?  Frente à 

isso, o autor marca que, o grande problema é o que podemos chamar de parasita institucional 

que pode vir a ocorrer nas instituições, sobre o risco de um ensino ideológico ou que se afaste 

do discurso analítico em si. Sobretudo, sob a égide de uma hierarquia de um mestre detentor 

de saber, levando, assim, a operação imaginária, obturada, capaz de impedir a real 

possibilidade de transmissão.  

Desta forma, interessa-nos aqui a delicada relação que existe entre o discurso analítico 

e a universidade, apostando, a partir desse encontro não uma explicação, mas pensar quais os 

limites e possibilidades desse entremeio. O que nos reafirma o nosso principal objetivo: de 

que modo, e em nome de que, é possível sustentar o ensino da psicanálise na universidade? É 

esta questão que, basicamente, este trabalho busca bordejar, tendo como base os fundamentos 

do campo psicanalítico, bem como, a investigação daquilo que produz e sustenta o ensino da 

psicanálise neste âmbito. Entendemos, assim, que a intervenção analítica visa um trabalho as 

voltas da sua especificidade, tomando um campo epistêmico próprio, o que se desdobra em 

consequências éticas tornando, assim, incongruente que no campo universitário seja reduzida 

a um dispositivo que meramente se apoiaria a uma transmissão de um saber. Sendo assim, 

qual saber, específico, opera a psicanálise? 

Para atingirmos essa investigação, inicialmente, realizamos um levantamento das 

construções de Freud e Lacan sobre o ensino da psicanalise nas instituições de ensino, 

sobretudo, a universidade, para, posteriormente, lançar luz sob algumas perspectivas teórico-

críticas de autores que entremeiam psicanálise e educação. Em seguida, nos debruçamos nos 

fundamentos psicanalíticos para atingirmos a especificidade do campo a partir de alguns 

elementos que esclareçam a estrutura da relação do sujeito ao saber.. Por fim, trabalharemos a 

articulação (im)possível entre o discurso da universidade e o discurso psicanalítico para, a 

partir daí, traçarmos as possíveis consequências desta interlocução, uma vez que, se mostra aí 

uma tensão entre o que se funda na emergência singular do sujeito e o que se apresenta no 

saber universitário 

Partindo então do método psicanalítico de pesquisa, e também da psicanálise enquanto 

formulação teórica, pretendo encontrar aporte para discutir acerca do ensino da psicanálise na 

instituição universitária naquilo que esbarra entre o saber universitário e o discurso analítico. 

Para cumprir essa revisão bibliográfica, será preciso relembrar as contribuições freudianas e 

lacanianas sobre o ensino da psicanálise e a sua especificidade na relação com o saber – que 
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em síntese se traduz na ideia da transmissão –, contornado pelo discurso analítico. Para um 

melhor entendimento dos conceitos que permeiam tal elocubração buscarei suporte 

especialmente nos textos de Freud “Sobre o ensino da psicanálise na universidade” 

(1998/1957) para relacioná-lo com o escrito lacaniano em “A psicanálise e seu ensino” 

(2009/1971). 

Para a revisão do pré-projeto e reelaboração do texto será necessária a sistematização 

das seguintes leituras lacanianas: Sobre o ensino da psicanálise na universidade (1918/1975); 

O seminário: livro 5: as formações do inconsciente (1999/1998); Ato de fundação 

(1964/1998); O seminário: livro 11: os quatro conceitos fundamentais da psicanálise 

(1988/1986); Alocução sobre o ensino (1970/1998). Além disso, buscarei o suporte necessário 

em Freud, recorrendo às seguintes leituras: Sobre o ensino da psicanálise na universidade 

(1918/1974); A análise leiga (1926/1974). Ademais, recorrei a alguns autores como 

ferramentas de leitura das principais como: Sobre a transmissão da psicanálise (Porge, 2000) e 

Freud não explica: a psicanálise nas universidades (Lo Bianco, 2010). 

A partir da interface da psicanálise e sua implicação na universidade, buscaremos 

meios de produzir questionamentos que possam levar a possibilidades, sem descartar as 

lacunas e limites que fazem parte de todo ato analítico. Pensamos ser possível avançar da sua 

inserção na universidade como mero compartilhamento de conhecimento para um mais além, 

aumentando as possibilidades intervenções para invenções.  

A partir da aposta na psicanálise, defendemos o resgate de uma posição clínica: 

conceber a sua implicação em quaisquer que seja o espaço não de modo fixo, previsível, mas 

sustentada na subjetivação. Bernardino (2007, p. 65) marca que a psicanálise pode ser 

utilizada “como eixo de embasamento teórico para um trabalho interdisciplinar”, permitindo 

“um direcionamento clínico que dá lugar ao sujeito, ao desejo e à possibilidade de criação”.  

Questionamos, aqui, justamente o saber objetivo presente na universidade em detrimento das  

soluções subjetivas que fundamento e norteiam a psicanálise. Assim, onde a psicanálise se faz 

presente, opera-se a partir de  uma posição ética se dá a partir apoiadas na singularidade e, 

respectivas (im)possibilidades inerentes a todo ato. 

 

REFERÊNCIAS 

 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

37 
 

Bernardino, L. M. F. A contribuição da psicanálise para a atuação no campo da educação 

especial. Estilos da clínica, São Paulo, v. 12, n. 22, jun. 2007. 

Freud, S.; Jung, C. (1906-1914) Correspondance 1906-1914. Paris: Gallimard, 1992. 

Freud, S. (1912) Recomendações aos médicos que exercem a psicanálise. In: Edição Standard 

Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1974, 

v. 12.         

 . (1918) Sobre o ensino da psicanálise na universidade. In: Edição Standard Brasileira 

das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1974, v. 17. 

                 (1926a) A análise leiga. In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas 

Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1974, v. 20. 

Lacan, J. (1956) A coisa freudiana. In: Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1998. 

                . (1957) A psicanálise e seu ensino. In: Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 

1998. 

                . (1964) Ato de fundação. In: Outros escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1998. 

                . (1970) Alocução sobre o ensino. In: Outros escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 

1998. 

Nominé, B. Desenlace da transferência. Stylus: Revista de Psicanálise, n. 32. Rio de Janeiro: 

Associação Fóruns do Campo Lacaniano, 2016, pp. 37-45. 

Porge, E. (2000). Sobre a transmissão da psicanálise. Revista do Encontro sobre a 

Transmissão da Psicanálise, 26-27. 

Porge, E. (2009). Transmitir a clínica psicanalítica: Freud, Lacan, hoje. (V.Veras, & P. Souza, 

trads.). Campinas, SP: Unicamp. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

38 
 

Do desejo de reconhecimento ao reconhecimento do desejo: o sujeito na 

contemporaneidade. 

Mestranda: Ana Carolina Nessler da Silva Tosta 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Introdução 

Conceituar o sujeito é uma difícil tarefa que vem sendo desenvolvida ao longo da 

história da humanidade. A Filosofia se ocupou deste ofício propondo o modo cartesiano: 

“penso, logo existo”, formulado por Descartes (1996/sec.17).  O sujeito aqui é marcado pelo 

conhecimento e consciência do saber. Esta máxima cartesiana, inaugura o pensamento 

moderno e reconhece que o homem é porque pensa, em que pese ao registro da consciência 

nesta articulação. 

Freud quebra o paradigma do sujeito do conhecimento, ao definir o sujeito do 

inconsciente. Sua radicalidade está em propor que a consciência não representa o todo da 

experiência psíquica, mas apenas uma pequena parte. O sujeito não teria domínio sobre todos 

os seus pensamentos e sentimentos, não sendo “senhor na sua própria casa.” Assim, o sujeito 

para psicanálise, não é da ordem do conhecimento ou da naturalidade; pelo contrário, é aquele 

que responde por aquilo que faz sem saber o porquê. Freud, ao inaugurar este novo campo, a 

noção de sujeito da razão perde o sentido frente a algo que o constitui, mas que ao mesmo 

tempo é impossível de ser apreendido (Cabas, 2010). 

No percurso teórico de Freud, não encontramos uma definição própria do que seria o 

sujeito. O autor não estava preocupado em conceituar o termo, mas discorreu ao longo de toda 

sua obra sobre a subjetividade através do inconsciente. Foi Lacan que, entre 1950 e 1965, 

conceituou a noção lógica e filosófica do sujeito no âmbito de sua teoria do significante. Para 

ele, o sujeito não é em si, pleno, mas representado por um significante, é efeito de linguagem 

e emerge na cadeia significante, marcado pela perda do objeto, o qual o possibilita ser 

desejante (Cabas, 2010). 

O desejo desta pesquisa nasceu das angústias vivenciadas em minha própria análise: 

como é possível se constituir a partir do desejo do Outro? Até que ponto ficamos alienados 

nele? Como se dá a mudança entre atender a demanda do outro e sustentar o próprio desejo? 

Haveria desejo próprio? Eu quero o que eu desejo? Estas indagações se fazem presente não só 

comigo, mas na fala dos pacientes que chegam ao consultório. Conforme Lacan, entramos no 
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mundo simbólico, através do desejo do Outro e, nos alienamos nele, para constituir nossa 

subjetividade e é no espaço entre a necessidade e demanda que o desejo aparece. 

Nessa perspectiva, este trabalho justifica-se pelo estudo dos fundamentos do desejo, 

um conceito tão caro à psicanálise e que se faz presente no sujeito contemporâneo, bem como 

nas suas formas de existência. Como ocorre este percurso que vai da demanda do sujeito ao 

reconhecimento do seu próprio desejo? Considerando estes pressupostos, esta pesquisa 

pretende aprofundar os conceitos de demanda e desejo no processo de constituição da 

subjetividade, conforme o pensamento de Freud.  

 

Discussão Teórica 

O desejo está presente desde a nossa constituição subjetiva. O bebê humano é 

marcado por uma condição de desamparo primordial, uma vez que não possui recursos 

biológicos ou psicológicos para manter sua sobrevivência, colocando-se como dependente de 

alguém. Sendo incapaz de se satisfazer, busca ajuda se comunicando através do choro e do 

grito, para que um outro semelhante realize as suas necessidades (Freud, 1915). A mãe irá 

interpretar esta demanda, atribuindo os sentidos (fome, frio, dor, etc.) e respondendo através 

de seus cuidados. Esta resposta gera uma experiência de satisfação, a qual deixa uma marca 

no psiquismo do bebê, chamada imagem mnêmica, que servirá como base para alucinação em 

momentos de desprazer.  Ou seja, cada nova demanda de necessidade, a criança irá resgatar a 

imagem mnêmica, provocando uma satisfação alucinatória (Freud, 1895). 

Esta alucinação é formada por aquilo que supostamente teria salvado o bebê do 

completo desamparo inicial. Esta busca em algo que visa preencher uma falta inaugura, em 

Feud, o conceito de desejo.  O desejo estaria assim ligado a uma falta, falta da “Coisa” pela 

qual o bebê se viu salvo do desamparo. O que se deseja é a “Coisa” que teria o “poder” de dar 

a plenitude ao bebê, ou seja, ser um sujeito autossuficiente, sem faltas (Murano, 2006). 

Conforme Laplanche (1998), é possível identificar que Freud não conjuga 

necessidade (biológica) com desejo, sendo que este encontra satisfação em uma atividade 

alucinatória das percepções que remetem aos sinais desta satisfação originária (ex: sonho). Já 

aquela, recebe satisfação de um objeto específico (ex: alimentação). Assim, o desejo está 

relacionado à fantasia, remediada através desta procura pelos sinais, constituindo um desejo 

inconsciente, à media que evocam memórias de experiências de satisfação constitutivas do 

sujeito. Para Freud, estes sinais/signos possuem sempre um caráter sexual, uma vez que o 
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desejo se movimenta pela sexualidade. Portanto, o sonho aparece como realização distorcida 

de um desejo inconsciente, organizado enquanto fantasia.  

O desejo aponta para uma falta fundamental, de algo que se perdeu desde a primeira 

experiência de satisfação e que não pode plenamente se completar, preencher, consumar. O 

desejo nasce de uma ausência a qual nunca chega a ser satisfeita, possuindo assim o caráter 

permeável, não fixo, que desliza sempre em busca de mais. A partir daí, inicia-se uma busca 

interminável por objetos substitutos que, entretanto, são incapazes de trazer uma satisfação 

plena, restando sempre uma falta. Conforme Freud (1900):  

 

Em decorrência do vínculo assim estabelecido, na próxima vez em que essa 
necessidade for despertada, surgirá de imediato uma moção psíquica que 

procurará recatexizar a imagem mnênica da percepção e reevocar a própria 

percepção, isto é, restabelecer a situação da satisfação original. Uma moção 
dessa espécie é o que chamamos de desejo. (Freud, 1900, p. 594) 

 

Assim, para Freud o desejo é satisfeito apenas uma vez, e qualquer manifestação 

posterior do desejo é apenas um impulso que visa restabelecer a imagem de um objeto 

irremediavelmente perdido. A falta é condição para o desejo uma vez que este querer nasce de 

um sofrimento e a satisfação põe fim a este sofrimento, ainda que provisoriamente, mas que 

se desloca e provoca o sujeito ao movimento, em seguida.  

Para Lacan (1966/2008, p. 268) “o desejo não é nem o apetite da satisfação, nem a 

demanda de amor, mas a diferença que resulta da subtração do primeiro à segunda”. O desejo 

seria, portanto, o excedente produzido pela veiculação da necessidade na demanda. Ao 

contrário da necessidade, que pode ser satisfeita, e que cessa temporariamente, o desejo não 

cessa nunca, sendo impossível sua satisfação. É exatamente esta impossibilidade de 

satisfação, característica do desejo, que nos poria em movimento. 

A criança precisa se assujeitar ao Outro para que possa emergir algum sentido. Ela 

aliena seu desejo à nomeação que o Outro fará a partir da linguagem. É preciso que ela 

expresse suas necessidades através de uma “camisa-de-força” da linguagem, sendo 

representada pelas palavras. E por outro lado, a mãe vai dando forma, representando esta 

demanda. Assim, a criança vai sendo formada enquanto desejo do Outro e, não apenas isso, 

mas também buscando ser a completude deste desejo do Outro. Entretanto, a mãe possui 

outras vontades e ocupa diversas funções para além da criança e, não é raro que esta precise 

esperar para que seja correspondida. “O fracasso da criança em tentar complementar com 
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perfeição a mãe leva à expulsão do sujeito da posição de desejar-ser e ao mesmo tempo 

fracassar-em-ser o único objeto do desejo do Outro.” (Fink, 1998, p. 70) 

Deste modo, o percurso vem se formando na medida que interlaço a formação da 

subjetividade conforme o conceito de desejo e demanda. Ao chegar neste ponto, pretendo 

investigar como ocorre a passagem da alienação à separação, advindo o sujeito de desejo. 

Como o sujeito passa da demanda de ser reconhecido pelo Outro para o reconhecimento de 

seu próprio desejo? Para isso, serão aprofundadas as leituras referentes ao tema em Freud, 

além dos autores contemporâneos que colaboram com a questão.  

 

Método 

O presente trabalho se configura como uma pesquisa bibliográfica cuja via é o 

método psicanalítico, o qual sinaliza os caminhos a serem percorridos conforme a articulação 

dos conceitos fundamentais à teoria.  Pesquisar e interpretar o objeto à luz da psicanálise é 

“olhar para o fenômeno fora do seu campo habitual. Ele (o objeto) ressurge diferente, 

desconstruído, transformado. O sujeito também se transforma na medida em que se torna 

capaz de ver coisas que não via antes.” (Figueiredo, 2006,  p. 115.). Portanto trata-se de uma 

relação intrínseca entre pesquisadora e objeto, a qual será construída à medida que a pesquisa 

for avançando.   

Deste modo, objetiva-se realizar um percurso nos estudos psicanalíticos, em especial 

as obras de Freud, visando revisitar conceitos importantes à psicanálise e assim lançar luzes 

sobre a articulação entre desejo e demanda na constituição do sujeito. Pretendo ainda ampliar 

meu conhecimento nesta área, já que para estudar o sujeito da psicanálise é necessário 

compreender minimamente conceitos que com ele se interligam. 

 

Prospecção dos próximos passos 

Para a revisão do pré-projeto e reelaboração do texto será necessária a sistematização 

das obras freudianas: Projeto para uma psicologia Científica (1895); A interpretação dos 

Sonhos (1900); Mal-estar na civilização (1930), e outras leituras que serão indicadas 

posteriormente pelo orientador. Referente aos autores contemporâneos, irei aprofundar a 

leitura em: o sujeito na contemporaneidade (Birman, 2020); Mal-estar na atualidade: a 

psicanálise e as novas formas de subjetivação (Birman, 2016); A força do desejo (Rosolato, 

1999) dentre outros. Posteriormente será realizada a elaboração de trabalho para a dissertação, 

o qual pretendo seguir em três eixos: 1- A constituição do sujeito em psicanálise. 2- A relação 
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demanda e desejo na formação da subjetividade, a partir do pensamento de Freud. 3- A 

compreensão do sujeito da psicanálise na contemporaneidade.  
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O sujeito e a masculinidade no mundo contemporâneo 

Péricles Carvalho Passos 

Orientador: Altair José dos Santos 

 

Segundo a teoria freudiana, o processo de identificação está na base da constituição do 

sujeito, visto que a escolha de objeto é uma operação fundamental para a estruturação do 

psiquismo. Assim, não é possível que haja a fundação do sujeito sem o outro (Santos, 2021).    

Para a compreensão da constituição do sujeito no laço social é importante a revisão 

dos textos de Freud acerca dos processos de identificação relativos à estruturação do eu. 

Estruturação que não totaliza o psiquismo, mas apenas parte da constituição do sujeito (Freud, 

1923/2006).   

No texto À Guisa de Introdução ao Narcisismo (1914/2010), Freud reconhece que a 

identificação contribui para a formação do narcisismo primário e para a passagem ao 

narcisismo secundário. O narcisismo é um atributo comum no desenvolvimento sexual do 

sujeito. No período inicial da vida, a criança vivencia um estado de ausência de relações 

objetais, estágio em que o eu ainda não está formado, trata-se de uma condição anobjetal, 

visto que o eu não está presente desde o nascimento. Neste período todo o investimento 

libidinal do bebê será direcionado para o próprio corpo, a essa satisfação auto erótica Freud 

nomeou de narcisismo primário que se articula com o eu-ideal.  

Todavia, é o amor dos pais que dá esteio ao narcisismo primário, com a formação da 

imagem do eu ideal para a criança, na medida em que alça a criança ao depósito de sonhos 

não realizados de fantasias de onipotência e perfeição experimentados de modo consciente ou 

inconsciente pelos pais. Porém, essa condição de gozo infantil está fadada ao declínio quando 

a criança percebe que o desejo de sua mãe não está centralizado na imagem da criança. Assim 

o processo de desenvolvimento do eu se distancia do narcisismo primário para chegar ao 

narcisismo secundário, em que o ideal do eu é fundado por meio dos processos de 

identificação. O ideal do eu pode ser definido como núcleo do supereu, e como o meio que o 

sujeito encontra para tentar reaver a condição da suposta completude perdida do narcisismo 

primário  (Freud, 1914/2010).  

Na década de 1920, Freud apresentou a segunda tópica do aparelho psíquico, marcada 

por Id, Eu e Supereu. O Eu é uma instância constituída por identificações com objetos 

parentais. É uma parte do Id que sofreu modificações e influências do mundo externo e que 

empenha a se submeter ao princípio do prazer, que persiste deliberadamente no Id, ao 
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princípio da realidade que é próprio das exigências externas. Desse modo, o  Supereu é 

constituído a partir da introjeção das figuras externas de autoridade. Assim, a criança 

internaliza seus primeiros objetos amorosos  pela via da identificação para daí se afastar deles 

(Santos, 2021).  

Segundo Fink (1998/1995), o eu não é o sujeito em sua totalidade, a estruturação do 

eu é formada por imagens de cristalização que sedimenta para a criança o seu corpo 

despedaçado. O eu é unificado pelos investimentos dos pais que a criança internaliza, tal qual 

um reflexo especular, o eu é o outro que lhe fixa uma imagem. Porém aquilo que lhe dá 

consistência também aliena. 

Lacan (1966/1998) advogou que o sujeito é aquele que, por ser marcado pela falta, é 

inscrito na linguagem. Sujeito que não é indivíduo, ao contrário, é dividido. Visto que não há 

um objeto adequado que o complete ou o satisfaça, ele não é inteiro em nada.  

Logo, para Lacan, o sujeito é dividido pela linguagem, entre enunciado e enunciação. 

O enunciado enquanto sujeito da consciência. O sujeito da enunciação é o sujeito do 

inconsciente que só pode emergir pelos equívocos do discurso.  Por operações de metáforas e 

metonímias que exercem o trabalho de cifrar o desejo inconsciente (Lacan, 1966/1998).  

Para Santos (2021) o ponto de partida para a constituição subjetiva está no processo de 

proibição do incesto e na interdição ao parricídio, necessários para se viver em sociedade, tais 

interdições incidem na relação da criança com a mãe que permite outros rumos para a 

sexualidade infantil.  

Desse modo, o percurso da sexualidade não ocorre de maneira natural, pois depende 

das relações de falta de objeto para o seu desenvolvimento, que culminará na constituição do 

masculino ou feminino (Lacan, 1957/1995).    

Isso porque a partir de Freud (1905/2006), houve uma  ruptura da visão biologicista 

sobre a sexualidade, até então limitada a uma perspectiva fisiológica/reprodutiva e 

reconhecida somente na puberdade. A radicalidade da descoberta de Freud mostrou que a 

sexualidade participa da vida psíquica em geral. E que a sexualidade adulta é determinada 

pelos desdobramentos da sexualidade infantil. A sexualidade está presente desde o 

nascimento e é originariamente polimorfa, visto que não há um objeto definitivo para 

satisfazer a pulsão sexual. Daí Freud pôde colocar em questão que a condição genital não 

garante enquanto destino a masculinidade ou a feminilidade. 

Sendo assim, a sexualidade está integrada a toda referência à busca por prazer e 

adquire diferenças levando em conta as primeiras relações da criança com seus cuidadores. É 
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necessário esclarecer que a sexualidade pode ser compreendida como manifestação de ordem 

pulsional e não biológica,  portanto, situada no litoral entre o psíquico e o somático (Freud, 

1915/2010). 

A sexualidade é definida como um processo que ocorre desde o início da vida, e está 

intimamente relacionada à própria constituição do sujeito a fim de que possa alcançar a 

primazia dos genitais. Para que as pulsões, antes parciais, sejam unificadas e direcionadas ao 

genital, com a prevalência de vínculos objetais de modo que as satisfações se aproximem das 

exigências culturais centralizadas na reprodução (Freud, 1910/2006). 

Segundo Lacan (1985/1964), é mediante a falta que se funda a sexualidade para o 

sujeito. O sujeito é marcado pela falta, uma vez que depende do Outro para extrair dele a 

cadeia significante necessária para a sua constituição. Portanto, não há subjetividade que não 

esteja submetida a linguagem, laço que é provindo do Outro por meio dos desdobramentos da 

sexualidade. 

Para Lacan (1958/1995), o desenvolvimento da sexualidade se insere na relação de 

alienação com o grande Outro, o que permite o processo de humanização e constituição do 

sujeito. O desenvolvimento da sexualidade se inicia no estágio oral, que está presente desde o 

nascimento da vida, sua condição é marcada pela erogeneidade das zonas da boca, nos 

movimentos de sugar e morder, na pele e no olhar. Posterior ou conjuntamente, a criança 

vivencia o estágio anal por meio da erotização dos processos digestivos de retenção e 

expulsão das fezes, o prazer da fase anal pode ser experimentado de forma ativa e/ou passiva 

na retenção e expulsão do primeiro produto da criança oferecido ou não aos pais (Freud 

1905/2006).  

Segundo Freud (1923/2006), a pulsão sexual tende a centralizar-se no órgão genital da 

criança entre os três a cinco anos de idade, é o momento em que a criança manipula a sua 

própria genitália como fonte de prazer e, antes de distinguir propriamente os sexos, concebe 

apenas a primazia de um genital, o falo (Freud, 1923/2006).  

A fase fálica é marcada pelo primado do falo em ambos os sexos, com a ausência de 

representação psíquica do feminino, em sua lógica sobre as diferenças não há a distinção do 

masculino ou feminino, apenas aqueles que supostamente possuem e aqueles que não 

possuem o falo (Freud, 1923/2006).  

Nesse sentido, o menino deve deparar-se em algum momento com a diferença sexual, 

de início ele rejeita sua percepção e acredita que há um falo pequeno ali ainda em crescimento 

(Freud, 1908/2006). Mas chegará na descoberta  pela suposição que houve ali um pênis e foi 
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retirado como consequência de uma castração, a criança precisará lidar com a própria ameaça 

de ser castrada em resposta às suas atividades sexuais (Freud, 1923/2006). 

Lacan (1958/1995) afirma que o menino encontrará na diferença sexual uma 

possibilidade de separação da relação de alienação ao desejo materno. O que permite uma 

experiência de constituição da subjetividade pela interdição da lei simbólica, essa passagem 

da diferença sexual culminará na constatação da castração da mãe fálica, a falta fálica.  

Para o menino, o complexo de castração resulta na diminuição parcial das atividades 

masturbatórias, e implica também na renúncia aos desejos incestuosos para com a mãe e no 

recalque da agressividade com o pai com o intuito de evitar a perda do pênis. É daí que se 

finda o complexo de édipo no menino e se precipita, de acordo com a identificação com o pai, 

a constituição de seu supereu (Freud, 1925/2006).  

O complexo de castração permite o corte do gozo onipotente infantil e faz com que o 

sujeito possa ser inserido na ordem simbólica pela internalização do Nome do Pai que articula 

lei e a condição desejante. Com isso o desejo encontra seu ponto inicial pelas vias da 

castração (Lacan, 1957/1995).  

Se tudo ocorrer conforme o esperado, o complexo de édipo declina e a criança pode se 

identificar com o pai em sua masculinidade. A masculinidade enquanto significante, é efeito 

de um discurso histórico e cultural que cada sujeito introjeta  como ideal pelo qual o eu busca 

refletir e elege coordenadas de satisfação, assim como modos de amar e de sofrer (Lacan, 

1957/1995).  

O estudo em questão propõe investigar a constituição do sujeito para a psicanálise, e 

por quais operações o sujeito se entrelaça com as referências de masculinidade na 

contemporaneidade.  

 

Pergunta da pesquisa: 

Qual a relação entre a constituição do sujeito e as insígnias da masculinidade 

idealizadas na contemporaneidade? 

 

Objetivos: 

Geral: 

Pesquisar sobre o processo de constituição do sujeito para a psicanálise e sob quais 

meios este sujeito retira suas insígnias de masculinidade. 

Específicos:   
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Investigar o processo de identificação e a constituição do sujeito segundo a teoria 

psicanalítica. 

Analisar a problemática da masculinidade submetida às insígnias contemporâneas e 

suas possíveis consequências para o sujeito. 

Questionar quanto às modalidades  de amor e gozo possíveis a masculinidade no 

mundo contemporâneo. 

 

Relevância/Justificativa:  

Compreender as articulações entre sujeito e masculinidade é questionar a verdade 

sobre o sujeito em sua estrutura dividida pela linguagem e fixado a condição desejante. Por 

outro lado, é também a possibilidade de uma experiência com a masculinidade para além dos 

ideais enrijecidos pela cultura contemporânea, de acordo com o que há de mais singular na 

condição desejante. 

O presente estudo é também fundamental para investigar criticamente as nuances de 

uma cultura patriarcal presente na sociedade contemporânea que inevitavelmente produz 

sofrimentos para homens e, principalmente, para as mulheres.    

 

Metodologia:  

         A pesquisa propõe a revisão de cunho bibliográfico, investigativo e explicativo sobre a 

temática da formação da subjetividade e sua relação com a masculinidade sob os moldes 

contemporâneos. E se valerá das obras de Freud, Lacan e autores contemporâneos, no tocante 

ao objeto da pesquisa, por meio de livros, artigos, periódicos e etc.  

         Segundo Lima e Mioto (2007), a pesquisa bibliográfica é um composto estruturado 

por esquemas de estudos para elucidar questões centradas no objeto investigado, portanto, não 

ocorre de modo casual.  

 Assim, o processo de pesquisa é constituído em um trabalho científico primário que, 

através do questionamento e revisão sobre os fenômenos da realidade, fomenta a atividade de 

ensino e a atualiza frente à realidade. Também relaciona pensamento e ação já que não é 

possível que uma problemática a nível intelectual ocorra sem que, primeiramente, haja um 

problema da vida prática (Minayo, 2001). 

Minayo (1994) afirma ainda que a objetivação não é atingível quando se lida com 

fenômenos qualitativos, visto que é impossível descrever a realidade com exata fidedignidade. 

Segundo a autora, o único meio possível de objetivação, com isso, consiste na rejeição à 
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neutralidade, o que impõe uma necessidade de atenção do pesquisador para “diminuir os 

juízos de valores” ao máximo. 
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O processo identificatório e o desejo na adolescência 

Domenica de Melo Silva 

Orientador: Altair José dos Santos 

 

A adolescência tal qual proposta no presente estudo não se resume aos processos de 

maturação da puberdade, com tempo e idade específicos. Trata-se de mudanças subjetivas 

presentes e necessárias frente. (Trans)formações no corpo, enquanto linguagem e história, e 

no psiquismo, enquanto constituição e organização subjetiva, seus efeitos e possibilidades 

discursivas. Há um corpo em questão, entretanto, este não se resume à fisiologia. Trata-se de 

um corpo narcísico, libidinal e linguageiro. 

Marcada por intensos conflitos, lutas e lutos, a adolescência se configura enquanto 

momento de dúvidas e questionamentos, desequilíbrio e instabilidade. O luto do corpo e da 

identidade infantil, dos pais da infância, do lugar ocupado na sociedade e na família. A luta 

pela construção de uma identidade adulta por meio da separação das figuras parentais e de 

novas identificações (Aberastury & Knobel, 1992). 

Compreendida enquanto processo construído histórica e socialmente, o fenômeno da 

adolescência é próprio da Modernidade. Segundo Ariés (1984), sua concepção surge no final 

do século XVIII associada a ideia de crescimento, força, vigor e capacidade produtiva. Tais 

valores ressurgem no século XX, chamado “século da adolescência” (p. 14), enquanto ideal 

cultural pautado nos fundamentos de liberdade e autonomia, constituídos pelo individualismo. 

De acordo com Calligaris (2000) a adolescência tem seu início bem definido, com a 

entrada na puberdade e o amadurecimento dos órgãos sexuais, mas sua duração e seu fim são 

questões a serem colocadas. Por se tratar de um ideal possivelmente identificatório, esse 

tempo de transição nem sempre é superado. A experiência de vivenciar uma identidade 

adulta, que caracterizaria seu encerramento, passa pelas construções sociais do que é ser um 

adolescente e um adulto, mediadas pela cultura e suas exigências adaptativas.  

A identificação pensada a partir do conceito de narcisismo, proposto por Freud 

(1914/1996), trata da constituição subjetiva do eu. Esta se dá na passagem do narcisismo 

primário para o narcisismo secundário. No primeiro tempo há uma identificação primitiva e 

imaginária de objeto investido de libido frente ao desejo dos pais ou seus substitutos. 

Posteriormente, tal investimento, resultante das identificações objetais retornam para o eu. Há 

um “deslocamento da libido em direção a um ideal do eu imposto de fora” (p. 106). O eu se 

constitui, portanto, a partir de um ideal de perfeição e completude pressuposto por um eu 
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ideal, atravessado por valores culturais, morais e críticos projetados diante de si na busca de 

recuperar a suposta perfeição narcísica inicial. 

A constituição da subjetividade na adolescência depende do processo de identificação. 

A tentativa de corresponder a esse ideal  como um conflito identitário, uma ambivalência ou 

resistência quanto ao que se deve ser. Mediante as frustrações e idealizações tributadas no 

ideal narcísico dos pais, “uma revivescência e reprodução de seu próprio narcisismo, que há 

muito abandonaram” (p. 97) recai sobre o sujeito adolescente o peso de corresponder ao ideal 

de satisfação e felicidade nele projetados. (Freud, 1914/1996) 

Segundo Freud (1921/2011) “a identificação se empenha em configurar o próprio Eu 

à semelhança daquele tomado por modelo”(p. 48). Tal empenho representa na adolescência a 

busca pela construção de uma identidade adulta, que invista energia psíquica na 

representação de si mesmo e do outro, enquanto semelhante e também diferente. 

Ambivalente desde o início, esse processo se configura como “a mais antiga manifestação de 

uma ligação afetiva a uma outra pessoa” (p. 46). Trata-se de uma demanda simbólica voltada 

ao outro, que pode ser tomado como “modelo, objeto, auxiliador e adversário” (p. 12). 

Lacan (1964/2008) atribui ao Outro a causa do sujeito, na dimensão imaginária de 

semelhante pela identificação, na dimensão simbólica de Outro pela ordem advinda da 

linguagem, e também na dimensão real enquanto realidade impossível de representação e 

simbolização. Afirma que “o inconsciente é estruturado como uma linguagem” (p. 199), 

portanto é por  meio da linguagem que o sujeito pode advir. Trata-se do sujeito do 

inconsciente, que não é inato, mas determinado pela função simbólica. Este se constitui 

enquanto sujeito de linguagem que se apresenta como resposta ao encontro com o Outro que 

o antecede e nomeia as demandas.  

Ainda nesse sentido, Lacan (1966/1988) apresenta o conceito de inconsciente como 

transindividual, que diz respeito não só ao que é experienciado pelo indivíduo 

subjetivamente, mas a sua história, ao que está na linguagem, enquanto discurso concreto que 

falta ao sujeito. Uma verdade que é transmitida por um Outro, e que só pode ser resgatada por 

já ter sido escrita. Desta forma o sujeito é e-feito do Outro (causa e constituição), portanto, 

uma transmissão. Esta se dá no modo como o sujeito aprende a desejar, a partir dos 

significantes que lhe são oferecidos por esse Outro. Segundo Alberti (2010) isso confere, 

além da possibilidade de alteridade do eu diante desse Outro, um lugar na cultura, no laço 

social, “no que se transmite na comunidade dos homens” (p. 23). 
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O laço social, imprescindível para a constituição da subjetividade humana, é 

estruturado pela linguagem, através de discursos permeados por significantes, que nos ligam 

do ponto de vista cultural, histórico e social. De acordo com Safatle (2017, p. 211), “não é 

possível haver laço social sem alguma forma de identificação, já que a identificação visa 

explicar a dimensão produtiva do poder, ou seja, a maneira com que o poder produz a vida 

psíquica, mobiliza afetos e demandas de amor, constituindo os sujeitos aos quais ele se 

relaciona”. Os significantes produzidos e recebidos no laço social são internalizados 

formando ideais, que acarretam em uma consciência moral e um necessária renúncia 

pulsional, estruturante, neurotizante e tem como principal meio de assimilação a família. 

Desde a mais tenra idade, desde antes mesmo de nascer, o sujeito é atravessado pela , 

quando é falado, planejado, desejado, investido libidinalmente, ou não. Tal experiência de 

inserção e alienação no campo da linguagem, no campo do Outro, é a primeira operação de 

constituição do sujeito, primordial para que dali possa emergir um sujeito desejante, que tem 

seu desejo sustentado pelo desejo do Outro. 

Para tanto há um caminho de separação a ser feito. A separação, segunda operação 

constituinte do sujeito, necessária para a submissão à lei da castração pela consolidação da 

falta, possibilita a passagem para o plano do desejo. Fink (1998, p. 72) aponta que a 

separação “envolve o confronto do sujeito alienado com o Outro, dessa vez não como 

linguagem, mas como desejo”, pois leva à expulsão do sujeito do campo do Outro, o que se 

configura como tentativa de lidar e de se separar do desejo do Outro. 

Na adolescência essa separação do Outro, presentificado pelos pais da infância é ao 

mesmo tempo um anseio e o maior desafio. As identificações não contemplam a totalidade da 

busca pela identidade. Estas podem ocorrer de forma idealizada na contemporaneidade 

comprometendo ou adiando o processo. Dessa forma um sujeito pode entrar na adolescência e 

nela permanecer por toda a vida, vivenciando questões relativas ao seu lugar no mundo e da 

própria identidade, o que deseja e o que imagina que esperam dele. 

Lacan (1901-1981/2016 p. 28) propõe que há uma adaptação e fixação do desejo 

humano ligada não a um objeto, mas a uma fantasia. A fantasia cumpre o papel de resposta à 

pergunta que se coloca diante do enigma do desejo do Outro, neste caso o enigma do desejo 

do adulto: “ O que você quer de mim?”. Um impasse se coloca quando o sujeito tenta atender 

a demanda do Outro e se oferece como objeto. Em se tratando do sujeito adolescente, este 

pode se manter devedor e refém do desejo e dos ideais que lhe são incumbidos, pagando essa 

dívida com o custo do próprio desejo, da própria subjetividade. 
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A alienação ao desejo do Outro e o encarceramento do próprio desejo se dá por 

barreiras simbólico-imaginárias que por serem difíceis de transpor muitas vezes transbordam 

para o corpo adolescente, causando sintomas e muito sofrimento. Cada vez mais tem-se 

deparado, seja no contexto individual ou coletivo, na clínica, nas escolas ou nos noticiários, 

com adolescentes que passam ao ato, seja por meio de transgressões, violência auto-infligida, 

 adoecimento físico e psíquico. Percebe-se uma forte carga de angústia diante das exigências 

familiares e sociais, que remetem a algo ou um lugar desconhecido e indecifrável pelo sujeito 

adolescente, que necessita simbolização e elaboração. 

 A formulação do problema de pesquisa se deu a partir de reflexões e 

questionamentos acerca da constante  As queixas e demandas trazidas pelos pais e pelos 

sujeitos adolescentes quanto ao anseio e conflito identitário apontam para as identificações 

narcísicas, próprias da Modernidade. 

A busca por subsídios na literatura psicanalítica acerca do fenômeno da adolescência 

ressaltaram a necessidade de uma maior investigação e aprofundamento no tema proposto. 

Assim, pretende-se responder por meio da pesquisa a pergunta:  A hipótese é de que, por 

meio da identificação, que possibilita simbolização e representação, o sujeito adolescente 

possa construir um outro lugar no mundo, outros significantes, a partir dos que lhe foram 

oferecidos pelo Outro, assumindo assim uma posição ativa diante do próprio desejo.  

A partir da problemática apresentada, a presente pesquisa tem como principal objetivo 

compreender .  A fim de um maior aprofundamento teórico conceitual e melhor compreensão 

de seus desdobramentos, fez-se necessário a explanação em três objetivos específicos. São 

eles: Contextualizar adolescência enquanto fenômeno da Modernidade; Investigar a 

constituição subjetiva a partir do processo identificatório; Compreender como se dá a 

assunção do desejo para o sujeito adolescente na Modernidade. 

Diante desse contexto, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com natureza de 

pesquisa aplicada. De acordo com Marconi e Lakatos (1992), a finalidade da pesquisa 

bibliográfica é proporcionar o contato direto do pesquisador com o material escrito sobre o 

tema proposto, de forma a possibilitar condições de análise e manipulação de informações. 

A escolha do método caracteriza a pesquisa como qualitativa, pois pretende-se estudar 

aspectos subjetivos do fenômeno da adolescência. Segundo Minayo (2001) a pesquisa 

qualitativa responde a questões particulares que não podem ser quantificadas, sendo composta 

por múltiplos significados, correspondendo a um nível mais profundo das relações, dos 

processos e fenômenos. 
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A escolha  será o referencial teórico da Psicanálise de Freud e Lacan, apoiado por 

autores contemporâneos que tratam do tema adolescência na perspectiva psicanalítica. Busca-

se assim produzir sentidos de forma crítica, “estabelecendo primordialmente um diálogo entre 

a teoria e o problema a ser investigado” (p. 40) 

O campo de pesquisa foi delimitado por meio do recorte do fenômeno na 

Modernidade, representando uma realidade empírica a ser estudada a partir das concepções 

teóricas que fundamentam o conceito de adolescência, objeto da investigação. 

Após a revisão bibliográfica que tomará por base todo o conteúdo levantado e 

selecionado em livros, artigos, revistas científicas ou meios de veiculação acadêmica acerca 

das categorias estabelecidas: adolescência; identificação; desejo; será realizada a 

sistematização teórica e a estruturação da pesquisa. 

        O tratamento do material será feito em três etapas: ordenação; classificação e análise 

propriamente dita. Esse caminho possibilitará  entre a abordagem teórica adotada e os 

resultados apontados pela investigação. A etapa de análise terá por finalidade: compreender os 

dados coletados; responder o problema de pesquisa, confirmando ou refutando as hipóteses 

formuladas; além de possibilitar a ampliação do conhecimento crítico acerca do tema 

pesquisado. (Minayo, 1992) 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 03: Processos Educacionais 

 

Desafios enfrentados por jovens com necessidades educacionais especiais no âmbito 

universitário 

Elaine Morais da Silva 

Orientadora: Naraiana de Oliveira Tavares 

 

A educação especial e inclusiva se constitui um desafio dentro do ponto de vista do 

processo educacional. Embora, os estudos apontem a importância e a eficiência dos processos 

pedagógicos na inclusão. E o aumento do uso de: técnicas, instrumentos, recursos e 

capacitações de diversas áreas do conhecimento, porém a dificuldade de incluir visando à 

diversidade resiste. 

Dessa forma, percebe-se que a partir da criação de uma estrutura normativa acerca da 

educação especial houve um crescimento no número de estudantes com necessidades 

especiais no ensino superior. Nesse contexto, torna-se necessário estabelecer condições para o 

acesso desses estudantes, levando em consideração suas especificidades e capacidades 

(Rodrigues & Lima, 2017). 

Com isso, o presente trabalho tem por objetivo compreender os desafios enfrentados 

pelos jovens com necessidades educacionais especiais a partir do ingresso na Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás. Outrossim, como objetivos específicos busca-se: 

Compreender os elementos que envolvem o ingresso e permanência de estudantes com 

necessidades educacionais especiais; Verificar, a partir ótica desses estudantes, como ocorre o 

processo de ensino-aprendizagem; Entender a percepção destes alunos acerca das ações 

inclusão existentes na universidade. 

Enquanto aos recursos metodológicos, é importante considerar que o presente 

trabalho recorre à revisão bibliográfica enquanto instrumento de pesquisa, de modo que 

permita realizar um escopo das produções textuais realizadas sobre a temática, não se 

pretende aqui, esgotar os principais conceitos e suas principais discussões, mas ter suporte 

teórico para aprofundar nos determinantes psicossociais da educação especial e inclusão. 

Dessa forma, como critérios, utilizou-se produções realizadas entre 2011 e 2021, em 

português e espanhol e que dialogam com os objetivos da pesquisa. Concomitantemente, a 
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pesquisa se ampara em busca de documentos e arquivos a serem realizados no Núcleo de 

Acessibilidade, e entrevistas enquanto instrumento de coleta de dados, com o público-alvo 

estudantes com necessidade educacionais especiais da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Goiás. 

A educação especial, tal como é compreendida na contemporaneidade, é fruto de um 

intenso processo de desenvolvimento histórico. É impossível tratar dos desafios enfrentados 

por jovens com necessidades especiais no âmbito do ensino superior sem refletir de maneira 

profunda sobre a história da inclusão. Desse modo, traçar uma linha que permite observar 

como a visão sobre os deficientes ocorreu e quais as origens das novas dinâmicas possibilita 

significativamente observar os percursos realizados por este grupo social ao longo do 

desenvolvimento da humanidade. 

Por efeito disso, Rodrigues e Lima (2017) ao considerar a história da deficiência e da 

educação especial destacou que a primeira fase desse processo é diretamente marcada pela 

negligência, onde estes indivíduos ora eram abandonados, ora perseguidos por suas condições 

físicas, psíquicas, sociais e políticas. Com base nisso, outro estágio importante trata-se dos 

séculos XVIII e XIX, em que ocorre um intenso movimento de institucionalização e os 

indivíduos eram segregados e protegidos em instituições residenciais.  

No entanto, foi apenas no final do século XIX e início do século XX que surgem as 

primeiras escolas especiais. O século XX marca um avanço significativo no que diz respeito à 

educação e inclusão desses indivíduos. Conforme observa França (2014), é na década de 1970 

que ocorre um movimento de integração social dos indivíduos que apresentam alguma 

deficiência, de modo que lhes fosse garantido o direito à educação e a todos os benefícios 

oferecidos a uma pessoa “normal”. Nesse contexto, parte-se de uma compreensão onde 

“normalidade, nesse caso, traduz-se na execução de ações como fariam na média as pessoas 

que não têm deficiência, segundo o esperado para sua idade, sendo assim um conceito bio-

estatístico” (França, 2014, p. 111).  

As políticas públicas voltadas para o atendimento das pessoas com necessidades 

especiais constituem um aspecto importante. Do ponto de vista da educação, a inclusão de 

resoluções, legislações e normas técnicas para os acessos desses indivíduos torna-se um 

aspecto significativo para o processo de universalização da educação brasileira. 

Diante disso, é preciso destacar a Declaração de Salamanca, elaborada na 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, em Salamanca (Espanha), 

nos dias 7 e 10 de Junho de 1994. Essa conferência é fundamental para a construção de uma 
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perspectiva de educação inclusiva. Nesse sentido, no Brasil, a conferência destacou a 

importância de programas nos sistemas educacionais, que auxiliassem na aprendizagem de 

pessoas com necessidades especiais (Unesco, 1994; Silva, 2019). 

Concomitantemente, em 1996, foi publicado o aviso curricular nº 277, que discute o 

estabelecimento de condições próprias para o acesso de estudantes com necessidades 

especiais no âmbito do Ensino Superior. Este documento é um aspecto fundamental para a 

educação inclusiva no Brasil, sobretudo, por apresentar uma série de disposições ao ingresso e 

permanência de estudantes com necessidades especiais no Ensino Superior. Entre os aspectos 

arquitetônicos, encontram-se: 

 

[...] instalação de Bancas Especiais contendo, pelo menos, um especialista na área de 

deficiência do candidato; - utilização de textos ampliados, lupas ou outros recursos 

ópticos especiais para as pessoas com visão subnormal/reduzida; - utilização de 

recursos e equipamentos específicos para cegos: provas orais e/ou em Braille, sorobã, 

máquina de datilografia comum ou Perkins/Braille, DOS VOX adaptado ao 

computador. - colocação de intérprete no caso de Língua de Sinais no processo de 

avaliação dos candidatos surdos (Brasil, 1996a, p. 2). 

 

O aviso curricular nº 277 é o primeiro documento oficial a tratar da educação 

especial no âmbito do ensino superior. Para, além disso, as diretrizes dispostas neste 

documento orientam as Instituições de Ensino Superior (IES) sobre procedimentos a serem 

adotados para o ingresso e permanência de estudantes com necessidades educacionais 

especiais. Ao mesmo tempo, a  Lei de Diretrizes de Base da Educação (LDB) dispõe, em seu 

artigo 58, que: “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super dotação” 

(Brasil, 1996b, s/p). 

A LDB dispõe sobre a educação especial apresentando uma estrutura de 

funcionamento e organização que fundamenta essa modalidade de ensino. Com isso, percebe-

se o estabelecimento de uma base jurídica minimamente palpável, com um objetivo e 

finalidade proposta e diretiva. Para além disso, encontra-se a portaria nº 3284/2003 que dispõe 

sobre os requisitos de acessibilidade que serão avaliados para autorização e reconhecimento 

de cursos e credenciamento de IES. Desse modo, para aprovação de novas instituições e 
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cursos, por parte do Ministério da Educação, deverão respeitar as orientações de 

acessibilidade para pessoas com deficiência. Nesse sentido, a portaria observa ainda requisitos 

para pessoas com deficiências físicas, mentais, dando ênfase para alunos com deficiência 

visual, auditiva e motora.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

promulgada em 2008, buscou consolidar as práticas de acessibilidade e educação inclusiva no 

Brasil, levando em consideração as disposições jurídicas dispostas anteriormente e 

apresentando um plano de atuação das unidades de ensino. O estabelecimento dessas políticas 

e normativas corroborou para o estabelecimento um aumento significativo no número de 

matrículas. No entanto, essas políticas e ações, ditas inclusivas, aparentemente ainda não são 

o suficiente para assegurar à consolidação e execução de todos os direitos garantidos e 

previstos a pessoa com deficiência (PcD). 

Essas disposições são importantes para o estabelecimento de um ensino acessível e 

universal no Brasil. Esse processo pode ser observado, por exemplo, no estabelecimento de 

programas e instrumentos que buscam garantir o acesso e a permanência de estudantes com 

deficiência nos três níveis da educação. A respeito do Ensino Superior, pode-se destacar a 

implementação de reserva de vagas, através do sistema de cotas, para pessoas com deficiência 

(Rodrigues & Lima, 2017). 

Dessa forma, torna-se importante observar que mesmo que essas disposições 

assumam a centralidade das discussões acerca do ingresso de permanência de estudantes com 

necessidades especiais no ensino superior, verifica-se a existência de certas dificuldades por 

parte desses estudantes.  

 

(...) O movimento da educação inclusiva tem representado um desafio para a educação 

superior e a ausência de políticas públicas que promovam uma efetiva educação 

inclusiva é uma evidência. Portanto, implementar ações educativas junto a estudantes 

com necessidades educacionais especiais no ensino superior é uma questão de 

democracia e cidadania. Ao refletir sobre a universidade pública numa ótica de 

formação e de democratização, estamos assumindo uma posição clara contra exclusão 

enquanto relação social e tomando-a como um direito do cidadão (Castanho & Freitas, 

2006, p. 94). 
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A educação inclusiva constitui-se um aspecto importante, tanto para o 

desenvolvimento de uma perspectiva pluralista, quanto para a universalização da educação. 

Castanho e Freitas (2006) observam que a formação de professores que possuem ciência e, ao 

mesmo tempo, que dominam os recursos de acessibilidade são fundamentais para a 

efetividade da educação inclusiva e para a permanência de estudantes com necessidades 

especiais.  

Rocha e Miranda (2009) em seus estudos sobre “Acesso e permanência do aluno com 

deficiência na instituição de ensino superior”, buscam discutir outros aspectos do acesso e 

permanência de estudantes com deficiência nas IES. A pesquisa realizada pelos autores 

buscou observar as tecnologias e instrumentos utilizados no processo de inclusão e 

acessibilidade e a perspectiva dos estudantes com necessidades especiais.  

Nesse contexto, foi possível verificar sobre o que as universidades possuem de  

programas de inclusão e de acessibilidade e respeitem a legislação acerca da educação 

especial, os estudantes com deficiências observam a ausência de recursos como, por exemplo, 

equipamentos especiais ou, até mesmo, a demora na aquisição desses equipamentos. E 

discutir um diagnóstico situacional, e real de tais condições.  

 

Conforme observam Rocha e Miranda (2009): 

 

[...] respostas sobre suas condições de permanência depois de ingressarem na 

Universidade não evidenciaram o mesmo acolhimento recebido durante o processo 

seletivo. Observou-se que, a permanência do aluno com deficiência na instituição tem 

sido exclusivamente, promovida, através da sensibilização de professores, 

coordenadores de curso, e da família. Isto segundo eles, é por conta da carência das 

condições materiais e, principalmente do despreparo dos professores para a interação 

com as suas necessidades específicas. Alguns deles contaram com o apoio dos 

coordenadores de colegiado e chefes de departamento que vêm oportunizando as 

condições necessárias para o desempenho das atividades, a exemplo, de mudança de 

sala de aula para locais onde o acesso não seja por meio de escadas (para os alunos 

com deficiência física) (Rocha & Miranda, 2009, p. 205).  

 

Diante disso, é possível considerar que a permanência de estudantes com deficiência 

é afetada, sobretudo, pela ausência de recursos que lhes garantem a possibilidade de estudo 
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como, por exemplo, equipamentos adaptados, salas, recursos visuais e auditivos, entre outros 

processos. De acordo com Rocha e Miranda (2009), embora exista toda uma legislação que 

orienta a educação especial e a acessibilidade, o que se observa é a demora na aquisição de 

equipamentos, a ausência de profissionais preparados para essa modalidade educacional e, 

fundamentalmente, a disponibilização de materiais para pessoas com deficiências.  

À vista disso, Cabral (2017) observa que não basta apenas garantir formas de acesso 

dos estudantes com necessidades especiais, pelo contrário, torna-se importante prover formas 

de permanência. Para isso, é preciso estabelecer tanto programas assistenciais, quanto o 

investimento em recursos e equipamentos, para além da formação de técnicos e professores 

para lidar com as diferentes necessidades educacionais.  

De maneira semelhante, Mendes e Bastos (2016) em “Um estudo sobre a realidade 

da inclusão de pessoas com deficiência na educação superior no Paraná”, observam a 

existência de dois problemas fundamentais para a permanência de estudantes com 

necessidades educacionais especiais, isto é, a ausência de instrumentos e recursos que 

possibilitem os estudantes acompanharem as aulas ou tenham acesso aos conteúdos. 

Dessa forma, a elaboração de planos de ação, de projetos e programas que visam à 

permanência de estudantes com necessidades no ensino superior constitui-se um aspecto 

demasiadamente importante. Com base nisso, percebe-se o estabelecimento de diversas 

normativas, resoluções e legislações, que busquem avançar na construção de uma prática 

pedagógica fundada na diversidade e na universalização do ensino. 

Com isso, percebe-se o crescimento de programas que visam promover o acesso 

destes estudantes à universidade. Por causa disso, torna-se significativo compreender os 

desafios enfrentados pelos jovens com necessidades educacionais especiais a partir do 

ingresso na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás.  
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Rastreio de disfunções cognitivas de crianças em idade pré-escolar diagnosticadas com 
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Introdução e Justificativa 

A disseminação de uma doença, em forma de Epidemia, em que a China foi a primeira 

a registrar casos na Organização Mundial da Saúde (OMS), em dezembro de 2019, tornou-se 

uma pandemia mundial em março de 2020. O conjunto de sinais e sintomas, descritos como 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) foi responsável pela doença (COVID-19) e 

gerou sérios problemas de saúde pública mundial. Devido à evolução exponencial de 

transmissibilidade, adoecimento e mortalidade, foram necessárias medidas governamentais de 

saúde pública como restrição de contato e isolamento social. A sintomatologia da doença 

apresenta desde a presença de tosse, coriza, cefaléia, febre, infecção de garganta até quadros 

de dispnéia (dificuldade respiratória) e outras manifestações clínicas como a Síndrome Aguda 

Respiratória Grave (SARG) que indicam a relevância gravidade (Wang et al., 2020). Em 

geral, os quadros de infecções podem ser assintomáticos, sintomáticos leves, moderados e 

graves, assim como terem sua evolução para óbito, dependendo de variáveis como: 

contaminação, comorbidades patológicas do indivíduo e programas de atendimentos ao 

usuário (Fundação Oswaldo Cruz [Fiocruz], 2020). 

A partir de dados epidemiológicos que retratam a realidade dos fatores de risco para a 

COVID-19, em que pessoas de meia-idade e idosos são os mais afetados, por isso são 

considerados grupos de risco. E em conjunto àqueles com comorbidades como doenças 

crônicas, obesidade, comorbidades cardiovasculares, diabetes, tabagismo, entre outros (Sáfadi 

et al, 2020). A COVID-19 tem sido descrita como uma doença com maior predominância na 

população adulta e idosa, e, segundo dados estatísticos mundiais, já contabilizou-se a 

confirmação de 269.468.311 casos e 5.304.248 mortes até o dia 11 de dezembro de 2021 

(WHO, 2021). Entretanto, mesmo que de maneira menos evidenciada, a população infantil 

também infecta-se, transmite e adoece, e apesar dos sintomas leves e moderados se 

assemelharem aos de outros grupos, os quadros mais graves revelam suas particularidades, 

com casos associados à Síndrome Inflamatória Multissistêmica Pediátrica (SIM-P) e à 

Síndrome de Kawasaki (Radia et al, 2021; Zhang et al, 2020).  
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Em geral, os quadros clínicos da COVID-19 afetam principalmente o sistema 

respiratório, entretanto, evidências crescentes sugerem que o SARS-CoV-2 infecta também 

outros órgãos, incluindo o sistema nervoso central (SNC). Em particular, recentemente foi 

demonstrado que tal sistema também pode ser o alvo do vírus (Song et al., 2020), e que como 

consequências tem-se observado manifestações neurológicas de 30% dos pacientes (Mao et 

al., 2020), isto é, a disfunção do sistema pode ocasionar prejuízos no funcionamento cognitivo 

de indivíduos contaminados com COVID-19. Um estudo em Wuhan, localizado na China, 

36,4% dos pacientes com COVID-19 tiveram manifestações neurológicas, incluindo cefaléia, 

tontura, acidente vascular cerebral ou convulsões (Mao et al, 2020). Além dessas, outras 

manifestações foram descritas, como: perda do olfato e/ou paladar, distúrbio da consciência, 

doença cerebrovascular aguda, além de alguns casos com Transtorno do Estresse Pós-

traumático (Szcześniak, Gładka, Misiak, Cyran, & Rymaszewska, 2020). E por se tratar de 

um novo coronavírus, que se encontra com repercussões recentes, observam-se poucas 

produções científicas conclusivas na literatura frente aos impactos neurológicos da COVID-

19 na infância (Singer, 2021). 

Sabe-se que cada área do desenvolvimento humano apresenta suas particularidades e 

importâncias, principalmente a área cognitiva que perpetua e direciona o desenvolvimento 

humano, de maneira global. O estudo do desenvolvimento cognitivo elaborado por meio da 

teoria neuropsicológica cognitiva permite abranger a compreensão do modelo de 

desenvolvimento cerebral e funcionamento cognitivo, como suas alterações e 

comprometimentos. Neste ensejo, e para fins de definição, a cognição refere-se ao 

processamento de informações e engloba diversas funções, como: atenção, memória, 

visuoconstrução, aprendizagem, linguagem, pensamento, raciocínio e funções executivas 

(Oliveira, Machado & Bouzada, 2018). Tal desenvolvimento cognitivo passa por intensos 

períodos de estruturação e reorganização durante os cinco primeiros anos de vida da criança, 

iniciando pelo envolvimento da aprendizagem sensorial, integração perceptivo-motora e 

atenção. Fase esta, classificada como período pré-escolar, ocorrida entre os 03 aos 06 anos da 

idade, e fundamental para aquisição de habilidades cognitivas e funcionamento do indivíduo, 

uma vez que o adquirido neste período poderá perpetuar durante toda a vida do sujeito 

(Muszkat & Rizzutti, 2018). Uma vez que se atenta para o desenvolvimento da cognição, 

deve-se abarcar o que se define por alteração ou disfunção cognitiva, isto é, conceitua-se pela 

diminuição ou prejuízo de domínios cognitivos que outrora fora considerado normal (Larson 

et al, 2021). 
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Partindo da premissa que o desenvolvimento cognitivo sofre influências de fatores ou 

variáveis biológicas que podem ser considerados de risco, quea COVID-19 passa a integrar o 

panorama da saúde mental em todo o mundo, com sérios impactos diretos e indiretos, e 

considerando a escassez de evidências científicas frente ás consequências cognitivas na 

população infantil, implica-se a relevânciae necessidade de se estudar e compreender as 

possíveis disfunções cognitivas em crianças pré-escolares decorrentes da condição de 

adoecimento da COVID-19. 

 

Objetivos 

Objetivo geral 

Este estudo visa compreender o desenvolvimento cognitivo e identificar as possíveis 

disfunções cognitivas de crianças em idade pré-escolar que foram diagnosticadas com 

COVID-19. 

 

Objetivos específicos  

1. Compreender o desenvolvimento cognitivo, considerando os achados da literatura 

científica; 

2. Identificar possíveis disfunções cognitivas decorrentes do adoecimento da COVID-19 

em crianças pré-escolares; 

 

Percurso Metodológico 

 A relação e a intencionalidade do objeto a ser estudado serão norteados por meio das 

metodologias quantitativas e qualitativas, uma vez que o uso conjunto das abordagens 

metodológicas “pode responder a uma gama mais ampla e mais completa das questões de 

investigação, porque o pesquisador não se limita a um único método ou abordagem” 

(Johnson; Onwuegbuzie, 2004, p.21). A partir disso, a pesquisa será elaborada por meio do 

seguinte delineamento: transversal, descritiva e analítica. 

A presente pesquisa será submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG) via Plataforma Brasil para análise, e se aprovado, os 

próximos passos será realizada uma revisão sistemática da literatura, e coleta de dados, a 

partir de entrevistas e aplicação de instrumento de avaliação neuropsicológico.  

Para as famílias que estiverem disponíveis a participar da pesquisa, será aplicado o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, elaborado de acordo com a Resolução 
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Conselho Nacional de Saúde - CNS nº 466/2012 e nº510/2016, que garantirá o sigilo da 

identidade do participante, assim como esclarecerá sobre os objetivos e passos para a 

realização de tal estudo, ressaltando o caráter voluntário da participação. E para as crianças 

participantes será aplicado o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – TALE, documento 

este elaborado em linguagem acessível esclarecendo a pesquisa, os seus objetivos e o seu 

direito em participar ou não, sem prejuízo do consentimento de seus responsáveis legais. 

Para estudo e análise de dados serão avaliados dois principais grupos, o primeiro 

grupo composto por crianças contaminadas por COVID-19 e o segundo composto por 

crianças não contaminadas, crianças estas em período pré-escolar, mais especificamente em 

idades de 03 a 06 anos de idade, compondo uma amostra de 30 (trinta) participantes ao total. 

A seleção das crianças será feita por meio dos seguintes critérios de inclusão: crianças em 

idade pré-escolar (03 a 06 anos); contaminadas por COVID-19, em quadros leves a 

moderados que não necessitaram de tratamentos intensivos; e, que tenham anuência dos pais 

e/ou responsáveis mediante a assinatura do TCLE para participação. Assim como, os critérios 

de exclusão serão embasados em: crianças que já apresentam diagnósticos de transtornos do 

neurodesenvolvimento ou outros comprometimentos. Seguindo as orientações do Ministério 

da Saúde para vacinação contra a COVID-19 para o público infantil, a recomendação é que 

crianças em idade de 05 a 11 anos devem ser imunizadas, essa variável será considerada, uma 

vez que abarca parte do público alvo da pesquisa. 

O percurso de coleta de dados será realizado, inicialmente, em encontro com os pais 

e/ou responsáveis para aplicação do TCLE, aplicação de um questionário estruturado que terá 

como objetivo conceber informações sociodemográficas, histórico de desenvolvimento da 

criança e o quadro de adoecimento da criança por COVID-19. Posteriormente, daremos 

seguimento à coleta de dados com as crianças, através da aplicação do TALE e aplicação do 

principal instrumento, a saber: SON-R 2½-7 [a], instrumento não verbal para avaliação da 

inteligência geral de crianças com idade entre 02 anos e 06 meses à 07 anos e 11 meses (Laros 

et al., 2015). A coleta de dados ocorrerá de maneira individual, a partir de duas sessões de 90 

minutos cada, no consultório particular da pesquisadora que também será aplicadora dos 

instrumentos. Vale ressaltar que todas as adversidades, ao longo da coleta de dados, serão 

registradas. 

Frente á análise dos dados coletados, realizar-se-á uma análise mista dos resultados, 

conforme Tashakkorie & Creswell (2007) informam: “o investigador coleta e analisa os 

dados, integra os achados e extrair inferências usando abordagens ou métodos qualitativos e 
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quantitativos em um único estudo ou programa de investigação” (p. 207). Portanto, seguirá as 

seguintes etapas: consideração das respostas do questionário estruturado com os pais, os 

resultados quantitativos, tidos como escores, obtidos pelas crianças no instrumento 

normatizado e padronizado frente a sua faixa etária, e por fim a correlação entre os dois 

grupos, a serem sistematizadas em uma tabela para facilitar a discussão dos dados obtidos, 

caracterizando a amostra. Em seguida, será analisada a verificação dos possíveis impactos 

causados a nível cognitivo da contaminação por COVID-19 em crianças pré-escolares, e para 

isso, a análise será feita em articulação dos dados com as proposições teóricas 

neuropsicológicas. 

Esta pesquisa será tratada de acordo com os cuidados éticos previstos na legislação 

vigente que regulam a atuação do psicólogo (CFP n° 10/2005) e de acordo com a resolução 

para realização de pesquisas com seres humanos (CNS n° 466/2012). 

Oportunizar esse estudo contribuirá para a compreensão do impacto do COVID-19 na 

infância, mais especificamente na identificação de alterações cognitivas, uma vez que devido 

ao fato do COVID-19 ser um acometimento atual e pandêmico constitui-se como um grande 

desafio de saúde pública não só para os efeitos de causalidades emergentes, mas pela 

necessidade dos adoecidos de se beneficiarem de políticas públicas que auxiliem seus 

tratamentos e reabilitações. 
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O reconhecimento de emoções em faces na adolescência 

Sara Rezende Coutinho Ribeiro 

Orientadora: Naraiana de Oliveira Tavares 

 

Introdução 

O reconhecimento das emoções em faces refere-se à capacidade de identificar, 

discriminar e analisar estados emocionais por meio das expressões faciais (López-Morales, 

Zabaletta, Vivas, & López, 2020; Aguiar, 2016; Silva, 2017). As emoções podem ser 

caracterizadas como um sistema de processos psicológicos e físicos, que incluem as 

experiências subjetivas, os comportamentos expressivos entre outros processos (facial, 

corporal e verbal), além das manifestações fisiológicas (Rodrigues & Rocha, 2015). Estudos 

sobre o reconhecimento de expressões faciais realizados a partir década de 1970, postularam a 

existência de seis emoções principais, a saber: alegria, tristeza, medo, raiva, surpresa e nojo 

(Ekman e Friesen 1971). Cada emoção é referente a um evento ou estímulo, possui uma 

valência (positiva ou negativa) e desencadeia mudanças faciais características, que podem se 

apresentar em diferentes intensidades. 

Nesse sentido, a face humana se constitui como fonte essencial de dados para o 

reconhecimento das emoções. Contudo, além de permitir a realização de inferências sobre os 

pensamentos e as emoções, o rosto humano fornece diversas informações do outro como, por 

exemplo, a idade, o gênero, se é uma pessoa familiar ou não; e proporciona referências e 

feedbacks sobre a linguagem e a comunicação em andamento (Barrick, Thornton, & Tamir, 

2021; Aguiar, 2016; Lawrence, Campbell, Skuse, 2015; López-Morales et al., 2020). 

De forma geral, a literatura aponta que a capacidade de reconhecer rostos se apresenta 

primariamente em bebês e se aprimora ao longo da infância e adolescência, em decorrência da 

interação entre o ambiente social e a neurobiologia de “circuitos cerebrais sociais” (Hoyland, 

Nearland, Engestron, Lydersen, & Andreassen, 2017). 

Quanto ao desenvolvimento da capacidade de reconhecimento de emoções, o biólogo 

Charles Darwin, no século XIX, defendia a presença de um elemento inato e natural no 

processo de expressão e reconhecimento de algumas das nossas emoções. Tal hipótese foi 

testada posteriormente, nas décadas de 1960 e 1970, por Paul Ekman e colaboradores, bem 

como por Carroll Izard, chegando a resultados similares, os quais apontavam que a precisão 

da identificação das emoções sofria poucas variações entre culturas distintas (Silva, 2017; 

Aguiar, 2016). 
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Nos estudos pioneiros, com Charles Darwin e Paul Ekman, a avaliação do 

reconhecimento de emoções em faces era realizada por meio de testes que em que se observa 

a inferência da emoção a partir da apresentação do estímulo de fotografias acromáticas de 

faces expressando uma emoção específica. (Ekman & Heider, 2009, citado por Aguiar, 2016). 

Desde então, outros instrumentos de avaliação têm sido discutidos e construídos, buscando 

validades mais ecológicas e fidedignos para reconhecimento de emoções em faces. Dentre 

esses, destaca-se as propostas de instrumentos com estímulos dinâmicos e com variação da 

intensidade das emoções apresentadas (Aguiar, 2016; Silva, 2017). 

Diversas pesquisas indicam diferenças de desempenho no reconhecimento das 

expressões emocionais de acordo com a emoção demonstrada, com a idade da face, o sexo, a 

posição/movimento do rosto e informações do contexto, além da capacidade cognitiva 

(Kinoshita et al., 2012; Scholten, Aleman, Montagne, & Kahn, 2005; Fölster, Hess, 

&Werheid, 2014; Beaupré & Hess, 2006; Chafi, 2012; Kessels, Montagne, Hendriks, Perrett, 

& De Haan, 2014; Theurel et al., 2016; Lawrence et al.,2015 citados por Silva, 2017). 

Logo nos primeiros anos de vida, o ser humano se mostra atraído por rostos, e tende a 

procurá-los e se mostrar responsivo a eles no decorrer do desenvolvimento (Barrick et al., 

2021). Segundo Lawrence et al. (2015), o reconhecimento das expressões emocionais de 

tristeza, raiva e alegria iniciam-se com precisão na primeira infância. Em contrapartida, as 

expressões faciais de medo, nojo e surpresa (essa em menor grau) são amadurecidas durante a 

infância e adolescência. 

Entretanto, faz-se necessário destacar que o desenvolvimento do reconhecimento de 

emoções em faces não se produz de forma linear e uniforme (López-Morales et al., 2020). 

Sabe-se que na adolescência ocorrem mudanças em regiões corticais relacionadas ao 

processamento de faces, justamente pelas alterações fisiológicas, psicológicas e sociais que 

caracterizam essa fase do ciclo vital, pelos aspectos de humor e personalidade peculiares desta 

fase, além dos condicionantes sócio-históricos e culturais nos quais esse sujeito está inserido. 

Entretanto, embora diversas pesquisas tenham se debruçado sobre a investigação do 

reconhecimento de emoções, ainda se faz notório maior esclarecimento sobre o 

desenvolvimento desta capacidade, especialmente durante o período da adolescência. 

(Lawrence et al., 2015; López-Morales, et al, 2020). 

Portanto, a presente pesquisa pretende investigar, a partir dos achados apresentados na 

literatura científica, o desenvolvimento do reconhecimento de emoções em faces na 

adolescência, sob a hipótese de que neste período do ciclo vital ocorrem mudanças nos 
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circuitos cerebrais relacionados com o reconhecimento de emoções em faces, paralelas às 

novas exigências sociais e psicológicas características dessa etapa do desenvolvimento.  

De maneira específica, objetiva-se; explorar, nos dados alcançados por meio do 

levantamento bibliográfico, a presença de alterações a nível quantitativo e qualitativo do 

reconhecimento das emoções em face por adolescentes; analisar se existem relatos de 

diferenças de desempenho em relação às seis emoções principais; bem como averiguar fatores 

e aspectos apresentados que possam influenciar, positivamente ou negativamente, nesse 

processo de desenvolvimento.  

 

Justificativa e referencial teórico 

O cérebro humano possui a plasticidade cerebral como qualidade inerente, a qual pode 

ser descrita como a capacidade de reorganização do ponto de vistaestrutural, funcional ou 

químico em resposta a estímulos e/ou mudanças ambientais. Portanto, “nossos cérebros e 

comportamentos se adaptam à medida que nosso ambiente muda” (Barrick et al., 2021, p.3). 

A adolescência, como um período de transição entre a infância e a vida adulta, é 

caracterizada por inúmeras e intensas mudanças a nível fisiológico, psicológico e social 

(Scherf, Behrmann, & Dahl, 2012). Sob a ótica da Neuropsicologia, sabe-se que as alterações 

apresentadas neste período de desenvolvimento humano são acompanhadas por modificações 

em circuitos cerebrais específicos, repercutindo no comportamento e nas habilidades do 

adolescente (Haase, Pinheiro-Chagas, & Arantes, 2009).  

De acordo com Hoyland et al. (2017), “os comportamentos relacionados à cognição 

social mudam drasticamente durante a adolescência, e isso é paralelo às mudanças funcionais 

nas áreas sociais do cérebro” (p.2). As alterações na base comportamental e neural do 

processamento facial na adolescência são em decorrência de aspectos fisiológicos, referentes 

à onda de hormônios liberados em virtude da puberdade, mas também devido a mudanças 

sociais e emocionais características dessa fase marcadas, por exemplo, pela primazia das 

interações entre pares, a fim de obter aceitação social. Assim, os pares se configuram como 

principal fonte de crítica e de apoio social, além de foco de novos interesses românticos e 

sexuais, exigindo do adolescente codificação de novas informações das expressões 

emocionais faciais (Scherf et al., 2012). 

Contudo, faz-se imprescindível destacar que embora a adolescência se configure como 

um período de mudanças nas circuitarias neuronais, estas não ocorrem de maneira linear e 

uniforme (López-Morales, et al.,2020). Segundo Scherf et al (2012): 
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As habilidades de procesamento facial passam por períodos de relativa 

estabilidade e instabilidade à medida que o desenvolvimento 

prossegue e as demandas ambientais induzem novas tarefas de 

desenvolvimento. Assim, as habilidades de processamento facial se 

auto-organizam à medida que as tarefas de desenvolvimento mudam 

(p.205). 

 

Sendo assim, distintos circuitos e conexões cerebrais implicados no processamento 

das emoções se reorganizam em ritmos diferentes em um mesmo indivíduo (Burnett & 

Blakemore, 2009). López-Morales, et al. (2020) alerta que tais modificações podem ocasionar 

em consequências funcionais, especialmente em relação ao processamento e comportamento 

socioemocional do adolescente. A intensidade e rapidez de tais mudanças confere à 

adolescência um caráter de vulnerabilidade, o que corrobora com o aparecimento de tantos 

problemas socioemocionais, como quadros depressivos, ansiosos, comportamentos de risco e 

violência, dentre outros distúrbios comumente encontrados nessa faixa etária (Scherf, et al., 

2012) 

Portanto, a presente pesquisa, ao explorar como o desenvolvimento do 

reconhecimento de emoções em face na adolescência ocorre, justifica sua relevância frente à 

importância do adequado reconhecimento de afetos para interação social, e consequentemente 

para um desenvolvimento saudável e para a qualidade de vida. Pois, a identificação, 

discriminação e análise das expressões faciais e de seu respectivo estado emocional, 

possibilita ao sujeito predizer comportamentos e intenções das outras pessoas, e 

consequentemente adequar suas próprias atitudes. Habilidades, estas, de suma relevância para 

as tarefas sociais demandadas na adolescência e posteriormente na vida adulta (López-

Morales et al., 2020; Aguiar 2016; Silva, 2017; Scherf et al, 2012).  

Ademais, compreender o desenvolvimento de tal capacidade possibilita pensar em 

aspectos que podem propiciar ou interferir na qualidade do reconhecimento de emoções por 

meio de expressões faciais, o que por sua vez, pode possibilitar a construção de programas de 

psicoeducação, prevenção ou intervenção para aprimorar e estimular esta habilidade na 

população em geral sobre como expressar as emoções de forma assertiva (Barrick et al., 

2021). 
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Percurso metodológico 

A fim de investigar o objeto de pesquisa, este trabalho pretende realizar uma pesquisa 

qualitativa, dado seu caráter descritivo do assunto; com objetivo exploratório-descritivo do 

tema em questão, a partir do método de revisão sistemática integrativa da literatura, a fim de 

produzir a síntese e a análise do conhecimento científico já produzido sobre o tema 

investigado. (Botelho, Cunha e Macedo, 2011, citado por Grupo Ânima Educação, 2014).  

Desse modo, Lima & Mioto (2007), reafirmam: 

 

a pesquisa bibliográfica como um procedimento metodológico 

importante na produção do conhecimento científico capaz de gerar, 

especialmente em temas pouco explorados, a postulação de hipóteses 

ou interpretações que servirão de ponto de partida para outras 

pesquisas (p.44). 

 

Nesse sentido, na presente pesquisa, como passos futuros, a partir das palavras-chaves 

selecionadas (reconhecimento de emoções em faces, interação social, adolescência), serão 

determinadas as bases de dados onde será realizada a busca dos estudos a partir dos critérios 

de inclusão e exclusão estabelecidos. Em seguida, será feita a identificação e seleção dos 

estudos a serem analisados por meio da leitura do resumo, palavras-chave e título das 

publicações. Logo depois, os estudos selecionados serão categorizados para possibilitar a 

análise crítica de suas informações, para então construir a discussão dos resultados, a revisão 

e síntese do conhecimento obtido, bem como apresentar as limitações encontradas na presente 

pesquisa e as propostas para estudos futuros (Grupo Ânima Educação, 2014). 
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O Sofrimento do Profissional de Psicologia na Atuação em Cuidados Paliativos: Uma 

Análise Diante da Morte e do Morrer 

Jacqueline Andrade Amaral 

Orientadora: Profa. Dra. Susie Amâncio Gonçalves de Roure  

 

A disposição para estudar o tema sofrimento humano iniciou com a busca para 

compreender como os pacientes oncológicos e seus familiares lidam com o diagnóstico e 

prognóstico de uma doença que, ao longo do tratamento, o objetivo da tão almejada cura cede 

lugar aos cuidados paliativos que envolvem as dimensões físicas, emocionais, sociais e 

espirituais, para melhorar a qualidade de vida, enquanto houver vida.  

O interesse pela morte vem de décadas em décadas, é um assunto que traz 

contrassensos e interesses, mas a verdade é que ainda se constitui um tabu. Na sociedade atual 

não é habitual falar da morte de forma natural. Aparecem feições assustadas ou alguma 

brincadeira sobre a morte, para que a temática não prossiga. Vivemos a negação da morte? 

Os cuidados paliativos propiciam o alívio do sofrimento, promovendo tratamento 

impecável da dor e de outros sintomas psicossociais e espirituais e um suporte efetivo tanto 

quanto possível, para lidar com o momento da morte e após a morte (WHO, 2002). A atuação 

do profissional de saúde em cuidados paliativos tem como cenário a finitude da vida. 

Trabalhar com a morte é lidar com um fenômeno que não se conhece, porém, há a evidência 

que está por perto, pois faz parte da condição humana, somos mortais. A temática da morte,  

nas últimas décadas tem aproximado grupos para conversas e realizado debates sobre o 

assunto, porém ainda é um tema interdito na sociedade contemporânea. Vivemos com essas 

contradições, a emergência de abordar o assunto em um momento que convivemos com a 

pandemia do Covid-19 que ultrapassou a marca de 500 mil mortes, em um período de 

dezesseis meses (Agência Brasil, 2021) e, o tabu para abordar o tema na sociedade atual.   

Nucci (2019, p. 205) discorre que o profissional de saúde na sua rotina de trabalho, no 

papel de cuidador, não tem validada sua própria dor, muito menos a consciência que precisa 

de cuidados, de espaços para trocas e pausas e, ainda não observa seus colegas para prestar 

cuidado e solicitar o cuidado.  Se mantém imerso em cuidar dos pacientes e familiares, das 

burocracias de trabalho, das emergências e negligencia seu sofrimento.  

Os psicólogos podem estar frente à morte na sua rotina de trabalho, seja em qual área 

de atuação estiver inserido, Kovács (1992, p. 230) chama a atenção se esses profissionais 

estão atentos à demanda, elas podem chegar em um término de relacionamento, perda de 
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emprego, morte de colega na escola dentre outras situações que ocorrem na vida humana.  A 

autora aborda ainda sobre os hospitais, locais onde ocorrem sofrimentos decorrentes de 

tratamentos, dores , perdas, e situações que geram sofrimentos e questiona que os psicólogos 

são inseridos timidamente nas equipes e, questiona como os que estão nas equipes suportam 

vivenciar tantas dores. Os psicólogos estão preparados academicamente para lidar com a 

morte? Têm condições emocionais para suportar a pressão ao assumir esses papeis? 

Durante a pandemia do COVID-19 a rotina desses profissionais foi mostrada 

incansavelmente nas mídias, a vida real se aproximou da ficção e a batalha contra a morte 

ficou cada dia mais evidente. Foram chamados de heróis, salvadores, mártires e, por trás das 

paramentações estavam indivíduos revestidos de medo de se infectarem e de morrer, por 

também fazerem parte da raça humana.   

Bromberg (1998, pp.153-161), aponta que é preciso que o profissional de saúde entre 

em contato e reconheça suas perdas, elaborando-as, para poder estar confortável com a 

temática e assim, estar apto para auxiliar o seu paciente no processo. Ainda, afirma que a 

morte é para todos e para estar em contato com a morte dos outros, é necessário entrar em 

contato com a natureza humana, que é finita, não basta dominar a técnica.  

Lidar com o sofrimento do outro impele o profissional de saúde a utilizar recursos 

próprios para enfrentar a situação. Sansó, N., Galiana, L., Oliver, A., Pascual, A., Sinclair, S., 

& Benito, E. (2015) referem que a satisfação em auxiliar pessoas é relevante e incentiva o 

incessante trabalho para perceber a satisfação e gratidão do outro. O profissional utiliza das 

suas experiências para encarar as situações e fazer as comunicações que são necessárias para 

o momento. 

 Kübler-Ross (2017, pp. 35-36) ressalta que o médico deve avaliar se o paciente quer 

ouvir o seu real estado de saúde, ou se prefere que tenha rodeios para fazer a comunicação do 

agravamento da doença. Enfatiza que, o mais importante é que o profissional tenha clareza de 

estar confortável na situação e, ainda cita:  

No entanto, é fator importante o modo como uma notícia má é 

comunicada, fator este muitas vezes subestimado, a que se deveria dar 

maior atenção durante o ensino da medicina ou a supervisão de 

residentes.  

(...) O médico deveria antes examinar sua atitude pessoal frente à 

doença maligna e à morte, de modo a ser capaz de falar sobre assuntos 

tão graves sem excessiva ansiedade (Kübler-Ross, 2017, p. 40).  
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Os cuidados paliativos têm seu início na década de 1960, com Cicely Saunders, 

médica, enfermeira e assistente social inglesa que tem como marco, a fundação do St, 

Christophers Hospice, em Londres, em 1967. Elisabeth Kübler-Ross, médica suíça, que teve 

contato com Cicely Saunders, na década de 1970 traz os Cuidados Paliativos para a América. 

Por volta de 1975 inícia o Hospice em Connecticut (EUA) e a partir daí, vários países iniciam 

os cuidados integrais aos pacientes que tinham doenças sem possibilidades de cura (Gomes e 

Othero, 2016).  

 No Brasil, a história dos Cuidados Paliativos, inicia em 1978 com a Dra. Mírian 

Martelete, médica anestesiologista de Porto Alegre (RS) que criou o Serviço de Tratamento 

de Dor no Hospital das Clínicas e em 1983, o Serviço de Cuidados Paliativos. Na sequência o 

Instituto Nacional do Câncer (INCA) implanta o programa de suporte terapêutico oncológico, 

no Rio de Janeiro, em 1989 (Figueiredo, 2011). Ressalta-se o pioneirismo do Prof. Dr. Marco 

Túlio de Assis Figueiredo, que abriu os primeiros cursos e atendimentos com filosofia 

paliativista na Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo, em 1994 

(Academia Nacional de Cuidados Paliativos, 2022).  

 Em Goiânia, a iniciativa precursora foi na Associação de Combate ao Câncer de 

Goiás, que em 1993, um grupo de profissionais criou o Grupo de Apoio Paliativo ao Paciente 

Oncológico (Gappo). Em 1996 o serviço foi estruturado para prestar assistência domiciliar, 

aos pacientes e familiares em equipe multiprofissional. (Associação de Combate ao Câncer 

em Goiás, 2010). 

 Abordar o sofrimento dos profissionais de saúde em cuidados paliativos é relevante 

por terem como presença constante na rotina de trabalho, contato com processos de morte e 

de morrer. Essa rotina pode levar ao esgotamento emocional destes profissionais, que por sua 

vez leva a sentimentos de fracasso e decepção. Enfrentar a morte de um paciente é, portanto, 

uma tarefa desafiadora na medida em que estes profissionais se expõem e entram em contato 

com suas próprias fantasias sobre a morte e o morrer, além de que, há a possibilidade de 

vislumbrar e reviver o fim da vida de seus entes queridos.  

 O objetivo geral desse trabalho é investigar o sofrimento de profissionais de saúde da 

área de psicologia que atendem pacientes e familiares em cuidados paliativos frente às 

vivências da morte e do morrer. 

 O trabalho tem também, como objetivos específicos: Compreender o significado da 

morte no contexto sociocultural do profissional de psicologia no âmbito dos cuidados 

paliativos; conhecer a vivência do profissional de psicologia para abordar o tema da morte e 
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comunicar a morte e sua eminência aos pacientes e familiares no âmbito dos cuidados 

paliativos; investigar o sofrimento do profissional do psicólogo na atuação em cuidados 

paliativos, no atendimento de pacientes e familiares e, conhecer como o profissional de saúde 

de psicologia vivencia a morte e o luto, na sua experiência pessoal.  

 O percurso metodológico será desenvolvido através da pesquisa qualitativa,  Creswell 

(2010, p.26) descreve que a pesquisa qualitativa possibilita analisar aspectos empíricos e 

subjetivos do problema que será pesquisado, aproximando o pesquisador da realidade através 

das vivências do participante ou de grupos que narram suas experiências sobre um problema 

social ou humano.  

 Serão selecionados cinco profissionais com formação em psicologia que atuam na área 

de cuidados paliativos há pelo menos dois anos e que estejam acompanhando pacientes e 

familiares na sua rotina de trabalho. Serão excluídos os participantes que não tiverem a 

formação em psicologia, não estiverem acompanhando pacientes e familiares no momento da 

entrevista, profissionais que na sua rotina de trabalho não atuam com cuidados paliativos e 

que, tenham feito atendimentos esporádicos em cuidados paliativos ou por menos de dois 

anos. De acordo com Bauer & Gaskell (2003, pp. 70-71), o número expressivo de 

entrevistados não aumentará a qualidade e representatividade do estudo, pois as entrevistas 

individuais não representam a concepção apenas do indivíduo e sim, as representações 

sociais; revelam ainda que, com a sequência das entrevistas, assuntos similares começam a 

aparecer. 

 Será realizado um estudo transversal, exploratório, indutivo, utilizando o estudo de 

campo e a geração de dados através da entrevista narrativa autobiográfica.  O referencial 

teórico será a perspectiva fenomenológica, a partir das obras de Merleau-Ponty. A pesquisa de 

campo visa aprofundar em determinado assunto em que o pesquisador emerge no local a ser 

pesquisado e é o único a realizar a geração de dados, fato que pode ser um dos pontos a 

observar, pois há interação entre pesquisador e pesquisado e pode haver interferência na 

geração dos dados (Gil, 2002, p. 53). Será adotado nesse estudo as entrevistas narrativas para 

geração de dados, segundo Creswell (2010, p. 38) é uma estratégia que permite a expressão 

do indivíduo sobre sua história de vida e aprofundar nas questões relacionadas às questões 

investigadas na pesquisa.  Bauer & Gaskell (2003, p. 95) enfatizam que a entrevista narrativa 

utiliza da entrevista não estruturada, que se opõe ao esquema pergunta-resposta, e que o 

entrevistador propõe ao entrevistado que conte sua história a partir de um tema central. A 

pergunta que norteará essa investigação é: Como percebe seu trabalho enquanto psicólogo (a) 
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nos cuidados paliativos com pacientes e familiares que estão diante do processo da morte? 

Com essa pergunta pretende-se que o entrevistado revisite sua história de vida, suas 

concepções sobre a morte e, sua motivação de trabalhar em cuidados paliativos, bem como 

suas dificuldades relacionadas ao tema.  

 O entrevistador é impelido a se comportar de forma que não interfira na narrativa do 

informante durante a entrevista e deverá certificar que a narrativa sobre o tópico apresentado 

finalizou para que apresente seus questionamentos, os quais devem ser imparciais, sem 

julgamentos e de forma que estimule o informante a oferecer outras referências sobre o tema 

proposto, porém com o cuidado de não abrir justificativas e racionalizações sobre as 

narrativas por ele apresentadas (Bauer & Gaskell, 2003, p.99).    

 A pré-testagem de instrumentos será realizada para averiguar a adequação da 

procedimentos de aplicação, vocabulários e assegurar que o instrumento utilizado possibilite a 

mensuração das hipóteses propostas (Gil, 2002, p. 132 ). A análise e interpretação dos dados 

será realizada de acordo com a proposta de Schütze (1977;1983 como citado em Bauer & 

Gaskell, 2003, p. 107)  que indica incialmente transcrever a entrevista, em seguida separar o 

texto em material indexado (narrativa objetiva da situação que é o objeto da pesquisa) e não 

indexado (aspectos subjetivos que dizem respeito aos valores, juízo, vivências). Em seguida, 

reduz-se o texto gradativamente, e separa-se em três colunas: o texto original na primeira 

coluna, na segunda coluna, o texto reduzido e na última coluna, as palavras-chave .  

 A partir do exposto, apresentaremos o presente estudo desenvolvendo três capítulos, 

sendo estes: 

1- A visão da morte no contexto cultural e suas subjetividades; 

2- Cuidados paliativos – Equidade nas práticas de atenção integral à saúde; 

3- O grito surdo do profissional de psicologia diante do sofrimento. 

 Esperamos que os resultados desse estudo contribuam na atuação do psicólogo nas 

equipes de cuidados paliativos, proporcionando a reflexão, o autoconhecimento e o 

autocuidado. Almejamos também, que esses ganhos reflitam na qualidade de vida dos 

pacientes e familiares, pois acredita-se que a medida que o profissional reconhece seus limites 

enquanto pessoa, ele reconhece com mais acuracidade a necessidade do paciente e de seu 

familiar. 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 04: Bases Políticas da Psicologia 

 

Trans-devires: os entre-lugares do inominável 

Ana Júlia Ramos de Lima 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

 O Brasil é o país que mais mata a população trans no mundo, conta com 1000 mortes 

de pessoas trans e travestis nos últimos oito anos e junto com alguns outros países da América 

Latina, integra quase metade dos dados presentes no documento acerca de violências 

praticadas contra pessoas transsexuais e travestis, elaborado pelo grupo Transgender Europe 

(2017), liderando em número absoluto as agressões no mundo.  

 A discriminação é entendida como sistemática, uma vez que apresenta violência na 

morte e em vida. Atualmente, estima-se que a expectativa de vida de uma pessoa trans seja de 

aproximadamente 35 anos, ou seja, quase metade da expectativa da população cisgênera, além 

de serem alarmantes também os dados acerca de qualidade de vida e saúde mental.  

Segundo Vieira et al. (2019) pensar a saúde mental da população trans engloba 

observar criticamente os conjuntos de redes de poder que pautam os processos de 

psiquiatrização das identidades transexuais, que muitas vezes se fundamentam em saberes 

médicos-psiquiátricos. 

Esse tipo de discurso legitimado por algumas esferas dos campos da psiquiatria e da 

psicologia, permite que profissionais de saúde adotem posturas acerca da promoção de saúde 

de pessoas trans que sejam pautadas em suas perspectivas e vivências cisgêneras, frustrando 

as possibilidades do entendimento das demandas psicológicas e psiquiátricas que sejam 

realmente condizentes com as vivências transsexuais. 

Questiona-se então quais espaços a psicologia ocupa ao pensarmos a transsexualidade. 

Por vezes, vemos discursos que assumem como a prioridade que seja possível realizar um 

movimento que molde indivíduos dentro das demandas sociais. Como citado anteriormente, 

muitas vezes a psicologia serve de ferramenta que valida identidades transsexuais a partir de 

um mito do transsexual verdadeiro (Rocon, 2021). 

Por mito do transsexual verdadeiro entende-se um conjunto de concepções acerca da 

transsexualidade que unificam experiências pessoais e produzem uma concepção do que seria 
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a transsexualidade, entendendo que um corpo “verdadeiramente trans” deve ser comportar de 

forma x ou y, o que influencia diretamente e indiretamente no acesso dessa pessoa a saúde. 

Esse conjunto de conhecimentos serve de baliza e confere aos profissionais poder de juiz, que 

a partir dos relatos das pessoas, julgará se a transsexualidade é verdadeira ou não (Rocon, 

2021). 

Ainda que tenha sido despatologizada, a transsexualidade segue carregando heranças 

desse discurso médico-psiquiátrico. A partir do momento que a literatura acadêmica se 

preocupa em caracterizar a transsexualidade como algo que foge de suas potências de agir e 

ser no mundo, pensando em sintomas, inadequações e processos disfóricos, algumas 

inquietações são movidas.  

Em certos momentos, observa-se vivências que fogem do padrão sendo associadas a 

uma espécie de inadequação inerentes a si própria. O ódio ao próprio corpo é um dado ou algo 

que se pode questionar? O que confere a essas experiências o caráter inerente à 

transsexualidade, e não um encontro desse corpo com o meio em que existe? Perguntamos 

então em quais cenários se inserem essas experiências, entendendo a possibilidades de que 

elas sejam capturadas por conjunto de equipamentos psis e quais enunciados serão produzidos 

a partir disso.  

A falta de articulação de uma escuta profissional psicológica e psiquiátrica, seja na 

esfera pública ou na privada em relação à promoção de saúde, que se movimente de forma 

instituinte, contribui para a mercantilização da saúde mental, atropelando as potências de 

encontros de pessoas trans, que estão constantemente sujeitas a procedimentos ilegais, falta de 

acompanhamento multidisciplinar e falta de apoio do Estado, seja no que diz respeito a 

existência de políticas públicas quanto na garantia de sua execução (Rocon, 2021).  

A partir disso, propomos uma investigação de como a Psicologia, que por vezes 

entende os corpos somente como femininos ou masculinos, concebe as vivências dos corpos 

que flutuam entre esses dois espaços, entendendo que as tecnologias psis podem produzir 

narrativas que sufocam pessoas a se limitarem em possibilidades que são dadas aos corpos 

antes mesmo do nascimento de pessoas. 

Ainda que se entenda a importância das identidades políticas, existe algo de uma 

ordem indizível, isto é, aquilo que transborda o que dizemos identidade, aquilo que a 

literatura tenta dissecar em enunciados, seja em discursos patologizantes ou em discursos que 

sejam mais abertos. É proposto que se possa fazer aparecer aquilo que não é categorizável, 

não numa tentativa de colocar em caixas, mas de deixar preencher a superfície.  
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Objetivos 

O objetivo geral deste trabalho será investigar as possibilidades de devires trans, 

abraçando o caráter não categorizável e inominável de algo que não atende as dicotomias 

heteronormativas. São propostos como objetivos específicos: discutir o sistema sexo-gênero a 

partir dos estudos de Foucault; conhecer os discursos que a Psicologia apresenta acerca da 

transsexualidade; evocar aquilo que não é nominável na transsexualidade, buscando entre-

lugares que fujam a discursos hegemônicos; refletir sobre as práticas que a psicologia faz em 

meio à isso, sejam elas frustrando ou permitindo as possibilidades da construção de escuta das 

intensidades.  

 

Método 

Esse trabalho apresenta uma proposta de reflexão crítica dada não a partir 

exclusivamente de uma narrativa cis, mas entendendo a relevância de promover uma escuta 

de pessoas que se identificam como trans, para que se possa, a partir do que a fala evocar e 

das experiências trazidas, discutir como a psicologia se implica num processo que pode ser de 

acolhimento ou de construção de ferramentas que contribuem para uma marginalização.  

Faremos uso da cartografia bibliográfica, passando por estudos de Foucault acerca de 

norma e governamentalidade, acionando também outros autores que discutem possibilidades 

de práticas que veiculem outras escutas. A seguir, propõe que sejam realizadas entrevistas 

cartográficas. 

Adota-se, como trazem Tedesco et al. (2013), a perspectiva de uma possibilidade 

outra de dispositivo que implica pensar um fazer-entrevista que “não visa exclusivamente a 

informação, isto é, o conteúdo do dito, e sim o acesso à experiência em suas duas dimensões, 

de forma e de forças, de modo que a fala seja acompanhada como emergência na/da 

experiência e não como representação.”  

As entrevistas serão realizadas, de forma individual ou em grupos, com pessoas que 

atendam a um chamado via redes sociais. Essas entrevistas visam cartografar quais as 

experiências que estão presentes na vida dos indivíduos, buscando mapear quais as 

concepções de uma existência transsexual essas pessoas trazem, bem como promover uma 

escuta que não se correlacione com pré-concepções a partir de discursos médicos, mas 

buscando observar essas existências e seus desdobramentos como modos múltiplos de ser no 

mundo. 
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Resultados esperados  

Como afirma Foucault (2008), em um dado momento, passa-se a configurar uma 

estrutura de poder outra que se baseia em pilares da disciplina e do biopoder, que em poucas 

palavras, dizem a respeito de um assujeitamento político dos indivíduos e de um poder que 

incide sobre o corpo social. A partir disso, articula-se também o conceito de 

governamentalidade, entendido como um conjunto de tecnologias que visa uma conduta da 

conduta. 

Dentro desse esquema, entende-se a sexualidade como o vértice que alinha todas essas 

questões, permitindo o controle dos corpos individuais e do corpo social, bem como a 

produção de uma conduta pautada numa dinâmica da norma, inscrita em um sistema que 

entendemos como o sistema sexo-gênero que tem como objetivo regular os corpos com 

normativas de uma base heterossexual.  

A matriz heterossexual diz de uma dicotomia pautada também em saberes biológicos, 

que entendem as relações de ordem afetivo-sexual partindo de uma lógica reprodutiva, que 

entende homem e mulheres unidos enquanto as relações naturais. A adoção desse modelo 

romântico-afetivo como natural, permite o estabelecimento de práticas outras como anormais. 

 Essa matriz se baseia numa concepção de divisão biológica em sexos, isto é, na 

divisão macho-fêmea, homem-mulher, pênis-vagina. Essa dicotomia compreende o aparelho 

reprodutor como cerne da questão, um sexo biológico que vem primeiro, que se apresenta por 

si só, antes mesmo do nascimento. A partir de um ultrassom, define-se o sexo biológico, e 

consequentemente, quais as possibilidades de ser disponíveis para aquele “gênero”.  

 Antes mesmo do nascimento, é designado a uma criança um conjunto de expectativas 

baseado nas concepções sociais do que seria um “menino” e uma “menina". Essas 

expectativas se desenrolam em narrativas de criação, que ensinam a todos como performar 

segundo preceitos do que é adequado para cada gênero (Jesus, 2012). 

 Contudo, o sexo biológico é uma ferramenta de ótica, uma escolha de definição e 

portanto não pode ser responsabilizado pelas questões subjetivas que são repassadas por 

gerações. A genitália e consequentemente o sexo biológico, são escolhas de perspectivas que 

solidificam uma espécie de confirmação de uma construção social e cultural do “ser homem” 

e “ser mulher”. A cultura e a sociedade constroem uma trama de regras impostas para cada 

gênero. 
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 Complexificando esse sistema, é possível observar que se a heterossexualidade é uma 

norma de um suposto natural, inscreve-se também a cisgeneridade, isto é, uma 

correspondência da identidade subjetiva com o que espera-se socialmente de uma pessoa com 

determinada genitália. Isto é, possuir uma vagina confere a alguém a categorização de mulher, 

assim como possuir um pênis confere a categorização de homem.  

Butler (2013) traz que o ser humano se movimenta a fim de se adequar e sobreviver, e 

está inscrito em uma lógica que só aceita aquilo que é hetero e normativo, incentivando 

punições para aqueles que não se sentem pertencentes a uma lógica normativa. Deste modo, o 

ser humano irá, em diversos momentos, protagonizar práticas de repetições a fim de se 

adequar a uma existência passável, válida, que não seja necessariamente marginalizada.  

A autora entende que o gênero é uma construção social que se apresenta como um 

estilo de ato performativo do corpo, que irá denominar como “estilo da carne”. Esses atos 

performativos possuem um caráter estratégico de sobrevivência. Se o sistema regulador é 

marcado por uma heterossexualidade compulsória, entende-se que existem instâncias 

reguladoras, normatizadoras e punitivas para aquelas identidades que se apresentem como 

desviantes. Portanto, o gênero por vezes é a característica sustentada a partir de uma fantasia 

que permite uma humanização do sujeito mediante instâncias políticas reguladoras (Butler, 

2013).  

 O Manifesto Contrassexual, de Paul B. Preciado (2015) traz como conceito a ideia de 

contrassexualidade, que corrobora com o argumento da Butler acerca da crítica acerca de sexo 

e gênero, que sustentado por um contrato social heteronormativo, inscreve performances que 

segue a norma mantendo assim a fábula da verdade biológica.  

 A partir do tal, argumenta-se a necessidade de pensar corpos como passíveis de 

diversas práticas e enunciações, abandonando a perspectiva das identidades sexuais 

engessadas. Pensa-se, portanto, não na lógica do combate à proibição daquilo que desvia, mas 

da fuga máxima à disciplina, atuando em um movimento contraprodutivo, que rejeita a 

sexualidade moderna e pensa práticas sexuais outras a serem produzidas. 

Dito isso, é inegável entender que não se pode discutir essa problemática sem se 

propor a realizar uma escuta dos devires e das intensidades. Indo além, lembra-se também que 

os relatos, ainda que permitam uma relação mais horizontal, não dizem de uma padronização 

ou de uma generalização de experiências. Pelo contrário, a escuta permite evocar as 

diferenças e denunciar a própria construção do gênero, que de tão frágil, se dobra e dobra em 

gritos desesperados para sustentar a fábula que o mantém. 
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Por vezes, o “entender-se” como trans é visto como um processo que perpassa a dor de 

sentir-se outro que não a si mesmo, sentir-se inadequado. Entretanto, é possível argumentar 

que parece existir uma necessidade de sustentar uma lógica que joga no colo de tudo que é 

desviante tanto a responsabilidade de se adequar quanto à obrigação de se odiar. O senso 

comum entende o corpo trans como um corpo que se odeia e que se modifica num processo 

médico que corta a carne a fim de apagar a si mesma e aos seus significados.  

Esse discurso é parte inocente, parte conveniente. Criar narrativas de sintomas e 

marginalizar identidades que denunciam a lógica dicotômica do discurso heteronormativo, 

permite que muitas pessoas se ausentassem de práticas políticas.  

A proposta é investigar aquilo que foge às dicotomias, o não dito da transsexualidade, 

que foge às identidades, aos discursos e às categorizações. Pensar a construção da identidade 

como algo que se faz necessária e que se expressa politicamente, mas tendo como enfoque 

uma esfera de algo não inteligível e que não se tem como objetivo decifrar, mas trazer à tona e 

discutir as implicações da existência deste algo que subverte qualquer enunciado de uma 

sexualidade disciplinar.   

Uma das possibilidades da construção de trabalhos que fujam dessa inércia 

heteronormativa, é celebrar os corpos que também se amam e que podem existir alegres no 

mundo. É preciso produzir trabalhos que evidenciem corpos e identidades transsexuais como 

“alguéns” no mundo, que se afirmam, com seu extenso vocabulário no mundo, construindo 

novos corpos, novas posturas e novos encontros.      

 

Referências 

 

Butler, J. (2013). Problemas de gênero: feminismo e subversão de identidade (6ª ed.). Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira. 

Foucault, M. (2008). Segurança, território e população: curso dado no Collège de France 

(1977-1978). Tradução Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes. 

Jesus, J. G. (2012). Orientações sobre identidade de gênero: conceitos e termos (2ª ed.). 

Recuperado de https://www.diversidadesexual.com.br/wp-

content/uploads/2013/04/G%C3%8ANERO-CONCEITOS-E-TERMOS.pdf 

Preciado, P. B. (2015). Manifesto contrassexual: práticas subversivas de identidade sexual. 

São Paulo: n-1 Edições. 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

89 
 

Rocon, P. C. (2021). Clínica (Trans)sexualiza(dor)a: processos formativos de trabalhadores da 

saúde.  (Cap. 2, pp. 37-76). Salvador: Editora Devires. 

Rocon, P. C. (2021). Clínica (Trans)sexualiza(dor)a: processos formativos de trabalhadores da 

saúde. (Cap. 3, pp. 77-106). Salvador: Editora Devires. 

Tedesco, S. H., Sade, C., Caliman, L. V. (2013). A entrevista na pesquisa cartográfica: a 

experiência do dizer. Fractal, Rev. Psicol, 25(2) 299-322.  

Transgender Europe (2017). Observatorio de Personas Trans Asesinadas (TTM). Recuperado 

de https://assets-dossies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.com/sites/3/2018/04/TGEU_Trans-

Murder-Monitoring2017.pdf 

Vieira, E. S., Pereira, C. A. S. R., Dutra, C. V. Cavalcanti, C. S. (2019). Psicologia e Políticas 

de Saúde da População Trans: Encruzilhadas, Disputas e Porosidades. Psicologia: Ciência e 

Profissão 2019 v. 39 (n.3), 161-173. doi:  https://doi.org/10.1590/1982-3703003228504. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://doi.org/10.1590/1982-3703003228504


 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

90 
 

Entre as políticas na clínica e as clínicas da política: mapeamento das forças agenciadas 

Ilana Côrtes dos Santos 

Orientador: Domênico Hur 

 

Introdução 

A clínica é fonte de grandes inquietações. Para o paciente, que busca compreensão 

para os seus próprios processos existenciais. Para o psicólogo, que se depara com a infinita 

pluralidade de modos de existência e as dificuldades das teorias da técnica. A partir do meu 

exercício como psicóloga clínica, me inquieta pensar quais são as possíveis formas de 

psicologização que ocorrem no dispositivo2 clínico, o que essa máquina3 produz e agencia 

dentro da privacidade do consultório, quais são as forças e políticas presentes, e como são 

reafirmadas. 

Em geral, os pacientes buscam a prática da psicologia em busca de 

autoconhecimento, uma essência a ser desvendada, ou alívio para seus sintomas. Está 

socialmente enraizada no senso comum a ideia de que a psicoterapia pode melhorar nossa 

produção, nosso rendimento, nosso sucesso pessoal. Segundo o discurso corrente, é ao nosso 

mérito que devemos nossos sucessos e insucessos, e para isso devemos nos esforçar mais, nos 

conhecer melhor, e nos superar a cada dia. Discurso, esse, repetido em casa, na escolinha, 

desde bem cedo, com os “vestibulinhos” lá na creche que começam a nos preparar para a 

competição da vida. Na igreja, no trabalho, nas rodas de conversa nas mesas de bar. E no 

consultório? Como as práticas psicológicas reforçam e reproduzem esse discurso? 

Nos propomos neste trabalho a olhar de forma crítica e cuidadosa para o dispositivo 

clínico, para as formas como ele agencia esses discursos, reforçando-os ou não. A clínica, 

entendida enquanto dispositivo, uma rede de agenciamentos que se dão em três instâncias: 

saber, poder e subjetivação. Há sempre relações de força e poder presentes, dinâmicas e 

variáveis. Trata-se, portanto, de investigar e cartografar como os fluxos desejantes subvertem 

os blocos estratificados do indivíduo (Baremblitt, 1998; Hur, 2018). A questão que aqui se 

coloca é investigar quando e como a intervenção clínica reduz e psicologiza agenciamentos 

                                                             
2 Dispositivo é uma máquina, um agenciamento que possui três tipos de linhas, saber, poder e subjetivação, 

que produz discursos e acontecimentos. (Deleuze, 2016; Baremblit, 1998; Hur, 2012)  

3 Máquinas são circuitos de desejos, abstratos ou concretos, são agenciamentos desejantes. “Há tão somente 

máquinas em toda parte, e sem qualquer metáfora: máquinas de máquinas, com seus acoplamentos, suas 

conexões”. (Deleuze & Guattari, 1972/2010, p. 11; Hur, 2018) 
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desejantes, capturando e mantendo o indivíduo preso aos discursos dominantes citados 

anteriormente. Agindo, portanto, como ferramenta de modelização e normatização, 

deslocando o desejo do campo social e limitando-o ao ambiente intimista e familiar.    

A psicologia vista e utilizada como um dispositivo de formatação e normatização 

mantém um olhar individualizante, que esvazia o sujeito do seu contexto sócio, histórico, 

político e cultural, posicionando-o em um teatro interno de traumas e escolhas que o separam 

da realidade social, com o objetivo de adaptar melhor a pessoa ao funcionamento social, 

aumentando sua produtividade laboral (Coimbra, 1995; Dimenstein, 2000). Com a 

emergência da psicologia, e consequentemente da psicologização do cotidiano na reafirmação 

da individualização, observamos um processo concomitante de despolitização. Isto é, com a 

psicologia sendo usada como ferramenta de descolamento do indivíduo do social, há um 

enfraquecimento de ações e pautas coletivas, que passam a ser vistas e consideradas sob a 

ótica individual. Assim o sujeito passa a buscar internamente a solução das suas questões, 

desconsiderando o contexto que as situam. Há a transformação de questões sociais e históricas 

de alienação em questões psicológicas, internas e individuais (Lacerda Jr, 2009; Gruda, 2016). 

Nos questionamos como e o que é feito na prática clínica que corrobora com essa 

psicologização.    

Nas palavras de Lacerda Jr (2013, p. 219), “a psicologia emergiu associada às classes 

dominantes da formação social brasileira”. Logo, responde a interesses específicos e bem 

delineados, produzindo e respondendo a demandas que corroboraram a produção de um 

discurso que mantém o status quo (Coimbra, 1995, 2004). Assim, é premente perguntar, hoje, 

à quem serve nossa prática, e que relação de poderes reafirmamos ao produzir uma clínica 

despolitizada e supostamente neutra. 

Quais são, então, as formas de psicologização que ocorrem no dispositivo clínico? 

Como a política surge na clínica, e como operam as políticas da clínica? Como nossas práticas 

reproduzem o discurso hegemônico? Que processos fazem com que questões políticas amplas 

sejam tomadas pelo paciente e produzam sofrimento aparentemente individual? Por que há a 

redução do social ao eu, à esfera privada? Onde no discurso do paciente podemos identificar a 

passagem de questões sociais para processos de auto responsabilização e penalização? Essas e 

outras questões nortearão esse trabalho. 
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Objetivos 

O objetivo deste trabalho é conhecer os discursos dos pacientes no dispositivo clínico 

psicológico, para discutir que processos operam na redução do político ao individual. 

Pretende-se realizar uma análise das políticas da clínica e na clínica. 

Para isso, os objetivos específicos são: (1) Conhecer como as políticas da clínica 

aparecem na literatura; (2) analisar o relato de pacientes buscando compreender como 

questões político-sociais aparecem e são individualizadas, ou seja, quais as políticas presentes 

na clínica; (3) Cartografar o funcionamento do dispositivo clínico psi. 4) analisar o relato de 

psicólogos para compreender como lidam com essas demandas, buscando pistas para uma 

clínica não psicologizante. 

Em um primeiro momento vamos buscar na literatura as discussões presentes acerca 

do conjunto de forças que fazem parte da relação terapêutica e da psicologia enquanto um 

dispositivo social. Dessa forma tentaremos compreender as relações entre a clínica e a 

política, investigando como os aspectos políticos incidem sobre a clínica e transversalizam as 

relações ali estabelecidas. Como a clínica pode se configurar em conformidade ou não com 

essa conjuntura mais ampla? Como o contexto sócio-hitórico se relaciona com a prática 

clínica? Em outros termos, discutiremos as relações entre a clínica e a política, isto é, as 

políticas da clínica. 

Posteriormente, discutiremos o contexto político-social que aparece de maneira 

direta ou indireta nas demandas que os pacientes trazem para a clínica. Como esse contexto 

social político e cultural se configura? Como é experimentado e relatado pelos pacientes? Que 

demandas surgem a partir disso? Quais questões são relatadas e vivenciadas com sofrimento? 

Como as questões políticas influenciam na sua vida e como isso é tratado na clínica? Assim 

sendo, pretendemos discutir, através de relatos, como o contexto político-social que os 

pacientes trazem para a clínica se reduz à esfera individual, e como essas questões aparecem 

na relação terapêutica, isto é, as políticas na clínica. 

Por último, analisaremos e discutiremos, como os psicólogos recebem, acolhem e 

lidam com essas demandas apresentadas. Como esse sofrimento é acolhido e percebido pelo 

terapeuta? Como identificar seus próprios endurecimentos, estando também inserido nesse 

contexto histórico? Como criar um plano coletivo de discussão e produção na clínica 

individual? Como sustentar um posicionamento ético-político respeitando e acolhendo, ao 

mesmo tempo, as pluralidades e diferenças? Isto é, discutiremos, através de relatos de 
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psicólogos, como podem acolher e lidar com essas questões, e pensar nas pistas para uma 

clínica que não se reduza ao individual. 

 

Método 

Considerando o objetivo deste trabalho, utilizaremos o método cartográfico. Deleuze 

e Guattari (1995) falam, na introdução do primeiro volume de Mil Platôs, sobre a cartografia 

ligada ao conceito de rizoma. Ao contrário da ideia arborescente, hierarquizada, que implica 

origem e crescimento linear, o rizoma é uma multiplicidade de ramificações, em todas as 

direções, conectando pontos quaisquer, sem início ou fim, derivando-se infinitamente. Ou 

seja, o rizoma está entre as coisas, produzindo novas, constantes e múltiplas conexões. Ao 

fugir da totalização e dar espaço à multiplicidade, “a realidade se apresenta como plano de 

composição de elementos heterogêneos” (Passos, Kastrup, Escócia, 2009, p.10).  

A cartografia como método de pesquisa, assim como qualquer teoria, deve ser uma 

caixa de ferramentas (Foucault e Deleuze, 1979), ou seja, não deve totalizar e reduzir o que 

está sendo pesquisado, e sim agenciar-se com ele. Não é uma interpretação, descrição ou 

descoberta de algo em si, mas “um procedimento que conecta, agencia e que compõe com o 

real. É um mapeamento que produz a realidade e não meramente a representa” (Hur, 2021, p. 

4). Passos e Barros (2009) falam que toda pesquisa já é uma intervenção. Conhecer e fazer 

coexistem no processo, onde o plano da experiência produz efeitos tanto no pesquisador 

quanto no pesquisado, que coemergem no percurso mesmo da investigação. “Eis, então, o 

sentido da cartografia: acompanhamento de percursos, implicação em processos de produção, 

conexão de redes ou rizomas” (Passos, Kastrup, Escócia, 2009, p.10). 

Em suma, para que aconteça uma investigação cartográfica, devemos abrir mão das 

noções de centralidade de um objeto descontextualizado já dado, causas e finalidades, em prol 

de abarcar uma realidade ainda não antecipável. Logo, ao observar o contexto político-social 

no qual está inserido o discurso trazido pelos pacientes e psicólogos participantes, buscamos 

analisar as forças presentes, possibilitando um processo de experimentação de conexões 

múltiplas e heterogêneas de forma rizomática e criativa, engendrando possibilidades de 

rupturas e movimentações. 

A cartografia será realizada de duas formas, a saber:  

1. Através de uma revisão bibliográfica sobre o que se fala na literatura acerca das 

políticas da clínica. A revisão se deu através da busca do descritor “clínica política” na Scielo, 

BVS Psi, Periódicos Capes e Google Acadêmico, selecionando os artigos que discutem as 
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políticas da clínica. Além disso, buscamos livros através da biblioteca de universidades 

públicas, bem como do próprio orientador e indicações pontuais. O objetivo é buscar olhares 

sobre as forças da clínica, como são, ou não, discutidas, e os efeitos que possuem.  

2. Pesquisa de campo, através da realização de entrevistas com cinco pacientes e cinco 

psicólogos. Esperamos encontrar pistas de como se dá o processo de tradução do social para o 

individual. A seleção dos entrevistados se dará entre os pacientes que se encontram em 

processo terapêutico com a autora. As entrevistas serão agendadas em sessão extra e gratuita. 

Serão entrevistas abertas, as quais seguirão os seguintes eixos: (a) como você percebe a 

correlação dos seus sofrimentos individuais com questões políticas e sociais?; (b) como você 

observa essas questões sendo conduzidas na sua terapia?  

Após as entrevistas, analisaremos a configuração do dispositivo clínico, a cadeia 

associativa e produção de enunciação dos pacientes, as intervenções da psicóloga. 

Articularemosos dados coletados com a discussão acerca das políticas da clínica individual 

realizada na revisão bibliográfica, analisando quais são as relações de forças produzidas no 

dispositivo clínico. 

 

Resultados Iniciais 

Até o presente momento, a revisão bibliográfica nos trouxe pistas importantes. 

Podemos observar que a prática clínica está atravessada por três aspectos distintos da 

psicologização: a normatização, o intimismo e o familismo (Figueiredo, 1994; Baptista, 1999; 

Mancebo, 2004; Escóssia e Kastrup, 2005). 

Segundo Passos e Benevides (2001), uma clínica que se afasta do diagnóstico do 

presente, e se propõe a servir a universalismos e padrões, se torna uma clínica adaptacionista, 

utilitária e ortopédica, logo, normatizante. Nesse sentido, levamos a pessoa a se adaptar ao 

que já está instituído, a reproduzir modelos prontos, engessando sua capacidade criativa e 

restringindo suas possibilidades. Como na ortopedia, onde engessamos um osso quebrado até 

que ele calcifique no lugar certo. A clínica ortopédica engessa o sujeito para que se calcifique 

de acordo com os padrões e normas sociais (Bicalho et al, 2009). Essa normalização social da 

pessoa aos modelos prontos pode ser geradora de muito sofrimento, capturando a produção 

desejante e cerceando a criação. Podemos citar como exemplo a famigerada “cura gay”, que 

reduz as formas de se relacionar à heteronormatividade, impossibilitando outras formas de 

expressão de afetos. Ou ainda, podemos encontrar uma clínica focada no passado, em busca 
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de origens e explicações deterministas, a qual, da mesma forma, aprisiona as forças 

produtivas do desejo em estruturas pré-definidas e igualmente universais (Gondar, 2004).  

Por outro lado, observamos o viés familista de algumas práticas.  Deleuze e Guattari 

(1972/2010), no Anti-Édipo, apontam como o advento da psicanálise traz um grande holofote 

para a triangulação familiar, reforçando e ampliando a intensidade da força familiarista na 

sociedade. O complexo de Édipo é generalizado e universalizado, e tudo é interpretado a 

partir do triângulo familiar, "papai-mamãe-eu" (p. 73). Uma estrutura interpretativa que reduz 

o inconsciente como produção desejante a uma simples representação encerrada na família. 

"O psicanalista torna-se o diretor de um teatro privado - em vez de ser o engenheiro ou o 

mecânico que monta unidades de produção, que luta com agentes coletivos de produção e de 

antiprodução". (p. 78). Em outras palavras, ao entrar no consultório e fechar suas portas, 

diante do psicanalista detentor do saber e das verdades escondidas no interior do sujeito, o 

inconsciente é revelado na sua representação do mundo a partir das relações estabelecidas 

com o pai e com a mãe, do romance familiar estabelecido, afirmando a ediapianização que 

suprime o conteúdo sócio-político. "Assim é todo o tema histórico-político que é interpretado 

como um conjunto de identificações imaginárias sob a dependência de Édipo ou do que 'falta' 

ao sujeito para se deixar edipianizar" (p. 125). Assim observamos algumas forças presentes na 

clínica que favorecem à psicologização e enfraquecem o caráter político desse dispositivo. 
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A Construção de uma Clínica Política na Era dos Abismos:  

Atendimento Social e Recortes Identitários 

Luana Vitória Guimarães Leal Pinheiro 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

Introdução 

 De acordo com dados do Conselho Federal de Psicologia, atualmente o Brasil tem o 

quantitativo de 393.497 psicólogas(os), das quais cerca de 42% atuam de maneira autônoma. 

A partir deste dado, observamos que quase metade da categoria atua na clínica privada, sendo 

o dispositivo clínico o principal campo de atuação dos psicólogos, elucidando a necessidade 

de pensar sobre as práticas e o compromisso social do profissional, ainda que este esteja 

inserido no setor privado. 

 Com a pandemia da COVID-19, o aprofundamento da crise econômica e o 

acirramento da desigualdade social no país,  segundo o IBGE, a renda média do brasileiro em 

2020 chegou a R$1.380, e o desemprego atingiu 13,5%. Tais dados revelam um panorama  da 

situação econômica da população, o qual atrelado ao cenário de morte, o colapso do sistema 

de saúde e todos os atravessamentos que derivam do isolamento social nos dão pistas para 

pensar o adoecimento psíquico das pessoas neste momento histórico. 

Deste modo, foi notável a exacerbação da busca por psicoterapia e o surgimento de 

diversas iniciativas da Psicologia, como os projetos de acolhimento voluntário para pessoas 

em sofrimento psíquico, bem como um maior conhecimento no senso comum a respeito da 

proposta de “clínica social”, expressão utilizada para se referir a atendimentos psicológicos de 

baixo custo. Tais iniciativas se mostram importantes no que tange ao oferecimento de um 

espaço de cuidado em saúde mental para uma população que tem dificuldades de acesso à 

psicoterapia, tendo em vista o desmonte das políticas públicas em saúde mental ocorrido nos 

últimos anos. Araújo (2019) relaciona a proposição de clínica social de psicólogos autônomos 

à ideia de “compromisso social”. 

O compromisso social da psicologia frente às demandas sociais, tarefa prevista pelas 

orientações do Conselho Federal de Psicologia, nos leva a pensar sob quais práticas estamos 

instituindo nossa atuação profissional, bem como a quem nossos serviços estão sendo 

ofertados em relação a produção de cuidado - pode-se constatar que tal perspectiva se 

entrelaça com a ética e a política na realidade social do Brasil dos abismos. Simultaneamente, 

existe neste mesmo conselho, uma tabela de honorários com valores fixos para os serviços 
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psicológicos prestados, a qual sabemos que está muito além da realidade da maioria da 

população. Além disso, o conselho prevê que não se pode utilizar de valores para divulgação 

de serviços, assunto igualmente intocável durante a formação em psicologia, tornando-se o 

aspecto financeiro uma temática quase mítica. Sendo assim, observamos as contradições 

enfrentadas nos documentos que orientam a conduta e ética profissional. De acordo com 

nossa perspectiva, tais normas instituídas - linhas endurecidas - ainda que necessárias e 

criadas a partir de uma prática, não dão conta de abarcar a multiplicidade de possibilidades 

convocadas pelo real, há sempre algo que escapa. 

Yamamoto (2010) se debruça sobre o tema do compromisso social, tecendo 

considerações acerca da construção do fazer do psicólogo no Brasil e problematizando 

questões como a ampliação da ação da Psicologia no social e a correlação entre a ação 

profissional e o compromisso político do psicólogo, considerando assim a ideia de 

neutralidade como algo já superado e reconhecendo as relações de poder nas quais estamos 

inseridos no âmbito profissional. Seu discurso aponta para a formação de seus marcos a partir 

das políticas dominantes e calcada na “reprodução das relações sociais capitalistas” (p. 12).  

Lima (2016) aborda em seus estudos a temática da clínica como ação social, 

discorrendo de modo crítico sobre as transformações em torno da clínica no Brasil, as 

preocupações acerca do distanciamento de suas práticas e a população e aponta para a 

necessidade de uma implicação política que possibilite a desindividuação frente às demandas 

dos sujeitos. Indica, referindo-se às últimas décadas, dois momentos nos quais a psicologia 

teve que questionar suas ações junto ao social: no fim da década de 70 (Hur, 2009), quando 

“falava-se de uma clínica feita para as classes privilegiadas” (p. 20) e o momento em que os 

psicólogos passaram a serem convocados a ocupar espaços no setor público, reinventando ou 

não suas práticas frente às novas demandas.  

Araújo (2019), nos faz refletir sobre o termo “clínica social”, o qual apesar de ser 

amplamente utilizado entre os profissionais psi, não há consenso em torno do que exatamente 

implica para além do pagamento e mesmo do não-pagamento, bem como as demais 

combinações de duração, horário e frequência. Sendo assim, se faz necessário um olhar mais 

expandido acerca do adjetivo “social” (Araújo, 2019). 

A impossibilidade de acesso a psicoterapia por questões financeiras revela o abismo 

entre dois mundos: de um lado se encontra o elitismo tradicional da psicologia, tomando a 

análise como lugar privilegiado; de outro, o lugar não menos histórico da caridade enquanto 
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terapêutica. Desta forma, qual seria o papel do psicólogo clínico frente a tal disparidade? 

Propor uma “clínica social” se refere somente a visão simplista do valor cobrado pela sessão? 

Barros e Passos (2004) indicam para comprometimento com uma clínica política, 

tendo em vista a relação entre o capitalismo contemporâneo, o exercício da clínica e a 

produção de subjetividade. A partir de tal perspectiva, “nos encontramos com modos de 

subjetivação, não mais sujeitos, modos de experimentação/construção e não mais 

interpretações da realidade, modos de criação de si e do mundo” (Barros e Passos 2004, p. 

166). Assim sendo, o dispositivo clínico funciona como devolução do sujeito ao plano da 

subjetivação, ou seja, se a produção é oriunda da repetição capitalística atrelada a relação 

produção x consumo, a aposta de uma clínica política encarrega-se de produzir o avesso: a 

diferença; o não assujeitamento; a resistência.  

Passos (2002), propõe a concepção de clínica-política como sendo indissociável da 

ideia de transdisciplinaridade, tomando como política a tarefa de extração do plano não-

clínico da clínica “entendendo que aí nesse limite impreciso entre clínica e política é que 

poderemos entrar em contato com os processos de produção. Discutir a questão da política é 

discutir os processos de produção e, neste caso, os processos de produção de subjetividade” 

(Passos, 2002, p. 37). Sendo assim, é possível afirmar que o questionamento acerca do acesso 

à psicoterapia e cuidado em saúde mental é político, tendo em vista que “o político é uma 

problematização crítica dos modos de produção da realidade” (Passos, 2002, p. 39).  

Romagnoli (2006) chama atenção para a clínica social como alternativa de acesso às 

classes populares, no entanto, destaca que tal prática não garante uma vinculação com a 

política, a ética e uma proposta libertária - alertando, ainda, para que as modificações frente 

ao público e consequentemente as demandas não são garantias de um progresso e podem 

inclusive servir a lógica adaptativa frente aos modos de subjetivação capitalista. Pode-se 

assumir uma postura que reforça as forças de autoconservação ainda que com ideais 

revolucionários. Para Hur (2018), os movimentos identitários podem recair sob uma ótica 

dura, por exemplo. Ao invés da abertura para a riqueza vinda com a diversidade, por vezes 

fecham-se no próprio grupo que se torna altamente seleto e impenetrável, travando a 

possibilidade de composição com o outro.  

Se por um lado faz-se necessário, para a construção de uma clínica política mais do 

que conscientização, mas a implicação do terapeuta acerca das opressões e privilégios em 

seus diversos recortes, é preciso também problematizar a concepção de que a relação clínica 

só pode acontecer a partir da identificação, seja ela racial, de orientação sexual ou qualquer 
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outra natureza. Esta vinculação advém da pressuposição ilusória de que o vínculo terapêutico 

se dá pela identificação somente. Tal centralidade na identificação se mostra problemática a 

medida em que, quanto mais marcos de opressão sujeito carrega (negro, pobre, trans, por 

exemplo), maior seria a seletividade em relação a escolha de um terapeuta, e maior o estigma 

em relação aquele que estaria disposto a uma escuta sensível acerca de suas angústias. 

Todavia, a clínica social faz emergir a possibilidade de alianças nômades, de devir-

outro (Romagnoli, 2006), a medida em que aposta na sustentação da diferença nos encontros.  

Talvez, nossa aposta seja traçar pistas para a construção de uma clínica política seja 

“efetivamente encontrar-se com outros... a prática de circular” (Pinheiro, 2019, p. 51). 

 

Objetivo Geral 

 Tem-se como objetivo geral conhecer as diferentes práticas psi que se inserem no 

espectro do que atualmente se intitula como “clínica social”, buscando pistas para uma prática 

crítica e política de tal proposição. 

 

Objetivos Específicos 

- Discutir sobre quais são os objetivos da proposição do que se intitula como “clínica 

social”; 

- Conhecer os discursos de psicólogas e psicólogos que oferecem atendimentos na 

modalidade social; 

- Mapear a acessibilidade à psicoterapia no que tange os grupos minoritários, bem como 

problematizar a necessidade ou não da identificação (grupo identitário) com o 

profissional psi; 

- Traçar linhas para a construção uma clínica-política frente aos abismos impostos em 

decorrência da desigualdade social brasileira; 

- Propor a afirmação da diferença na prática clínica como micropolítica de 

transformação social; 

 

Método 

 A proposta metodológica da pesquisa terá como base a Cartografia e a utilização de 

entrevistas cartográficas, bem como uma breve revisão bibliográfica acerca da utilização do 

dispositivo da clínica social historicamente na Psicologia, utilizando para isso a busca por 
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artigos com palavras-chave “clínica” e “social”, bem como literaturas de maior afinidade com 

a discussão teórico-conceitual da esquizoanálise e acerca da clínica política. 

No  livro Pistas do Método da Cartografia (Passos; Kastrupp; Escossia; 2009) os 

autores fazem uma discussão entre a metodologia clássica versus cartografia, na qual 

classicamente se tem a ideia de meta+odos como meta + reflexão, verdade, raciocínio para 

traçar um caminho. Ou seja, a intenção é produzir uma caminhada de pesquisa com 

estratégias para atingir metas previamente estabelecidas em pesquisa, seja para afirmá-las, 

negá-las ou reforçá-las. Existe uma pergunta a ser respondida ao final. 

Já no método cartográfico, a pretensão é reverter essa lógica: a cartografia não formula 

regras estabelecidas a priori, não segue um protocolo formalizado. Mas necessita pensar e 

produzir algumas pistas que possam apontar por onde se pode caminhar. É uma tentativa de 

atenção às pistas que vão sendo produzidas no rizoma que desenhará o mapa. A cartografia 

não é um método a ser aplicado, mas experenciado, no qual o “fazer” e “ir fazendo” se dão ao 

mesmo tempo, coemergindo. 

 O método da cartografia coloca em xeque a forma absoluta de produção do 

conhecimento, trazendo a percepção de que a realidade não é algo que está lá fora esperando 

para ser decifrada. Ela é encarada como processo de produção: não existe um mundo, uma 

realidade pronta, mas mundos com estruturas temporárias, profundas, porém não universais. 

A realidade aqui é entendida como processo, agenciamentos e conexões de diferentes 

espécies, elementos diversos que entram em conexão produzindo uma realidade inédita. 

 Tal concepção de realidade (rizomática) nos leva a trazer à tona a ideia de rizoma. 

(Deleuze & Guattari, 2012.) Ao pensarem esse conceito, Deleuze e Guattari fazem uma 

tentativa de imagem oriunda da botânica. A função do rizoma é se conectar, fazer tramas pelo 

território-terreno que vai encontrando modo de olhar para a realidade como raiz rizomática, 

em uma perspectiva de conexão contínua de novos arranjos, indicando para um movimento de 

conexão com a heterogeneidade, como um gramado-teia que irá se conectar com as coisas 

mais diversas possíveis. 

A cartografia, portanto, pode ser entendida como uma forma de seguir o rizoma; de 

dar um contorno específico para o que se estabelece naquele território.  

 

Entrevistas cartográficas 

As entrevistas cartográficas foram pensadas, nesse fazer-mapear, como forma de 

coletivizar e fazer circular pensamentos acerca das práticas em clínica social, bem como seus 
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públicos focais, pautados nesta pesquisa por recortes identitários. Como critério de escolha, 

será utilizado a afinidade com o trabalho desenvolvido por profissionais da Psicologia, os 

quais alguns ganharam popularidade nas redes sociais e outros foram conhecidos por 

indicações de projetos de profissionais parceiros. 

Tedesco, Sade e Caliman (2013) destacam que não existe uma aplicação prévia que 

possa estruturar uma entrevista cartográfica, mas um manejo cartográfico que parta do 

princípio de acompanhar os movimentos, as rupturas e as diferenças que se sobressaem na 

relação com os entrevistados. Trata-se de uma técnica aberta que esquematiza um conjunto 

aberto de pistas que necessitam de uma ampliação do olhar e da escuta do pesquisador para 

serem captadas, sem no entanto recair sob a lógica da inquirição ou da mera coleta de 

informações (Tedesco et. al, 2013). 

Fazendo trocar experiências, as entrevistas aplicadas nesta pesquisa visam acessar um 

plano coletivo de forças. Nessa caminhada, o que vai saltando aos olhos ou a escuta é 

exatamente o que aparece, e não tem a necessidade de uma autoria definida. A centralidade 

torna-se o que se dá naquele terreno-território. 

Entendemos que para fazer circular as ideias, seria interessante transversalizar não só 

práticas de profissionais de modo individual, mas fazer ecoar as experiências de coletivos que 

atuam a partir do oferecimento de atendimento social, pautando-se para isso nos recortes 

identitários de algumas minorias: pessoas LGBTQI+, população negra, mulheres e população 

periférica. Vale destacar que não estão representadas todas as minorias sociais nesta pesquisa 

para que se tenha um maior aprofundamento acerca destas.  

As entrevistas cartográficas têm como proposta as perguntas balizadoras centrais:  

→ O que é clínica para você? 

→ Por que oferecer o atendimento clínico na modalidade social? 

→ Por que o coletivo/profissional entende o respectivo público identitário minoritário como 

recorte-alvo? 

→ O coletivo/profissional considera essencial que psicólogas, psicólogos e psicólogues 

estejam dentro deste recorte para que atendam a este público? 

 

Proposta de entrevistados e recortes identitários: 

Coletivo remonta (clínica social para pessoas LGBTQI+) 

Terapretas e Lucas Veiga (clínica social para a  população negra) 

Escuta ética (clínica social para mulheres) 
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Projeto Basquete Cruzada (clínica social para a população periférica) 
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Por uma clínica ética em Spinoza: uma investigação do 

corpo e das forças 

Tarini Suzan Maciel Gonçalves 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

INTRODUÇÃO  

Esta pesquisa pretende pensar uma Psicologia Clínica das forças, que não é separada 

da produção histórica, cultural, social e capitalista, a fim de propiciar práticas de cuidado além 

daquilo que já está instituído, por identificar que os efeitos que as psicologias convencionais e 

dominantes produziram e vem produzindo até aqui não são suficientes para compreender os 

processos psicossociais atuais. (M.Muylaert, 2019)  

Pretende-se pensar em um fazer clínico que funcione como intercessor na produção de 

novas formas de existência, propondo uma prática desinstitucionalizadora, com capacidade de 

operar transformações para além das formas instituídas, desconstruindo os modelos de 

representação. 

Recorremos à uma filosofia pós-estruturalista à procura de referenciais fora do 

pensamento dicotômico positivista, que não reproduza o cartesianismo, que possa acolher a 

diferença e a diferenciação de si mesmo, para propor uma Clínica que não atue com processos 

adaptativos e curativos de cuidado, mas que, promova potências nas composições e relações 

entre corpos.  

Pretendemos pensar os pilares conceituais que possam dar combate às práticas 

desimplicadas, como o ‘diagnóstico’ e a ‘perspectiva representacional’ na teoria científica 

positivista tradicional, que afirmam a realidade como um fato em si, que possui uma essência 

dada à espera de ser revelada.  

Para tanto, a pesquisa propõe-se investigar o pensamento de Spinoza (2015), 

procurando repertório de desdobramento ao pensar quais armas conceituais da teoria deste 

filósofo permitem trabalhar uma clínica ética.  

Spinoza é o filósofo escolhido, por ser comprometido com a criação de novos modos 

de vida. Modos estes que abarcam a diferenciação de si e cria movimentos de transformação 

enquanto processos de constituição da própria vida. Sua filosofia contribui para uma ética da 

vida e da potência e pode nos ensinar a fundamentar um sujeito ético (Larrauri, 2006). 

O pensamento de Spinoza supera a lógica platônica e cartesiana por ser uma filosofia 

da imanência, não dualista, onde fornece um modelo monista de pensar mente e corpo. O 
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filósofo apresenta uma nova forma de pensar a vida, fazendo-se possível avaliar a situação 

social e política sem se ater a culpa e tristeza. Para Spinoza, todos os afetos são políticos 

(2015).  

A grandiosidade de Spinoza tão demonizada em outros tempos, se dá também pela 

forma subversiva que ele olha a vida, denunciando superstições e moralidades que escravizam 

o sujeito. Na sociedade em que nos encontramos, há uma moral estabelecida que ensina que 

bom e mau são inflexíveis. Spinoza pondera a moral, opondo-se a ela através da ética do 

corpo. Bom e mau são singulares e únicos para cada corpo, dependendo de sua composição. 

Assim como aponta Hur:  

Espinosa busca substituir a Moral pela Ética, substituir os valores instituídos pelos 

modos qualitativos e potencializadores de existência. A Moral sempre relaciona a 

existência a valores transcendentes, é o juízo de Deus, um dever, a lei; o sistema de 

julgamento e a obediência são sua única finalidade. Não traz conhecimento, apenas 

servidão. Já a Ética refere-se à tipologia qualitativa dos modos de existência imanente, 

das relações de composição e decomposição, do que potencializa e do que 

despotencializa, do conhecimento sobre o poder de ser afetado. A Moral e a Lei 

bloqueiam, subtraem, enquanto a Ética compõe e potencializa (2016, p. 220). 

 

É este trabalho que pretendemos nos dedicar ao colocar a apropriação do corpo e 

afetos como algo que deve ser observado, cuidado, tomado atenção o tempo todo, onde corpo 

e mente, não são superiores um ao outro. A teoria do conhecimento de Spinoza se mostra 

como um caminho possível para mobilizá-lo como uso reflexivo e interpretativo, a pensar na 

produção dos modos de vida, viabilizando a construção de paralelos para o cuidado clínico 

através de um dos principais conceitos desenvolvidos pelo filósofo, que é “as variações dos 

graus de potência” e que pode ser identificada em cada encontro produzido por um corpo, 

onde Spinoza chama de bons e maus encontros e tem como função ensinar o corpo a entender 

quais são as relações que trazem potência e as relações que não trazem. 

 Para ajudar a entender o pensamento de Spinoza, investigaremos outro filósofo, que 

tornou-se o maior intérprete de sua obra buscando extrair força dos seus textos, abrindo 

passagens para os processos Spinozistas, Gilles Deleuze.  

Recorremos a este autor, por entendê-lo como um pensador Spinozista, para pensar 

Spinoza. Deleuze, filósofo francês contemporâneo, busca interpretá-lo implicado num plano 

de imanência da relação entre os conceitos e a maneira de viver como afirmação ética e 
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política. Tal como realizou com outros filósofos, Deleuze busca entender as maquinações no 

pensamento de Spinoza (Hur, 2016). Ao cartografá-lo utiliza este mecanismo do pensador, 

incorporando a mesma lógica usada pelo filósofo holandês. Seu interesse foi o de tentar 

colocar Spinoza como um filósofo que produz o movimento, criando passagens de 

pensamentos inteiramente novas nessa articulação.  

Segundo Claudio Ulpiano em uma aula sobre Pensamento e Liberdade em Spinoza, o 

pensamento de Spinoza não existe apenas, enquanto uma obra de Spinoza: o que existe, são 

os processos espinosistas. Investigar Spinoza de Deleuze então, não geraria perdas 

conceituais, o pensamento produzido por Deleuze teria o mesmo efeito da obra de Spinoza, 

ademais encontramos em Deleuze passagem para a obra de Spinoza, onde este pensador se 

articula com o pensamento do filósofo holandês em um processo de devir, visto que interessa 

esse movimento nesta pesquisa, pois aqui valorizamos a diferenciação e transformação.  

Dessa forma pretende-se, encontrar as formas possíveis de instrumentalizar uma 

clínica ética, potencializadora de transformação, através de questionamentos que inquietam o 

fazer clínico adaptativo e curativo. Como ferramentalizar esses referenciais teóricos para uma 

clínica das forças Spinozana? Como lapidar Spinoza demonstrando através de uma filosofia 

prática, referências que favorecem a investigação para uma possível clínica, por meio da 

possibilidade de interferir nos processos psicossociais a partir do nosso corpo na 

micropolítica? É possível derivar uma clínica através de sua filosofia?  

A fim de construir respostas para este problema, a pesquisa pretende percorrer o 

caminho culminando nos objetivos que se apresenta:   

 

 2 OBJETIVO GERAL: 

Investigar ferramentas possíveis que possam derivar em uma clínica-política a partir 

das articulações de Deleuze com a filosofia Spinozana, para discutir a transdução da filosofia 

para uma clínica.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1. Investigar formas para corporificar o conceito dos gêneros do conhecimento como 

processo de cuidado na clínica. 

2. Investigar como se dá o conceito de variação de potência através dos encontros entre 

corpos como produtor dos processos psicossociais e principal ferramenta de cuidado 

na clínica articulando a teoria com a prática.  
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3 - MÉTODO 

Para essa pesquisa, usaremos o método cartográfico, ou “Cartografia”. Apoiando-se na 

proposta metodológica do livro Pistas para o método cartográfico (Passos; Barrros, 2009).  

A cartografia é um método que se distancia da lógica cientificista cartesiana, em que o 

pesquisador deve se distanciar do objeto pesquisado para conhecê-lo, mantendo uma suposta 

neutralidade na pesquisa. A Cartografia, ao contrário, unifica pesquisa e intervenção, 

defendendo a não existência da neutralidade no conhecimento.   

A intenção então é descobrir um caminho no fazer da pesquisa, ao invés de seguir um 

caminho proposto. Pautado pela Filosofia, a pesquisa pretende não se fixar na ideia de 

totalidade, estrutura ou esquemas, mas procura na contramão disso, transitar sobre o que é 

possível compor com aquilo que se entende a respeito do pensamento dos autores propostos e 

de suas perspectivas. Pretende-se ir além da mera reprodução de tais pensamentos.  

Considera-se importante o cuidado para não desenvolver nenhum pensamento rígido, 

mas descobrir novas formas possíveis de compor com a vida, teoria e com a técnica, “trata de 

transformar para conhecer e não de conhecer para transformar a realidade” (Passos & 

Benevides, 2009, p.18). 

A Cartografia como método de pesquisa-intervenção pressupõe uma orientação do 

trabalho do pesquisador que não se faz de modo prescritivo, por regras já prontas nem 

com objetivos previamente estabelecidos. No entanto, não se trata de uma ação sem 

direção, já que a cartografia reverte o sentido tradicional de método sem abrir mão da 

orientação do percurso da pesquisa. (Passos; Barrros, 2009. P.42). 

 

Esta cartografia será desenvolvida através de uma análise bibliográfica em que 

investiga as obras que Deleuze produz sobre Spinoza, as quais resultaram nas publicações, 

Cursos Sobre Spinoza (Deleuze, 2019), Espinoza e o problema da expressão (Deleuze, 2017), 

Espinoza: filosofia prática (Deleuze, 2002), Espinosa e os Signos (Deleuze, 1968), Ilha 

Deserta, A (Deleuze, 2006), Dois regimes de loucos: textos e entrevistas (Deleuze, 2016), 

Conversações (Deleuze, 1992), Crítica e clínica (Deleuze, 1997). Estas obras serão 

investigadas para a busca de conceitos que possam se tornar ferramentas clínicas.  

O trabalho será realizado a partir da descrição das reflexões feitas sobre a leitura 

filosófica de forma a trazer conceitos e falas que justifiquem a aplicação clínica. De maneira 

semelhante ao método usado por Hur (2021) em seu artigo “Produção de vida em tempos de 

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/ricultsociedade/article/view/18379
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morte: 5 movimentos esquizoanalíticos.”, utilizaremos também uma seleção de alguns 

conceitos da filosofia de Spinoza para operar essa reflexão sobre a possível passagem da 

teoria para a técnica, dos quais, os principais estão relacionados a teoria do conhecimento em 

Spinoza, e a variação dos graus dos afetos. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÕES: 

Spinoza esforçou-se para entender a natureza humana. Repensou o homem do ideal 

platônico e cristão, aproximando-o da natureza, relacionando o modo de funcionamento de 

ambos, homem e natureza, dentro de um campo de forças que se compõe ou se decompõe a 

partir dos encontros. 

É a partir da concepção de corpo em Spinoza e da teoria do conhecimento 

desenvolvida por ele que propomos o corpo como potente analisador dos modos de 

subjetivação.  

Quando um corpo tem um encontro com outro, ele é afetado e sofre uma modificação, 

e ao mesmo tempo a mente passa a ter ideia daquilo que aconteceu, incluindo a produção de 

um afeto possível.  

Nosso corpo só se dá pelo encontro de outros corpos, assim como os processos 

psíquicos formados em nós, pois para Spinoza (2015), a mente é ideia do corpo. Nestes 

encontros, pode-se aumentar o apetite de vida, ou rebaixar a potência de existir. Corpos que 

combinaram entre si aumentam potência, corpos que não compõem se diferenciam e passam 

para menor perfeição.  

Na clínica esse trabalho funciona inicialmente através do conhecimento de si a fim de 

conhecer os processos de conhecimento que Spinoza chama de gêneros do conhecimento, 

possibilitando que afetos inadequados sejam desligados de imagens e impressões dos corpos e 

ao invés disso, relaciona ao modo do acontecimento dos encontros. 

 Em Spinoza, isso seria o processo de sair do primeiro gênero do conhecimento e 

passar para o segundo gênero, pelo uso da razão, um movimento possível através da volta à 

atenção para o corpo, do conhecimento desse processo em si mesmo e de uma possível 

conversa com esses movimentos que no primeiro gênero do conhecimento são da ordem da 

imaginação.  

É a partir dessa compreensão que se faz uma relação com os conceitos de afeto 

enquanto produtos dos encontros entre corpos, traçando assim o sentido de um conhecimento 

ético, o qual depende do corpo poder ser afetado por bons ou maus encontros.  

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/ricultsociedade/article/view/18379
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A clínica deveria pensar na não codificação do corpo, pois o que aumenta e o que 

diminui a potência é percebido no corpo. Como se a experiência ensinasse o corpo 

automaticamente a entender quais são as relações que trazem potência e as relações que não 

trazem, a intervenção clínica viria então no sentido de acolher os diálogos que vem dessa 

conversa de modo avaliativo e não judiciário e junto com Deleuze trazer as conexões feitas 

por ele, e fazer disso um dispositivo de análise com o outro.  
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Relações de poder e a patologização do sofrimento na clínica 

Nayara Aguiar Martins Ribeiro 

Orientador: Tiago Cassoli 

 

Esta pesquisa traduz o meu interesse em aproximar e compreender o processo de 

patologização das experiências de sofrimento frente às relações de poder no âmbito da clínica 

da psicologia moderna no que se refere aos saberes e práticas da Psicologia Positiva. Assim, 

considerarei a relação entre a emergência do poder pastoral e o surgimento da psicologia 

clínica moderna privilegiando esta abordagem que, com a ideia subjacente de cura, mantém a 

premissa de salvação que constitui esta modalidade de poder analisada por Foucault (2020).  

O interesse nesta temática surgiu nos meus primeiros anos de faculdade, como 

decorrência da profunda estranheza experimentada ao observar a maneira como as 

experiências de sofrimento eram encaradas, configurando-se em uma espécie de 

patologização da existência. Isto se mostrou no meu cotidiano pessoal, nos espaços 

acadêmicos e relações clínicas que vivenciei e, foram as diversas marcas ao longo da minha 

história, em virtude dos atravessamentos do objeto desta pesquisa em mim, que me implicam 

na mesma. 

Considerando a constante multiplicação das categorias diagnósticas, a difusão de 

discursos patologizantes e o consequente empobrecimento de uma escuta do sofrimento no 

contexto clínico, o que se delineia enquanto objeto de estudo nesta presente pesquisa é a 

relação entre a clínica psicológica e o poder, tendo como foco a patologização do sofrimento 

psíquico frente às relações de poder na Psicologia Positiva. A emergência desta, orientação 

que tem sido amplamente incorporada por psicólogos em suas disposições teóricas e nos 

modos conceber o homem, reflete diretamente em práticas de negação do sofrimento e 

incentivo à constante busca por um estado de integração e felicidade, provocando o 

consequente combate de aspectos constitutivos da condição humana. Desta forma, questiono: 

como é possível uma clínica que negue o sofrimento, a dor e o fracasso humano? A serviço do 

que se encontra esta clínica que promove a felicidade, o equilíbrio e o sucesso como 

experiências primordiais? 

O horizonte que orienta as reflexões contidas nesse percurso da pesquisa se traduz no 

esforço por considerar, investigar e estudar o processo de patologização do sofrimento 

psíquico frente às relações de poder na Psicologia Positiva. Desta forma, pretendo cartografar 

o objeto, mapeando as forças que o compõe, tendo em vista a localização de alguns temas que 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

114 
 

serão tratados a partir da genealogia. Assim como, descrever e analisar o dispositivo da 

clínica enquanto modo de produção de subjetivação, afim de compreender o processo de 

patologização do sofrimento diante das relações de poder, tendo como foco da análise a 

Psicologia Positiva enquanto modo de conceber a realidade humana e constituir o olhar do 

psicoterapeuta. 

Como eixo teórico, refletirei a partir de Michel Foucault, no que se refere às suas 

análises acerca do cuidado de si grego e do poder pastoral, o que forma um caminho 

compreensivo e histórico/genealógico para a situação de patologização do sofrimento presente 

na cultura ocidental. Neste sentido, me guardarei dos aspectos que caracterizam o lugar do 

salvador e da pretenção de cura que caracterizam as relações ora constituídas em um modelo 

pastoral, modo de relação analisado por Foucault (2010/2020) que preconiza relações de 

tutela com vista à aniquilação do sofrimento pela cura. Distancia-se, assim, das práticas e do 

cuidado de si grego que em um dado momento fizeram parte da maneira como as pessoas se 

relacionavam consigo e com os outros, refletindo em experiências de autonomia e liberdade.  

Ao descrever essas práticas do cuidado de si, Foucault (2010) considera que àquele 

tempo não existia psicologia e psicoterapia, mas a filosofia acontecia como terapia da alma. 

Os terapeutas eram filósofos que se afastavam das cidades para pensar sozinhos, 

experimentando o cuidado de si. Não havia, portanto, alguém a se pagar a fim ter um serviço 

de ajuda, mas eram travados diálogos que não se caracterizavam como nenhum tipo de 

aconselhamento, de confissão e a relação não era de governo ou de tutela, como vemos 

ocorrer na Modernidade. Com a confissão, prática do poder pastoral que aparece no bojo do 

monasticismo cristão entre os séculos I e II d.C, surge a figura do confessor: um condutor do 

fiel à salvação e à verdade, que tira-o da ignorância e da perdição; um intermediário, que dá a 

verdade de si daquele que a procura.  

Este lastro histórico configura a emergência da psicologia enquanto suas práticas 

atuais e reflete diretamente nas constantes tentativas de amenizar a condição humana, 

aplacando o sofrimento com técnicas e discursos que moralizam a experiência do mesmo. Em 

sua ação, reflete Mattar (2016), estas práticas se ocupam de dizer quem o outro é, corrigir as 

falhas, aconselhar, dar direção, apontar caminhos, salvar o outro do seu sofrimento e dar 

fórmulas de felicidade.  

Neste sentido, trarei foco nas práticas de salvação e patologização do sofrimento 

psíquico, tendo como objeto de análise a relação entre os saberes e práticas da clínica baseada 

na Psicologia Positiva e o poder. Esta abordagem da Psicologia surge na década de 90 nos 
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EUA e, segundo Cassoli (2016), compromete-se com a prevenção de psicopatologias, a 

ampliação da qualidade de vida e a promoção de felicidade ao indivíduo ao destacar as suas 

virtudes em detrimento dos aspectos negativos, anormalidades e doenças. Assim, tomarei a 

clínica fundamentada nestes saberes como um dispositivo, que, para Foucault (2021), atua na 

produção de modos de subjetivação. Nesse sentido, problematizo a clínica enquanto 

dispositivo que investe na manutenção da vida livre de sofrimentos, dores e experiências tidas 

como negativas, objetivando um estado contínuo de felicidade. 

Por fim, partindo do entendimento de que os pequenos saberes ou os saberes 

marginais, desvelam mais do tecido de poder do que as grandes ideias filosóficas e 

psicológicas, me apoiarei também na compreensão daseinsanalítica, orientação clínica 

baseada na analítica heideggeriana que reflete pouca expressão no contexto da Psicologia 

atualmente. Considerarei seu posicionamento teórico a respeito da clínica e sua compreensão 

acerca da noção do sofrimento psíquico. Esta noção será esclarecida a partir da leitura de 

Martin Heidegger e da leitura que Holzhey-Kunz (2018, p.166) realiza da analítica 

heideggeriana para a conceituação do sofrimento: “O sofrimento psíquico é um tipo particular 

e um modo particular de experimentar o próprio ser e, de maneira correspondente, sofrer com 

ele.” Este referencial teórico brevemente apresentado delimita a partir de que lugar tomo vista 

para traçar este caminho, deixando espaços para que surjam diálogos outros. 

Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo que se utilizará da cartografia como 

perspectiva metodológica para acompanhar os processos em questão e delinear as linhas que 

constituem as relações de poder frente à patologização do sofrimento psíquico na Psicologia 

Positiva. A pesquisa será composta por dois momentos: o momento cartográfico e o momento 

genealógico, que serão descritos a seguir. 

A cartografia foi cunhada por Gilles Deleuze e Félix Guattari e se mostra como um 

modo de operar “inteiramente voltado para uma experimentação ancorada no real” (Deleuze e 

Guattari, 2011, p.21). Desta forma, como método de pesquisa-intervenção, a cartografia é 

assumida pelo pesquisador enquanto atitude e não como uma aplicação para percorrer metas 

pré-determinadas (Passos, Kastrup e Escóssia, 2020). Por isso, os objetivos e o objeto de 

estudo movimentam-se e transformam-se junto ao percurso que se faz entre o pesquisador e o 

campo de pesquisa. 

Nesta pesquisa, o momento cartográfico terá como ponto de partida a descrição e a 

análise do dispositivo da clínica da Psicologia Positiva enquanto modo de produção de 

sujeitos que negam suas experiências de sofrimento. Para isso, diante dos analisadores que 
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acontecerão na cena e que constituem uma crítica ao instituído (Lourau, 1977), serão 

montados arquivos e, após serem  mapeados, delinear-se-ão as linhas de forças que compõe o 

objeto. A montagem dos arquivos acontecerá a partir da construção do diário de bordo, do 

mapeamento de artigos, de manuais clínicos e de recuos genealógicos. 

O diário de bordo se refere à registros de acontecimentos e percursos que inauguram 

uma experiência-viagem e que, sem o estabelecimento de pontos de chegada, se dá 

entrelugares (Deleuze e Guattari, 2011). O ato de escrever, inerente à ele, possibilita a 

invenção e criação de si, de novos olhares e pensares que, por sua vez, traçam pontos fuga 

para fora dos territórios do saber e poder. Como um exercício pessoal, o diário de bordo 

marca historicamente a função da escrita na cultura filosófica de si antes do cristianismo, 

associando-se à meditação e ao exercício de pensamento (Foucault, 2004). Sua construção, 

portanto, não intenta a criação de novos conceitos, mas se aproxima da experiência grega das 

técnicas de si, que teriam como finalidade nada mais que a constituição de si. 

Neste sentido, o diário de bordo diz mais do lançamento para um fora do que de um 

dentro, o que é marcado fundamentalmente pela imersão do pesquisador no campo. Portanto, 

em um movimento reflexivo, sublinharei como o objeto em questão me atravessa enquanto 

pesquisadora em minha atuação enquanto psicoterapeuta. Para isso, levarei em consideração 

os discursos de sofrimento, queixas e o quadro de sintomas narrados pelo paciente entre as 

sessões, assim como, elementos que surjam e que teçam críticas ao instituído.  

Além do diário de bordo, os arquivos serão confeccionados a partir do mapeamento de 

artigos e manuais clínicos que compõe o objeto. Trata-se de uma cartografia a ser construída a 

partir do material teórico produzido dentro de um determinado período, pesquisado em 

plataformas por meio de palavras-chave, o que encontra-se em processo de delineamento. 

Assim, a partir dos registros teóricos, abrir-se-á um movimento de vasculhar e mapear um 

certo acontecimento (Fonseca, Nascimento e Maraschin, 2012) que possibilitará aparecer não 

somente o inacessível ou esquecido, como também o vivo (Farge, 2017). 

Assim, a partir do diário de bordo e do mapeamento dos materiais teóricos, serão 

traçadas as linhas de saber, os discursos, as práticas, as linhas de fuga e de subjetivação, com 

as marcas deste objeto em mim. Os dados serão analisados tendo como referência o horizonte 

analítico que constitui o escopo teórico da pesquisa. A partir dos mesmos, serão mapeadas 

linhas de força para pensar o dispositivo da clínica, identificando temas para serem 

aprofundados e, em seguida, serão realizados os recortes genealógicos.    
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A inspiração desta cartografia é foucaultiana, portanto, caracteriza-se como uma 

pesquisa cartográfica e genealógica. Tendo isto em vista, em um segundo momento, a partir 

do mapeamento das forças que compõe o objeto, serão realizados recortes genealógicos, que 

não serão delineados agora pois os temas surgirão a partir do material cartografado. O que me 

ponho a investigar neste momento genealógico é como a história marca meu o objeto, uma 

vez que, para Foucault (2021), a genealogia se propõe a marcar a singularidade dos 

acontecimentos e, se opondo à pesquisa de “origem”, demarca os acidentes, os desvios, 

agitando o que se percebia imóvel.  

Neste sentido, afirma Foucault (2021, p. 56): “A genealogia não pretende recuar no 

tempo para estabelecer uma grande continuidade para além da dispersão do esquecimento.” 

No entanto, ele chama a atenção para a necessidade de uma consciência histórica da situação 

presente. Esta consciência implica em desacomodar o que está posto e acarreta em um 

desassossego ao desnaturalizar práticas até então institucionalizadas. Desta forma, a 

genealogia visa escavar para dar um sentido outro, resgatando elementos que foram soterrados 

ao longo da história.  

A pesquisa encontra-se em fase de iniciar a confecção dos arquivos, incluindo a 

elaboração do diário de bordo, as buscas de artigos e materiais teóricos e os recuos 

genealógicos. Espero cartografar as linhas de saber e poder e traçar linhas de fuga para a 

situação da patologização do sofrimento psíquico e com isso pensar a psicologia para além de 

toda psicopatologização da existência, desacomodando experiências e favorecendo práticas 

mais esclarecidas e libertadoras. 

Aos passos de finalizar, diante do estatuto de legitimidade presente nas diversas 

práticas da psicologia, urge a necessidade da problematização das mesmas. Assim, coloco em 

cena a situação do uso poder como meio de produção de processos normativos e de tutela, de 

forma a patologizar as experiências de sofrimento, na medida em que a psicologia se propõe a 

encontrar respostas e instrumentalizar resoluções para os problemas que são próprios da 

existência, caracterizando uma clínica não de uma ordem ética, mas do poder. Nesse percurso, 

o caminho que se abre é o da desnaturalização da clínica confessional, criando espaço para 

uma clínica filosófica que assuma a condição humana como elemento constitutivo das suas 

práticas. Estes questionamentos dão corpo e fôlego ao processo de pesquisar e instigam o 

pensamento sobre possíveis deslocamentos nas formas compreensão das práticas da 

psicologia. 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 05: Processos psicossociais: família, trabalho e sociedade 

 

Idosas no Brasil do Cólera 

Samanta Silva Souza 

Orientadora: Lívia Gomes dos Santos 

 

A proposta desta pesquisa é discorrer sobre a mulher idosa, utilizando a literatura 

como instrumento para auxiliar na reflexão deste fenômeno. Sinalizamos ainda que, por mais 

que as opressões a que as idosas estão submetidas no atual cenário histórico tenham suas 

particularidades, ainda existem diversos elementos do passado que persistem, como a baixa 

escolarização, o trabalho precário ou informal, a negação do direito ao próprio corpo e o 

controle dele, a medicalização e/ou psiquiatrização, patologização, silenciamento e 

invisibilização, subrepresentação em instâncias do poder político etc.  

No entanto, também verificamos que existem, agora, novas saídas e discursos 

dissidentes que se propõem a enfrentar tais contextos e as violências de gênero têm sido 

denunciadas. Temos, ainda, que, atualmente, no Brasil, as mulheres têm sido as chefes de 

família, principalmente nas classes populares, camada extensa da sociedade, o que tem 

provocado significativas mudanças. Ainda, conforme Barbosa, Rabelo e Fernandes-Eloi 

(2020) ao pensar na intersecção entre gênero, raça, classe e geração, temos o modelo de 

família matriarcal, sendo as mulheres negras, por vezes, as protagonistas deste modelo 

familiar multigeracional. Em tempos pandêmicos ficou mais evidente as estruturas de 

opressão de gênero e classe, segregação, exclusão, extermínio e desigualdades. Além disso, a 

solidão e o suicídio se apresentam também como temas a serem observados. 

Gutierrez, Minayo, Sousa e Grubits (2020), estudaram que, o descaso e desprezo em 

relação as falas da pessoa idosa acerca da ideação ou tentativa de suicídio pode contribuir para 

um desfecho negativo. Importante dizer que o grupo de pessoas idosas é muito variado, seja 

pela idade, sexo, ou outras características e esses fatos precisam ser cuidadosamente 

apreciados. Ainda, conforme Canali e Scortegagna (2021) os idosos apresentam maior risco 

de ter comorbidades e são considerados pessoas vulneráveis. 

Frente ao envelhecimento populacional e as vulnerabilidades que esse grupo pode 

estar exposto, novos desafios surgiram, no que tange a pensar a inserção profissional, a 
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criação e gerenciamento de políticas públicas alinhadas com as pautas demandadas por estes. 

É inegável sua contribuição para o crescimento do território e com a qualidade de vida de 

todos. Tendo em vista que, com esse aumento da longevidade e expectativa de vida, a 

característica demográfica brasileira irá se modificar significativamente e teremos mais 

pessoas idosas que crianças, assim como apontou Ziger, Filippim e Beltrame (2017). 

No ano de 2020, a Assembleia Geral das Nações Unidas afirmou que os anos de 2021 

a 2030 será a Década do Envelhecimento Saudável, segundo a Organização Pan-americana de 

Saúde (2021). Os avanços científicos têm proporcionado o aumento da expectativa de vida e a 

psicologia do desenvolvimento, que ao longo da história estudou mais a infância e 

adolescência passou a incorporar recentemente, em meados do século XX a longevidade, não 

mais associando este período ao adoecimento, mas discorrendo sobre suas especificidades, 

como nos mostra Lima, Coelho e Günther (2011). 

A velhice é uma condição que é vivenciada socialmente de diferentes maneiras e 

utilizamos a classificação populacional de idosos trazida pelo Instituto de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2015), Organização Mundial de Saúde - OMS (World Health Organization, 

2005), Constituição Federal (Presidência da República, 1988) e Estatuto do Idoso 

(Presidência da República, 2003), que denomina de idoso, a pessoa a partir de 60 anos. A 

OMS adota o critério cronológico, sendo idoso a pessoa com 60 anos ou mais, nos países em 

desenvolvimento e com 65 anos ou mais nos desenvolvidos. 

Considerando isso, este estudo pensará a mulher idosa e a velhice feminina usando 

como instrumento, a literatura e o livro O amor nos tempos do cólera, do ano de 1985, do 

célebre escritor latino-americano Gabriel García Márquez que trará elementos para esta 

análise. A escolha por usar a literatura se apresentou como alternativa viável frente aos riscos 

apresentados pelo contexto sanitário da pandemia do novo coronavírus. Pensamos 

inicialmente, em realizar entrevistas com as idosas, mas, com a pandemia não controlada, com 

o processo de vacinação ainda em curso e mortes que não cessaram, acreditamos que 

poderiam existir riscos e prejuízos. 

Como aporte teórico, usamos a teoria histórico-cultural de Lev Semionovitch 

Vigotski: 

Com base no materialismo histórico-dialético, Lev Semionovitch 

Vigotski (1896-1934), Alexander Romanovitch, Luria e Alexis N. 

Leontiev, elaboraram um método para investigar o desenvolvimento 

humano. O grupo é conhecido hoje como a Troika, que sob a 
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influência da concepção de Marx e Engels, formularam a teoria 

histórico-cultural para investigar as funções psíquicas superiores, 

dentre as quais a sensação, a percepção, a atenção, a memória, a 

linguagem, o pensamento, imaginação/ criatividade e 

emoções/sentimentos (Marçal, 2017, p.17). 

 

Para falar sobre a mulher idosa, selecionamos a literatura como instrumento e a 

narrativa principal usada foi a vida e o envelhecimento de três personagens, sendo estes, 

Florentino, Fermina e Juvenal, perpassando uma guerra civil e uma pandemia do Cólera na 

América Latina, até a chegada do instante de concretização do encontro de dois personagens 

que enfrentaram meio século para ficarem juntos, quando o casal septuagenário, após 

experienciar toda a sorte de acontecimentos, enfim se reencontraram. 

Ainda, as outras personagens são muito interessantes e acrescentam camadas de 

críticas sobre os costumes da época, apontando os conflitos dessa sociedade, expressando suas 

contradições, apresentando a emoção/sentimentos, literatura e práticas sociais, alinhadas com 

a concepção de humano histórico-social de Vigotski, cujo trecho abaixo é representativo: 

O autor russo reafirmou em seu estudo das emoções a concepção de 

homem e sociedade subjacente a toda a sua obra: homem histórico-

social e também biologicamente constituído, mas sobre o qual 

triunfaram as leis sociais e culturais. Essa visão permite que Vigotski 

conceba o desenvolvimento ontogenético e filogenético como um 

processo revolucionário, que contém a possibilidade iminente de 

transformação social por um homem que se modifica e aprende 

constantemente em relação ao seu mundo objetivo, de acordo com os 

recursos que lhe são fornecidos, por meio da transformação da 

natureza, por meio do trabalho. O homem, em seu aspecto emocional, 

precisa ser compreendido como síntese das relações sociais, e neste 

sentido, as emoções são datadas historicamente e são construídas a 

partir das condições materiais de produção. (Machado, Facci e 

Barroso, 2011, p.656). 

Considerando que as emoções são datadas historicamente, questionamos como nosso 

tempo tem impactado a velhice feminina. Os estudos mostram, como afirma Oliveira, Neves e 

Silva (2018) que, com o envelhecimento ocorrem mudanças, tanto emocionais quanto físicas, 
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e, fruto de uma sociedade ainda com fortes valores morais e preconceitos pode acontecer 

situações de estigmatização e marginalização, acarretando, por vezes, impactos na vida da 

pessoa idosa, que pode até mesmo não enxergar possibilidade de usufruir sua vida. 

 

Metodologia 

Esta pesquisa possui como pergunta norteadora: O que é ser idosa? Almejamos falar 

sobre a mulher idosa para além do critério etário ou sociodemográfico, pensar também 

aspectos subjetivos e os significados da velhice tanto para a mulher que vivencia esta fase 

quanto para aqueles que com ela convivem, realizando uma análise que não seja reducionista. 

E, como objetivo principal: apreender os processos psicossociais que perpassam a vida da 

idosa e que a caracterizam. Inclusive, apontando as opressões e violências que foram 

destacadas pelas pesquisas de gênero, no intento de questionar os discursos hegemônicos 

acerca da velhice, pois, como apontou Federici (2004) “no processo histórico encontramos 

movimentos que culminaram na caça às bruxas e na inferiorização da mulher”. 

Partindo deste objetivo principal acima descrito, usaremos como disparador de debates 

e para a geração de dados a obra O amor nos tempos do cólera. Elaboramos para a reflexão e 

análise, três objetivos específicos. O primeiro é compreender como a mulher idosa lida com 

as especificidades que surgem nesta etapa. O segundo é analisar os desafios e potencialidades 

enfrentados pelas idosas em relação ao social, familiar, renda, trabalho, lazer, educação, entre 

outros. Por fim, o terceiro é compreender o papel social da mulher idosa frente as lutas 

travadas ao longo da história em prol de seus direitos. 

O realismo fantástico do escritor colombiano Gabriel García Márquez se encontra na 

obra para contar a vida e o processo de envelhecimento das personagens. Ao apresentar a 

história de Juvenal, Fermina e Florentino, que ocorreu entre o final do século XIX e início do 

século XX, o autor apresenta como era a vida na América Latina em meio a uma epidemia e 

uma guerra civil e como este território foi marcado pelos acontecimentos que mudaram a 

história deste povo. As semelhanças com o que o Brasil viveu em meio a pandemia do novo 

coronavírus nos chamou atenção. 

Quanto à metodologia, nosso estudo trabalhará com o método materialista histórico-

dialético e com a teoria histórico-cultural de Lev Semionovitch Vigotski, além de suas 

contribuições sobre a arte literária, como descrevem, abaixo Marçal e Duarte, 

respectivamente: 
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Á luz da Teoria Histórico-Cultural, a literatura está fundada no 

princípio da coletividade social alicerçada na necessidade de 

sobrevivência humana e de repassar para os demais membros os 

conhecimentos e invenções construídas, o que implica na modificação 

do sujeito individual para sujeito coletivo, que modifica a si e ao 

próprio ambiente. (Marçal, 2017, p.79). 

 

No campo da psicologia, Vigotski analisou a arte como uma técnica 

criada pelo ser humano para dar uma existência social objetiva aos 

sentimentos, possibilitando assim que os indivíduos se relacionem 

com esses sentimentos como um objeto, como algo externo que se 

interioriza por meio da catarse. (Duarte, 2008, p.1). 

 

Sendo esta pesquisa bibliográfica e qualitativa, utilizará como instrumento de análise o 

livro O amor nos tempos do cólera, que tematiza o envelhecimento feminino e apresenta 

assuntos muito relevantes, como a viuvez, a morte, o preconceito etário, luto, 

relacionamentos, tabus, entre outros. Assim como traz o exemplo de Pinheiro e Couto: 

Quando as personagens Fermina e Florentino estão velhos e retomam 

o relacionamento amoroso de anos atrás, Fermina Daza, já viúva, 

aprende a dar continuidade à sua vida sem o companheiro e se permite 

viver um novo relacionamento com o primeiro amor de sua vida. É 

assim que o mito da travessia, relacionado ao amor de Florentino 

Ariza por Fermina Daza, direciona os significados do amor, da viagem 

e da morte. (Pinheiro e Couto, 2014, p.878). 

Com o exposto acima, acreditamos que este estudo se justifica, pois, a contribuição da 

teoria de Vigotski para a compreensão entre emoção/sentimentos, literatura e práticas sociais 

é facilitadora para um novo olhar para a mulher idosa, e pensar essa questão no atual 

momento histórico, no qual, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em 2021, o número de idosos no Brasil vem crescendo rapidamente e tem tendência de grande 

aumento nos próximos anos torna este trabalho muito significativo, pois visamos trazer mais 

elementos para o debate. 

A expectativa de vida é mais alta para as mulheres (esse fenômeno tem sido 

denominado de feminização da velhice) e, elas fazem parte do grupo que foi muito atingido 
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pela pandemia do novo Coronavírus. Ainda, para debater sobre os preconceitos sexistas e 

gerofóbicos, acreditamos que a arte é uma via muito rica e frutífera.  

Sobre a importância da obra de arte, destacamos este trecho de Vigotski: 

A peculiaridade essencialíssima do homem, diferentemente do animal, 

consiste em que ele introduz e separa de seu corpo tanto o dispositivo 

da técnica quanto o dispositivo do conhecimento científico, que se 

tornaram instrumentos da sociedade. De igual maneira, a arte é uma 

técnica social do sentimento, um instrumento da sociedade através do 

qual incorpora ao ciclo da vida social os aspectos mais íntimos e 

pessoais do nosso ser. Seria mais correto dizer que o sentimento não 

se torna social, mas, ao contrário, torna-se pessoal, quando cada um de 

nós vivencia uma obra de arte, converte-se em pessoal sem com isto 

deixar de continuar social. (VIGOTSKI, 1998, p. 315). 

 

Portanto, por mais que os discursos hegemônicos sobre a velhice falem sobre a 

assexualidade, a perda da capacidade produtiva e os diversos preconceitos, temos personagens 

da literatura, assim como Fermina, que nos provoca a repensar estas identidades e narrativas e 

a propor que mudanças ocorram. A velhice feminina é um momento do desenvolvimento que 

tem suas potencialidades, podendo ocorrer recomeços, concretização de projetos e, como 

vemos, a luta pela garantia de direitos ainda se faz presente. 
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Permanências e rupturas da mulher em situação de violência doméstica na pandemia 

“COVID-19” 

Larissa de Carvalho Lopes 

Orientadora: Dra. Lívia Gomes dos Santos 

 

Introdução 

Seja através do senso comum, seja por meio da sistematização científica, a posição da 

mulher em situação de violência é tema recorrente. Questão ainda mais em voga na pandemia, 

frente à queda em denúncias paralela ao recrudescimento do feminicídio (Bueno & Lima, 

2021). Dessarte, o presente trabalho trata das permanências (não sair de uma relação ou 

retornar a ela), bem como das rupturas (rompimento relacional ou outras estratégias de 

resistência) particularmente sob efeitos psicossociais da pandemia de COVID-19. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a violência doméstica e familiar contra mulheres é 

aludida pela Lei 11.340/2006 que a caracteriza em âmbito de convivência fixa, familiar ou nas 

relações íntimas de afeto. É um fenômeno especificamente localizado nas relações privadas, 

mas cuja raiz está no patriarcado. Em uníssono com Saffioti (2011), partimos da compreensão 

de que esse regime de dominação-exploração das mulheres atende a interesses político-

econômicos e está intrinsecamente ligado a questões de raça e classe.  

Tendo em vista essa ideologia hegemônica, a violência da dominação não pode 

decorrer de consentimento ou cumplicidade da mulher (Saffioti, 2011). Isto posto, Araújo 

(2008) evidencia a permanência como mecanismo ideológico. Saffioti (1995) sugere uma 

investigação mais aprofundada de uma ‘cessão alienada ao dever’. Ravazzola (1998) alude ao 

'duplo cego’, uma consciência cindida que mantém a mulher paralisada ante as experiências 

traumáticas na relação. Em nossa perspectiva, tal compreensão é indissociável do cenário 

sócio-político, ainda que não se resuma a ele.  

Entre 2020 e 2021, vivemos uma grave crise sanitária, política e socioeconômica em 

virtude da COVID-19. A Organização das Nações Unidas salientou que a violência contra as 

mulheres seria potencializada pela recomendação da permanência das pessoas em casa (ONU-

Mulheres, 2020). Federici, Gago e Cavallero (2021) ressaltaram que a ameaça à vida tem 

expressões específicas para mulheres, sobretudo em perspectiva econômica. Nesse sentido, 

questionamos: como operam as condições psicossociais para que mulheres permaneçam ou 

rompam com situações de violência doméstica durante a pandemia? 
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Objetivos 

Geral:  

Compreender as permanências e rupturas da mulher em situação de violência 

doméstica durante a pandemia “COVID-19” em Goiás. 

Específicos:  

a) aprofundar a teorização sobre gênero a partir da psicologia sócio-histórica e suas 

bases epistemológicas; 

b) investigar o contexto histórico e sócio-político atual das relações entre a pandemia e 

relações de gênero, particularmente no Brasil e em Goiás; 

c) desvendar a síntese externo-interno no movimento do psiquismo em suas relações 

com o ato volitivo das mulheres entrevistadas. 

 

Justificativa 

Até a década passada, conjecturou-se que pelo menos um terço das mulheres do 

mundo sofreram violência física ou sexual (OMS, 2013). A maior parte dessa violência se 

materializa por autores conhecidos (76,4%) e em casa (42%) (Bueno & Lima, 2019). O 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública demonstrou que a cada minuto 08 mulheres 

sofreram violência física de seus parceiros em 2021 (Bueno & Lima, 2021). Houve um 

recrudescimento no Brasil durante a pandemia, com 1,9% mais feminicídios. Este relatório 

identificou que a precarização foi maior entre mulheres que sofreram violência, referindo 

61,8% com diminuição expressiva da renda familiar e 46,7% que perderam o emprego no 

período. 

Exprimiu-se que 44,9% das mulheres não fizeram nada em relação à agressão mais 

grave sofrida nos últimos meses (Bueno & Lima, 2021). Além disso, apesar de não 

encontrarmos dados oficiais sobre mulheres que não buscam apoio institucional, avoluma-se 

uma percepção de que mulheres retornam para relações violentas mesmo quando buscam 

assistência. Tal compreensão desdobrou inclusive em argumento para a ADI n. 4424 que 

tornou incondicional a natureza da ação penal nos casos de lesão contra mulheres (Brasil, 

2012).  

Com relação à produção da psicologia sobre o assunto, vislumbramos que há um 

interesse em identificar e descrever variáveis. Citam-se como motivos: dependência 

financeira/ afetiva;  fatores de personalidade; idealização do amor, casamento e maternidade; 

questões culturais/ambientais; medo/submissão à chantagens emocionais; conflito entre 
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vergonha/humilhação ao denunciar versus temor perante ameaças; aprisionamento 

psicológico para compensação de investimentos prévios de tempo; confusão de sentimentos 

(ciclo da violência); padrão disfuncional de relacionamentos na interação entre homens e 

mulheres (Azevedo & Alves, 2016; Balduíno, Zandonadi & Oliveira, 2017; Batista, 2020; 

Cardoso, 1997; Gomes, 2018; Gomes & Fernandes, 2018;  Marques, 2019; Melo & Pederiva, 

2016; Pereira, Camargo & Aoyama, 2018; Porto & Bucher-Maluschke, 2012; 2014; Razera & 

Falcke, 2017; Rodrigues, 2020; Silva & Lopes, 2020; Silva & Silva, 2020; Zancan, 

Wassermann & Lima, 2013). 

Identificamos grande valorização de uma decisão racional, discutindo-se a 

permanência sob a ótica de que a mulher está impedida de conhecer pelo intelecto o que é 

violência. Em grande parte desses estudos, os afetos que a mulher vivencia são encarados 

como fatores-problemas que determinam sua permanência. Entendemos que, ao serem pouco 

discutidas suas causas e relações, incorre-se o risco de culpabilizar a mulher pela violência 

sofrida, ainda que de maneira indireta. 

Além disso, constatamos que as produções teóricas sobre a violência contra as 

mulheres na pandemia não possuem como recorte a permanência ou ruptura das mulheres. Em 

um quadro geral, os estudos tratam da relação entre a ampliação ou intensificação dos 

episódios violentos e a vulnerabilidade a fatores de risco (Barbosa et al, 2021; Campos, 

Tchalekian & Paiva, 2020; Corrêa et al, 2021; Gomes et al, 2021; Vieira, Garcia & Maciel, 

2020), da interpretação dos efeitos da pandemia a partir da casa e do cotidiano nas questões de 

gênero (Lira et al, 2020; Moreira et al, 2020). 

Sendo assim, entendemos que a psicologia sócio-histórica possui bases condizentes 

com esta compreensão necessária. 

 

Referencial Teórico 

O cerne das proposições vigotskianas está na consideração de que ao humanizarmo-

nos, reproduzimos a filogênese no plano ontogenético. Com efeito, a transformação do 

interpsíquico em intrapsíquico se deu pelo desenvolvimento da fala (Vigotski, 2000a). A 

linguagem como mediador semiótico passou a operar na percepção do mundo e da 

autopercepção, emergindo um mundo da significação que alterou nossa forma de atuação na 

realidade (Pino, 2000). 

 Nesse escopo, consideramos que “em forma geral: a relação entre as funções 

psicológicas superiores foi outrora relação real entre pessoas” (Vigotski, 2000b, p. 25). A 
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partir destas relações a consciência é constituída, permitindo à pessoa acessar-se como 

alteridade. Somente a partir do acesso aos significados das ações, há o desenvolvimento da 

vontade e escolha consciente. A vontade se configura a partir de um embate entre múltiplos 

motivos antagônicos e tonalidades afetivas que ao tentar resolvê-lo expressa sua volição 

(Vigotski, 1995). Disto, Vigotski (2004) ressalta que: 

 

Esse fato desempenha um papel muito especial, central, no domínio do próprio 

comportamento. O estudo da gênese desses processos mostra que qualquer processo 

volitivo é inicialmente social, coletivo, interpsicológico. [...] Um indivíduo ordena e 

outro cumpre. O indivíduo ordena a si mesmo e ele mesmo cumpre. (Vigotski, 2004, 

p. 113) 

 

Tais conflitos enunciam um modo de funcionamento dramático da personalidade 

(Vigotski, 2000). Essa trama permite às funções psicológicas atuarem como uma totalidade 

dialética, movimentando-se com diferentes forças (Vigotski, 2000), a depender do contexto 

ideológico no qual a pessoa se insere (Vigotski, 2004). O conhecimento do porquê e como os 

motivos se estruturaram para que se escolha agir de tal ou qual forma é chamado de tomada 

de consciência. As relações de dominação, entretanto, tornam imperiosos motivos estranhos à 

história singular, fazendo com que se constituam “episódios emocionais prejudiciais à vida da 

consciência” (Toassa, 2009, p. 300). De forma ampla, situamos que a não-correspondência 

entre o ser e a consciência de si mesmo seria categorizada como alienação. 

Saffioti (1997) sublinha que estas relações opressoras burguesas não se dissociam da 

questão de gênero. Como bem delineado por Lerner (2019), o patriarcalismo enquanto 

sistema material de opressão das mulheres regressa aos interesses de formação do Estado. 

Como demonstra Federici (2019) as relações de exploração do capitalismo não se deram 

paralelas à “caça às bruxas”, mas operavam a partir dela. Exemplifica a permissão e incentivo 

estatal burguês para o domínio do corpo da mulher tornando-a propriedade a que se pode 

“corrigir” por meio de agressões domésticas, aprisionamentos ou estupros. 

Além disso, a desvalorização do trabalho doméstico como não-trabalho, propulsiona a 

educação da mulher junto à falácia da função materna instintual. Saffioti (2011) apresenta 

como uma implicação dessa concepção da mulher cuidadora, a compreensão "salvadora" de 

muitas mulheres nos relacionamentos. Ao mesmo tempo, implica-se à mulher a impotência 

sobretudo nos papéis vinculados ao âmbito externo. Contudo, é importante ressaltarmos que 
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não agregamos uma condição de passividade, vez que “mesmo quando permanecem na 

relação por décadas, as mulheres reagem à violência, variando muito as estratégias” (Saffioti, 

2011). 

Interessa-nos, portanto, compreender processualmente como se dão as relações entre a 

violência no capitalismo e as questões de gênero, os entrelaces entre tal realidade e a 

formação do psiquismo. Ainda que sob o recorte temporal da pandemia, não se trata de uma 

restrição ao presente e desconexão histórica, mas a apreensão da forma particular como esse 

fenômeno tem se expressado na atualidade das permanências e rupturas de mulheres. Para 

tanto, apresentaremos a seguir os delineamentos metodológicos. 

 

Metodologia 

Haja vista a proposta vigotskiana, adotaremos o método materialista dialético. O 

método marxista tem por objetivo conhecer a realidade, desvelar relações entre fenômenos 

reproduzindo idealmente o movimento do real (Netto, 2011). A abordagem da pesquisa terá 

foco qualitativo, uma vez que pressupõe abarcar a processualidade (Marconi e Lakatos, 2006). 

Tem objetivo compreensivo, em consonância com os objetivos de uma epistemologia 

marxista (Netto, 2011).  

No que se refere aos procedimentos técnicos que julgamos pertinentes ao andamento 

deste trabalho, desmembrar-se-ão duas linhas: 1) revisão teórica sobre gênero, conjuntura 

histórico-política e demais construtos pertinentes para responder ao problema e delineamento 

da pesquisa; 2) entrevista individual com mulheres que foram vítimas de violência doméstica 

durante a pandemia. 

Para a efetivação da proposta, a pesquisa será desenvolvida no Centro de Referência 

Estadual da Igualdade (CREI) de Goiás. A instituição foi escolhida por ser um local para 

atendimento psicossocial às mulheres goianas que passaram e passam por situações de 

violência doméstica encaminhadas e por demanda espontânea. A princípio, com a devida 

anuência institucional e aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa, será realizado um 

levantamento psicossocial do perfil das mulheres atendidas a partir de 2020 a fim de avaliar 

quais mulheres relataram permanecer, retornar e/ou romper com situações violentas, além de 

associar a fatores destacados em pesquisas anteriores como motivos para permanência. 

A partir deste levantamento, a amostra para a realização das entrevistas será de 10 

mulheres. Os critérios de seleção serão: a) ser uma mulher residente em Goiás de, no mínimo, 

18 anos; b) ter sido vítima de violência doméstica. As mulheres serão convidadas para 
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participação voluntária, com a apresentação da pesquisa de forma acessível e assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Utilizaremos o procedimento da entrevista 

semi-estruturada, com utilização de perguntas-chave definidas a partir do objetivo e da 

investigação teórica, ainda que se resguarde o diálogo como modo aprofundamento na relação 

pesquisadora-pesquisadas (Minayo, 2006). Consideramos que esta escolha procedimental 

poderá elucidar significados contraditórios por meio do discurso.  

 Em vista disso, a análise dos dados coletados será realizada com referência na Análise 

Gráfica do Discurso, sistematizada por Leão (2007). Destacamos que a relevância desta 

técnica reside na contraposição do que foi dito em aparência e na essência. Desta sorte, são 

elencados núcleos principais mensurados por sua incidência quantitativa no discurso. Os 

conteúdos, evidenciados por meio da linguagem predicativa, são organizados e permitem 

identificação de sentidos atribuídos à palavras-núcleo, incorrendo, por fim, a interpretação 

crítica materialista-histórica. 

 

Resultados esperados 

 Corolário à pesquisa, esperamos o desenvolvimento de publicações acadêmicas tais 

como artigo, apresentações em eventos de divulgação científica e a produção da dissertação. 

Apreendendo processos de permanência e ruptura nos casos de violência doméstica contra a 

mulher na pandemia, visamos contribuir com a prática da psicologia e com o feminismo. 
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Contribuições marxistas para uma teoria crítica sobre as famílias na atualidade 

Ariana Ferreira Carneiro 

Orientador: Prof. Dr. Fernando Lacerda Jr. 

  

A presente pesquisa tem como objetivo realizar uma sistematização de trabalhos de 

crítica marxista sobre a família, buscando  entender seu papel na ordem social atual. O 

seguinte resumo está estruturado como segue: primeiro, expõe diferentes concepções sobre 

família formuladas por perspectivas conservadoras que têm como objetivo manter a ordem 

social vigente. Em seguida, resgata no marxismo os processos históricos de estabelecimento 

da família monogâmica e seu papel como pilar da sociedade de classes. Depois, é feita uma 

reflexão sobre o contexto social atual, partindo para o questionamento principal do trabalho e 

os objetivos a serem atingidos com esta pesquisa. É feita uma exposição sobre a metodologia 

da pesquisa teórica e um plano de desenvolvimento futuro. 

A instituição familiar tem sido alvo de questionamentos, tensionamentos e 

intervenções diversas nos últimos anos, principalmente a partir do desenvolvimento das lutas 

das mulheres e da classe trabalhadora, tanto no Brasil, quanto no mundo. Os esforços pelo fim 

da opressão de gênero possibilitaram um despertar para a luta contra os aspectos mais 

insidiosos do sistema patriarcal e têm mobilizado as pessoas para o enfrentamento daquele 

quadro. Porém, o desafio de entender as diferentes formas como a opressão de gênero se 

manifesta é compreender sua origem e qual sua função na estrutura social capitalista. Leacock 

(2019) alerta para os perigos de formulações conservadoras sobre a opressão das mulheres 

que naturalizam a dominação dos homens e eternizam dinâmicas violentas. Homens não são 

naturalmente mais agressivos, competitivos e dominantes, mas têm suas subjetividades 

produzidas numa sociedade de classes patriarcal que reforça a competitividade e a dominação 

de uns sobre os outros, enquanto para as mulheres são reforçados papeis de submissão, 

passividade e cuidado. 

Segundo Netto (2011), o pensamento conservador defende a manutenção da lógica 

dominante. Primeiramente, surgiu como resposta aos diferentes processos históricos de 

consolidação do modo de produção capitalista e estabelecimento da burguesia como classe 

dominante. O pensamento conservador, especialmente a partir de 1848, busca defender a 

ordem social burguesa e condenar qualquer perspectiva que busque transformá-la e superá-la.  

O pensamento conservador atual entende as crises que atingem o capitalismo enquanto frutos 

de crises morais geradas pelo abandono de valores “tradicionais” que supostamente governam 
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a sociedade desde os primórdios da civilização humana, e pela tentativa de estabelecer um 

igualitarismo “artificial” (Almeida, 2019). 

O pensamento conservador tem como mote importante a “defesa da família”, isto é, 

reforça o papel daquela enquanto unidade econômica fundamental da sociedade capitalista, 

por meio de narrativas que fomentam um pânico moral sobre qualquer perspectiva de crítica 

ou mudança das estruturas familiares. Como os problemas no interior das famílias são 

múltiplos, o âmbito familiar é, também, espaço de intervenção/não intervenção estatal (Cal & 

Serejo, 2020). Ao mesmo tempo em que a família se apresenta enquanto “entidade dotada de 

direitos sobre si”, com autonomia para decidir sem interferência do Estado e que deve ser 

defendida a todo custo, ela também aparece como centro de intervenção estatal e políticas 

públicas, principalmente sobre as classificadas como “famílias disfuncionais" (Horst, 2018). 

A sociedade capitalista passa por crises que se aprofundam cada vez mais, e, diante de 

uma realidade massacrante, a família aparece como espaço privilegiado de refúgio da 

barbárie, “protegendo” o indivíduo do que acontece fora. Portanto, ela se torna o espaço 

possível de intervenção para manutenção de uma sociedade saudável (Coimbra, 1995). Para 

tanto, seus membros devem desempenhar papéis individuais específicos, com extrema 

vigilância de uns sobre os outros para garantir que todo mundo esteja agindo de acordo com 

sua função social. Essa ênfase em papéis determinados que devem ser desempenhados 

individualmente expressam uma realidade de “vida pessoal desmedida e de uma vida pública 

esvaziada” (Coimbra, 1995, p. 32). 

Este tipo de concepção sobre a família, denominada de familiarismo por Coimbra 

(1995), expressa um processo de psicologização dos conflitos sociais, no qual o sujeito 

psicológico, sua personalidade, desejos, aspirações, tornam-se medida de tudo. Os conflitos 

são explicados a nível individual, colocando interesses pessoais ou da vida familiar privada 

como prioritários e inegociáveis, estabelecendo que a satisfação individual só é possível no 

âmbito privado, e nunca na esfera pública. Apesar de seu status privilegiado, a família 

apresenta “desvios” que devem sofrer intervenções de profissionais especializados, a fim de 

consertá-los por meio do ajustamento de seus membros a uma dinâmica de funcionamento 

específica condizente com a ordem dominante. O surgimento de especialistas nesta área 

resulta de sua função de melhor disciplinar, controlar e naturalizar as dinâmicas de dominação 

e exploração características de nossos tempos (Coimbra, 1995). 

Mas assim como existem correntes de pensamento que visam a manutenção da ordem 

burguesa, existem também as correntes críticas que buscam superá-la. As teorias marxistas 
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apresentam formulações críticas sobre a sociedade capitalista e seus principais determinantes: 

“A ordem social em que vivem os homens de determinada época ou país está condicionada 

por estas duas espécies de produção: pelo grau de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e 

da família, de outro” (Engels, 2020, p. 8). Para se compreender a ordem social atual a partir 

do marxismo, devemos partir de algumas premissas básicas: toda a história humana é 

construída a partir de indivíduos reais, de suas ações, de sua relação com a natureza e com a 

produção de sua vida material; que a forma como produzimos nossa vida material determina 

diferentes configurações de nossas relações sociais e políticas; que os seres humanos, com a 

propriedade privada, enfrentam a alienação de seu trabalho, por meio da exploração, 

instaurando contradições que se manifestam em todas as esferas da história humana, dentre 

elas a família (Marx & Engels, 1846/2020). 

A família monogâmica aparece na história como um dos pilares decisivos na 

construção, consolidação e manutenção das sociedades de classes. A família monogâmica 

fundou-se a partir do surgimento da propriedade privada e expressa contradições sociais 

típicas de uma sociedade cindida em classes e atravessada pela alienação do trabalho. O 

trabalho alienado muda aspectos fundamentais da relação entre humanidade e natureza, entre 

necessidade e satisfação, produção e usufruto. O ser genérico do homem deixa de ser 

realizado pelo trabalho, pois este se torna um mero meio de realização de sobrevivência 

individual (Marx, 1859/2020). A família monogâmica expressa uma vida social marcada pela 

a cisão entre o que é público e o que é privado, colocando neste último o espaço de 

reprodução do indivíduo. No entanto, o espaço doméstico é marcado por antagonismo entre 

homens e mulheres, definições rígidas sobre os papéis de gênero e uma estrutura de 

dominação e hierarquização nas relações sociais. O homem, quem toma as decisões dos 

rumos políticos e econômicos, tem o mundo público como seu lar, enquanto as mulheres são 

isoladas da realidade social e subjugadas em seu papel doméstico (Lessa, 2011).  Engels 

(2020) descreve como a opressão dos homens sobre as mulheres, no interior da família 

monogâmica, foi a primeira opressão que testemunhamos na história humana. 

Analisar a instituição familiar hoje demanda compreender não só sobre os processos 

históricos que fundaram o capitalismo, mas também o estágio atual de sua reprodução. 

Pensando no contexto brasileiro, o estado de barbárie é inegável e o fortalecimento do 

conservadorismo hoje expressa o aprofundamento de crises do capitalismo tardio. A resposta 

às crises foi a ofensiva neoliberal, caracterizada pelo ataque total aos direitos da classe 

trabalhadora e a corrosão de suas possibilidades de sobrevivência. O aprofundamento das 
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políticas de austeridade significou piora significativa nas condições materiais da vida, 

produzindo taxas de desemprego e subemprego absurdas, precarização da vida, destruição e 

subsequente privatização dos serviços públicos, aumento da fome e da desigualdade (Lacerda, 

2020). A burguesia, que se consolidou no poder por meio de processos violentos de 

acumulação primitiva do capital (Costa, 2018), se mantém através da exploração massiva da 

nossa força de trabalho, enquanto exerce poder de repressão por meio do Estado (Engels, 

2020). Analisá-la a partir de concepções psicologizantes ignora o fato de vivermos em uma 

lógica social que foi estruturada - e continua se reproduzindo - na violência, na exploração e 

na opressão. Ela não faz parte dos desvios, ela é a norma. Para acompanhar as condições de 

busca predatória por lucros às custas de sangue e suor da classe trabalhadora, as ideias 

conservadoras corroboram com toda a violência, destruição e desumanização produzidas sob 

estas condições, e acabam tornando-se um casamento perfeito (Costa & Mendes, 2020).  

Considerando que a família monogâmica exerce um papel histórico de sustentação e 

reprodução da sociedade de classes, considerando que a sociedade de classes burguesa têm 

produzido cada vez mais barbárie na vida social, como as produções marxistas sobre família 

têm pensado seu papel de manutenção da ordem social atualmente? Para responder este 

questionamento, esta pesquisa buscará sistematizar as produções marxistas acerca da 

instituição familiar, na tentativa de compreender não só o papel que ela desempenha no 

estágio capitalista atual, mas também como tem se estabelecido as diferentes intervenções 

sobre a família hoje. Esta sistematização permitirá lançar um olhar crítico sobre a questão da 

violência de gênero, e pensar uma teoria crítica da família na atualidade.  

Para tanto, será feita uma pesquisa teórica, como forma de apreender o arcabouço 

teórico selecionado, tomando conhecimento sobre o que já foi produzido e fazendo análises 

críticas que proporcionam ao pesquisador a capacidade de formular novos saberes (Demo, 

1985). A pesquisa teórica possibilita que se mostre como certos conceitos se relacionam a 

outras redes de conceitos, permitindo inclusive a filiação destes a certos preceitos e 

compromissos filosóficos, levando-se em conta a importância de compreender o contexto 

histórico no qual tais conceitos são produzidos e as visões de mundo dominantes de seu 

tempo (Laurenti & Araújo, 2016). 

 A proposta de desenvolvimento do trabalho deverá focar, em um primeiro momento,  

nos diálogos entre estudos sobre a opressão de gênero e o marxismo. Em seguida, expor e 

sistematizar estudos clássicos marxistas sobre a família e seu desenvolvimento histórico. 

Posteriormente, analisar obras marxistas que busquem entender a família no contexto atual de 
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ofensiva neoliberal conservadora. Por último, sistematizar as principais contribuições 

marxistas para estudos críticos da história da Psicologia. 

As pesquisas teóricas devem ser realizadas com rigor, a fim de buscar, ao máximo, 

dados para compreender o movimento do real. Realizar pesquisas a partir de uma orientação 

marxista exige que o pesquisador investigue seu objeto a partir da forma como este se 

expressa na realidade, que ao mesmo tempo que revela, também oculta seus processos. As 

hipóteses e abstrações devem partir do objeto concreto, num movimento de apreensão de suas 

categorias mais determinantes, passando da abstração a uma nova compreensão sobre o objeto 

concreto, num processo de apropriação das objetivações produzidas socialmente (Yamamoto, 

2016). A perspectiva da superação da ordem burguesa também não se separa das perspectivas 

marxistas. Compreender o movimento real da sociedade e suas principais determinações, tecer 

críticas acerca da lógica social do capitalismo, nos chama à tarefa de construir as bases para 

uma luta coletiva revolucionária, afinal, “as forças produtivas que se desenvolvem no seio da 

sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, as condições materiais para resolver” (Marx, 

1859, p. 86) seus próprios antagonismos. 
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O trabalho vivido em tempos de pandemia: condições de trabalho e de vida de 

professoras da educação básica em Goiânia 

Priscilla Barros da Silva 

Orientador: Prof. Dr. Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Introdução 

Com a chegada e avanço da pandemia causada pelo Coronavírus (COVID-19) no ano 

de 2020, alterou o conjunto da vida social, suas relações e instituições, provocando 

implicações importantes sobre a educação escolar. As relações sociais foram alteradas, 

reestruturadas e ressignificadas, especialmente por causa das medidas de afastamento social 

recomendadas por conta de risco à saúde. Diante deste cenário, a escola precisou formular 

outras maneiras de garantir acesso dos estudantes ao processo educativo. Para o exercício da 

profissão, professores e professoras da Educação Básica, que já enfrentavam diversos 

problemas estruturais graves, necessitaram se adaptar ao Ensino Remoto Emergencial4. 

Diante do avanço da pandemia no Brasil, e das contraditórias medidas tomadas no 

âmbito das políticas das diferentes esferas de governo para conter e prevenir o avanço do 

contágio viral observou-se uma série de implicações sobre os sistemas e instituições escolares 

no sentido de dar continuidade às atividades, com evidentes desdobramentos sobre o trabalho 

de professoras e professores que atuam no ensino básico. Diante disso, perguntamos: De que 

modo professoras da Educação Básica da Rede Municipal de Educação de Goiânia 

vivenciaram o trabalho docente mediante as medidas de retomada e desenvolvimento do 

ensino em condições remotas (home office) entre 2020-2021, e como subjetivaram esse 

processo nas dimensões pessoais e profissionais? Portanto, o estudo se pautará na escuta das 

vivências das professoras, que trabalharam no ensino remoto em condição de quarentena, cuja 

rotina de produção do conhecimento e atuação profissional foi totalmente alterada. 

Haverá um recorte de gênero sobre a situação das professoras, que no Ensino Básico 

representam a maioria em relação ao sexo masculino. De acordo com o Censo Escolar de 

2020, nos anos iniciais do ensino fundamental, 88,1% são do sexo feminino e 11,9% do sexo 

                                                             
4  O caráter de Ensino Remoto Emergencial é temporário e visa minimizar os efeitos negativos de 

situações específicas no que diz respeito à saúde física e mental. (Brasil, 2020) 
Para regularizar esse período de atendimento não presencial no Sistema Municipal de Ensino de 

Goiânia, o Conselho Municipal de Educação de Goiânia publicou a Resolução CME nº 014, de 24 de 

março de 2020, a qual dispõe sobre o Regime especial de atendimento não presencial no Sistema 
Municipal de Ensino de Goiânia em período de suspensão de atividades como medida preventiva à 

disseminação da Covid-19. (Goiânia, 2022) 
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masculino e nos anos finais do ensino fundamental são 66,8% do sexo feminino e 33,2% do 

sexo masculino (Brasil, 2021). Além de serem maioria, continuam conciliando o trabalho 

profissional com o trabalho doméstico de maneira majoritária. A tendência, então, é que com 

o deslocamento do trabalho docente para o ambiente doméstico, juntamente com as medidas 

de afastamento social, haja uma intensificação do trabalho das professoras com 

desdobramentos diversos sobre sua subjetividade. 

 

Objetivos: 

Objetivo Geral:  

 Identificar e analisar as vivências do trabalho docente das professoras da Educação 

Básica da Rede Municipal de Educação de Goiânia no contexto da retomada e 

desenvolvimento do ensino em condições remotas (home office) entre 2020-2021 e 

compreender os processos de subjetivação na interface das suas dimensões pessoais e 

profissionais 

 

Objetivos Específicos:  

 Investigar as determinações histórico-sociais do trabalho docente no Brasil, com 

centralidade sobre as condições de trabalho, especialmente a partir dos processos de 

reestruturação dessa atividade e do contexto da pandemia do Covid 19 no país;  

 Compreender de que modo a vivência do trabalho docente sob condições sociais 

determinadas – implicam na constituição da subjetividade de suas trabalhadoras; 

 Apreender as conexões de classe e gênero envolvidas no trabalho docente e seus 

desdobramentos para as demais esferas da vida de suas trabalhadoras; 

 Analisar as medidas adotadas pelas políticas educacionais do município de Goiânia 

quanto à suspensão e retomada das atividades de ensino da Rede Municipal de 

Educação;  

 Realizar entrevistas com professoras da RME de Goiânia, para apreender as 

expressões dessas trabalhadoras sobre a vivência do trabalho docente nas condições 

determinadas pelo contexto da Pandemia do Covid 19. 

 

Percurso Metodológico 
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Compreendendo que a realidade não é determinada por circunstâncias alheias às ações 

humanas, mas que é criada e recriada por homens e mulheres em sua constante intervenção 

sobre o mundo entendemos que o objeto da pesquisa está em constante mutação pelo que 

acontece em seu meio social e, assim, requer um olhar para os fatores que o influenciam. 

A orientação teórico-metodológica dessa pesquisa será do materialismo histórico-

dialético. Yamamoto, citando Marx diz que, o “modo de produção da vida material 

condiciona o processo em geral da vida social, político e espiritual. Não é a consciência do 

homem que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua 

consciência” (Yamamoto, 2016, p. 31). 

O nosso ponto de partida, portanto, é o real. Trata-se de apreender a produção e 

reprodução da realidade que se colocou diante das instituições educacionais no período da 

pandemia e seus desdobramentos sobre o trabalho docente. Nesse processo buscar-se-á 

apreender os aspectos aparentes e ocultos presentes nas  mudanças, que, apesar de 

aparentemente necessárias, parecem expressar políticas de reestruturação do trabalho docente 

de registro neoliberal, já em desenvolvimento antes do advento da pandemia compreendendo 

as determinações sociais que o contexto operou sobre o trabalho das professoras e como estas 

vivenciaram e reagiram diante dessas afetações em seu cotidiano. 

Entendendo que estar em sociedade implica relações de trocas durante toda a vida, 

utilizaremos a categoria perejivânie, desenvolvida por Lev Vigotski, que em sua tradução para 

o português significa vivência. Ela “ajuda a explicar que o desenvolvimento da consciência é 

processo, ao mesmo tempo, racional e afetivo; ligado à vida real das pessoas, ou seja, à 

própria existência” (Marques 2021, p.5). 

Considerando que as vivências são responsáveis pela formação da consciência 

humana na relação com o meio social (Marques, 2021) é que ela se coloca num patamar 

superior ao das experiências, que são situações vividas, que nem sempre impactam no 

desenvolvimento do sujeito. A “perejivânie não é algo apenas experimentado, mas também 

um trabalho interior, um trabalho mental, algo emocionalmente forte, que altera a relação do 

indivíduo com o mundo, porque envolve a produção de afetos”. (Marques 2015, p. 12). A 

prioridade serão as vivências e os dizeres presentes na fala das professoras que estiveram 

trabalhando no ensino remoto, já que “é a categoria na Psicologia Sócio-Histórica que 

possibilita ao pesquisador enxergar os fenômenos da existência humana no processo de 

evolução do sistema que os gera”. (Marques, 2015, p.6) 
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Além disso, este trabalho se localiza como unidade entre pesquisa teórica e empírica. 

Na pesquisa teórica realizaremos uma revisão de literatura com uma dupla finalidade: 

estabelecer o quadro analítico-categorial que dá fundamentação teórico-metodológica à 

análise e explicação da realidade; identificar, analisar e delimitar o objeto de investigação face 

à produção do conhecimento acumulada sobre a temática do trabalho docente na educação 

básica e suas trabalhadoras, em especial aquela inerente às vivências desse trabalho nas 

condições da pandemia. 

Na pesquisa empírica, para gerar os dados e contemplar as vivências e a escuta dos 

sujeitos, utilizaremos como instrumento a entrevista em profundidade. Realizaremos uma 

entrevista livre com as professoras selecionadas, com o objetivo de gerar informações 

detalhadas e necessárias sobre o trabalho em tempos de pandemia.  

O relato oral baseado em entrevistas em profundidade como fontes são importantes 

para o registro e compreensão das questões de pesquisa, que são construídas no decorrer do 

desenvolvimento do trabalho, pois se trata de um sujeito vivo e ativo envolvido por muitas 

questões sociais e emocionais. 

Fontes de pesquisa extremamente importantes serão os periódicos, jornais, revistas, 

sites, além de materiais produzidos de forma virtual nesse período, que auxiliarão na 

construção linear do entendimento das transformações ocorridas. O trabalho também buscará 

acompanhar o que tem sido produzido pelas universidades sobre o tema, realizando 

levantamento bibliográfico com um recorte temporal bastante atual. 

 

Fundamentação teórica 

Pensar as condições sociais de produção da vida material hoje, em meio à pandemia, 

requer uma análise mais ampla da história da constituição do homem como ser pertencente a 

uma coletividade, capaz de modificar a natureza e construir sua realidade. E isso só foi 

possível através da produção e reprodução da vida material, ou seja, por meio do trabalho. 

A construção do homem, e da sua humanidade, foi engendrada por ele próprio, na sua 

intervenção sobre a natureza, transformando-a e transformando-se concomitantemente no 

decorrer do tempo e se apropriando do que foi produzido historicamente (Engels, 1979). Na 

sociedade capitalista, a divisão em classes se dá por interesses privados de uma minoria que 

detém os meios de produção, e que se utiliza da força de trabalho que é vendida pela maioria, 

que são os trabalhadores. Ao se vender ao capitalista, o trabalhador não é mais dono da sua 

vontade, mas se sujeita ao interesse de outro. Ao pagar pela mercadoria força de trabalho, o 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

145 
 

comprador tem direito de uso dela pelo tempo pago. Quem trabalha não assume nenhuma 

propriedade sobre seu processo de trabalho, já que é o executor do que foi definido por quem 

comprou a sua força de trabalho. O produto que o trabalhador produz também não lhe 

pertence, mas àquele que comprou a sua força de trabalho, o dono do capital. É nesse ponto 

que pode ser percebida a gênese do trabalho alienado (trabalho explorado).  

No período da pandemia, em que professores e professoras foram submetidos à lógica 

do ensino remoto emergencial de suas casas, a tecnologia que poderia ser uma aliada nas 

condições de trabalho, muitas vezes, se tornou a vilã, pela exigência de se estar o tempo todo 

conectado, extrapolar horas, conciliar a vida pessoal com a profissional, precarizando ainda 

mais as condições de trabalho. 

Somando-se a isso há o que Freitas (2016) chama de uberização do trabalho docente, 

que consiste na informalidade do trabalhador, com maior flexibilidade e trabalho por 

demanda, retirando a autonomia e produção intelectual do professor. O que se percebe é que, 

com a chegada da pandemia, a necessidade de realizar o distanciamento social, as atividades 

remotas e a fragmentação das relações,  o trabalho docente foi posto sob “fogo cruzado", 

cujos desdobramentos sobre os trabalhadores e trabalhadoras ainda merecem investigações. 

Em se tratando de educação é bastante arriscado reduzi-la a mero serviço de 

transmissão de conteúdos, sem reflexão. Freitas (2016) discorre acerca do processo de 

precarização da educação, 

aos poucos, os processos de precarização vistos em outras profissões 

vão se aproximando dos professores – inclusive a conversão de seu 

trabalho vivo em trabalho morto, dentro de plataformas de 

aprendizagem online que, com ajuda de tecnologia interativa, procura 

copiar e eternizar a atuação dos profissionais da educação. Trata-se de 

congelar os processos destinados a apoiar o desenvolvimento das 

crianças, bem como destinados a regular seu ritmo e profundidade de 

aquisição de conhecimentos, e registrá-los em códigos informatizados 

e reprodutíveis sem a presença viva do professor. (Freitas, 2016, p.1) 

Percebe-se que cada vez mais a lógica do mercado ultrapassa os muros das 

instituições educativas, colocando a lógica concorrencial como o objetivo primeiro da 

educação. Avaliações externas durante todo o ano, busca por resultados, engajamento, uso de 
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bônus para incentivar o aumento de produtividade entre os professores e consequentemente 

uma maior competitividade, diminuição de tempo-livre ou momentos coletivos, o que faz com 

que profissionais busquem soluções para suas dificuldades e sofrimentos de forma individual. 

Souza discorre sobre isso ao dizer que, 

A perda do espaço político constrói um professor desinteressado e 

desprovido de responsabilidades frente a seus alunos, decorrendo daí a 

ausência de significado para o conteúdo do trabalho. Recuperar este 

espaço político - através da ação e do discurso - possibilita construir o 

movimento da singularidade, no qual os professores se reconhecem, se 

vêem e se constroem como sujeitos coletivos e, portanto, políticos.” 

(Souza, 1993, p. 182) 

Frente a essa realidade mercadológica na educação e o fato de que a educação 

brasileira é marcada, historicamente, como um território em constantes disputas, que imperam 

jogos de interesses que evidenciam o processo de exclusão social das classes trabalhadoras. 

Infelizmente, em tempos de pandemia, isto não foi diferente e as condições socioeconômicas 

precárias tiveram um impacto direto no fazer docente. A mercadoria força de trabalho docente 

foi explorada, alienada e consequentemente adoecida em todo esse processo de não escuta e 

mais-trabalho. 
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O indivíduo e o individualismo na sociedade e na filosofia burguesa 

Cristiano Alexandre dos Santos 

   Orientador: Prof. Dr. Tadeu Mattos Farias 

 

Delimitação do tema 

O tema da presente proposta de trabalho é o estudo sobre o indivíduo e o 

individualismo na sociedade e na filosofia burguesa.  

 

Justificativa, viabilidade e problema 

A realização deste estudo é instigada pelo interesse científico de aprofundar o 

conhecimento sobre a complexidade que acompanha a formação histórica e filosófica do 

individualismo na sociedade burguesa. A relevância social deste trabalho está na possibilidade 

de ele contribuir com a compreensão e o debate sobre desenvolvimento da vida e das ideias na 

sociabilidade capitalista. A presente proposta de pesquisa é viável pela disponibilidade de 

fontes bibliográficas que contemplam estudos sobre a formação do individualismo no 

ocidente.  

O problema que orienta a realização desta investigação é: como a formação do 

individualismo é historicamente construída e pensada na sociedade burguesa? A hipótese 

inicialmente elaborada é a de que existem diferenças entre as noções acerca do indivíduo e do 

individualismo, e que este foi e é forjado, tanto na realidade material quanto teórica pelos 

interesses burgueses. 

 

Objetivos 

 

Objetivo geral: 

Analisar a formação histórica e filosófica do individualismo como parte afirmação do 

modo de produção capitalista. 

 

Objetivos específicos: 

 Estudar os processos revolucionários conduzidos pela classe burguesa e a produção do 

individualismo; 

 Analisar, no contexto do industrialismo e da luta de classes no século XIX, a 

reafirmação do individualismo;  
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 Compreender as circunstâncias históricas que levaram a classe burguesa de alguns 

países ocidentais a aceitar a negação do individualismo na primeira metade do século 

XX; 

 

 

Percurso metodológico 

O método adotado será o materialismo histórico-dialético. Oliveira (2001) acredita 

ser possível definir método como um esforço para atingir um fim, investigação, estudo; um 

caminho pelo qual se chega a um determinado resultado; um programa que regula 

antecipadamente uma sequência de operações a executar, assinalando certos erros a evitar, 

“[...] método indica, portanto, estrada, via de acesso e simultaneamente, rumo, discernimento 

de direção” (Oliveira, 2001, p. 17).  

O autor enfatiza que o método assinala um percurso entre outros possíveis, mas que 

não se confunde com um caminho qualquer, uma vez que deve ser tomado como uma estrada 

segura, uma via de acesso que permita interpretar com maior coerência e correção possíveis as 

questões sociais propostas num dado estudo, dentro da perspectiva abraçada pelo pesquisador.  

 

[...] o método materialista histórico dialético, é método de interpretação da realidade, 

visão de mundo e práxis A reinterpretação da dialética de Hegel (colocada por Marx de 
cabeça para baixo), diz respeito, principalmente, à materialidade e à concreticidade. 

Para Marx, Hegel trata a dialética idealmente, no plano do espírito, das ideias, enquanto 
o mundo dos homens exige sua materialização (Pires, 1997, p. 4, grifo do autor). 

 

A realização desta pesquisa levará em consideração as exigências e os cuidados do 

uso do materialismo dialético apontados por Oliveira (2001) e Richardson (1999). Este autor 

apresenta as seguintes exigências da dialética: objetividade da análise. O objeto deve ser 

estudado em seus variados aspectos e conexões; análise dos elementos e processos com suas 

conexões e qualidades; busca das causas e dos motivos dos fenômenos; análise historicamente 

concreta dos fenômenos e processos sociais. 

Adotando os princípios do materialismo dialético, este trabalho será realizado tendo 

como base a identificação de categorias que servirão como referenciais para sua organização e 

posterior análise. 

De acordo com Richardson (1999), as categorias são os conceitos básicos que 

refletem os aspectos essenciais, propriedades e relações dos objetos e fenômenos. Segundo o 

autor, elas possuem simultaneamente a função de intérpretes do real e de indicador de uma 
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estratégia política. “[...] As categorias são o instrumento metodológico da dialética para 

analisar os fenômenos da natureza e da sociedade. Portanto, são fundamentais para o 

conhecimento científico e indispensáveis nos estudos de qualquer ciência e na vida social” 

(Richardson, 1999, p. 49).  

Nessa mesma linha de pensamento, Laville e Dionne (1999) afirmam que as 

categorias devem possuir certas qualidades para que a análise seja significativa. Os autores 

afirmam que as categorias devem ser: 1) pertinentes; 2) tão exaustivas quanto possível; 3) 

pouco numerosas; 4) precisas; 5) mutuamente exclusivas. Tendo em vista as exigências e os 

devidos cuidados na utilização do materialismo histórico-dialético como método científico de 

investigação, serão empregados no desenvolvimento deste trabalho as seguintes categorias: 

contradições e individualismo. 

  

Referencial teórico 

A compreensão dos diferentes objetos de estudo com base no materialismo histórico-

dialético exige o conhecimento de um conjunto de categorias consideradas como 

fundamentais. Essa orientação parte de autores como Konder (1999) e Paulo Netto (2011) que 

mencionando os estudos marxianos identificam várias delas, como: trabalho, dinheiro, 

alienação, valor e capital. Essas são objetivas, reais e ontológicas na medida em que 

pertencem à ordem do ser. Ao mesmo tempo, também fazem parte do campo do pensamento 

assumindo uma natureza reflexiva. “Por isso mesmo, tanto real quanto teoricamente, as 

categorias são históricas e transitórias: as categorias próprias da sociedade burguesa só têm 

validez plena no seu marco (um exemplo: trabalho assalariado)” (Paulo Netto, 2011, p. 46).  

A amplitude e a complexidade da sociedade burguesa proporcionam uma maior 

diferenciação categorial. Diante da variedade ou da riqueza de categorias, são selecionadas 

duas que melhor orientam o presente estudo do ponto de vista teórico metodológico, são elas: 

totalidade e contradição. 

Segundo Konder (1999) numa perspectiva dialética marxiana “[...] o conhecimento é 

totalizante e a atividade humana em geral, é um processo de totalização, que nunca alcança 

uma etapa definitiva e acabada” (p.36). Pelo prisma da totalidade, todo objeto precisa ser 

percebido como parte de um todo, os problemas são interligados e as possíveis respostas e 

soluções devem levar em conta uma visão de conjunto, priorizando o olhar sobre o contexto, 

reconhecendo seu caráter histórico, provisório e sem a pretensão de esgotar a realidade. Esta 
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“[...] é sempre mais rica do que o conhecimento que a gente tem dela” (Konder, 1999, p.37). 

Essas reflexões levam ao conceito de síntese como elemento chave da categoria totalidade.  

 

Há sempre algo que escapa às nossas sínteses; isso, porém, não nos dispensa do esforço 

de elaborar sínteses, se quisermos entender melhor a nossa realidade. A síntese é a 

visão de conjunto que permite ao homem descobrir a estrutura significativa da realidade 
com que se defronta, numa situação dada. E é essa estrutura significativa- que a visão 

de conjunto proporciona- que é chamada de totalidade (Konder, 1999, p.39). 

 

Em sua análise sobre essa primeira categoria Paulo Netto (2011) ensina que “[...] 

para Marx, a sociedade burguesa é uma totalidade concreta. Não é um "todo" constituído por 

"partes" funcionalmente integradas” (p. 56). Não se trata, portanto, apenas da soma das partes 

que a constituem, mas do reconhecimento da interatividade dinâmica entre as partes, entre 

estas e o todo e por fim do todo com as partes.  O autor alerta para o fato de que a visão de 

totalidade na dialética marxiana não pretende resumir a realidade em um modelo 

simplificador, ao contrário, enfatiza a necessidade de reconhecer a sociedade burguesa em sua 

abrangência e complexidade. 

 

Antes, é uma totalidade concreta inclusiva e macroscópica, de máxima complexidade, 

constituída por totalidades de menor complexidade. Nenhuma dessas totalidades é 
"simples"- o que as distingue é o seu grau de complexidade (é a partir desta verificação 

que, para retomar livremente uma expressão lukacsiana, a realidade da sociedade 
burguesa pode ser apreendida como um complexo constituído por complexos) (Paulo 

Netto, 2011, p. 56).  

 

Da mesma forma, o autor deixa claro que a noção de totalidade não sugere atropelar 

as particularidades que acompanham cada objeto de estudo. 

 

[...] as tendências operantes numa totalidade lhe são peculiares e não podem ser 
transladadas diretamente a outras totalidades. Se assim fosse, a totalidade concreta que 

é a sociedade burguesa seria uma totalidade amorfa - e o seu estudo nos revela que se 
trata de uma totalidade estruturada e articulada. Cabe à análise de cada um dos 

complexos constitutivos das totalidades esclarecer as tendências que operam 

especificamente em cada uma delas (Paulo Netto, 2011, p.56).    

 

A visão de totalidade conduz a outra categoria considerada por Konder (1999) como 

insuprimível da realidade, trata-se das contradições. Assim o pensamento dialético é obrigado 

a um paciente trabalho: “[...] é obrigado a identificar, com esforço, gradualmente, as 

contradições concretas e as mediações específicas que constituem o ‘tecido’ de cada 
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totalidade, que dão ‘vida’ a cada totalidade” (Konder, 1999, p. 46). Bhaskar (1996) ensina que 

na concepção marxiana a dialética é apresentada como científica, histórica e sistemática na 

medida em que busca “[...] reconstruir as variadas tendências e contradições históricas do 

capitalismo, até certas contradições, estruturalmente constitutivas, do seu modo de produção” 

(p. 206). 

Entre os estudiosos que destacam a importância das contradições como parte 

essencial da história da economia capitalista está o trabalho de Harvey (2016). O autor 

apresenta o capitalismo como “[...] qualquer formação social em que os processos de 

circulação e acumulação do capital são hegemônicos e dominantes no fornecimento e 

moldagem das bases materiais, sociais e intelectuais da vida social” (p.22). Pela definição 

adotada é possível afirmar que a acumulação do capital constitui o motor desse sistema. 

Ao analisar conceito de contradições numa perspectiva dialética, Harvey (2016) 

ressalta as possibilidades positivas que potencialmente podem ser identificadas. Ele as 

enxerga como situações oportunas inclusive para o crescimento pessoal e social. Pela clareza 

com que expressa sua avaliação melhor permitir que o autor se expresse:  

 

Contradições não são todas ruins, e não é minha intenção insinuar conotações 

automaticamente negativas. Elas podem ser uma fonte fecunda de mudanças pessoais e 
sociais, das quais saímos muito melhores. Nem sempre sucumbimos a elas e nos 

perdemos nelas. Podemos usá-las de forma criativa. Inovar é uma das maneiras de sair 
de uma contradição. Podemos adaptar nossas ideias e práticas às novas circunstâncias e 

aprender, com a experiência, a ser pessoas melhores e mais tolerantes (Harvey, 2016, 

p.18). 

    

A economia capitalista é acompanhada por antagonismos internos que podem gerar 

mudanças positivas para a sociedade, mas amiúde também podem provocar crises sistêmicas 

com as quais a burguesia é forçada a lidar. Essas despertam movimentos de destruição e 

reconstrução, de rupturas e redefinição de caminhos, de revisão dos acertos e equívocos, de 

elaborações práticas e ideológicas visando preservar as condições prioritárias para a 

reprodução do capital. 

Pelo exposto infere-se que o modelo econômico capitalista é edificado por meio de 

um processo histórico voltado para a acumulação do capital, marcado por crises e 

contradições. Segundo Hunt e Shermam (1988) ele é gradativamente erguido recorrendo ao 

uso de uma racionalidade pragmática na qual o capital permite o lucro que, por sua vez, 

proporciona mais capital.  
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Uma vez realizada a acumulação inicial de capital, a ânsia de acumular mais capital 

tornou-se a força motriz do sistema capitalista. A posição de prestígio social do 
capitalista, bem como o seu poder político e econômico dependiam do volume de 

capital que tinha sob seu controle. Ele não podia se descuidar (Hant & Sherman, 1988, 

p.99). 

 

Acumulação do capital ocorre por meio de diferentes táticas conforme o lugar e as 

condições históricas existentes. Isso inclui as a percepção das forças sociais atuantes e 

conflitantes, a identificação dos aspectos técnicos, políticos e culturais. A classe burguesa 

preserva sua atenção em permanente estado de alerta em todas as direções e recorre 

indistintamente a todas as ferramentas possíveis para assegurar o êxito na busca pela 

acumulação. 

 

Considerações finais 

Na formação da sociedade burguesa a formação das ideias sobre indivíduo e 

individualismo está dialeticamente ligada ao desenvolvimento da sociabilidade capitalista e 

suas determinações. Dessa forma, indivíduo e individualismo são categorias históricas e não 

necessariamente se equivalem. Com o propósito de ampliar as condições de acumulação de 

riquezas a classe detentora dos meios de produção apoiou e promoveu historicamente 

profundas mudanças estruturais e superestruturais, protagonizando inclusive processos 

revolucionários, construindo conforme seus interesses, uma realidade com sujeitos 

fragmentados, de laços sociais rompidos, atomizados, alienados e fragilizados. 

 O presente estudo pretende contribuir com o debate sobre o desenvolvimento da 

noção burguesa de indivíduo e do individualismo. O objetivo no horizonte desta produção é 

confrontar, após o estudo, com outra possibilidade de indivíduo, que vai na contramão do 

individualismo burguês. 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 06: Psicologia, história e educação 

 

História da psicologia brasileira: saberes psicológicos no Século XIX 

Danielly Machado Alves Araújo 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 

  

A psicologia no Brasil é uma área do conhecimento extremamente rica na qual 

existem diferentes teorias e distintas possibilidades de atuação psicológica, o que requer um 

cuidado especial no que diz respeito ao entendimento de sua história. Tendo em vista essa 

pluralidade, há de se admitir que sua história deverá ser igualmente plural e diversa, 

culminando em narrativas diversas que convergem para uma melhor compreensão daquilo 

que se passou e também do presente. 

Considerando que a psicologia no contexto brasileiro não se inicia a partir de sua 

regulamentação, fato esse ocorrido em 1962, me reportarei aos primórdios desse 

conhecimento em solo brasileiro. Por “primórdios” me refiro ao período em que a psicologia 

ainda não era uma disciplina autônoma, um momento em que eram presentes apenas ideias e 

saberes psicológicos, sendo estes definidos como teorias e práticas relativas a um local, tempo 

e comunidade, que podem ser rotuladas como “psicológicas”. Tal conceito provém da 

História dos Saberes Psicológicos, fundamentada, por sua vez, na História Cultural (Massimi,  

Campos & Brozek, 2008). 

No Brasil, os saberes psicológicos remetem ao período colonial, no qual temos a 

inauguração de uma escrita que se interessava por aspectos psicológicos do ser humano, de 

forma que seus autores eram pessoas de naturalidade brasileira ou portuguesa com formação 

jesuítica e europeia e, geralmente, possuíam cargos religiosos ou políticos. Como o Brasil 

ainda não desenvolvera imprensa, os trabalhos eram impressos na Europa e havia uma 

estratégia que combinava a repressão de determinadas ideias com o incentivo a publicações 

que sustentassem e legitimassem a exploração europeia sobre os povos indígenas e negros. 

Outros assuntos abordados pelas obras da época versam sobre: emoções, autoconhecimento, 

sensações e sentidos, teorias sobre a relação mente-corpo, psicopatologias e escritos acerca da 

educação (Antunes, 2014).  
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A ligação entre psicologia e ensino é um assunto que merece destaque, tendo em vista 

que ela é constatada por diversos autores (Jacó-Vilela, 2012; Rodrigues, 2009; Massimi, 

2001; Antunes, 2014). De fato, a estruturação e consolidação da educação no país colaborou 

para a formulação de um referencial teórico acerca de temas psicológicos.  

A vinda dos jesuítas foi particularmente importante, pois o sistema de ensino por eles 

elaborado se tornou um modelo amplamente praticado no Brasil por cerca de 200 anos desde 

sua chegada, podiam-se identificar em seus fundamentos: a influência parisiense, a 

racionalidade baseada na fé cristã (escolástica) e o pensamento tomista-aristotélico. 

Configurou-se, assim, uma educação orientada para a expansão do catolicismo, na qual o 

professor era a autoridade máxima detentora da verdade e cujo aluno deveria obedecer e ter 

como modelo. Por fim, a ação dos jesuítas em solo brasileiro teve como consequência não 

apenas a difusão do catolicismo, como também uma rápida expansão de instituições de 

educação, praticando uma pedagogia reprodutivista e hierarquizada, que inibia a criatividade, 

a reflexão e a espontaneidade (Mesquida, 2013). Não é difícil identificar heranças desse 

modelo em nossas práticas pedagógicas atuais. 

Massimi (2001) amplia e aprofunda esta colocação dizendo que a “psicologia” dos 

jesuítas possibilitou a inauguração de metodologias e razões para um saber acerca do ser 

humano e de seus comportamentos, tal conhecimento influenciou enormemente a Psicologia 

atual. Outros atores e instituições no campo da educação foram relevantes para a estruturação 

da psicologia. Dentre eles: a fundação das escolas normais e do Pedagogium, a difusão do 

movimento escolanovista e a inclusão obrigatória da psicologia em cursos como Filosofia, 

Ciências Sociais, Pedagogia e nos cursos de licenciatura (Rodrigues, 2009). 

A medicina também lançou bases para o desenvolvimento de saberes psicológicos. 

Isso se deu a partir da influência do materialismo francês, ao permitir que os fenômenos 

psíquicos fossem considerados como consequências da biologia humana. Nesse sentido, a 

medicina se tornava responsável pela prevenção e supervisão do bem-estar da sociedade e dos 

indivíduos – tal área médica denominou-se “higiene social”. A partir daí vão surgindo 

conceitos, teorias e tratamentos que compõem uma espécie de “psicologia médica” (Massimi, 

1990). 

Finalmente, também podemos citar os saberes psicológicos pertencentes aos povos 

indígenas, cujos conteúdos foram registrados por missionários e viajantes no Século XIX. As 

comunidades indígenas do Brasil tinham como principal veículo de sua cultura a comunicação 

oral. Essa comunicação se instaura a partir de uma relação dialógica entre os sujeitos da 
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ocasião, permitindo que os saberes orais sejam passados a partir de uma interação profunda e 

dinâmica, não existindo aqui as noções ocidentais de saber como algo estanque e universal 

(Miguel, 2018). O uso da oralidade justifica que precisemos recorrer a outras fontes de dados 

(os referidos missionários e viajantes) para compreender como se davam os saberes 

psicológicos desses povos em tempos remotos no contexto brasileiro. 

Podemos observar o relato desses saberes nos escritos de Fernão Cardim, Auguste 

Saint-Hillaire, Johann B. Emanuel Pohl, George Gardner, entre outros. Cardim (1540 - 1625) 

era um padre jesuíta cuja viagem ao Brasil se deu por intermédio da sua missão na 

Companhia de Jesus, em 1583 (Santos, 2014). O missionário traz importantes contribuições 

acerca de como se davam o parto, puerpério e a criação de filhos entre os indígenas. Diz o 

autor que o parto acontecia de maneira fácil e tranquila, de modo que a própria mãe banhava o 

filho após o nascimento, tendo em seguida o advento da amamentação. Conta-se que as mães 

carregavam seus filhos consigo, tendo por eles muito zelo e afeto. Ademais, não havia 

punições ou castigos para as crianças que fizessem teimosias ou insubordinação, motivos 

pelos quais viam-se poucas crianças chorando nas tribos. A literatura também aponta para 

uma criação sem uso de violências e castigos, de modo que as crianças indígenas eram 

imensamente respeitadas e raramente as pessoas as encontravam chorando (Cardim, 1925). 

Outro notável autor cujos escritos são de grande valia para o resgate dos saberes 

psicológicos dos povos indígenas e entre a população das vilas e cidades (entre outros temas) 

é o viajante e naturalista francês Saint-Hilaire (1799 – 1853). Sua vinda ao Brasil se deu nos 

anos de 1816 a 1822 e com ela reuniu informações como: os comportamentos das mulheres 

das cidades do interior de Goiás, hábitos e crenças presentes em diferentes tribos indígenas, 

humores (alegria/melancolia) e costumes indígenas e de moradores das cidades, etc (Saint-

Hillaire, 1975). 

O estudo dos saberes psicológicos brasileiros, no Século XIX e em outras épocas, 

foram investigados por Massimi (1990) e Rodrigues (2007), tendo identificado temas como: 

criação de filhos, práticas sobre parto e puerpério, papeis sociais das mulheres, o a educação 

das crianças, autoconhecimento, costumes e comportamentos presentes em diferentes regiões. 

Veremos alguns exemplos a seguir. 

            Em seu trabalho de doutoramento, Rodrigues (2007) sinaliza que entre os indígenas 

havia um grande interesse e cuidado pela criança, o qual não era igualmente verificado na 

população tida como civilizada. Tal estilo de criação arraigado no respeito e amor é 
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importante tendo em vista a sua compatibilidade com as modernas concepções do 

desenvolvimento humano. 

            Massimi (1990) por sua vez destaca sobre o papel social das mulheres indígenas em 

suas tribos, tendo elas o dever de cuidar de seus filhos, auxiliar na coleta de alimentos, 

recepcionavam visitantes e lhes transmitiam as histórias e conhecimentos de suas tribos. Além 

disso, as mulheres também eram responsáveis por observarem os prisioneiros e tinham 

participação muito ativa nos eventos e rotinas de suas aldeias. Em contrapartida, os brancos 

permaneciam subjugando suas mulheres, sendo amplamente conhecida a ideia de que as 

mulheres tinham uma mente inferior, devendo ser excluídas da escolarização. Rodrigues 

(2007) acrescenta que, em Goiás, era comum que as mulheres ficassem restritas ao ambiente 

doméstico, sendo privadas de uma participação ativa fora desse lugar. 

A pesquisa historiográfica em psicologia pode ser concebida a partir de escolhas 

teóricas e metodológicas que se inserem em um rol muito diverso e plural, o que permite 

afirmar que a sua estruturação revelará muito sobre a pesquisadora que a propõe (Massimi, 

Campos & Brozek, 2008). É necessário demarcar, portanto, de qual “lugar teórico” se está 

partindo, determinando objeto, metodologia, abordagens e objetivos da investigação (Jacó-

Vilela, 2012).  

Este é um estudo historiográfico cujo objetivo é o de investigar os saberes 

psicológicos presentes na sociedade brasileira, descritos pelos viajantes e missionários no 

Século XIX (objetivo geral). Para alcançar tal objetivo, são traçados os seguintes objetivos 

específicos: identificar a presença de saberes psicológicos na literatura selecionada, agrupá-

los em categorias e compreender a diversidade dos saberes produzidos em solo brasileiro. 

Para fins desta pesquisa, não serão adotadas noções idealistas, teleológicas, universais 

e celebrativas da história. Mais especificamente, serão retomadas concepções de Hobsbawn 

(2013), dentre elas a de que a tarefa da historiadora é, em seu âmago, a de uma atora política. 

Além disso, será tomado como base o materialismo histórico-dialético, sendo esta uma 

importante ferramenta para o fazer historiográfico, segundo o mesmo autor.  

Não se trata aqui de conceber a história da psicologia enquanto uma descrição de fatos 

corridos, datados e enumerados. Nem tampouco de construir uma narrativa pretensiosamente 

neutra e que se detém no “único”, “memorável” ou no que foi realizado por “personagens 

importantes”. Será adotado o princípio de que a prática historiográfica e prática política 

coincidem (refuta-se a neutralidade), que possui um potencial de superação de problemas 

sociais (conceito de filosofia da práxis) e, finalmente, que a natureza de seu objeto perpassa os 
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processos construídos por homens e mulheres historicamente circunstanciados (não apenas se 

detendo nos “grandes acontecimentos” ou nas “grandes figuras”) (Salles, 2012; Monasta, 

2010). 

 Esta historiografia se imbuirá de responder a seguinte pergunta: quais eram os saberes 

psicológicos presentes na sociedade brasileira, descritos no Século XIX, pelos viajantes e 

missionários no Brasil? Tendo em vista que se deterá no estudo de um conceito psicológico (a 

saber, os saberes psicológicos) em um determinado recorte temporal e situacional, se encontra 

no rol de pesquisa teórica (Laurenti, Lopes & Araújo, 2016). Quanto aos seus objetivos, se 

trata de uma pesquisa exploratória, pois se dedica a investigar um assunto ainda pouco tratado 

na literatura, possibilitando desvelar uma pouco mais o tema delineado (Lima & Mioto, 

2007). 

Finalmente, considerando os procedimentos adotados, serão empreendidos os passos 

de uma pesquisa bibliográfica descritos por Lima e Mioto (2007). De acordo com as autoras, 

uma pesquisa bibliográfica permite o alcance a uma ampla gama de informações disponíveis 

em publicações distintas, o que promove uma melhor definição do objeto e do quadro 

conceitual que o envolve. Esse tipo de estudo permite uma flexibilidade metodológica, o que 

não quer dizer falta de rigor ou imprudência científica.  

Em síntese, a pesquisa será realizada por meio de: 1) leitura flutuante, na qual será 

feito um mapeamento e leitura geral do material a fim de localizar fontes e selecioná-las; 2) 

leitura exploratória, ainda consistirá em um reconhecimento superficial do material, com o 

objetivo de determinar a inclusão da obra na amostra do estudo; 3) leitura seletiva, 

procurando selecionar os assuntos pertinentes e relevantes; 4) Leitura crítica, que consistirá 

em uma leitura detalhada e aprofundada, nela ocorrerão o ordenamento e sumarização das 

informações encontradas; 5) Leitura interpretativa, que envolverá o estabelecimento de 

associações, comparações e criação (Lima & Mioto, 2007).  

Esperamos, a partir deste estudo, contribuir para a história da psicologia brasileira, 

trazendo à tona saberes importantes para seu estabelecimento, e que foram descritos por 

viajantes do Século XIX. Esta narrativa pretende contribuir com outros estudos que ainda 

existem na história de nossa ciência, bem como dar lugar e voz àqueles que tanto sofreram no 

processo civilizatório europeu do nosso país – a saber, os povos indígenas. 
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Branquitude e suas implicações no contexto escolar: Perspectiva de professores da 

rede pública de Goiás. 

Natacha Katiuscia dos Santos Desingrini 

 Orientadora: Maria Do Rosário Silva Resende 

 

A educação é primordial para a existência e funcionamento das sociedades. Desse 

modo, é necessário cuidar da formação integral dos indivíduos para que sua participação na 

sociedade ocorra de forma ativa e transformadora. O espaço educacional propicia a interação 

social no qual contribui ativamente na ampliação do universo simbólico e na construção da 

subjetividade e da identidade do sujeito (Abramovay, 2002).  

De acordo com a pesquisa nacional de amostra por domicílio (PNAD), realizada em 

2016, havia aproximadamente 2 802 258 crianças e adolescentes, entre 4 e 17 anos, fora do 

ambiente escolar no Brasil. Deste número alarmante 64% se referiam a indivíduos negros e 

pardos e apenas 36% dizem respeito a crianças e adolescentes brancas.  

Compreende-se que tais números são consequências dos padrões, de relações sociais, 

herdados pela sociedade de classes, uma vez que a sociedade de classes 

“ (...) herdou os padrões de relações raciais, elaborados sob a 

escravidão, e manteve as principais iniquidades que pesavam sobre os 

“libertos” na ordem social escravocrata e senhorial. Não obstante, os 

negros e mulatos pouco ou quase nada conseguiram fazer para alterar 

o terrível curso da história, já que não possuíam condições 

econômicas, sociais e educacionais para enfrentar vantajosamente o 

período de transição, nem dispunham de meios culturais e políticos 

para se protegerem da catástrofe que se abateu sobre o meio negro 

(FERNANDES, 2007, p.200).” 

 

A pobreza no Brasil tem cor, legado deixado pela escravidão, e o que se percebe é um 

mito sobre democracia racial que faz parecer haver uma harmoniosa convivência entre 

brancos e negros, com oportunidades iguais para ambos. Dessa forma considera-se a ideia de 

democracia racial como manobras políticas das elites que buscam encobrir a discriminação 

racial no Brasil (Bento, 2002, Fonseca, 2020; Schucman, 2010). 

Apesar de o conceito de raça biológica não ser aceito cientificamente, não há outro 

fator tão marcante para as desigualdades sociais brasileiras como a raça, que permeia diversos 
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ambientes, incluindo a escola, onde o branco é predileto em relação ao preto. A raça então é 

uma marca social, mas esta é indistinta para formação de identidade apenas do preto. A 

identidade do branco não costuma ser associada à sua cor, mas a do preto sempre carrega esse 

viés (Schucman, 2010). 

É neste ponto que a Schucman oferece uma alternativa à branquitude: a branquidade. 

Ela define este termo como um movimento de negação de tudo que a branquidade representa, 

isto é, negar que o branco é superior e merecedor de todos os seus privilégios, partindo da 

experiência da raça e trazendo para a racionalidade o preconceito de uma forma a caminhar 

para o antirracismo. (Schucman, 2010). 

Adorno (2020) discute o compromisso ético e político da educação na formação dos 

indivíduos na sociedade, no qual ele apresenta sua concepção de Educação:  

“A seguir, e assumindo o risco, gostaria de apresentar a minha 

concepção inicial de educação. Evidentemente não a assim chamada 

modelagem de pessoas, porque não temos o direito de modelar 

pessoas a partir do seu exterior; mas também não a mera transmissão 

de conhecimentos, cuja característica de coisa morta já foi mais do 

que destacada, mas a produção de uma consciência verdadeira. Isto 

seria inclusive da maior importância política; sua ideia, se é permitido 

dizer assim, é uma exigência política (p.154)”. 

 

Sendo assim, para o autor, o principal papel da educação seria promover a construção 

de uma consciência comprometida com as reflexões sociais e políticas. Adorno (2020) 

defende a educação como uma ferramenta política essencial para que ocorra uma 

transformação social e consequentemente impactos positivos na qualidade de vida da 

população.  

Vivemos em uma sociedade onde a educação tem sido colocada a favor dos interesses 

da classe dominante, servindo para manter suas ideologias e atuando como mantenedores 

dessa estrutura capitalista. Dessa forma é necessário compreender o importante papel da 

educação na transformação social, pois assim se torna possível se constituir enquanto 

resistência e não apenas reprodutora do atual cenário (Adorno, 2020).  

Esse processo de formação capitalista brasileiro contribuiu, como pontuado 

anteriormente, para a reprodução de diferentes exclusões sociais. As desigualdades, no 

decorrer da história, foram acarretando em discriminações de classe e raça.  
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A sociedade atual nega e exclui, de uma maneira muito violenta aqueles que não estão 

dentro do “padrão branco masculino cisgênero heteronomatico rico cristão sem deficiência”. 

Dessa forma gera-se uma disfuncionalidade nas formas relacionais, uma vez que as 

consequências são negativas para quem não consegue alcançar esse padrão. Produz-se então 

um sofrimento ético-político afetivo que continua sendo naturalizado.  

No que diz respeito às ações antirracistas é perceptivo uma omissão da população, uma 

vez que o racismo é visto como ações isoladas e não como sistemática como verdadeiramente 

é. Dessa forma pode-se destacar a importância de compreender a dominação pelas lentes dos 

dominados. O que se percebe é a esquiva dos indivíduos em se reconhecer em situações de 

privilégio, e quando finalmente se deparam com a realidade tendem culpabilizar o negro 

(Bento, 2002).  

Nesse aspecto é de suma importância que o racismo seja discutido e combatido nas 

práticas e nos ambientes educacionais promovendo uma educação antirracista. E isso só será 

possível quando as políticas educacionais reconhecerem sua responsabilidade no 

enfrentamento do preconceito em espaços escolares, possibilitando a construção de novas 

práticas e o surgimento de novos valores. (Carvalho & França, 2019).  

Desse modo, é possível afirmar que a educação permite que o ser humano consiga se 

desenvolver e modificar a si mesmo e a sociedade. O indivíduo aprende e reelabora o que 

obtém dentro da instituição educativa ou perante crenças e valores que são passados de uma 

geração para outra. Diante desses conhecimentos, elabora suas próprias opiniões e realiza 

suas escolhas, sendo capaz de pensar não somente individualmente, mas coletivamente com o 

propósito de alcançar objetivos de benefício comum com os (as) demais (Abramovay, 2002).  

Para que se evolua as discussões e reflexões a respeito das relações raciais é 

imprescindível que se reconheça a noção de privilégio. Segundo Bento (2002, p. 3) “os 

estudos silenciam sobre o branco e não abordam a herança da escravidão nem tampouco a 

interferência da branquitude como uma guardiã silenciosa de privilégios.” 

 A escassez de reflexões a respeito do papel do branco nas relações raciais, demonstra 

que a temática ainda é vista como um problema dos negros. Nota-se um silenciamento do 

branco, que não se percebe como parte fundamental na permanência dessa desigualdade 

social. Apesar de reconhecerem essas desigualdades, não se associam a ela, para não refletir 

sobre o seu privilégio. Afinal o silêncio protege os interesses que estão em jogo. O racismo 

brasileiro tem a especificidades de ser velado e sutil (Bento, 2002; Schucman, 2010) 

O Educador hoje se encontra em uma posição, que lhe dá a possibilidade de contribuir 
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para transformação do mundo e do próprio sujeito que o pratica, usufruindo de oportunidades 

no qual possui imunidade de transformar, completar o mundo e se completar.  Segundo 

Pimenta e Lima (2005/2006, p. 11) “A profissão docente hoje é uma prática social, ou seja, 

como tantas outras, é uma forma de se intervir na realidade social, no caso, por meio da 

educação que ocorre, não só, mas essencialmente nas instituições de ensino”.  

Sendo assim, justifica-se a necessidade do estudo e investigação sobre a branquitude, 

no âmbito educacional, uma vez que se compreende que a transformação social perpassa 

necessariamente pela reflexão da educação. Dessa forma é necessário compreendê-la como 

um eixo central na discussão sobre o combate ao racismo e, principalmente, o que ocorre 

entre os muros da escola. 

Com isso a pergunta problematizadora deste trabalho consisti em “Como é percebida e 

vivenciada a identidade branca, pelos professores, da rede pública estadual, no contexto 

escolar? O objetivo Geral da pesquisa, por tanto é investigar a Branquitude e suas 

implicações no contexto escolar, na perspectiva de professores da rede pública de Goiás. 

Tendo como objetivos específicos: Identificar como a identidade branca é percebida e 

vivenciada pelos professores; Avaliar como a branquitude atravessa a experiência educativa 

pedagógica; Refletir de forma crítica as estruturas raciais; Identificar quais são as 

contribuições do currículo educacional e o projeto político pedagógico, das escolas 

participantes, para as práticas dos professores quanto à luta antirracista.  

O trabalho será realizado dentro da perspectiva da Teoria Crítica da Sociedade, no 

qual se fundamenta em obras de Adorno, Hokheimer, Marcuse e José Leon Crochik. Também 

serão usadas obras de autores que discutem sobre branquitude como Bento, Piza e Schucman. 

A pesquisa será de cunho qualitativo que permite ao pesquisador um contato mais 

direto e prolongado com os entrevistados, campo e situações que estão sendo investigadas 

(Ludke e André, 2013). Inicialmente será realizado um levantamento bibliográfico para 

embasamento e aprofundamento da teoria que fundamentará este trabalho. Após esse 

procedimento será realizado uma análise do currículo escolar, do ensino fundamental, e do 

PPP (Projeto Político Pedagógico) das escolas participantes da pesquisa 

No terceiro momento serão realizadas entrevistas semiestruturadas que possibilita a 

valorização da presença do investigador, dá subsídios para instigar diversas perspectivas, 

promove para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias, 

enriquecendo a pesquisa (Ludke e André 2013; Triviños, 1987). As entrevistas contarão com 

perguntas fechadas e abertas para que o entrevistado tenha possibilidade de explanar, sobre os 
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questionamentos abordados, com mais liberdade para expor suas ideias. E ao entrevistador 

flexibilidade para acrescentar e instigar o entrevistado no decorrer da entrevista (Belei, 2004; 

Minayo, 2013). 

  As entrevistas serão realizadas com 5 professores, de escolas públicas estaduais, que 

possuem como público o Ensino Fundamental. Será explicado aos participantes os objetivos 

do estudo, que a participação é voluntária e que será respeitado o anonimato das respostas, 

garantindo o sigilo. Será apresentado o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 

aqueles que aceitarem participar deverão assinar, dando permissão para a participação. Será 

utilizado como critério de inclusão a seleção de professores que se autodeclaram brancos. 

Sendo assim, após a captação dos dados nas entrevistas e dos documentos se 

realizará a análise destes, sob a perspectiva da teoria Crítica. De acordo com Lüdke e André 

(2013), “trabalhar com todo material obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos de 

observação, as transcrições de entrevista, as análises dos documentos e as demais informações 

disponíveis” (p. 45). Assim, após a coleta dos dados, e a pesquisa empírica será feita a seleção 

e organização dos dados a fim de proceder a análise desse material. 
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Desafios e Possibilidades do Psicólogo Escolar Frente a Diversidade  Socioeconômica 

e Familiar do Aluno Adolescente de Colégios Militares 

Virginia Maria De Castro Avelar 

Orientadora: Maria Do Rosário Silva Resende 

 

A atuação do psicólogo escolar encontra um leque de atividades a serem 

desempenhadas. Muitas vezes a própria comunidade escolar não têm clareza sobre o papel do 

psicólogo neste contexto, demandando um trabalho clínico e/ou organizacional dentro da 

escola. No contexto das escolas militares existe uma particularidade que não é tão facilmente 

encontrada nas demais instituições de ensino: a grande diversidade de situações 

socioeconômicas dos alunos. Isto porque as escolas militares estão distribuídas em todas as 

localidades da cidade, tanto em áreas mais centrais quanto mais periféricas e são vistas como 

instituições que oferecem qualidade de ensino aliada à disciplina.  

Como os colégios militares são estaduais, isto é, colégios públicos, com contribuição 

opcional dos pais, todos os tipos de público são atraídos para estas instituições. Os pais 

militares querem uma vaga para seus filhos devido a tradição, mesmo podendo pagar por 

escolas privadas de renome, os pais que não possuem condições de pagarem escolas privadas 

sonham com vagas para que seus filhos tenham acesso à educação de qualidade. E ainda 

aqueles pais que moram em comunidades marcadas pela violência urbana ou com filhos com 

algum “problema de comportamento” enxergam na escola militar a chance de corrigir seus 

filhos ou mantê-los longe de crimes e/ou drogas. 

O ingresso às escolas acontece mediante a sorteio e as turmas oferecidas são de 6º 

ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, ou seja, os alunos destas instituições 

são adolescentes de geralmente 12 a 18 anos, das mais diferentes realidades, necessidades, 

valores, rotinas. E em fases distintas da adolescência com preocupações variadas como 

puberdade ou Enem, a nota da prova ou o sustento da casa.  

De acordo com Calligares (2000), a adolescência é a fase em que o sujeito deixa a 

infância e entra em uma transição para a vida adulta. Neste período o adolescente experiência 

uma grande mudança corporal, social, psicológica e até mesmo familiar. Os órgãos sexuais se 

desenvolvem e o corpo se transforma para a reprodução. Os sujeitos começam a dar muito 

mais importância ao grupo, às amizades, à autoimagem. O interesse por relações românticas 

e/ou sexuais começam a surgir. A necessidade de diferenciação dos pais e a busca por uma 
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identidade subjetiva se estabelece. Limites são testados e conflitos se instauram. Esses 

conflitos, para Erikson (1987) resultarão na construção identidade.  

Em uma época de tantas transformações o adolescente pode encontrar na escola 

obstáculos ao seu desenvolvimento emocional, intelectual, social, etc., tais como a exaustão 

física e mental do professor, sistemas de ensino autoritários e defasados que não abarcam a 

singularidade e pluralidade dos sujeitos, bullying, exclusão social, racismo, homofobia, entre 

outros que podem ocorrer tanto entre os alunos ou pais, quanto de pessoas que pertencem à 

equipe profissional da escola. 

Para além das questões do desenvolvimento características da fase da adolescência, 

ainda existe o contexto socioeconômico e familiar em que estão inseridos. Em um mesmo 

ambiente escolar pode haver sujeitos que possuem uma estruturação familiar tradicional, com 

pai e mãe presentes, necessidades básicas como moradia e alimentação satisfatórias, não 

havendo necessidade que o adolescente complemente a renda familiar, e adolescentes 

provedores do sustento da família, ou estejam em vulnerabilidade, sem condições de moradia 

e alimentação. Assim as prioridades dos alunos mudam conforme suas realidades e seus 

processos de desenvolvimento se alteram. 

Castro (1998) chama a atenção para o fato de que não se pode pensar no adolescente 

sem considerar que seu processo de desenvolvimento está impregnado da cultura de 

consumo. Para ele, as relações sociais são permeadas pela sociedade do consumo, uma vez 

que os bens possuídos definem o estilo pessoal, hierarquizam e discriminam grupos e 

refletem nossa identidade: o que possuímos diz quem somos. Neste sentido, as relações que 

se estabelecem no contexto familiar são impactadas pela condição de classe das famílias. 

Até mesmo o papel do adolescente difere em muitas situações, fazendo com que ele deixe 

de ser alguém isento de responsabilidades complexas para assumir o papel de provedor ou 

de coadjuvante no processo de provisão da família. 

Entretanto, o papel do adolescente na família não difere somente em razão de sua     

condição de classe. Preto (2001) esclarece que, além de contribuir na renda familiar, o 

adolescente pode abarcar outros papéis no seio da família. Uma situação apontada pela 

autora é o divórcio. Diante desta situação, o adolescente pode assumir a responsabilidade de 

apoiar emocionalmente os pais, chegando até mesmo a tentar ocupar o lugar do cônjuge que 

deixou a casa, no sentido de assumir obrigações e papéis maternos ou paternos. 

O esforço do adolescente no sentido de prestar à família o apoio por ela demandado, 

ou simplesmente o fato de desejar ser invejável e desejável também por parte do grupo familiar 
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sinaliza a importância da família, considerando a multiplicidade de fatores que a 

caracterizam, enquanto categoria de análise para uma melhor compreensão do adolescente.  

Na convivência com outros adolescentes muitas vezes as realidades se chocam. 

Silva e Castro (2021) chamam atenção para a escola como espaço que propicia  para 

crianças e adolescentes o florescimento das diferenças. Ali os alunos convivem uns com 

os outros expondo, repensando e criando suas opiniões através da convivência com 

pessoas de várias outras realidades, pensamentos e vivências. Porém, mediante a intensa 

interferência que a escola tem sofrido nos últimos anos por  parte de movimentos políticos 

como a escola sem partido, o espaço para discussões sobre as diferenças como gênero têm 

se reduzido em passo acelerado. As escolas são tratadas por alguns grupos políticos e 

parte da sociedade considerada tradicionalista como espaço de baderna e degradação da 

moral, o que faz com que projetos que apresentem a bandeira da ordem e moralidade 

ganhe apelo popular. E é esta imagem passada pela organização dos colégios militares. 

Assim, em meio à uma época do desenvolvimento onde começam a borbulhar as 

diferenças devido a construção da individualidade de cada adolescente, os colégios 

militares, em nome da moral e disciplina, tentam igualar e nivelar os alunos, não só em 

comportamento, mas também em aparência, como afirmam Silva e Castro (2021): 

Recorrendo às provocações foucaultianas, podemos pensar os regimes 

disciplinares como elementos que tornam os corpos alvos de atenção, de 

modo a operar sobre eles a fim de moldá-los, torna-los maleáveis, dóceis, 

porém, produtivos, úteis. Nesse sentido, a disciplina não é apenas coercitiva, 

mas se constitui numa positividade, que produz corpos obedientes, tornando-

os mais permeáveis às ordens. (Silva e Castro, 2021, p.265) 

 

Para tornar mais claro as sanções e a forma com que os alunos são exigidos, basta 

acessar o regulamento válido para todos os Colégios Estaduais da Polícia  Militar de Goiás 

(CEPMGs), disponível em site oficial do  Comando de Ensino. Neste documento é possível 

observar a desconsideração da individualidade do aluno e o estabelecimento de um 

tratamento excludente sob a premissa de uma formação disciplinar e moral que contribua 

com a melhoria da sociedade. 

A escola é um local onde, a priori, o adolescente passa um tempo considerável de sua 

vida. São vários anos no ambiente escolar, o qual deveria incentivar e ajudar a adaptação às 

diferenças e incentivar o pensamento crítico no âmbito social. Todavia, ao invés disso, este 
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ambiente da instituição de ensino militar o adolescente encontra rigidez e resistência à 

qualquer tipo de questionamento ou atividade que reflita sua subjetividade, o que nos faz 

questionar que tipos de indivíduos podem ser formados neste contexto.  

A forma com que os colégios militares se estruturam, supervalorizando a 

padronização de aparências com uniformes extremamente alinhados e todos os detalhes 

pensados desde o cabelo até o sapato, aliadas a padrões de comportamento que podem até 

transpor os muros do colégio, faz-se assemelhar à estrutura de um quartel ou até mesmo 

uma fábrica, na qual os indivíduos são expropriadoras da atividade criadora e submetidos a 

tarefas repetitivas e mecânicas que representam apenas uma parte do processo de produção, 

abrindo um fosso entre quem pensa/planeja e quem faz/executa. Semelhante à fábrica, estas 

escolas têm buscado produzir seres humanos padronizados e úteis, como força de trabalho 

não crítica, a começar pela própria instituição de ensino em que estão inseridos. 

Questionamentos e ações transformadoras da ordem estabelecida são mal vistos e coibidos, 

tornando o ambiente escolar hostil. 

Uma possibilidade a ser considerada em a busca de desvelar esta realidade e a 

construção de uma via alternativa para reduzir a exclusão da subjetividade na escola  e 

aumentar o acolhimento passa pela atuação do psicólogo escolar.  O desenvolvimento de 

pesquisas que tenham como propósito a compreensão da atuação do psicólogo escolar, suas 

limitações e possibilidades diante de diferentes realidades e adversidades é um percurso 

necessário para contribuir com estes adolescentes que, muitas vezes, procuram se manter na 

escola por reconhecê-la como etapa necessária para reduzir as desigualdades das quais são 

socialmente vitimados, favorecendo a quebra do círculo familiar de fracasso escolar e de 

inserção no mercado de trabalho como forma de obter o sustento da família sem 

identificação com o trabalho e sem realização pessoal. Voltar a atenção para estas pesquisas 

é buscar a possibilidade de intervenções melhor sucedidas por parte do psicólogo escolar de 

modo a vislumbrar caminhos que viabilizem a criação de um ambiente agradável na escola 

 auxiliando os educandos a resolverem os conflitos de identidade próprios desta fase, uma 

vez que o ambiente familiar muitas vezes se apresenta como hostil.  

O desenvolvimento de pesquisas que tenham como propósito a compreensão da 

atuação do psicólogo escolar, suas limitações e possibilidades diante de diferentes 

realidades e adversidades é um percurso necessário para contribuir com estes adolescentes 

que, muitas vezes, procuram se manter na escola por reconhecê-la como etapa necessária 

para reduzir as desigualdades das quais são socialmente vitimados, favorecendo a quebra do 
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círculo familiar de fracasso escolar e de inserção no mercado de trabalho como forma de 

obter o sustento da família sem identificação com o trabalho e sem realização pessoal. 

Voltar a atenção para estas pesquisas é buscar a possibilidade de  intervenções melhor 

sucedidas por parte do psicólogo escolar de modo a vislumbrar possibilidades onde a escola 

seja um ambiente agradável que auxilie os educandos a resolverem os conflitos de 

identidade próprios desta fase, uma vez que o ambiente familiar muitas vezes se apresenta 

como hostil. 

 A pergunta central é: como deve ser a atuação do psicólogo escolar frente às 

questões colocadas? Com a elaboração do presente trabalho pretende-se contribuir para os 

estudos e prática do psicólogo inserido na escola principalmente no que se refere ao aluno 

adolescente. A adolescência é um tema amplamente abordado assim como a prática do 

psicólogo na escola. Mas se pretende fazer um recorte sobre as possibilidades de atuação 

diante da pluralidade de realidades socais, econômicas e familiares destes alunos, que em 

escolas militares é maior que em outras instituições educacionais.  

Olhar mais profundamente para estas questões pode auxiliar o profissional 

de psicologia que precisa desenvolver uma amplitude de ações para adaptar sua 

atuação à singularidade e realidade de cada aluno. Além de contribuir para a 

construção do conhecimento no campo da psicologia educacional, a pesquisa 

promoverá auxílio à atuação do psicólogo escolar, o que resulta em acolhimento e 

auxílio para o adolescente em seu processo de desenvolvimento e aprendizagem 

atribuindo a devida importância aos aspectos sociais, econômicos e familiares e 

entendendo em que nível estes pontos geram mudanças e interferem nesse no 

processo. 

O objetivo geral é investigar como o psicólogo escolar pode auxiliar no 

desenvolvimento e aprendizagem de adolescentes de diferentes organizações familiares e 

socioeconômicas existente particularmente nos colégios militares. Assim, como objetivos 

específicos, é necessário compreender o desenvolvimento do adolescente, sua formação 

psicológica, social e de identidade; entender como cada um destes pontos atinge o 

desenvolvimento e aprendizagem; identificar as formas de intervenção do psicólogo escolar 

com o adolescente levando em consideração os outros objetivos. 

Considerando a problemática e os objetivos que se pretende alcançar, optou-se por 

abordagem qualitativa, com o método de revisão bibliográfica narrativa, pesquisando em 

livros, artigo, revista, sites, teses e dissertações, etc. A escolha desta se deu por 
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compreender a importância do mapeamento do que já foi produzido sobre os temas 

psicologia escolar, adolescência e escolas militares pretendendo correlacioná-los de forma a 

responder a questão de pesquisa. 
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O trabalho de psicólogas e psicólogos escolares na rede de educação em Goiânia/Goiás 

Maria Julia de Oliveira Silva  

Orientadora: Lívia Gomes dos Santos 

 

Introdução  

A psicologia se constitui no momento histórico de consolidação do capitalismo, 

processo que provocou novas formas de se relacionar socialmente, agora pautadas em 

relações de produção. As temáticas engendradas no decorrer dos séculos, que propunham a 

emergência de uma nova ciência, produziam ao mesmo tempo uma nova concepção de 

humano e de sociedade, articuladas com o contexto histórico e socioeconômico. Com isso, a 

psicologia emergente nesse cenário muito contribuiu com a estruturação das relações da 

época, favorecendo a manutenção do desenvolvimento social e econômico proposto pelos 

ideais liberais e neoliberais (Guzzo et al., 2010; Pavón-Cuéllar, 2017).  

No contexto brasileiro, os conhecimentos psicológicos foram produzidos antes mesmo 

da existência de uma psicologia científica, desde o período colonial em que já se dizia de 

saberes psicológicos, como comportamento, personalidade e inteligência. No século dezenove 

houve uma maior sistematização desses estudos, iniciando a investigação da criança e do seu 

processo educativo, envolvendo temas como aprendizagem e desenvolvimento, sobretudo no 

campo da pedagogia e das escolas normais (Antunes, 2008).  

É neste seio que a Psicologia se autonomiza enquanto ciência no Brasil, tanto pela 

construção de laboratórios vinculados à educação, como também anexados à medicina-

psiquiatria. Antes da regulamentação da psicologia enquanto formação e profissão, quem se 

especializou e atuava em psicologia eram, principalmente, médicos e educadores, orientados 

por uma ciência positivista, biológica e individual. Estes desenvolviam práticas escolares de 

ajustamento de crianças em sala de aula, encaminhando para os laboratórios de psicologia 

aquelas que apresentavam dificuldades e disfunções de aprendizagem e comportamento. 

Somente mais tarde, com a regulamentação em 1962, é que houve a possibilidade de formar 

profissionais específicos para desempenharem atividades em diversas áreas dessa ciência 

(Antunes, 2008; 2014; Cruces, 2015; Loureiro, 2008; Yazlle, 1997).  

No que tangencia a proposta desta pesquisa, a inserção da psicologia em Goiás não se 

distancia da que foi construída no contexto brasileiro, até porque, como aponta Rodrigues 

(2009), a partir da década de 1930, no seio da Escola Nova, “a psicologia começa a figurar, 

de maneira explícita, nas discussões acerca da educação, como resposta às dificuldades do 
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professor em sua prática pedagógica” (p. 146), compondo os currículos de formação de 

professores. Com isso, a psicologia começa a adentrar na educação goiana, visando explicar a 

inteligência e o funcionamento da aprendizagem da criança, e corroborando com o 

entendimento do professor, uma vez que o que se exigia neste momento era uma 

reformulação teórica e metodológica na prática educativa, em que o aluno se torna o centro 

do processo pedagógico.  

Ainda assim, mesmo com a regulamentação o que se evidenciava da atuação de 

psicólogas e psicólogos se assemelhava às produções anteriores, de um modelo clínico-

médico-individual, ampliando as demandas por esses profissionais nas escolas, a fim de 

explicarem o porquê as crianças não aprendiam ou não se desenvolviam, atribuindo a elas e 

suas famílias a causa do que se denominava de “fracasso escolar” (Lima, 2005; Patto, 1984; 

Yazlle, 1997).  

Na década de 1980, pois, se iniciam críticas e tentativas de superação dessas teorias 

hegemônicas-dominantes, com obras brasileiras pioneiras, a exemplo de Maria Helena Souza 

Patto, com “Psicologia e ideologia: uma introdução crítica à psicologia escolar, (1984)” e “A 

produção do fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia, (1990)”. Com isso, houve a 

possibilidade de refletir e repensar as dimensões relacionais do processo educativo, 

enfatizando a importância da formação crítica em psicologia, que aponte, no contexto da 

escola, para as relações desenvolvidas que facilitam e estruturam o desenvolvimento e 

aprendizagem, e a concepção dialética da totalidade social, em que as causas não são 

centradas somente no aluno, em sua família ou nos professores, mas em como essas relações 

se estabelecem e produzem a trama social.  

Importante ressaltar que obras como estas só puderam ser desenvolvidas por estarem 

assentadas em uma perspectiva teórico-metodológica crítica, principalmente do materialismo 

histórico-dialético de Karl Marx e, mais adiante, da psicologia histórico-cultural de Vigotski 

(e seus colaboradores). Se antes as produções da psicologia apontavam para concepções de 

humano e sociedade em uma perspectiva liberal e positivista, e, portanto, de um indivíduo 

cindido, biológico, natural, capaz de controlar as suas emoções, uma vez que as relações no 

capitalismo se subvertem e as pessoas são passíveis de ajustamento e adaptação; por outro 

lado, tem-se o desenvolvimento de outras teorias, que possibilitam a construção de novas 

concepções e, portanto, novos modos de se fazer psicologia que rompem com o paradigma 

hegemônico-dominante (Guzzo, 2015).  

Reconhece-se, portanto, que avanços na relação entre psicologia e educação foram 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

177 
 

possíveis, principalmente pelo desenvolvimento de novas teorias e concepções de humano e 

sociedade, que passam a considerar a realidade brasileira, sem desconsiderar o que a constitui 

substancialmente: o capitalismo. Para além, é sabido que psicólogas e psicólogos não são 

capazes de mudar toda a estrutura escolar, como por muito tempo se pensava e se pretendia, e 

uma vez que inseridos neste contexto, é necessário compreender a realidade a partir de suas 

vivências e presença ativa no campo de trabalho em conjunto com os demais profissionais da 

educação, sendo justamente essa contextualização a possibilidade de relacionar o que é 

demandado e é necessidade das escolas e o que é possível ser feito pela psicologia, 

considerando seu campo teórico e formativo (Guzzo et al., 2010).  

Ainda assim, a construção do trabalho de psicólogas e psicólogos escolares apresenta 

um emaranhado de desafios, pois a busca por referenciais teóricos críticos mesmo que 

possibilite compreender o quanto a prática clínica-individual é amplamente repudiada no 

contexto escolar, ao adentrar neste campo, a realidade institucional aponta para uma série de 

relações, dinâmicas e saberes até então desconhecidos, diferindo e por vezes distanciando-se 

dos livros e teorias estudadas durante a formação. E ainda hoje a sociedade não sabe o que 

uma psicóloga faz, sequer o que uma psicóloga faz nas escolas. Esse desconhecimento 

implica diretamente no trabalho desenvolvido pela psicologia, pois permanece a ideia de que 

estão na escola para práticas de ajustamento e adaptação, reafirmando uma posição 

hegemônica e dominante.  

Para tanto, é necessário considerar que a psicologia não é uma abstração, ela se 

concretiza no trabalho cotidiano de psicólogas e psicólogos, e, justamente por isso, como 

qualquer outro trabalho que se desenvolva no capitalismo, se expressa por meio da 

precarização e sobrecarga de tarefas. Tarefas estas, por vezes, impossíveis de serem 

realizadas, seja pela própria formação em psicologia, como também pelas contradições 

existentes entre a formação crítica e as exigências advindas da direção e comunidade escolar.  

Nesse sentido, a presente pesquisa tem como proposta analisar, pensando em uma 

pergunta que norteará todo o percurso: “qual o trabalho desenvolvido por psicólogas e 

psicólogos escolares na rede de educação em Goiânia/Goiás?”. Estabelecendo essa questão 

central e sustentando-se no referencial teórico e metodológico da psicologia histórico-cultural, 

principalmente em Vygotsky, e do materialismo histórico-dialético, alguns apontamentos já 

precisam ser feitos, sobretudo, pois, ao revisitar o processo histórico de consolidação da 

Psicologia Escolar e Educacional, percebe-se que psicólogas e psicólogos não são referidos 

enquanto trabalhadores. Isso implica, muitas vezes, em uma completa responsabilização e 
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individualização da atividade profissional deste indivíduo, desconsiderando as condições 

concretas às quais ele está submetido. Assim, ao criticar a individualização do fracasso 

escolar que acontece na prática de alguns profissionais, corremos o risco de cometer o mesmo 

erro e individualizar uma questão que é muito mais complexa e submetida a diversas 

determinações.  

 

Objetivos  

O presente trabalho tem como principal objetivo analisar o trabalho de psicólogas e 

psicólogos escolares na rede de educação em Goiânia (Goiás). Amparado nisso, foram 

traçados os seguintes objetivos específicos: mapear o coletivo de psicólogas e psicólogos 

escolares que atuam na rede de educação em Goiânia; investigar a atuação e as características 

do trabalho de psicólogas e psicólogos escolares; e analisar o trabalho da psicologia nas 

escolas.  

 

Metodologia  

A presente pesquisa fundamenta-se nos princípios teóricos e metodológicos da 

psicologia histórico-cultural, principalmente em Vygotsky, como possibilidade de apreensão 

e compreensão do fenômeno em sua processualidade. Analisando a psicologia de sua época, o 

autor aponta para uma necessária reformulação metodológica, afirmando que a ciência 

psicológica estava fragmentada, pois havia uma diversidade de abordagens na psicologia, que 

produziam questionamentos e olhares diferentes para um mesmo fenômeno humano.  

Para Vygotsky (2012) o ser humano deve ser entendido em sua totalidade, tanto como 

sujeito como objeto da transformação, produto e produtor do seu meio social, rompendo com 

o determinismo biológico presente nas teorias psicológicas de sua época, enfatizando em toda 

a sua obra a importância da análise histórica para compreensão do desenvolvimento humano, 

uma vez que considera que as funções psicológicas são constituídas nas relações sociais, 

sendo passíveis de mudanças qualitativas, a depender do contexto histórico e social 

vivenciado. A partir disso, propõe que o método possível para a superação da crise na 

psicologia era o materialismo histórico-dialético, que tem como principal expoente Karl Marx 

(Van Der Veer & Valsiner, 2009).  

O método marxiano é assentado pela efetividade do movimento do objeto, que 

demarca procedimentos específicos e o caminho metodológico a ser adotado por quem 

pesquisa. Para tanto, para que se compreenda as múltiplas determinações da realidade, é 
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necessário partir do concreto, mas considerando que este oculta parte do real, é preciso ir 

além, ultrapassando a aparência do fenômeno até a sua essência. Até porque, segundo o autor, 

se a aparência fosse essência, não seria necessário a própria ciência. Pensando nisso, torna-se 

imprescindível considerar que a realidade é processual e, portanto, é preciso aprendê-la em 

seu movimento, evidenciando as suas contradições (Yamamoto, 2016).  

É nesse sentido, que se pretende analisar o trabalho de psicólogas e psicólogos 

escolares, entendendo que ao intervir na realidade escolar, constituem e são constituídos por 

ela, revelando as condições sociais em que esse trabalho se situa, tornando-se possível refletir 

e ampliar as suas possibilidades.  

Para isso, foi definida a abordagem qualitativa como metodologia de trabalho. Em um 

primeiro momento, será elaborado um questionário virtual, a fim de mapear e conhecer o 

trabalho de psicólogas e psicólogos escolares que atuam na rede de educação em 

Goiânia/Goiás. Este questionário será disparado em grupos virtuais de psicologia escolar e 

também divulgado para a secretaria de educação de Goiânia via telefone. Será encaminhado 

juntamente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), esclarecendo os 

objetivos da presente pesquisa, informando sobre o sigilo das informações repassadas e como 

esses trabalhadores podem contribuir, de forma voluntária, com os questionários a serem 

aplicados. O critério de inclusão vincula-se ao fato de estarem trabalhando atualmente com a 

psicologia escolar.  

Em um segundo momento, serão realizadas entrevistas, para aprofundar em questões 

mais específicas que foram anteriormente descritas no questionário. As condições e os 

critérios de inclusão e exclusão das entrevistas serão determinadas posteriormente, mediante 

os resultados dos questionários como pelas condições sanitárias da pesquisa, considerando a 

situação pandêmica mundial. Esses relatos irão possibilitar a análise dos dados, por meio da 

Análise de Conteúdo proposta por Laurence Bardin (1977/2016), em que se busca apreender 

os significados e os elementos contidos nas palavras do sujeito. Para a autora, há três etapas 

principais: a pré-análise, que envolve a transcrição fidedigna da entrevista, organizando-a e 

interpretando seu conteúdo, por meio de uma leitura flutuante; a exploração do material, que 

compreende as operações de codificação, determinando as unidades emergentes a serem 

categorizadas; e o tratamento dos resultados, que inclui a inferência e a interpretação dos 

dados, que vai além do conteúdo imediato, compreendendo os sentidos presentes nas falas.  

No momento, a pesquisa proposta irá passar pelo cadastro na Plataforma Brasil por se 

tratar de um estudo com sujeitos. Para além, permanecem os estudos e a revisão da literatura 
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sobre a temática apresentada.  

 

Resultados Esperados  

Ao final desta pesquisa pretende-se evidenciar o trabalho de psicólogas e psicólogas 

escolares na rede de Educação em Goiânia, perpassando pelas contradições que permeiam 

esse trabalho, em que o olhar e a escuta não se dirija somente para a atuação tal como se 

apresenta, mas, principalmente, para as condições em que se desenvolve este trabalho, e que 

se expressam na relação entre o que se exige da psicologia e o que a psicologia pode fazer. 
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Psicologia Escolar e Políticas Públicas: significações sobre inserção e atuação  

Felipe Kazuo da Mata Nakamura 

Orientadora: Alba Cristhiane Santana  

 

Introdução                 

O atual trabalho encontra-se na intersecção entre Psicologia Escolar e as políticas 

públicas com o propósito de compreender e problematizar os desafios e as possibilidades 

encontradas nas políticas para inserção e atuação do psicólogo escolar, especialmente voltado 

para o trabalho na educação básica. 

A Psicologia Escolar é uma área de produção de conhecimento e atuação oriunda da 

relação entre a Psicologia e o campo da Educação. Historicamente foi uma área que passou 

por revisões e questionamentos acerca do seu papel, compromisso social, bem como de suas 

fundamentações epistemológicas, com o objetivo de superar práticas individualizantes em 

contextos educativos. A perspectiva crítica decorrente de tais reformulações teórico-práticas 

culminou na transposição do entendimento dos fenômenos educacionais da dimensão 

individual para os determinantes de ordem histórica, social, cultural e política (Marinho-

Araujo, 2010). 

No bojo dessas novas perspectivas, as políticas públicas têm se constituído como um 

objeto próspero de reflexões e estudos dentro da Psicologia Escolar, entendendo que é a partir 

das políticas que os interesses e o bem-estar de múltiplos setores da sociedade são garantidos 

e materializados de forma legal (Souza, 2010). Para Mitjáns Martínez (2017), as políticas 

públicas efetuam alterações no campo educacional em diversos níveis, nas suas estruturas, nas 

formas de seu funcionamento, organização e nas configurações da sua subjetividade social. 

Gonçalves (2010) aponta para a importância da participação da Psicologia na defesa, 

elaboração e implementação de políticas públicas nos mais diversos setores sociais, dentre 

eles a educação. Logo, trata-se de um campo significativo onde revela embates e diferentes 

concepções sobre os fenômenos educativos, sendo uma possibilidade de atuação 

transformadora. 

É fundamental apontar que é nas políticas setorizadas que são priorizadas as questões 

do campo social. Na sociedade capitalista é nas políticas em que se tensiona as oposições dos 

interesses da acumulação e as necessidades da população e dentro do processo estatal, as 

políticas públicas são centrais no confronto dos interesses de classes (Yamamoto, 2003). 
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Nesse panorama, a escola é uma importante instituição social em que perpassa a 

mediação entre o indivíduo e a sociedade e um dos focos das políticas públicas. Nesta 

pesquisa partimos da compreensão histórico e social da instituição escolar, onde distintas 

concepções sobre Educação circulam em diferentes períodos históricos. O contexto atual, 

inserido na sociedade capitalista, é marcado por ideias de universalidade e gratuidade da 

Educação, entendido como um processo formativo do homem, mas que ao mesmo tempo é 

expressão das distinções de classes e contradições do sistema capitalista. Encontramos nesse 

cenário as escolas públicas, marcadas pelos desafios da garantia de qualidade, implementação 

de políticas públicas e as tendências capitalistas que tratam o sistema educacional como 

mercadoria. E é também nas instituições públicas, por ser aberta para toda a população, que 

fica evidenciado a escola como locus de heterogeneidade (Nunes, Oliveira & Melo, 2019). 

Logo, pensar e repensar o espaço social que a escola pública representa, cria possibilidades de 

inserção do psicólogo em tal campo e configura-se como um ambiente profícuo na qual a 

ciência psicológica pode vir a contribuir de maneira efetiva. 

As políticas públicas nesse sentido são elementos essenciais que interagem direta e 

indiretamente na realidade escolar, fundamentais para gerir o funcionamento do sistema 

público de educação, portanto ferramenta essencial para que o psicólogo escolar se aproprie 

com a intuito de conduzir sua prática (Leonardo, Rosato & Constantino, 2018). 

Fica evidenciado a emergência de compreender e trabalhar com e nas políticas 

públicas para a atuação do psicólogo escolar. No entanto, pensar na atuação faz emergir outra 

problemática na realidade brasileira: a inserção do psicólogo escolar mediada pelas políticas 

públicas. Ainda que hoje exista em nossa realidade a Lei n. 13.935 de 11 de dezembro de 

2019 que dispõe sobre a presença de psicólogos e assistentes sociais na rede pública de 

educação básica, persiste a questão da regulamentação e implementação nos Estados e 

Municípios. Conforme Guzzo, Mezzalira e Moreira (2012) indicam, a presença e participação 

ativa de psicólogos escolares em espaços de discussão e construção de políticas públicas 

podem fornecer elementos para compreensão sobre os entraves e impasses da inserção de 

profissionais da psicologia na rede pública de educação. 

Nesta esteira, Santana (2019) aponta que o cenário das políticas públicas e sua 

interseção com Psicologia e Educação assinalam possibilidades para abertura de campos para 

a inserção do psicólogo escolar. No entanto, também desvela desafios, tendo em vista que 

existem políticas evidenciando discursos e expectativas que contrapõem as atividades do 

psicólogo escolar. 
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Mitjáns Martinez (2017) indica que nestes casos são desafios que emergem para os 

profissionais e que o psicólogo pode expressar seu papel contribuindo para analisar 

criticamente as políticas, empenhando para adequar as proposições, identificando os entraves 

e elencando estratégias para superação. Para tanto, o aspecto da formação é apontado como 

parte da construção do preparo profissional. 

Reconhece-se então a importância e a complexidade das políticas públicas em todas as 

suas dimensões para a compreensão dos fenômenos educacionais e também como elemento 

auxiliar para o psicólogo escolar. Neste sentido, levanta-se o questionamento: quais as 

possibilidades e desafios para a inserção e atuação do psicólogo escolar na educação básica 

encontradas nas políticas públicas? Entende-se aqui que é crucial problematizar a interseção 

entre Psicologia Escolar e políticas públicas, buscando compreender os sentidos e significados 

expressos nas políticas e as significações que os sujeitos elaboram sobre a temática e assim 

pensar nas possibilidades e desafios para se trabalhar na área educacional, considerando a sua 

interseção com as políticas públicas. 

 

Objetivo Geral       

Analisar as possibilidades e desafios encontrados nas políticas públicas para a inserção e 

atuação do psicólogo escolar na educação básica. 

Objetivos Específicos 

- Mapear documentalmente as leis em que existam intersecção entre Psicologia e Educação e 

analisar por meio das significações as possibilidades e desafios para a inserção e atuação do 

psicólogo escolar. 

- Investigar as significações expressas nas expectativas de alunos e professores com relação às 

atividades a serem desenvolvidas por psicólogos escolares e analisar se são contempladas nas 

políticas de inserção e atuação do psicólogo na educação básica. 

- Investigar as significações de psicólogos sobre as possibilidades e desafios para a inserção e 

atuação encontrada nas políticas públicas e como elas se correlacionam com sua prática.  

 

Percurso Metodológico 

Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo e parte da discussão de Flick (2009) de que a 

realidade é uma categoria em interação dialética com o sujeito e com sua percepção, por tanto 

entende-se que é constituída nas relações, estando intrinsecamente alinhado na perspectiva 

dos participantes, em suas práticas e conhecimentos cotidianos sobre a questão de estudo.  
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Este estudo é alicerçado epistemologicamente nos estudos de Vigotski (1999, 2007, 

2008, 2021). Nessa perspectiva, é adotada a noção de que a relação do homem com o mundo 

e seu desenvolvimento é mediada, ou seja, existe um processo de intervenção de um elemento 

intermediário dentro de uma relação, deste modo, entre o homem e o mundo real, existem 

mediadores, ferramentas auxiliares da atividade humana. Vigotski compreende que a 

realidade deve ser entendida considerando a historicidade da condição humana, os marcadores 

sociais, culturais e históricos são elementos indissociáveis no estudo da constituição humana. 

Para atingir os objetivos, esta pesquisa se sustentará no materialismo histórico-

dialético que busca compreender a realidade histórica e suas contradições que se desenvolvem 

na sociedade (Netto, 2011). A escolha deste pressuposto também se sustenta na perspectiva 

crítica em Psicologia Escolar, que igualmente parte do princípio materialista, conforme 

argumentam Guzzo, Moreira e Mezzalira (2016). A crítica nesse ponto de vista é entendida 

como viés de compromisso com outra realidade que não a social e econômica vigente e que 

viabiliza ao homem enquanto ser histórico possibilidades de transformações sociais.  

Os participantes desta pesquisa serão:  

1) Estudantes da rede pública de educação básica do estado de Goiás, utilizando como critério 

de inclusão estar regularmente matriculado na rede pública de educação do estado de Goiás, 

dos anos finais do ensino fundamental ou do ensino médio e ser aluno da rede pública por 

todo o histórico estudantil. Os critérios de exclusão serão estar afastado das atividades 

escolares por qualquer motivo, não estar frequentando regularmente a instituição de ensino ou 

qualquer impedimento para participar do procedimento de pesquisa.  

2) Professores servidores da rede pública da educação básica do estado de Goiás, utilizando 

como critério de inclusão ser servidor público concursado, ter formação em licenciatura e 

estar atuando com a docência. O critério de exclusão será estar afastado da atividade docente 

por qualquer motivo ou qualquer impedimento para participar do procedimento. 

3) Psicólogos servidores atuando na educação básica no estado de Goiás, utilizando como 

critério de inclusão ser psicólogo na área da educação básica do estado de Goiás e estar 

desempenhando atividades dentro da instituição de ensino. Os critérios de exclusão serão, 

estar afastado das atividades laborais por qualquer motivo ou qualquer impedimento para 

participar do procedimento. 

Em termos de procedimentos a pesquisa se desenrolará nas seguintes etapas: 

1) Mapear e analisar documentalmente leis que possibilitem a inserção e atuação do psicólogo 

escolar. O mapeamento será feito nos sites da câmara municipal de Goiânia, assembleia 
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legislativa do Estado de Goiás e no portal da legislação federal. Como critério de inclusão 

para a amostra, a Lei deve conter a temática da inserção do psicólogo ou atividade geridos por 

esse profissional em contexto educacional e deve estar disponível para leitura online ou 

disponível para download e serão excluídas da amostra Leis que tenham sido revogadas por 

sua vigência no decurso do tempo ou substituídas. 

2) Entrevistas de grupo (Flick, 2009) com alunos. Buscando uma amostra de 5 alunos para 

compor o grupo. Os alunos serão selecionados a partir de contatos com escolas públicas do 

município de Goiânia. 

3) Entrevistas individuais (Flick, 2009) com professores da rede pública de educação em uma 

amostra composta por 2 professores. As entrevistas com professores e alunos abrangerão 

questões que tratem sobre o trabalho do psicólogo escolar em especial com as possibilidades 

de inserção e atuação encontradas nas legislações, buscando apreender como o trabalho do 

profissional da psicologia é significado por estas categorias. Os professores serão 

selecionados a partir de contatos com escolas públicas no município de Goiânia. 

4) Entrevistas individuais (Flick, 2009) com psicólogos, com uma amostra de 2 profissionais 

e que têm como objetivo investigar questões sobre a atuação profissional, considerando os 

aspectos propostos nas políticas de inserção do profissional com as atividades desenvolvidas 

pela categoria. Os psicólogos serão selecionados a partir de contato telefônico ou por e-mail 

com as secretarias municipais de educação do Estado de Goiás, buscando localizar lotação e 

formas de comunicação direta com os profissionais. 

Todas as etapas do projeto serão pautadas no rigor científico e ético que envolva 

seres humanos, respeitando a resolução nº 510 (2016) do Conselho Nacional de Saúde sobre 

ética em pesquisa. A participação, como citado anteriormente, estará vinculada ao aceite 

voluntário do participante e as condições serão esclarecidas no TCLE. O termo abarcará os 

objetivos da pesquisa, a garantia do sigilo e o caráter voluntário da participação, podendo a 

qualquer momento desistir dela sem que configure constrangimento.  

Para metodologia de análise dos dados recorremos aos núcleos de significações, 

procedimento de análise voltado para materiais qualitativos e que objetiva apreender os 

sentidos e significados que compõem os discursos dos sujeitos (Aguiar & Ozella, 2006, 2013; 

Aguiar, Soares & Machado, 2015). Nessa direção, entende-se que a produção de sentidos se 

dá no seio social e as significações como apontam Aguiar, Aranha e Soares (2021) expressam 

a articulação dialética entre sentidos e significados e que os mesmos são originados nas 
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relações em uma configuração unitária entre, indivíduo e sociedade, pensamento e linguagem, 

afeto e cognição. 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Sessão 07: Bases teóricas da Psicologia: Subjetividade, afetos e sexualidade 

 

Letras feridas, escritas que puls(ão)am: Sylvia Plath e o recurso sublimatório 

Ana Letícia Clemente Tavares 

Orientadora: Profa. Dra. Priscilla Melo Ribeiro de Lima 

 

Delimitação do tema 

Nosso projeto tem como objeto de pesquisa investigar aspectos da sublimação na 

escrita de cunho autobiográfico de Sylvia Plath – Os diários de Sylvia Plath (1950- 1962), 

Ariel e A redoma de vidro. Com base na psicanálise freudiana, objetivamos investigar a não 

salvaguarda do recurso sublimatório diante o sofrimento do artista. 

 

Justificativa e Referencial teórico 

 Pensar a escrita autobiográfica é tencionar o descompasso entre o vivido e o narrado, 

uma vez que o eu que vivenciou os acontecimentos é diferente daquele que narra. O narrado 

não é a mera repetição do vivido, e sim uma elaboração. Ao pensar a escrita frente à memória, 

Brandão (2006, p. 16) assinala que ela funciona como: “letra que ancora o sujeito na vida, 

sem deixá-lo perder-se na voragem das vozes que o assaltam, o assombram ou o acalentam, 

dimensões que ligam vida e escrita”. Há uma tentativa de dar voz àquilo que não quer calar,  

que não cessa de se inscrever frente às lacunas e rupturas do tempo. 

Para Kehl (2001), a literatura autobiográfica é uma tentativa de lidar com a busca de 

sentido para a existência do indivíduo, um artifício utilizado pelo sujeito para se reconhecer 

em um mundo desgarrado das certezas. Segundo a autora, é precisamente desses sentimentos 

que a literatura moderna trata – a perda de sentido da vida. A escrita literária seria uma forma 

de traduzir-se na “turbulência” da escrita dos autores. Ao longo de toda a obra de Freud, a 

literatura marca a sua presença com a citação e análise de autores como: Shakespeare, Goethe, 

Dostoiévski, Schiller, entre outros. Freud nunca deixou de assinalar o quanto os escritores 

sabem acerca do humano, e como é difícil para o psicanalista descobrir algo novo que antes já 

não fosse conhecido por algum escritor (Freud, 1907/2015). Dessa forma, várias são as portas 

de entrada para a interface entre a psicanálise e a literatura. 
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A ideia disparadora da pesquisa foi articular os campos da psicanálise e da literatura 

para investigar o processo de sublimação envolvido na criação literária. O conceito de 

sublimação é múltiplo dentro da obra freudiana, comparecendo de forma fragmentada em 

diversos textos. Inicialmente, comparece atrelado à ideia de dessexualização da pulsão e 

recalque. A definição mais conhecida de sublimação é encontrada em “Dois verbetes de 

enciclopédia” (1922/1990) e aponta para a mudança de objeto e meta da pulsão – a pulsão 

sexual encontraria satisfação em alguma realização não-sexual, ou seja, em atividades ligadas 

à realização cultural, um destino de valoração social. Porém, com a introdução teórica do 

dualismo pulsional entre pulsão de vida e de morte a partir da década de 1920, a sublimação 

encontrou outra solução conceitual. 

Com o conceito de pulsão de morte, a sublimação começou a ser pensada dentro do 

processo de simbolização em que o erotismo e o desejo se fazem presentes (Metzger, 2021). 

Para Birman (1998), a sublimação, nessa fase da obra freudiana, estaria relacionada à própria 

sexualidade perversa-polimorfa que forneceria elementos para a sublimação. Assim,  o sujeito 

renuncia às perversões, mas as revive por meio da criação, de novas elaborações.  

Este é o ponto em que podemos pensar no processo criativo da escrita como uma 

possibilidade de elaboração para o artista e que estaria ligada aos processos psíquicos e nas 

vivências e traumas experimentados por ele. Nesse sentido, alguns escritores utilizam do 

recurso autobiográfico mais do que outros, mas invariavelmente o artista se coloca na obra 

que produz. Esse é o caso de Sylvia Plath, escritora cuja trajetória de escrita está intimamente 

ligada aos desdobramentos de sua vida, como ela mesmo pontua: “A minha felicidade é 

arrancar um pedaço de vida, um pedaço de sofrimento e beleza, e transformá-lo em palavras 

datilografadas no papel” (Plath, 2017, p. 22).  

Nosso objetivo não é estabelecer diagnósticos nem tampouco interpretações 

psicopatológicas, mas pensar a escrita criativa como recurso sublimatório que possui 

limitações. É importante manter o devido distanciamento entre a produção textual e o próprio 

artista, uma vez que não se pode colocar a escrita de um poeta no divã. Dessa forma, 

compreendemos que o que faremos serão aproximações do campo da criação literária com a 

psicanálise, e não a redução de uma à outra. Para tal, utilizaremos como objeto de análise a 

obra da escritora norte-americana Sylvia Plath, sendo: Diários de Sylvia Plath de julho de 

1950 a 1962, A Redoma de Vidro (romance, 1963) e Ariel (poesia, 1965). 

Sylvia Plath foi uma poeta, romancista e contista norte-americana reconhecida 

principalmente por sua obra poética, mas também escreveu um romance autobiográfico, A 
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Redoma de Vidro. Seus diários da fase adulta, começando com os anos na Smith College em 

1950, prosseguem até o seu suicídio em 1962. Neles, ela descreve a força presente na escrita e 

o quanto ela lhe oferece formas à sua experiência: os escritores “fizeram do momento, da 

energia e tensão das palavras cinzentas, anônimas e fugidias um vocabulário capaz de 

cicatrizar feridas, remendar membros quebrados e repor o crânio de volta na ‘cabeça’” (Plath, 

2017, p. 395). Para ela, o sujeito pode, na escrita, tentar domar o que se mostra como 

intraduzível. Mezan (1998), ao refletir sobre o intricamento entre criação artística e a vida do 

artista, aponta que a experiência de intensidade afetiva, de excesso, pode vincular-se às 

representações. Contudo, o processo artístico não se resume às emoções como disparadoras, é 

necessário que o artista ofereça contornos à sua experiência e lhe dê forma.  

Para Carvalho (2003), a escrita literária é também um terreno profícuo para o 

confronto com o horror e a experiência do desamparo. Nesse sentido, a escrita pode, então, 

marcar o conflito, e não o triunfo, pois não impede que mecanismos destrutivos prevaleçam. 

Nem todo o excesso pode ser traduzido para a criação literária uma vez que, dependendo da 

intensidade do sofrimento, o trabalho de criação pode não ser suficiente para esgotá-lo. O que 

pode levar o artista ao desespero (Mezan, 1998). Para exemplificar essa questão, Mezan cita 

artistas como Van Gogh, Shakespeare e Mozart, cujas obras apontam a uma intricada relação 

com suas vidas pessoais. E aponta ainda como o movimento criador não eximiu esses artistas 

do sofrimento. 

Embora não tivesse a intenção de publicar seus diários, eles são parte fundamental na 

compreensão da subjetividade e o processo criativo de Plath. Diversos trechos ali escritos 

posteriormente seriam transformados em poesia. Plath (2017, p.342) explica parte de seu 

processo criador como sendo de  “apagar a experiência da mente, embebê-la com distância” 

para futuramente “criar uma visão perspicaz sobre ela, de tal modo que a pudesse remodelar”. 

Plath parece ter encontrado na escrita uma via de expressão e transformação de elementos de 

sua vida diária. 

Esse vínculo do autor com a obra também é apontado por Freud no Manuscrito N 

(1897/2015) em que aproxima a criação poética com as fantasias e aponta para uma relação 

entre a vida de Goethe com Werther. Para Freud, há nos sofrimentos de Werther algo que 

reflete conflitos e aflições de Goethe, algo que foi para ali transposto e por meio da escrita o 

autor se protegeu das consequências de sua real experiência. A arte nesse contexto é 

compreendida como uma atividade que possibilita a realização substitutiva de desejos 

reprimidos, uma forma de resolução de conflito psíquico. A arte se transforma em um 
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intercessor entre a realidade que frustra a realização dos desejos, e fantasia, na qual a 

realização destes desejos se torna possível. Assim, não se pode deixar de assinalar a presença 

da fantasia na criação artística, uma forma de oferecer contorno para a falta em vez de 

formações sintomáticas.  

Manzi (2019) assinala que o aparelho psíquico exige alguma forma de conexão 

associativa com as excitações, ou seja, alguma elaboração. O trabalho de elaboração seria 

“um trabalho que pode ser descrito como uma forma de fazer ligações: operações do aparelho 

psíquico que visam limitar as associações, dando sentido ao que é associado” (Manzi, 2019, p. 

26). Assim, representar uma excitação, dar forma a um conteúdo, é tornar formulável aquilo 

que ficaria solto sem uma associação. Esse recurso pode ser encarado como uma forma de 

refletir suas dores, de ressignificar e se reconectar ao mundo. Diante disso, compreendemos 

que a criação artística possui potência e ação que geram movimento. Quando essa força 

pulsional é submetida ao trabalho de ligação e simbolização, ela capacita o artista a dotar de 

significado sua experiência criativa. Contudo, fica um questionamento sobre a existência de 

uma garantia de que a sublimação auxilie na elaboração psíquica. Diante disso, nossa 

pergunta de pesquisa se estabelece da seguinte forma: Por que, mesmo diante dos aspectos 

prazerosos da sublimação, o sofrimento emocional do artista não é aliviado? 

 

Objetivos  

Nosso objetivo é investigar, a partir da psicanálise e dos escritos de Plath, o recurso 

sublimatório e, especificamente, (a) aprofundar na compreensão psicanalítica da sublimação; 

(b) analisar a construção da escrita autobiográfica na modernidade; (c) aprofundar na análise 

dos aspectos biográficos da vida de Sylvia Plath; (d) investigar os conceitos de pulsão de vida 

e pulsão de morte e sua participação no processo sublimatório. 

 

Percurso Metodológico 

Inicialmente, a investigação será de cunho teórico e conceitual a partir da psicanálise 

para aprofundarmos na compreensão do recurso sublimatório na atividade do escritor. Em 

seguida, investigaremos as conexões entre a literatura e a psicanálise, a construção 

autobiográfica na modernidade, e a criação literária como forma de elaboração psíquica. Em 

um terceiro momento, analisaremos as obras selecionadas de Sylvia Plath. O corpus da nossa 

pesquisa será constituído a partir de três obras de Sylvia Plath: seus diários, a coletânea de 
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poesia Ariel e seu único romance, A redoma de vidro. Para análise das obras, utilizaremos a 

proposta metodológica da tríplice mímesis de Paul Ricœur. 

Para Ricœur, o texto está inserido em um contexto mais amplo e a linguagem remete a 

um além de si mesma e não se esgota em si mesma (Gentil, 2004). Nessa perspectiva, um 

texto não é uma entidade fechada e não se limita às regras gramaticais ou ao significado do 

dicionário. O texto é compreendido como um horizonte de expectativas que envolvem a 

mediação entre o ser humano, o outro e o mundo. Enquanto mediação, o texto somente se 

finaliza na leitura do leitor, com suas novas interpretações em cada leitura, podendo ser 

reinterpretada a cada novo contexto histórico (Ricœur, 2008/2010). Assim, o que uma 

narrativa reflete não é nem simples cópia de uma realidade fora dela, e nem pura invenção 

enquanto exercício imaginativo descolado do mundo exterior. Uma narrativa de ficção, para 

Ricœur, é um discurso feito por alguém, que nasce de determinada experiência, endereçada a 

outro alguém que também vive em outra realidade (Gentil, 2004). 

Gentil (2004) assinala que a linguagem enquanto discurso, por mais que se dê em uma 

situação presente, singular, pode ir além. A narrativa, a partir do momento que passa a ser um 

discurso escrito, ganha autonomia em relação ao autor e ao mundo em que foi produzido. O 

leitor pode se apropriar desse texto em um contexto totalmente diferente do autor, e obtém a 

oportunidade do texto se descontextualizar e recontextualizar. Portanto, o texto não pode ser 

compreendido apenas como um diálogo entre o autor e o leitor, pois o autor deixa de ter 

controle sobre o que o texto que escreveu. Por conta dessa autonomia, muitas obras do 

passado ainda ressoam no presente, e podem ser compartilhadas em situações totalmente 

diversas (Gentil, 2004). O ato de narrar revela sua capacidade de linguagem e de oferecer 

sentido e significado, ressalta Ricœur (2008/2010).  

Em seu Tempo e narrativa, Ricœur descreve a mediação da narrativa em três aspectos 

de mimesis: prefiguração, configuração e reconfiguração. O primeiro tempo da mimesis, a 

mimesis I, é o momento da prefiguração que abarca a estrutura pré-narrativa da experiência, 

como uma pré-compreensão da ação, um emaranhado de histórias a partir do qual um fio é 

puxado a fim de formar a trama. Compreendemos a mimesis I como sendo o contexto a partir 

do qual a narrativa emerge. Nesse momento inicial da análise das obras, realizaremos uma 

seleção e ordenamento de segmentos narrativos presentes na obra de Plath que dialoguem 

sobre a sua experiência como escritora e seu processo criativo. Além disso, faremos uma 

análise do contexto social e histórico da vida e da obra de Plath. 
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O segundo momento analisado por Ricœur, a mimesis II, abrange configuração, ou 

seja, a mediação entre o antes e o depois, e se estabelece como uma síntese da 

heterogeneidade dos eventos. Esse momento se reflete na construção do enredo e das 

personagens, e nas histórias que são narradas. Nesse momento da análise, nos debruçaremos 

sobre as obras selecionadas de modo a fazer uma leitura atenta e análise dos aspectos que 

objetivamos investigar – aspectos da vida da vida da autora em um diálogo com seus 

contextos, e aspectos das obras que evoquem símbolos e metáforas essenciais para a análise 

do período histórico e suas ressonâncias atuais. 

Por fim, a mimesis III se refere ao ponto de chegada da composição narrativa – a 

refiguração feita pelo leitor. É nesse momento que ocorre a intersecção entre o mundo do 

texto e o mundo do leitor. Durante essa etapa, nos atentaremos para os significantes que 

emergem na intersecção entre o mundo do texto e mundo do leitor. Ou seja, procuraremos 

evidenciar como o estudo do projeto literário de Plath pode lançar luz sobre as forças que 

operam no interior do processo criativo e nos ajudar a melhor compreender o sofrimento 

psíquico. 
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A Sexualidade De Um(A) Analista: Atravessamentos De Gênero No Tornar-Se Analista 

Lorena Amorelli Reinato 

Orientadora: Priscilla Melo Ribeiro de Lima 

 

Introdução 

Homem ou mulher? A pergunta reverbera e ressurge diferente a cada momento. A 

resposta traz consigo enunciações, mas é, sobretudo, um anúncio: é chegado um novo. Este 

novo chega, contudo, antes do previsto. É prematuro desde sempre porque já existe no desejo 

que o concebe. Assim chega o bebê e seu sexo, anatômico, quase sempre demarcado por uma 

imagem bastante sonora. O hábito de identificar o sexo do bebê no que não é visível a olho nu 

encadeia uma das primeiras designações sobre seu corpo.   

Não obstante, a revelação primeira é insuficiente e precisará encontrar consistência 

pela cor, pelo som, por substantivos, adjetivos e presentes. Em suma, revela-se pelo olhar, 

voz, corpo e fala do outro. Diante da descoberta do sexo, os caminhos e destinos da criança se 

diferenciam com base em formações histórico-culturais acerca do homem e da mulher. Em 

outras palavras, o destino de menino torna-se diferente do destino de menina. 

O sujeito que chega a uma análise, entretanto, é prematuro e impre-visível. A chegada 

testemunha a existência de algo para além do que é visto a olho nu. Às vezes chega menino-

homem, outras mulher-menina. Chegam também mulher-menino, menino-menina e tantas 

outras combinações inesperadas. A diferença sexual percorre e acompanha os laços sociais e a 

clínica psicanalítica. Suportada pela transferência ao analista, as consistências e nomeações 

que aprisionam o sujeito tomam corpo e voz. Das lacunas e impossibilidades re-criadas em 

análise, homem pode criar (fe)menino, menina brinca de mulher e mulher pode ser até um-a 

analista.  

Os estudos psicanalíticos estiveram permeados por conceitos e discussões sobre a 

diferença sexual e os destinos sociais de homens e mulheres. Ao longo da obra freudiana, a 

tentativa de diferenciação entre a posição feminina e masculina permaneceu. Desta tentativa, 

resultaram inúmeras produções acerca do lugar da mulher, do feminino e da feminilidade para 

a Psicanálise. Todavia, também resultaram em críticas advindas dos movimentos feministas e 

dos estudos de gênero, as quais anunciaram uma posição patriarcal, misógina e sexista na 

teoria freudiana. Sobre isso, recentemente o discurso de Paul B. Preciado (2019) causou furor 

ao denunciar uma epistemologia binária na Psicanálise e apontar para as relações de poder e 

exclusão presentes no discurso psicanalítico e nas instituições de formação.  
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Desde o nascimento do sujeito até o nascimento da clínica psicanalítica, a diferença 

sexual e seus efeitos comparecem na história do sujeito e nos laços sociais. Seja como 

anúncio de chegada ou prenúncio de partida, não é possível esquivar-se da sexualidade 

como questão central da Psicanálise, do sujeito e dos laços sociais. Contudo, apesar da 

grande quantidade de trabalhos sobre o feminino em Psicanálise, não há muitas produções 

que tratem diretamente da intersecção entre Psicanálise e gênero do ponto de vista da 

formação do analista. Assim, os entrelaces entre o gênero e a formação em Psicanálise 

permanecem desconhecidos e invisíveis. Por sua vez, o fazer clínico convoca ao 

questionamento sobre os pressupostos freudianos relativos à castração, notadamente uma 

fonte de horror localizada no corpo da mulher. Corpo este que, frequentemente, torna-se 

alvo de violências sexuais e constrangimentos morais. A violência contra as mulheres está 

presente não só nos atos deferidos contra seu sexo, mas também no silenciamento 

sutilmente imposto, no constrangimento sexual e no ideal feminino de passividade e de 

objeto das relações (Kehl, 2007). 

Pelo exposto, faz-se mais do que necessário examinar o panorama da formação em 

Psicanálise para identificar e denunciar possíveis práticas excludentes e discriminatórias. 

Sobretudo, é necessário rever práticas clínicas que possam corroborar para esse quadro de 

misoginia e violência de gênero. O corpo, o sexo e a sexualidade são permanentemente 

evocados pelo percurso analítico. Por isso, o percurso de formação de um (a) analista não é 

asséptico. Logo, interroga-se: como o sexismo presente na cultura atravessa o percurso 

formativo de mulheres analistas? Orientado por esta questão de pesquisa, o projeto 

intitulado “A sexualidade de um(a) analista: atravessamentos de gênero no tornar-se 

analista” tem como objeto a intersecção da cultura sexista na formação de mulheres 

analistas. O projeto orienta-se pelo campo da psicanálise em extensão e propõe entrevistas 

narrativas com analistas do gênero feminino. Considera-se que a pesquisa pode contribuir 

com o debate sobre os discursos normativos na Psicanálise, sobretudo no que se refere ao 

feminino. 

 

Objetivos  

Este projeto busca investigar a intersecção entre o gênero e a sexualidade da mulher 

analista na formação em Psicanálise. Especificamente, busca: analisar a importância do 

gênero na formação da mulher analista; investigar a existência de mecanismos de exclusão 

relacionados ao gênero na práxis psicanalítica; resgatar a literatura psicanalítica de autoria 
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feminina; gerar narrativas femininas sobre seu próprio processo analítico e formativo; 

investigar possíveis efeitos da sexualidade do(a) analista na clínica, teoria e pesquisa 

psicanalítica. A hipótese inicial de pesquisa é a de que o sexismo presente na cultura atravessa 

a formação de mulheres analistas trazendo consequências formativas, teóricas e clínicas.  

 

Metodologia  

Ao colocar o questionamento sobre a formação de analistas a partir do diálogo 

ampliado entre a psicanálise e as teorias de gênero, a pesquisa está situada no campo da 

psicanálise em extensão. Segundo Fiochi (2015), a psicanálise em extensão apresenta-se na 

relação com diferentes discursos, buscando criar laço social. Para Rosa (2004), o campo da 

extensão compreende uma forma de interpelar questões da prática analítica para além das 

situações da terapêutica psicanalítica, de tal modo que pesquisa e intervenção não se 

dissociam. O pesquisador escuta e interpreta o sujeito, mas deverá criar outra posição diante 

do sofrimento escutado, uma vez que não buscará resolvê-lo. No campo da extensão, a 

revelação das ilusões e fantasias contidas no e pelo discurso pode desencadear efeitos nos 

sujeitos em questão e desvelar a inconsistência do Outro manifesto nas organizações sociais. 

(Rosa, 2004). Fazer pesquisa no campo da extensão implica um compromisso ético de 

atravessar e desfazer o pacto silencioso do grupo social ao qual nos assentamos e pelo qual 

respondemos (Rosa, 2006).  

Para tanto, há na pesquisa psicanalítica quatro ideias fundamentais (Parker, 2005). A 

primeira diz do inconsciente como produtor de limites para a postura neutra do pesquisador, 

uma vez que amplia o domínio da experiência para além da circunscrição consciente. A 

segunda é a compreensão da fala como uma ferramenta de identificação e, 

concomitantemente, dissolução do trabalho do inconsciente. A terceira diz respeito à 

formatação e replicação do erotismo através do complexo de édipo que, ao ser reproduzido, 

torna alguns desejos sexuais proibidos. A última ideia aborda o encobrimento da verdade por 

estratégias defensivas. Para este autor, Freud foi responsável por uma descrição do 

funcionamento da família como produtora da masculinidade e da feminilidade e, ao fazer isso, 

possibilitou indicações sobre como tais posições podem ser alteradas.  

Considerando os pressupostos e fundamentos da psicanálise em extensão e, 

sobretudo, a intenção e o horizonte buscado por este projeto de pesquisa, optou-se por 

interpelar a temática estudada através entrevistas com mulheres psicanalistas acima de 18 

anos que estejam em pleno exercício da clínica psicanalítica e ocupem espaços de 
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formação enquanto professoras e/ou coordenadoras e/ou diretoras de espaços de 

transmissão da Psicanálise. Serão selecionadas 5 participantes. A escolha por mulheres 

deu-se pelo entendimento de que as marcas sociais das diferenças de gênero e sexualidade 

incidem nestas por meio de discursos opressivos e práticas excludentes, seja nos espaços 

públicos ou íntimos. Por isso, faz-se necessário questionar a maneira pela qual as relações 

de poder podem influenciar na formação analítica. Igualmente, supõe-se que a intersecção 

entre gênero, sexualidade e formação em Psicanálise terá destaque político neste segmento. 

A escolha de mulheres analistas que já fizeram a passagem analisante-analista partiu da 

compreensão de que essa virada clínica testemunha um percurso formativo extenso, 

fornecendo elementos de análise supostamente mais qualificados.    

O instrumento de pesquisa utilizado será a entrevista narrativa. A entrevista 

narrativa é um método de pesquisa qualitativa (Bauer e Gaskell, 2000) que faz uso de 

entrevista não-estruturada. Este método busca a memória do narrador como elemento de 

reconstrução fundamental para análise e apreensão do objeto de pesquisa. Segundo a 

proposta de Abrahão (2003), nas entrevistas narrativas os sujeitos são entendidos como 

espaços enunciativos. Por isso, é necessário considerar o contexto passado, o presente e o 

contexto da entrevista. Neste espaço-tempo tridimensional, a enunciação e o enunciado se 

constroem para elaboração de uma memória que se deseja transmitir ao pesquisador. O 

pesquisador, por sua vez, participa da construção narrativa ao dirigir uma demanda 

(questão disparadora) ao entrevistado. 

Para Bauer e Gaskell (2000), a entrevista narrativa propõe uma situação que 

desperte no entrevistado a vontade de contar uma história sobre algo. Trata-se de um 

convite para que o narrador possa transmitir o seu saber e a sua história sobre o conteúdo 

solicitado. O esquema narrativo distingue-se do esquema pergunta-resposta e, por isso, a 

influência do pesquisador deve ser a menor possível. Há quatro fases principais: iniciação, 

narração central, fase de perguntas e fase conclusiva (Bauer e Gaskell, 2000). Na iniciação 

elabora-se o tópico inicial a ser narrado, no caso desta pesquisa trata-se da formulação 

disparadora: “Me conte sobre sua trajetória formativa na psicanálise”. Colocada a 

demanda, segue-se a fase da narração central, na qual a pesquisadora deve adotar uma 

escuta ativa e não deve interromper, reservando sua intervenção em encorajamentos não-

verbais de continuidade da narração. Após o fim espontâneo da narração central, inicia-se 

a terceira fase, na qual o pesquisador poderá fazer questionamentos que eliciem novos 
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materiais e/ou aprofundar em conteúdos mencionados que contribuam para a compreensão 

do fenômeno estudado. Por fim, há a fase conclusiva da entrevista. 

Os dados gerados pelas entrevistas serão abordados como estudos de caso. A 

utilização do estudo de caso como instrumento de análise de dados justifica-se pelo esforço 

em direção à compreensão da singularidade que se apresenta em cada caso, distanciando-

se do horizonte da abrangência e generalização para privilegiar o aprofundamento da 

investigação. Segundo Chadderton e Torrance (2015), a análise do estudo de caso possui 

uma tendência a ser indutiva e as questões fundamentais surgem, sobretudo, dos dados 

gerados. Uma característica interessante relativa aos estudos de caso é a possibilidade de 

incitar no leitor um posicionamento frente aos dados, de maneira que ele também possa 

reconhecer suas particularidades e singularidades.  

Fundamentado pela proposta psicanalítica de escuta e interpretação, um caso pode 

ser analisado através da interrogação analítica que, ao cindir a produção de sentido habitual 

e produzir um enigma, incita a criação de uma narrativa ficcional a qual será desenvolvida 

no hiato entre sujeito e analista. Conforme discutido por Rosa e Domingues (2010), a 

análise de dados advém da escuta e transferência instrumentalizada do pesquisador, na 

qual a experiência transferencial deverá ser transportada para o texto escrito. O texto 

escrito revela as marcas e posições discursivas, bem como os significantes e efeitos de 

sentido. O pesquisador deverá examinar o escrito para que os sentidos e significantes 

desvelados suscitem contribuições singulares para a problemática da pesquisa. Não se 

trata, portanto, apenas da transcrição mecânica das entrevistas, pois o pesquisador deve 

transformá-las em ficção clínica (Sousa, 2000), trazendo para a escrita o sujeito que fala do 

seu sofrimento e o sujeito para quem a fala é endereçada, ambos atravessados pelo objeto 

que interpela e interroga a narrativa.  
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Os afetos imbricados na composição do discurso fascista: uma leitura psicanalítica sobre 

a consistência de um processo emancipatório  

Anna Karla Cintra Ribeiro 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

A Psicanálise enquanto teoria tem como um dos objetos o inconsciente, cuja 

determinação se vale de elementos que configuram as particularidades de cada indivíduo. Tais 

elementos remontam ainda o atravessamento da linguagem desde que o homem se alinha ao 

formato de sociedade instituída pela relação- por laços e afetos-, fora do espectro puramente 

orgânico e natural. Para a Psicanálise, o sujeito se constitui na relação com o outro. Conforme 

Freud (2020, p. 137) nos indica, “na vida psíquica do indivíduo, o outro é, via de regra, 

considerado como modelo, como objeto, como auxiliar e como adversário, e por isso a 

psicologia individual é também, de início, simultaneamente psicologia social, nesse sentido 

ampliado, mas inteiramente legítimo”. 

Assim, a subjetividade pode ser compreendida como produto da interação de 

aspectos sociais e singulares que culminam no sujeito seu modo de estar e lidar com o mundo 

ao qual pertence. Tal percepção nos conduz ao questionamento sobre o que substancia um 

quadro político no qual se potencializa um discurso fascista, portanto autoritário, tomando por 

base os processos constitutivos da subjetividade humana em que pese os afetos como aqueles 

que colocam o sujeito em relação com o outro.  

O percurso atinente à clínica revela as inúmeras possibilidades pelas quais se 

estabelecem as relações sociais, tais quais as condizentes com as figuras de autoridade, 

fundadoras dos primeiros laços e da inauguração do eu como instância também social. No 

entanto, a clínica se pauta no interesse pelas singularidades e irredutível à ela se configuram 

os delineamentos sociais, como classe, cultura, instituição, entre outras. À partir da 

abordagem psicanalítica, este trabalho se vale da experiência da clínica individual ao alcance 

da esfera sócio-histórico-cultural como fundantes dos afetos e da subjetividade própria à todas 

e todos nós. Assim, a Psicanálise como aquela que compreende o sujeito em suas relações 

com os outros e também em suas afecções, sugere crer que ao considerar as dinâmicas 

libidinais presentes nas relações de autoridade, pode-se abrir um campo de reflexão pelo qual 

o trabalho psicanalítico culmine em uma prática de emancipação.  

 Em vista do que é tratado como liberdade, autonomia, reconhecimento e emancipação 

em uma sociedade capitalista neoliberal, mobilizada por um discurso fascista tal qual a 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás  

Faculdade de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 

203 
 

vigente, o sujeito se configura à partir da queda da função paterna (conceito caro à psicanálise 

quando determina o preceito de limitação, de lei) e pela busca de plenitude.  

Nota-se daí, a busca pelo fortalecimento e adaptação do Eu, pelo não reconhecimento 

do outro em sua diversidade, pelos comandos de utilidade para qualquer aspecto da vida, tanto 

quanto pelo mínimo de conflitos possível. Isso se dá porque a priorização aqui é a do estatuto 

patriarcal, sua demarcação se faz a partir de promessas de completude, da mobilização de 

afetos constituintes e constitutivos do humano, e por essa via são efetivados aqueles que 

ocupam os espaços de poder. Nesta mesma sociedade, uma série de ferramentas dissuasivas 

são utilizadas pelas instâncias de poder no intuito deliberado de exercer sua influência 

enquanto representante da massa, ou aquele que oferece um lugar de pertença.  

Vale destacar que, apesar do termo fascismo prescindir do movimento organizado em 

Milão (Itália) em meados do século XX, tomamos emprestado para esta pesquisa as leituras 

que o correspondem à uma operação política e cultural, como, por exemplo, Paxton (2007) o 

sugere.  

            Nos valemos aqui de uma revisão teórica conceitual que nos conduza ao objetivo geral 

de encontrar pontos de partida à um processo emancipatório, tolerante e consistente com a 

complexidade humana. 

 Para tanto, este trabalho formula enquanto objetivos específicos o levantamento de 

elementos norteadores de uma premissa dada como natural que, também por isso, consolida 

sistemas reducionistas, autoritários e individualistas; a articulação do discurso fascista com os 

afetos mobilizados nos processos de constituição da subjetividade e a compreensão da 

constituição das relações de autoridade que subsidiam tal configuração social. 

 Enquanto justificativa, consideramos aqui que diante do que circunscreve a atual 

realidade brasileira, pensar possibilidades de emancipação se faz impreterível. No entanto, 

alcançar a questão sobre o que fazermos, não escapa à uma formulação anterior sobre: como 

chegamos aqui? Diante de tantos avanços científicos e da ampla disseminação de informação 

sobre todas as coisas, que afetos nos levam à descaracterizar a distinção dos conteúdos 

propagados como necessária para a avaliação de sua consistência (veracidade) e sua 

fragilidade (falsidade)? É com esta perspectiva que esta pesquisa toma como objeto a 

formação constitutiva do sujeito que emerge e é afetado no interior de um contexto capitalista 

neoliberal. Este que, pautado na queda da função paterna, promove movimentos de recusa da 

lei, de recusa do outro, da diferença, e, consequentemente, se consolida no posicionamento 

subserviente ao autoritarismo e usa da violência como contenção de suas fragilidades.  
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 Logo, a pergunta sublinhada é: como o capitalismo cria condições objetivas, baseadas 

nos afetos, que materializam uma configuração autoritária nas relações de autoridade? Desse 

modo, considerar o capitalismo como aquele que intervém para efetivação desse modelo de 

subjetivação, nos conduz à constatação de que a função paterna foi expropriada por este 

sistema. Com o formato neoliberal, mais ainda a subjetivação se funda em contornos 

mercadológicos, o que conduz o sujeito a olhar prioritariamente para si e gerir-se 

flexivelmente como alusão de liberdade, apesar do efeito de enriquecimento de grupos muito 

específicos- os dominadores do mercado, ou os de sempre por sinal.    

 Ao pensar a formação da vida psíquica do sujeito inserido ao universo social, logo, ao 

campo político e relacional que se submete, este trabalho parte de uma revisão teórica que 

contemple a análise de alguns termos fundamentais cunhados sob o propósito de compreender 

estes processos que buscamos explorar.  

 Primeiramente, compreender os processos implicados na instauração do sujeito ao 

campo do outro, nos instiga a pensar como se configura este campo de interação. Sob o 

aspecto político e social, vale destacar o capitalismo como modelo vigente e os modos como 

este opera para se estabelecer, tal qual se recriar.  

Quanto mais o capitalismo avança, mais se observa uma sociedade unilateralmente 

pautada na produção de riqueza e na exploração pertencente à lógica de mercado. Assim, 

quando o capitalismo se instaura pela supremacia dos interesses nos modos de produção, ou 

pela busca do lucro, da utilidade, sobre qualquer outra prerrogativa, o sujeito é conduzido a 

operar conforme as normas ditadas para sua “auto ascendência”, desprezando as moções 

condizentes com a individualidade de suas aspirações (desejo). Neste sentido, ele é levado à 

perda de uma identidade própria, à falta de implicação social como produtor das condições 

sociais historicamente em transformação e à falta de responsabilidade pelos desafios desta 

transformação, o que faz com que este viva a serviço do produto, mesmo quando ele mesmo é 

tido como produto. Surge desta condição o que Freud (1921) descreveu sobre a identificação 

e dinâmicas libidinais na formação das massas e os efeitos que ela produz, tal como ao que 

remete. 

Faz-se importante ainda, pensar definições sobre o fascismo e seus aspectos 

históricos, como Paxton (2007) bem mapeia. Não obstante, também cruciais são as 

contribuições de Adorno (1903-1969), Marcuse (1898-1979), Benjamin (1892-1940) e outros 

pensadores da teoria crítica e de outros grupos quando se propõem a elucidar de que modos o 

fascismo parece ainda tão fascinante e são conduzidos ao questionamento do processo pelo 
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qual o trabalho e outras produções humanas se convertem em mercadorias, ao que ocorre com 

a cultura- esta que, para além das normatizações, garante ao sujeito a possibilidade de criar-se 

e recriar-se no mundo. 

Já sob o aspecto da singularidade, vale destacar as formas como o sujeito se constitui 

desde sua inscrição no mundo enquanto sujeito. É na compreensão sobre as relações humanas 

enquanto lugar fundamental para a produção do sujeito e pelo qual é permitido introduzir o 

outro em seu mundo, que o conceito de Narcisismo cunhado por Freud (1914) vem delinear o 

processo inter-relacional do externo com o interno na constituição psíquica. Para tanto, a 

leitura de Freud no transcurso de sua investigação sobre Dinâmicas libidinais, Ideal do Eu, 

Narcisismo, Identificação e Pulsão de Morte, faz-se fundamental para este. É a partir destes 

termos que fica nítido para nós, à luz da teoria freudiana, sua conceituação acerca do 

indivíduo e suas afecções, especialmente nas relações de autoridade, tal qual, como membro 

de uma massa.  

(...) o indivíduo abandona seu Ideal do Eu e o troca pelo ideal da massa 

incorporado no líder. (...) A escolha do líder é facilitada por essa relação. Muitas 

vezes ele só precisa possuir as características típicas desses indivíduos, 

destacadas de maneira particularmente nítida e pura, e dar a impressão de uma 

força e de uma liberdade libidinal maiores; assim, a necessidade de um chefe 

rigoroso vem ao seu encontro e o reveste do superpoder, ao qual, normalmente, 

talvez ele não tivesse nenhum direito. Os outros, cujo Ideal do Eu não teria 

normalmente se incorporado sem correção em sua pessoa, são depois arrastados 

‘sugestivamente’, isto é, por identificação (idem, p. 208) 

Com as contribuições de contemporâneos como Christian Dunker (2020) e Vladimir 

Safatle (2020), esta pesquisa se orienta à reflexão de conceitos que, conformados à nossa 

realidade brasileira, possam nos esclarecer o percurso culminado em nossa atualidade. 

Daí a importância de pensarmos o percurso que nos aloca no redundante ciclo de 

submissão e subserviência, para depois considerar a construção de um processo de 

emancipação. Será com esse propósito que buscaremos compreender a lógica pela qual os 

afetos postos nas relações atuais ainda sustenta uma sujeição às determinadas relações de 

autoridade. 

Na perspectiva de alcançar todos os conceitos caros a essa pesquisa e de que formas 

eles se alinham estruturando nossa sociedade tal como ela se apresenta hoje, partiremos por 
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etapas de descrição dos mesmos até aos modos como eles se conformam à nossa estrutura 

social. 

Sendo assim, nos intentamos aqui ao desenvolvimento de quatro capítulos, sendo 

estes:  

1- conceituação de capitalismo neoliberal e de fascismo;  

2- constituição psíquica da subjetividade aos olhos da Psicanálise; 

3- o ser social- o indivíduo na massa; 

4- afetos políticos atuais. Conceituação de medo, desamparo e pulsão de morte.  

Em seguida, seguiremos com a conclusão na qual esperamos conciliar estes tempos 

tão diversos nos quais os trabalhos referidos foram produzidos e assumir um paralelo com o 

que vivenciamos hoje no Brasil. 

Esperamos desta pesquisa uma elucidação analítica conjuntural sobre os processos 

constitutivos que formam afetos que conduzem os sujeitos às determinadas posições nas 

relações com o outro e com a autoridade em especial; esperamos, a partir desta elucidação, a 

corroboração da importância da elaboração do passado para pensar outros contratos sociais 

por via emancipatória (Adorno, 1970); e esperamos ainda, o alcance de um olhar mais 

otimista sobre uma possível transformação social de modo a haver mais igualdade e equidade 

sociais. 

Como cronograma deste projeto, consideramos três fases de desenvolvimento. 

Primeiro, uma revisão teórica sobre as autoras e autores que desenvolveram os conceitos aqui 

abordados. Segundo, um levantamento de trabalhos atuais que se propuseram ou estão se 

propondo a sistematizar uma concepção sobre o tema. E terceiro, a escrita sobre esse 

compilado de produções, moldando uma pesquisa teórica conceitual. 
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Ideação suicida na adolescência: uma leitura psicanalítica 

Longonice Rodrigues dos Santos Reis 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

A motivação para este estudo surge a partir da experiência como psicóloga escolar da 

equipe multiprofissional da Coordenação Regional de Educação de Anápolis. Trata-se de um 

serviço de acompanhamento pedagógico dos alunos da Rede Estadual de Ensino, com ênfase 

nos aspectos cognitivos dos educandos com deficiência intelectual. E, da saúde mental, uma 

vez que interfere significativamente no desenvolvimento das habilidades acadêmicas dos 

discentes. É um trabalho desenvolvido em rede, pois, após a realização das ações inerentes a 

esta função, se necessário, o aluno é encaminhado para a Rede de Atenção Psicossocial do 

município.  

Frequentemente, dentre as variadas demandas atendidas pelo psicólogo escolar, somos 

impactados por situações que revelam aspectos preocupantes acerca da adolescência no 

cenário contemporâneo. Dentre estas demandas as que mais causam inquietações são as 

inúmeras solicitações das Unidades Escolares acerca do comportamento suicida. A partir 

desta vivência surgiram alguns questionamentos: O que tem acontecido na sociedade atual 

que o comportamento suicida tem se tornado cada vez mais presente entre os adolescentes? 

Por que o morrer tem se tornado a saída encontrada para o sofrimento? Por que os índices 

mais elevados estão na faixa etária que abarca a adolescência? Neste cenário, é fundamental 

uma reflexão acerca do que se passa com o jovem na atualidade, desta forma surge a 

necessidade de estudo do fenômeno objetivando compreender quais cuidados poderiam ser 

propostos para acolher este sofrimento. Para tanto, será pertinente analisarmos os dados 

epidemiológicos sobre o suicídio na adolescência, bem como pensar sobre o adolescer na 

atualidade e o recurso ao ato suicida como saída para o sofrimento.   

O suicídio é um problema de saúde pública, definido pela Organização Mundial da 

Saúde (2021) como um fenômeno complexo e multicausal, com consequências no âmbito 

individual e coletivo. Assim, diante da complexidade do fenômeno e da oposição entre o  

instinto de autopreservação, o suicídio angustia e afeta a todos os envolvidos, desencadeando 

sentimentos confusos, ambivalentes, de culpabilização ou de completa impotência diante das 

tentativas de suicídio ou quando o ato consumado, desta maneira o sofrimento psíquico 

envolve o próprio sujeito, na sua subjetividade, bem como as intensas repercussões 
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emocionais e inquietações geradas nos pais, professores, amigos e pessoas próximas, após 

cada tentativa de suicídio. 

Segundo publicação recente, no Relatório “Suicide worldwide in 2019” as pessoas 

morrem mais por suicídio do que por doenças como a malária, HIV ou câncer de mama.  

Ainda segundo este relatório as mortes por suicídio são superiores as que acontecem em 

consequência das guerras ou por homicídio. Esses dados revelaram no cenário mundial, em 

2019 que entre a faixa etária dos 15 aos 19 anos o suicídio representa a 4ª causa de morte 

(WHO, 2021). No Brasil, conforme publicado recentemente, na 16ª cartilha da série Saúde 

Mental e Atenção Psicossocial na Pandemia Covid-19 (2021, citado por Golberstein, 2019), o 

contexto da pandemia associado ao isolamento social, afastamento das pessoas amadas, o 

medo constante da morte ou da perda de entes queridos, aliados ainda a questões sociais e 

econômicas podem ser fatores de vulnerabilidade para suscitar ou agravar sofrimentos 

psíquicos. Desta forma, os sujeitos poderão ter intensificados os problemas de saúde mental, 

potencializando a ideação suicida. Portanto, nota-se um problema presente na sociedade, onde 

o cenário atual, corrobora para os agravos dos sofrimentos psíquicos, pois, segundo estudos 

realizados os eventos extremos e estresse agudo podem contribuir para o aumento dos casos 

de tentativa de suicídio (FIOCRUZ, 2021).  No estado de Goiás, conforme boletim 

epidemiológico da Secretaria da Saúde de Goiás (SES-GO, 2020) os casos notificados entre 

os anos de 2010 e 2019 de violências autoprovocadas foram de 9428. Nesta conjuntura 

observou-se um aumento expressivo entre os anos de 2018 e 2019, passando de 1998 para 

3552, representando um acréscimo de 80% das notificações.  

É importante ressaltar que diante dos últimos dados publicados, a adolescência 

representa o maior acréscimo nos índices de notificações por suicídio. Desta forma, a fase a 

ser pesquisada se dará nesta faixa etária, uma vez que além de apresentar dados impactantes é 

a faixa etária na qual estamos lidando a maior parte do tempo nas Unidades Escolares. 

Ademais, dentre os vários enfoques possíveis para a compreensão deste período, nos 

interessará as contribuições da psicanálise. Pensar a adolescência pelo viés psicanalítico é 

compreendê-la para além da perspectiva cronológica.  Haverá sempre um resto que insiste em  

 

permanecer, pois a constituição do sujeito se dá desde o primeiro tempo de vida e permanece 

com ele no decorrer de toda a sua existência, uma vez que o inconsciente é atemporal 

(Oliveira e Hanke, 2017, citado por Sousa, 2020). A adolescência sempre foi considerada um 

período de grandes transformações, as turbulências que acompanham a adolescência se 
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manifestam de forma peculiar e subjetiva para cada pessoa (Cassorla, 2017). Desta forma, 

para compreender este período de intensos conflitos, é necessário levar em consideração tanto 

os conflitos pertinentes a esta fase como os aspectos individuais, culturais e sociais que 

perpassam a subjetivação humana. Pensar a constituição subjetiva do sujeito mediado pelo 

social é compreender que o indivíduo carrega as marcas da sociedade. Isso não significa dizer 

que sejam apenas marcas externas, mas que o indivíduo é constituído por elas, introjetadas no 

sujeito (Crochick, 1998). Ainda para contextualizar o período da adolescência será utilizado o 

texto de Freud Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905), mais precisamente no 

terceiro ensaio, intitulado As transformações da Puberdade.  Neste ensaio Freud descreve 

as mudanças que acontecem no corpo da criança durante a puberdade, destacando as 

consequências na vida sexual do sujeito, colocando-se disponível a partir desse momento para 

a função reprodutora, caracterizando um período de intensos conflitos.  

No que se refere a presente pesquisa, partiremos da hipótese de que a ideação suicida 

na adolescência mobiliza aspectos psíquicos inconscientes inerentes a constituição psíquica 

do sujeito. Estes, podem ser compreendidos a partir do desamparo estrutural, objetivando 

evitar a angústia. Porém, é certo que o desamparo acompanhará o sujeito ao longo da vida e 

repetirá todas as vezes em que houver a perda de objeto. Desta forma, o desamparo pode ser 

compreendido como uma reminiscência da perda do objeto amado – a mãe, (Freud, 1926). 

Nesse contexto de vulnerabilidade, a presente pesquisa pretende dialogar com a reminiscência 

do desamparo psíquico na adolescência oriundos do contexto social na atualidade e que 

reverbera na ideação suicida, para tanto será observada a tríade desamparo, adolescência e 

ideação suicida na atualidade.  

Tendo em vista a constituição psíquica do sujeito seja ela nas esferas individuais ou 

coletivas e observando a forma como a vida nos é imposta, entre dores e sofrimentos, entre 

fragilidades relacionadas ao corpo, a natureza ou as relações sociais (Freud, 1930/2020), esta 

pesquisa propõe indagar: qual a relação entre o desamparo na adolescência e a ideação 

suicida? Para tanto, recorreremos às articulações de Freud acerca do desamparo (1914, 1917, 

1920, 1926, 1927, 1930), das contribuições de autores contemporâneos que trabalhem com as  

questões aqui postas, como Lacan, Kehl, Birman, Cassorla, Dunker a fim de que tragam 

elucidações para a problemática levantada, bem como o alcance do objetivo geral que se 

propõe pesquisar: compreender a relação entre o desamparo na adolescência na perspectiva 

psicanalítica e a ideação suicida na atualidade. E ainda teremos como objetivos específicos 

propostos: analisar as taxas de suicídio na adolescência, bem como sua contextualização 
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histórica; compreender o processo do adolescer pelo viés psicanalítico, problematizando os 

desafios deste período na atualidade; e, refletir sobre a constituição subjetiva do sujeito a 

partir da condição psíquica do desamparo.  

A presente pesquisa será qualitativa, por assim entender que é a mais adequada para 

compreender o fenômeno e a problemática que se deseja investigar e que perpassa a 

subjetividade do sujeito. Ademais, a pesquisa qualitativa é um meio de entender e explorar 

questões sociais e o significado que são atribuídos pelos indivíduos a questões sociais  ou 

humano (Bauer e Gaskell, 2000; Creswell 2017).  

Para Biasole-Alves (1998, citado por Thompson,1992; Burke, 1991) a entrevista é 

uma técnica imprescindível para contextualizar o comportamento do sujeito oportunizando 

a vinculação com os sentimentos, valores e a história de vida seja sobre o passado recente 

ou mais antigo. Desta maneira, pensando na diversidade de possibilidades que abarca a 

pesquisa qualitativa, a técnica que melhor corresponde ao objetivo da presente investigação 

será a Entrevista Narrativa. Para Bauer e Gaskell (2000) esta técnica consiste em contar e 

escutar história sem uma estrutura prévia, pois a narração substituirá o esquema de pergunta 

e resposta. Através da linguagem o entrevistado contará de forma espontânea sua história 

de vida.  Ainda conforme estes autores a entrevista narrativa acontece observando algumas 

fases que deverão ser observadas desde o planejamento prévio da entrevista até a escuta da 

narração do participante.  

Após a autorização do Comitê de Ética em Pesquisa, iniciaremos a composição dos  

dados que realizar-se-á no Capsi infantil “Crescer” na cidade de Anápolis. O Capsi atende 

crianças e adolescentes que apresentam comportamentos autodestrutivos, dentre outras 

psicopatologias. Desta forma os alunos que apresentam ideação suicida são encaminhados e 

acolhidos pela equipe multiptofissional do Capsi  que no momento da entrevista inicial são 

encaminhados aos profissionais específicos ou para os demais atendimentos da Rede de 

Atenção Psicossocial. Ademais, o objeto de estudo de nossa pesquisa é o suicídio, mas em 

virtude da vulnerabilidade e sofrimento psíquico do adolescente que tenta suicídio vivencia, 

os participantes serão os adolescentes com ideação suicida que estejam em atendimento no 

referido local de pesquisa. A entrevista será individual, realizada em sala de atendimento 

individual do Capsi e todo o material utilizado será custeado pela pesquisadora.  

Para a composição de dados serão selecionados participantes através dos prontuários 

de atendimento. Atendendo ao critério de inclusão/exclusão serão selecionados 04 

adolescentes atendidos por psicólogos do Capsi, com idade entre 13 e 18 anos. Ainda assim, a 
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pesquisadora estará atenta a qualquer demonstração de sofrimento psíquico durante a 

entrevista. E, se necessário será realizado encaminhamento imediato para atendimento com o 

profissional do Capsi ou ainda pela própria pesquisadora conforme disposto no art. 8, 

parágrafo 2, do Código de Ética Profissional do Psicólogo (Conselho Federal de Psicologia 

[CFP], 2005). 

Após selecionados os participantes, o próximo passo será o contato com os 

responsáveis por telefone a fim de convidá-los a participarem da pesquida, caso aceitem será 

agendado o  horário para a primeira entrevista. Logo a seguir, após agendamento prévio com 

os cuidadores acontecerá a primeria entevista com o cuidador e o adolescente onde será 

explicado a ambos o objetivo da pesquisa, o sigilo das informações coletadas, bem como a 

necessidade da gravação da entrevista. Enfim, tudo será minuciosamente explicado e 

posteriormente, caso aceitem participarem assinarão o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE) pelo responsável e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 

(TALE) pelo adolescente. Conforme recomendado por Bauer e Gaskell (2000) cada entrevista 

poderá ter a duração de uma hora a uma hora e meia e deve ser preparada com antecedência.   

É importante conduzir a entrevista objetivando atender ao problema de pesquisa, sendo 

preparada a pergunta disparadora que dará início a narrativa da vida do participante na 

pesquisa. 

Após a coleta e transcrição das entrevistas será feita a análise compreensiva das 

entrevistas narrativas. Para Creswell (2010) a análise dos dados consiste em extrair sentido 

para os dados, isso se dá através de uma interpretação e reflexão contínua dos dados 

coletados. Sendo também valorizado a re-historização da história dos entrevistados, criando 

oportunidade de acessar conteúdos através de lembranças e memórias contadas no presente. 

Neste caso a ênfase analítica será dada aos aspectos relacionados à constituição subjetiva 

do sujeito, aos vínculos afetivos e  ao desamparo vivenciado pelos adolescentes os quais 

poderão ocasionar angústia e estados melancólicos com possibilidade de ideação suicida.  

Por fim,  para a análise e interpretação dos elementos autobiográficos extraídos 

através da entrevista narrativa será utilizado o aporte psicanalítico,  buscando compreender 

as memórias e as vivências do adolescente  com ideação suicida no que tange a forma como 

vivenciam o desamparo e a propensão a ideação suicida.  
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“A morte de Ivan Ilitch”, de Lev Tolstói: um olhar psicanalítico sobre morte 
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Introdução  

O processo de escrita desta dissertação investiga, sob uma perspectiva psicanalítica, 

– pautada na teoria freudiana, bem como nas conjecturas da crítica literária, em especial, a 

“textanálise” de Jean Bellemin-Noël (1983) – a morte no contexto de uma novela de Lev 

Tolstói, “A morte de Ivan Ilitch” (2009). Pretendemos discorrer, com base nestes 

pressupostos anteriormente citados, acerca do “processo de morrer” do protagonista, 

abordando as dimensões da pulsão de destruição (enquanto um modo de ser melancólico); a 

morte dos ideais; a negação da morte (a ideia de imortalidade no inconsciente) e o retorno ao 

infantil. 

Como fora dito, este trabalho apoia-se em uma criação de Lev Tolstói, e como o 

nome da obra já nos diz, A morte de Ivan Ilitch é uma escrita que retrata a finitude humana. 

Nesta novela, Tolstói abre mão de uma vida após a morte para uma poética do encontro com 

o trágico e com o indizível, de uma existência única, perecível e sem sentido; revelando o 

nosso total desamparo, o modo absurdo e contingente do existir humano. Ele, Tolstói, traz-

nos o universo da hipocrisia – o “luto” dos amigos e familiares versus os benefícios que esta 

morte poderia lhes trazer; o sentimento de alívio de uma pessoa frente à morte de um outro, e 

não de si próprio; a morte dos ideais de uma  vida feliz – o mergulho em um casamento 

caótico; viver uma vida reta, seguindo os padrões da  sociedade – a morte dos seus 

verdadeiros anseios; a dor física, o sofrimento subjetivo (melancólico) – o processo de morte; 

o sentimento oceânico e a negação da finitude. Neste sentido, vemo-nos diante do desafio de, 

no entrelaçamento desses temas, estabelecer um diálogo entre literatura e psicanálise que 

rompa com reducionismos psicologistas e historicistas, ao mesmo tempo que não 

desconsidere a presença do inconsciente em todo processo criativo.  

 

Justificativa  

Podemos dizer que a presente pesquisa abordará – a partir de um olhar psicanalítico, 

como dissemos anteriormente – uma obra de arte que abarca a dimensão da morte e seus 

desdobramentos. Mas por que, especificamente, uma poética literária do século XIX? Em que 

esta novela contribuiria para uma pesquisa em psicanálise? Por que Tolstói? A princípio, 
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estamos respondendo, no corpo (em construção) da nossa dissertação, estas perguntas, bem 

como a problematização de tais questões com base na teoria psicanalítica e outros saberes 

afins.  

De acordo com Ferreira (2018, p. 85), “Freud sugere que o psicanalista não ignore os 

caminhos criativos trilhados pelo escritor, na medida em que estes podem guiá-lo a 

compreender o que parece ser incompreensível”. Segundo Freud (1976), estes artistas “são 

aliados muito valiosos, cujo testemunho deve ser levado em alta conta, pois costumam 

conhecer toda uma vasta gama de coisas entre o céu e a terra com as quais a nossa filosofia 

ainda não nos deixou sonhar” (p. 18). A psicanálise assumiria a tarefa de buscar no processo 

criativo aquilo que escaparia a uma lógica consciente, abrindo campo para um outro espaço 

do sentido da obra aquém do próprio desejo do autor. Mais do que inviabilizar a autonomia de 

um projeto literário, essa via compreensiva enfatizaria o trabalho do sentido que se estabelece 

entre o autor e o leitor. Nesta perspectiva, “o que é que eu leio quando leio? [...] Lemos 

primeiro a nós mesmos, seja qual for a obra literária, quer a produzamos, quer a 

consumamos” (Bellemin-Noël, 1983, p. 34).  

Freud eleva estes artistas a um patamar de conhecedores da mente humana, que usam 

suas fantasias de maneira bastante intensa – como as crianças –, mas com uma diferença:  

conseguem separar a realidade do devanear; e nesta separação, os escritores criativos detêm 

um saber sobre as suas fantasias assim como os pacientes neuróticos em processo de 

transferência (Freud, 1976). Acreditamos, portanto, que o arcabouço da literatura – em 

especial, Tolstói – poderá contribuir ao propósito psicanalítico de se aproximar daquilo que 

excede a razão humana e desvela o campo desejante de um inconsciente que se estrutura 

como linguagem. 

Em relação à narrativa em si (A morte de Ivan Ilitch), Carpeaux (2012) nos relata que 

“essa novela é uma das obras mais comoventes e mais pungentes da literatura universal, 

talvez a obra-prima de Tolstói” (p. 369). Retrata a “inutilidade da vida” (Carpeaux, 2012), e 

Tolstói (2009) nos corrobora isso proferindo que o viver é “uma série de tormentos em 

crescendo, voa cada vez mais veloz para o fim, para o mais terrível dos sofrimentos (...) não 

há explicação, a morte...” (p. 70).   

Segundo Blanchot (1987), os humanos não pensam sobre a morte, desviam-se dela. 

E neste esquivar, há uma dissimulação, mas só existe este disfarce porque a “própria morte é 

fuga perpétua perante a morte, porque ela é a profundidade da dissimulação. Assim, 

dissimular-se em face dela é, de certa maneira, dissimular-se nela” (Blanchot, 1987, p. 92). 
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Ou seja, interpretamos o processo de morte – pautado na negação, criando uma metafísica que 

dê sentido e, de certa forma, uma eternidade – como uma defesa frente ao fim:  

Posso morrer? Tenho o poder de morrer? Estas perguntas só têm força 

quando todas as escapatórias foram recusadas. Depois que se 

concentra inteiramente em si mesmo na certeza de sua condição 

mortal, é quando a preocupação do homem passa a ser a de tornar a 

morte possível (...) o homem morre, isso não é nada, mas o homem é a 

partir de sua morte, liga-se fortemente à sua morte, por um vínculo de 

que ele é juiz, ele faz sua morte, faz-se mortal e, por conseguinte, 

confere-se o  poder de fazer e dá ao que faz seu sentido e sua verdade 

(Blanchot, 1987, p. 93). 

Indo ao encontro da citação anterior, uma pergunta retórica se faz: “Não seria melhor 

dar à morte o lugar na realidade e em nossos pensamentos que lhe é devido, e dar um pouco 

mais de proeminência à atitude inconsciente para com a morte, que, até agora, tão 

cuidadosamente suprimimos?” (Freud, 1974, p. 339). De fato, segundo Freud, sendo o 

inconsciente um lugar conhecido pelos artistas, há muito tempo, cabe-nos a tutela pelo 

reconhecimento científico (Wollheim, 1977) das premissas do nosso objeto proposto (uma 

obra literária), desafio este que nos motiva. 

 

Objetivos 

O nosso trabalho de dissertação busca, como objetivo geral, investigar a morte no 

contexto de uma novela de Lev Tolstói, “A morte de Ivan Ilitch”, sob a perspectiva 

psicanalítica. Ademais, em relação aos objetivos específicos, procuramos desenvolver os 

seguintes aspectos: investigar textos psicanalíticos de referência sobre a pulsão de destruição 

em sua problematização a partir da segunda tópica freudiana; pesquisar sobre a morte dos 

ideais; analisar a negação da morte (a ideia de imortalidade no inconsciente, a exemplo da 

leitura freudiana do conceito de sentimento oceânico). 

 

Percurso metodológico 

O nosso processo dissertativo tem por base o método de pesquisa bibliográfica, uma 

via “desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e 
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artigos científicos”5 (Gil, 2002, p. 44) que estão sendo levantados e fichados, bem como da 

problematização e do cruzamento de seus argumentos. Através desta modalidade de 

investigação, o trabalho elenca as “diversas posições a respeito de um problema” (Gil, 2002, 

p. 44), em nosso caso, em relação aos conceitos de morte sob uma perspectiva psicanalítica.  

Sob o cunho da “textanálise”, que, de acordo com Rallo (2005, p. 59), “o leitor recebe 

o texto e o constrói a seu modo, levado por ele, a partir de seu próprio desejo, mas em estreita 

relação com o texto criado”; ou, ainda, segundo Bellemin-Noël (1978), deixando de lado uma 

perspectiva diagnóstica, o que consideramos importante é compreender como as formações 

inconscientes transformam-se em texto. Indo nesta perspectiva, a obra é separada, em parte, 

da biografia do seu escritor – uma concepção inaugurada por Roland Barthes em um artigo 

intitulado “A morte do Autor”, que, pensamos, está em confluência com nosso caminho 

metodológico – onde a escrita, de acordo com Barthes (2004), é um compósito, no qual o 

texto pode ter um sentido próprio, por si só. A obra pode ser depositária da fantasia do artista, 

incorporando-a, processando-a, porém o produto final é algo distinto do autor. 

A metodologia da “textanálise”, em sua confluência com a teoria psicanalítica, baseia-

se no conceito de inconsciente, entendendo-o como outra lógica que percorre a produção 

consciente do autor. Isso significa dizer que as formações do inconsciente se organizam na 

obra como linguagem literária, expressando-se em redes significativas auferidas do modo 

como determinado autor trabalha com suas imagens criativas, não desconsiderando também 

tanto os sons e as cores, como ainda os motivos que permeiam as narrativas. Por exemplo, 

nesta perspectiva, encontramos em “A morte de Ivan Ilitch” alguns elementos que 

consideramos significativos, destacando-se a concretude da morte que exala seu odor: “vendo 

isto, Piotr Ivânovitch sentiu no mesmo instante um odor ligeiro do cadáver em decomposição” 

(2009, p. 10). Conforme procuraremos mostrar, exemplos como este constituem uma rede de 

sentidos que vão se articulando e construindo um todo coeso que torna plausível uma leitura 

pautada por pressupostos da teoria psicanalítica.  

Da mesma forma que há, na psicanálise, um movimento de atribuição de sentido no 

método da associação livre, a textanálise busca encontrar um sentido que nasce da relação 

entre o texto e o próprio leitor. Por conseguinte, vale ressaltar que nossa posição frente ao 

texto não seguirá uma neutralidade tal como se esperaria de um método pautado por 

referências cientificistas. Será também do repertório do leitor e daquele que ele traz de 

                                                             
5 “O verdadeiro início da atividade científica consiste, antes, na descrição de fenômenos, que serão depois 

agrupados, ordenados e correlacionados” (Freud, 2014, p. 15). 
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conhecimento de mundo que será possível estabelecer um diálogo entre o que entendemos 

como inconsciente do texto e a busca de sentido presente no ato da leitura. Conforme dito, 

este inconsciente não será explicitado de modo aleatório, mas tendo em vista os significantes 

e as imagens materiais da própria escrita. Logo o leitor tentaria ouvir, distanciando-se de um 

posicionamento superegóico, os sons e a melodia dos significantes presentes na criação 

literária, atentando-se sempre aos detalhes. Em suma, encontrar uma leitura possível e 

justificada pela própria escrita que não tenha a pretensão de esgotar o texto ou saber dele mais 

do que saberia o próprio autor, pelo contrário, desvelar um sentido que surge na relação entre 

a obra e o leitor.  

 

Resultados, Discussão e Prospecção dos próximos passos 

Até o momento, em relação ao projeto inicial, com base nos nossos estudos, destaca-se 

o texto freudiano Nossa Atitude para com a Morte (1974). Conforme assinala Freud (1974, p. 

327) “(...) no fundo ninguém crê em sua própria morte, ou, dizendo a mesma coisa de outra 

maneira, que no inconsciente cada um de nós está convencido de sua própria imortalidade”. 

Nesta perspectiva, a partir desta sentença analítica (no inconsciente, a nossa morte é 

inconcebível), buscaremos elementos em outros textos importantes da letra freudiana, por 

exemplo: O Futuro de uma Ilusão (2020), O Mal-Estar na Cultura (2020), Luto e Melancolia 

(2006), O inconsciente (2006), entre outros. 

Com este intuito, buscaremos identificar na obra possíveis mecanismos de defesa para 

com a morte, a exemplo da religião e do sentimento oceânico (hipótese nossa), bem como 

contextualizar algumas deduções teóricas, enfatizando o modo como o tema da melancolia 

perpassaria esse escrito de Tolstói.  

No processo de escrita, deparamo-nos com um campo de grande valia, terreno este 

que nos traz a possibilidade de traçar um caminho metodológico para a investigação do nosso 

objeto, ou seja, a crítica literária – “a arte da procura de verdades específicas relativas a obras 

escolhidas” (Roger, 2002, p. 8). Dentro deste escopo, em especial, conforme já destacado, 

teremos o apoio teórico de Jean Bellemin-Noël.  

Para os próximos passos, ainda em processo de investigação, considerando as 

contribuições da crítica literária para a compreensão da obra de Tolstói, pretendemos visitar 

os escritos de  Stefan Zweig (2020), Thomas Mann (1979) e Vladimir Nabokov (2021), este 

último salientando que “Ivan viveu uma vida má e, como a vida má é simplesmente a morte 

da alma, então Ivan viveu a morte em vida” (p. 290). Igualmente, não desconsideramos a 

https://es.wikipedia.org/wiki/Stefan_Zweig
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pertinência de um diálogo, mesmo que breve, com a construção histórica que Philippe Ariès 

(2017) faz sobre a ideia de morte no ocidente.  
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